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“A experiência humana não seria tão rica e gratificante se não 
existissem obstáculos a superar. O cume ensolarado de uma 
montanha não seria tão maravilhoso se não existissem vales
sombrios a atravessar". 



















Ao Professor Catedrático Doutor Augusto Deodato Guerreiro, pela inesgotável 
disponibilidade demonstrada para a orientação científica da presente Tese de 
Doutoramento, que com os seus extraordinários saberes e experiências de 
docente e investigador me motivou e me deu o privilégio de poder aceder a 
perspetivas inovadoras no âmbito da problemática inerente às pessoas com 
deficiência visual. 
Ao Professor Catedrático Doutor Félix Sagredo Fernández, pela manifesta 
disponibilidade para me apoiar nos contactos com a Faculdade das Ciências da 
Informação e pelo contributo e incontestável incentivo para a concretização da 
tese e acompanhar o seu desenvolvimento. 
À memória do Excelentíssimo Dr. Orlando Monteiro, grande amigo, que se 
destacou, na sociedade portuguesa e na comunidade das pessoas com
deficiência, como uma das Personalidade mais memoravelmente prestigiantes, 
configurada prioritariamente pelos Direitos Humanos e pelos Valores da 
Solidariedade Social, em harmonia e coerência permanente com a sua distinta
cultura e com o seu genuíno prazer de viver e de conviver. Releve-se, neste 
contexto, o seu memorável e cativante relacionamento interpessoal,
transformando cada encontro num evento de significativa humanização e de 
elevação estética e ética, além do estimulante prazer intelectual da partilha das
suas reflexões técnicas. A sua história de Vida, em todas as trajetórias
pessoais, familiares, cívicas e profissionais, foi caracterizada, intensamente, 
pela sua inabalável vontade de qualificar a sociedade para a cultura da 
igualdade de oportunidades e das acessibilidades físicas e comunicacionais, 
suscetível da otimização das potencialidades e dos talentos das Pessoas com
Deficiência, nomeadamente das Pessoas com Deficiência Visual.
No essencial, o Dr. Orlando Monteiro foi um excecional e multifacetado 













promotoras dos Direitos Humanos, principalmente das novas gerações, dado 
que, em todo o tempo, a sua memória é, sempre e surpreendentemente, uma 
fonte de inesgotável inspiração, que está acima de todos os constrangimentos 
e vicissitudes sociais. No seu percurso de Vida contribuiu determinantemente 
para os avanços civilizacionais dos Direitos das Pessoas com Deficiência e 
para a nova cultura da Inclusão Social de Portugal. O meu agradecimento pelo 
estímulo e por acreditar em mim. 
Ao Dr. Adalberto Fernandes, cujo saber e incontestável competência como 
Técnico Superior do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.), 
contribuiu com abnegada disponibilidade para acrescentar um testemunho 
deveras construtivo e motivador na abordagem das questões institucionais, 
inerentes ao seu percurso e funções destacáveis, na área genérica da 
deficiência e reabilitação e das tecnologias de apoio, na qual exerceu funções
de chefia e coordenação. 
À Dra. Celina Sol, sempre presente, cuja experiência e testemunho de vida 
permitiu enriquecer a abordagem da problemática do défice visual. 
Ao Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P), organismo de
referência na abordagem da problemática da deficiência e da reabilitação 
constituindo o garante da igualdade de oportunidades e inclusão das pessoas
com deficiência e no qual, durante três décadas, me permitiu vivenciar esta 
problemática, propiciando-me uma experiência profissional extremamente 
enriquecedora, quer pelo contacto com as pessoas com deficiência e 
incapacidade e respetivas organizações não governamentais quer, pela 
abordagem de matérias diversificadas no contexto dessa problemática e 
subsequencialmente pela aquisição de saberes e competências.  
Às pessoas com deficiência e famílias e às organizações não governamentais 
do movimento associativo de pessoas com deficiência, que de 1985 a 2007,















A presente Tese, intitulada o "Contexto Científico Tecnológico e Eliminação das 
Barreiras Sociocomunicacionais para as Pessoas com Deficiência Visual:
Relevância das Tecnologias de Apoio", realizada no âmbito do Curso de 
Doutoramento em Ciências da Informação da Facultade de Ciências da 
Informação da Universidade Complutense de Madrid, tem como orientador o 
Senhor Professor Catedrático Doutor Augusto Deodato Guerreiro, que 
amavelmente aceitou o pedido de orientação da Tese, considerando que a 
temática em apreço está diretamente relacionada com a sua área de 
especialidade formativa e investigacional. 
A opção pela investigação da temática em referência advém da minha 
motivação, sensibilidade e cultura de cidadania para o aprofundamento de um
tema prioritário na atividade profissional que exerço, há mais de 30 anos, no 
âmbito da deficiência e da reabilitação. 
Mais acresce que os argumentos evocados decorrem, igualmente, do meu 
relacionamento e da minha interação permanentes com um número 
significativo de pessoas com deficiência, famílias, que vivenciam e 
testemunham esta realidade, com as Organizações Não Governamentais
(ONG’s) do movimento associativo das pessoas com deficiência nas quais se 
incluem as da área visual, que constituem forças vivas da sociedade civil, com 
intervenção significativa na cultura na equidade de direitos e na igualdade de 
oportunidades e inclusão dessas pessoas e, em particular, com pessoas com
défice visual. 
Por outro lado, a problemática das tecnologias de apoio, com incidência nos
projetos de vida das pessoas com défice visual, cuja nomenclatura atual é 
“produtos de apoio”, e as questões que lhe estão emergentes, exigem o 
adequado encaminhamento, importando, ainda, equacionar a necessidade de 















designadamente em termos de confortabilidade e de rentabilidade económica,
tendo em conta os contextos sociais, económicos e culturais contemporâneos e 
a relação custo - benefício. 
Na realidade, em consonância com os Princípios da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, as tecnologias de apoio permitem 
compensar a deficiência ou atenuar as consequências dessa desvantagem, 
favorecendo a independência e autonomia, bem como a participação e inclusão 
social das pessoas cegas e com baixa visão nas atividades quotidianas, na 
vida escolar, profissional, cultural, económica e social, atendendo ao facto das
pessoas com défice visual se encontrarem em situação de grande 
desvantagem em relação às pessoas normovisuais. 
Neste contexto, os referidos produtos constituem um fator privilegiado e 
facilitador da inclusão, no sentido da eliminação das obstruções/barreiras
sociocomunicacionais, tais como as inerentes à reabilitação funcional. 
Estes recursos facilitadores permitem às pessoas com défice visual, o domínio
da mobilidade e orientação, possibilitando-lhes uma maior autonomia no seu 
quotidiano: no espaço circundante, com recurso a equipamentos específicos, 
como a bengala branca, quer pelo recurso ao diversificado material tiflotécnico 
para o domínio da escrita e da leitura, como a linha braille, as tecnologias
informáticas, os leitores de ecrã (braille e voz), e ainda, pelo recurso a outro 
tipo de tecnologias/produtos de apoio, para utilização a nível doméstico, 
designadamente balanças de salas de banho, de cozinha e outros 
equipamentos e utensílios, que facilitam a aquisição da autonomia pessoal e
privada. 
Esses produtos apresentam-se, assim, como recursos de primeira linha no 
universo das múltiplas respostas para a investigação, inovação e 
desenvolvimento dos programas de prevenção, habilitação, reabilitação, 
formação e participação social das pessoas com deficiência visual,
















acesso e desempenho de diversificadas funções, bem como a consequente 
empregabilidade, o bem-estar social e qualidade de vida, conducente a um
natural estado de saudável inclusão. 
«Inclusão é uma doutrina/filosofia ou postulado sociocomunicacional e cultural,
que se anseia e tem de se cultivar essencialmente de olhar e empenho 
pedagógico universalizante e socializante sobre todo o ser humano (no seu 
relacionar-se e interagir), promovendo, sem reservas, a aceitação, domínio e 
generalização do conhecimento das diferenças próprias de cada indivíduo com
problemas e o saber interagir com elas (sejam essas diferenças de natureza
social, étnica e cultural, ou resultantes de características físicas, sensoriais, 
cognitivas, motoras, psíquicas, intelectuais e outras), numa perspectiva que 
vise o natural bem-estar da pessoa com problemas na sua participação na 
família e na escola, na sociedade e na vida em geral, sendo compensada, 
consoante as suas necessidades, com os adequados apoios educativos e 
formativos, ajustados imperativos institucionais estes que também a têm de 
acompanhar no desempenho da sua actividade profissional e no viver com
qualidade de vida, sendo esta a forma de vencer em si mesma e na 
consciência dos outros os efeitos infundados e negativos da tipologia das suas
dificuldades ou incapacidade.» (Guerreiro, 2012). 
Com esta investigação, como questão de partida, pretende-se:  
- Por um lado, constatar em que medida a adequada utilização das tecnologias
de apoio/produtos de apoio constitui uma mais-valia nas várias áreas do 
quotidiano dessas pessoas, nomeadamente familiar, profissional, no acesso à 
informação e comunicação. 
- Por outro, reconhecer se as medidas preconizadas a esse nível, em Portugal,
têm correspondido, de facto, às necessidades das pessoas com défice visual,
no momento atual, e têm garantido as condições de acessibilidade pela 
eliminação dos condicionantes e/ou impedimentos ao seu desempenho e 














independência e autonomia, sociocomunicabilidade e qualidade de vida, 
favorecendo o seu desempenho e participação cívica, perspetivando-se uma 
matriz inovadora e criativa na problemática sociocomunicacional e de interação 
da pessoa cega e com baixa visão.  
Constatamos que as tecnologias de apoio constituem indiscutivelmente uma 
mais- valia no quotidiano das pessoas com deficiência todos os níveis. 
O Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR), no âmbito do 
desenvolvimento das políticas referentes aos Direitos das Pessoas com
Deficiência, tem tido uma intervenção relevante permanente e continuada em 
todos os domínios relacionados com as pessoas em referência e no contexto
das tecnologias de apoio, como gestor desse sistema, tem desenvolvido no 
território continental, legislação específica, bem como sinergias com as
entidades com intervenção no processo de atribuição e financiamento, no 
sentido de garantir às pessoas com deficiência a disponibilização de
tecnologias nas situações de incapacidade temporária e ou permanente.  
A consciencialização dos direitos por parte das pessoas com deficiência a nível 
internacional e nacional foi tardio pelo que, não obstante a legislação profusa 
sobre esta matéria, constatamos a necessidade de reforçar estratégias a nível 
informativo e comunicacional para que o acesso às tecnologias de apoio 
mereçam direitos de cidadania e constituam uma prioridade nas ações
programáticas do foro político. 
É neste sentido que se projeta a nossa investigação a nível nacional, no âmbito 
do alcance habilitacional e reabilitativo da estrutura orgânica do INR, I.P.,
corresponsabilizando no processo as suas cinco unidades orgânicas: Unidade 
de Investigação, Formação e Desenvolvimento; Unidade de Coordenação e 
Gestão de Parcerias; Gabinete de Investigação e Desenvolvimento; Unidade 





























Efetivamente, citando ainda Guerreiro (2015b), «a vida ganha renovado e 
inovador sentido de convivialidade e de felicidade desde que sejamos capazes 
de sorrir às intempéries e incompreensões humanas (ultrapassando-as com 
bom humor, pedagogia e cientificidade) e de viajar com elas, construindo, com 
espírito de descoberta, criatividade e êxito no fascínio dos efeitos dos desafios
do mundo multidiferente, pluricultural e intercultural, humanizando-nos mais e 
eticizando e humanizando o mundo global e cosmopolita». 
Como palavras-chave foram utilizadas as seguintes: Braille, Reabilitação e
























































This thesis, titled "Technological Scientific Context and the Elimination of Social 
and Communication Barriers for People with Visual Impairment: Relevance of
Accessibility Technologies", prepared within the PhD Course on Media and 
Communication Sciences of the Universidad Complutense de Madrid Media 
and Communication Sciences Faculty, was prepared under the supervision of
Professor Augusto Deodato Guerreiro, who has kindly accepted the invitation to 
guide me on this Thesis, in light of his academic research and expertize on the 
subject. 
The choice of this research is related with my citizenship culture and motivation 
for the development of a priority topic within my job - in the context of disability 
and rehabilitation - on which I have been working for more than 30 years,. 
Additionally, my rapport and permanent interaction with a significant number of 
people with disability, their families - who experience and witness a different
reality, Non-governmental Organizations (“NGOs”) of the collective associations
of people with disability, which include the visual impaired, all of which are living 
forces of the civil society with a significant role in establishing a culture of equity
and equal opportunities for the inclusion of those persons in the society,
particularly in the case of the visual impaired.
On the other hand, the assistive technologies have a significant impact on the 
life projects of persons with visual impairment, nowadays mentioned "supporting 
products," and all the side-issues arising from that impact require an appropriate 
support, and a further evaluation of alternatives and options to enable the 
optimization of those products, including their cost-benefit, notably in terms of 
comfort and higher standards of life, in light of their contemporary social,

















In fact, the assistive technologies allow a compensation of the disability or a
mitigation of the consequences of such a disadvantage, thus favoring the 
independence and autonomy, as well as the participation and social inclusion of 
blind or limited vision citizens in in everyday activities such as school,
professional, cultural, economic and social, given that people with visual 
impairment are in great disadvantage when compared to regular vision people,
thus incorporating the major Principles from the Convention on the Rights of
Persons with Disability.
Within this context, the mentioned products represent a key inclusion factor 
towards the elimination of obstacles and barriers in social communication such 
as those inherent to functional rehabilitation.
These facilitating resources enable persons with visual impairment to govern 
their mobility and orientation, allowing them greater autonomy in their daily
lives: in the surrounding area, using special equipment, such as the white cane, 
either by the use of diverse tiflotecnia equipment for reading and writing, such
as braille display, the computer technology, the screen readers (braille and 
voice), and also through the use of other technologies / support products for 
domestic use, namely bathroom’ scales, kitchen and other equipment and tools, 
which facilitate the acquisition of personal and private autonomy. 
These products are therefore presented as first line resources within an 
universe of multiple responses for the research, innovation and development of 
prevention, habilitation, rehabilitation, training and social participation of people
with visual disabilities programs, thus promoting the assurance of equal terms
and opportunities in the access and in respect of the performance of diversified 
tasks, as well as the consequent employment capability, social well-being and 
life quality, leading to a natural state of healthy inclusion. 
"Inclusion is a doctrine/philosophy for social and cultural communication, which 
longs and has to essentially grow to universalizing and socializing a 
pedagogical commitment of every human being (in its relations and 












of knowledge of the very differences of each individual problems and know how 
to interact with them (whether these differences are of a social, ethnic and 
cultural nature, or resulting from physical, sensorial, cognitive, motor, mental,
intellectual or other nature), in a perspective which affects the natural well-being 
of a person with problems in their participation in the family and at school, in 
society and in life in general, being therefore compensated, as its’ necessities
may be, with the appropriate educational and training assistance, adjusted 
institutional imperatives of those that also have to monitor the performance of 
their work and living with quality of life, which is the way to win in itself and 
awareness of others unfounded and negative effects of the type of their
difficulties or disability. "(in Guerreiro, 2012). 
The aim of this research as a starting point is to: 
On the one hand, to assess the extent to which the appropriate use of assistive 
technologies / support products brings added value in access to information and 
communication in the distinct areas of the everyday life of those persons,
particularly from a family and professional standpoint. 
On the other, to determine if, at present, the measures advocated in Portugal on 
this subject, have provided an effective response to the actual needs of people 
with visual impairment and have been ensuring accessibility through the 
elimination of constraints and / or restrictions to their performance and social 
inclusion, promoting the social and relational interaction, independence and 
autonomy, social communication and quality of life, thus favoring their 
performance and civic participation, lining up an innovative and creative matrix 
in socio communicational issues concerning the interaction of the visual 
impaired. 
We have noted that assistive technologies represent an unarguable surplus in 













Within the framework of developing the policies related to the Rights of Persons
with Disability, the Portuguese National Institute for Rehabilitation, I.P. (INR), 
has had a permanent and continuing policy on this subject, as manager of the 
system, notably in the context of assistive technologies, and has developed 
specific legislation along with synergies with entities with intervention in the 
allocation and funding process throughout the country, to ensure that
technology is made available to persons with disability in situations of temporary
or permanent disability. 
Although the awareness of their rights has come out late, both at a national and 
international level, for persons with disabilities, the fact is that despite the 
significant volume of legislation existing on the subject, we have identified the 
need to strengthen strategies, at an information and communication level, so 
that the access to support technologies is given the appropriate citizenship 
rights and take the role of a priority topic in the agenda of politics. 
This is the extent of our research at national level, within the scope of the INR’s
capability and rehabilitative organizational structure, on which its five 
organizational units are to be accounted for: Unit for Research, Training and 
Development; Coordination and Partnerships Unit; Research and Development 
Office; Planning Unit, Administrative and Financial Control Management; 
Technical Support Office. 
In fact, and further quoting Guerreiro (2015b), "life gets refreshing and an 
innovative sense of conviviality and happiness is achieved if we are able to 
smile to human storms and misunderstandings (surpassing them with good 
humor, pedagogy and science) and to travel with them, building creativity and 
success with a discovery spirit in the fascination of the effects of the challenges
of the current multicultural and intercultural, thus multi-different, world, 



































The following keywords were used: Braille, Rehabilitation and inclusion, CIF, 
























                              
  








AAICA Associação de Apoio à Informação a Cegos e Amblíopes 
ABCLB Associação de Beneficiência Cegos Louís Braille 
ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ACAPO Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal 
ACLB Associação de Cegos Louís Braille 
ACNP Associação de Cegos do Norte de Portugal 
ACSS Administração Central do Sistema de Saúde 
AD   Audiodescrição 
ADFA Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
AID Ano Internacional do Deficiente 
APCA Associação Paulista de Críticos de Arte 
APD Associação Portuguesa de Deficientes 
APEC Associação Promotora do Ensino de Cegos 
APEDV Associação Promotora de Emprego de Deficientes Visuais  
APPU   Associação Portuguesa de Profissionais de Usabilidade 
ARP Associação de Retinopatia de Portugal 
ARS Administração Regional de Saúde 
Art.º  Artigo 
B 
BDR - SAPA Base de Registo de Dados de Registo do Sistema de   
 Atribuição de Produtos de Apoio 
CAO Centro de Atividades Ocupacionais 
CAPA   Comissão de Acompanhamento dos Produtos de Apoio 
CAPS Centros de Apoio Pedagógico
CB   Comissão de Braille 
CBB Comissão Brasileira do Braille 
CDPC Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 




                             
                            
  
  
   
  





                 
 
                                
                            







CICANTO Centro de Investigação em Comunicação Aplicada, Cultura  
    e Novas Tecnologias 
CIT citado 
CIF   Classificação Internacional de Funcionalidade,  
Incapacidade e Saúde 
CITE Ciência Inovação e Tecnologia 
CLDV   Comissão de Leitura para Deficientes Visuais  
CM   Companhia Integrada Multidisciplinar 
CNO   Centros Novas Oportunidades da RMA 
CNOD Confederação Nacional de Organismos de Deficientes 
CNR Conselho Nacional para a Reabilitação
CNRIPD Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração das  
Pessoas com Deficiência 
CRNSA Centro de Reabilitação Nossa Senhora dos Anjos 
CRP Constituição da República Portuguesa  
CRNSA Centro de Reabilitação Nossa Senhora dos Anjos 
CRTIC Centros de Recursos de Tecnologias de Informação e 
               Comunicação para a Educação Especial  
D 
DAAT Divisão de Acessibilidades e Ajudas Técnicas da Região 
Autónoma da Madeira 
DAAT Divisão de Acessibilidades e Ajudas Técnicas da RAM 
DEA Diploma de Estudos Avançados 
DG Diário do Governo 
DGEMN Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais 
DMI Degenerescência Macular ligada à Idade (DMI) 
DVD   Digital Versatile Disc 
DR   Diário da República 
E 
ex.  exemplo 




                          




                              



















ECATI  Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes e Tecnologias  
      da Informação 
EPARAA Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores 
ERC   Entidade Reguladora para a Comunicação Social  
EUA Estados Unidos da América 
F 
FADERS Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Políticas  
   Públicas para Pessoas com Deficiência e com Altas  
Habilidades no Rio Grande do Sul 
FCI Família das Classificações Internacionais  
Fig. Figura 
G 
GAB Gabinete de Referência Cultural 
GAM Grupo para a Acessibilidade nos Museus. 
GAT Gabinete de Apoio Técnico 
GBLP Grafia Braille para a Língua Portuguesa 
GID Gabinete de Investigação e Desenvolvimento 
GT   Grupo de Trabalho 
IACT Inclusão e Acessibilidade em Ação 
IBC Instituto Benjamin Constant 
IBGE   Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  
IEFP, I.P. Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. 
IGFSE Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I.P.  
IMC Instituto dos Museus da Conservação 
INARTE Inclusão pela Arte 
INE Instituto Nacional de Estatística 
INR, I.P. Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P.  
























IPSS   Instituições Particulares de Solidariedade Social 
ISBD   International Standard Bibliographic Description 
ISO   International Organization for Standardization 
ISS, I.P. Instituto da Segurança Social, I.P. 
ISBD   International Standard Bibliographic Description
LCJD Liga de Cegos João de Deus
LGP Língua Gestual Portuguesa 
LPPC Liga de Profilaxia da Cegueira 
M 
MNE Ministério dos Negócios Estrangeiros 
MS Ministério da Saúde 
MSESS Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social  
MSSS   Ministério da Solidariedade e Segurança Social 
MTSS   Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
N 
n.º número 
NB   Núcleo Braille 
NBMCL Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura  
NP   Norma Portuguesa 
O 
OCR Reconhecimento Óptico de Carateres 
OMS   Organização Mundial de Saúde 
OMS - FCI Classificações Internacionais da OMS 
ONCE Organización Nacional de Ciegos de España 
ONG   Organizações Não Governamentais 






   
  




















PA Produtos de Apoio 
PAIPDI Plano de Acão para a Integração das Pessoas com
Deficiências ou Incapacidades 
PNPA Plano Nacional de Promoção das Acessibilidades 
POR Plano Orientador de Reabilitação




RA   Região Autónoma 
RAA Região Autónoma dos Açores  
RAM Região Autónoma da Madeira  
RDP   Radiodifusão Portuguesa 
REDTSS Rede de Cooperação e Conhecimento na área do 
Trabalho, Emprego e Solidariedade Social  
ResAP 
RNMC Rede Nacional de Museus e Conservação 
RTP Rádio e Televisão de Portugal 
S 
SATP Serviço de Apoio Técnico Personalizado 
SAPA Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio 
SCML Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 
Sec. Século 
SECADI Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão 
Segs  seguintes 
SESSS Secretaria de Estado da Solidariedade e Segurança Social 




















SIM-PD Serviços de Informação e Mediação para Pessoas com 
Deficiência ou Incapacidade 
SNR   Secretariado Nacional para a Reabilitação 
SNRIPD Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das 
Pessoas com Deficiência 
SOPCOM Associação Portuguesa de Ciências da Comunicação 
SER Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos 
SRP Serviço de Reabilitação Profissional 
SRS Serviço Nacional de Saúde da RAA 
STFP   Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública da RAM  
T 
TC   Technical Committees 
Tel. Telefone 
TV   Televisão 
U 
UCGP  Unidade de Coordenação e Gestão de Parcerias 
UCM Universidade Complutense de Madrid  
UCP   Universidade Católica Portuguesa 
UIFD Unidade de Investigação Formação e Desenvolvimento 
UITI   Universidade Internacional para a Terceira Idade 
ULHT   Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
UNESCO United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization 
UNL Universidade Nova de Lisboa 
UPCGD Unidade de Planeamento, Controlo e Gestão Administrativa 
e Financeira 
URL Uniform Resource Locator 
UTAD   Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
W 
W3C World Wide Web Consortium 
WWW World Wide Web 













Ao longo da Tese sobre o “Contexto Científico Tecnológico e Eliminação das 
Barreiras Sociocomunicacionais para as Pessoas com Deficiência Visual:
Relevância das Tecnologias de Apoio", analisa-se a problemática da deficiência 
com menção aos documentos e normativos de referência internacionais que 
contribuíram para a igualdade de oportunidades e inclusão assim como as 
situações condicionantes no contexto do défice visual que predispõem à 
cegueira e baixa visão predispondo ao recursos às tecnologias de apoio pelo 
que se salienta a importância das referidas tecnologias de apoio/produtos de 
apoio, que englobam os instrumentos, utensílios, equipamentos ou sistemas 
tiflotécnicos usados por pessoas com défice visual, pessoas cegas ou com 
baixa visão, especialmente produzidos ou disponíveis, que previnem, 
compensam, atenuam ou neutralizam a limitação funcional ou de participação 
para a independência e autonomia dessas pessoas, na perspetiva de permitir o 
desenvolvimento das suas potencialidades e competências, ao nível de todo o 
seu processo educativo e formativo, desde a intervenção precoce à formação 
profissional e natural inclusão socio laboral, em ambiente aberto de 
acessibilidade física, informativa e sociocomunicacional. Salienta - se a 
importância dos recursos existentes nomeadamente a legislação existente para 
garantir a igualdade de oportunidades às pessoas com deficiência e em
particular às pessoas com deficiência visual no contexto da Norma ISO
9999:2007, de referência para a elaboração das listas das tecnologias de apoio 
no contexto da legislação em vigor.  
As questões já sinalizadas nesta abordagem introdutória estão insertas nos
seguintes capítulos: Capítulo I - Marco Teórico, Estrutura Investigacional e 























Défice Visual: Conceitos Exploratórios; Capítulo IV - Acessibilidade e Design 
para Todos; Capítulo V - O Estado de Arte; Capítulo VI - Discussão dos 











      































I.1. Marco Teórico e Enquadramento 
Neste capítulo, em que nos concentramos no marco teórico e enquadramento 
teórico-empírico, com enfoque na apresentação e contextualização do 
problema ou questão-base. A abordagem da presente problemática 
investigacional tem a seguinte formulação de partida:  
- Em que medida a adequada utilização das tecnologias de apoio constitui uma
mais-valia nas várias áreas no quotidiano das pessoas cegas e com baixa 
visão, nomeadamente familiar, profissional, no acesso à informação e 
comunicação? 
- Se as medidas instituídas ao nível das tecnologias de apoio em Portugal, têm
correspondido, de facto, às necessidades das pessoas com défice visual, no 
momento atual, e têm garantido as condições de acessibilidade pela eliminação 
dos condicionantes e/ou impedimentos ao seu desempenho e participação 
social 
- Se existe uma matriz inovadora e criativa na problemática 
sociocomunicacional e de interação da pessoa cega e com baixa visão, no 
âmbito das potencialidades das tecnologias da informação e na acessibilidade 
das pessoas com défice visual, à comunicação e cultura. 
É com base nesta vertente exploratória que procuraremos desenvolver, numa 
abordagem teórico-empírica tão aprofundada quanto nos seja possível, nos
limites que se prendem com a nossa envolvência pessoal e institucional na 
definição de conceitos alusivos à deficiência e de estudos e resoluções
conducentes ao equacionamento de soluções apropriadas a cada tipologia da 









I.1.1. Apresentação e contextualização do problema 
No contexto da enunciação do problema no âmbito do marco teórico-empírico e 
da metodologia adotada para se encontrar uma resposta adequada à 
problemática em referência, foram investigadas as questões subjacentes ao 
problema, as quais estão intimamente relacionadas com os objetivos gerais e 
específicos que explicitamos adiante, neste Capítulo.  
Ao longo desta Tese de Doutoramento, realizada no âmbito do Programa de 
Doutoramento de Comunicação Institucional da Facultade de Ciências da 
Informação da Universidade Complutense de Madrid, sob o lema o "Contexto 
Científico e Tecnológico e Eliminação das Barreiras Sociocomunicacionais para 
as Pessoas com Défice Visual: Relevância das Tecnologias de Apoio", analisa­
se a problemática do défice visual, a cegueira e baixa visão, salientando-se a 
importância das tecnologias de apoio, produtos de apoio, na atual 
nomenclatura legislativa e outrora designados ajudas técnicas e que englobam 
os instrumentos, utensílios, equipamentos ou sistemas tiflotécnicos usados por
pessoas com deficiência visual, especialmente produzidos ou disponíveis, que 
previnem, compensam, atenuam ou neutralizam a limitação funcional ou de 
participação para a independência e autonomia das pessoas com deficiência 
visual (pessoas cegas ou com baixa visão), na perspetiva de permitir o 
desenvolvimento das suas potencialidades e competências ao nível de todo o 
seu processo educativo e formativo, desde a intervenção precoce à formação 
profissional e natural integração sociolaboral, como importante fator de inclusão 
social, facilitando a acessibilidade física e sociocomunicacional.  
As tecnologias de apoio/ajudas técnicas/produtos de apoio permitem 
compensar a deficiência ou atenuar as consequências, favorecendo a 
independência e autonomia, bem como a participação social das pessoas 
cegas e com baixa visão nas atividades quotidianas, na vida escolar, 
profissional e social, atendendo ao facto de essas pessoas se encontrarem em 











Neste contexto, as tecnologias de apoio/ajudas técnicas produtos de apoio 
constituem um fator privilegiado de inclusão, no sentido da eliminação das 
obstruções/barreiras sociocomunicacionais, tais como as inerentes à
reabilitação funcional, permitindo às pessoas com deficiência visual o domínio 
da necessária mobilidade e orientação, garantindo-lhes a possibilidade de se 
deslocarem com independência e autonomia no seu quotidiano, no espaço 
circundante, com recurso a equipamentos específicos, como a bengala branca.
Há ainda a destacar o diversificado material tiflotécnico para o domínio da 
escrita e da leitura, como a linha braille, as tecnologias informáticas, os leitores 
de ecrã (braille e voz), e todo o outro tipo de tecnologias, como o material 
específico para cuidados domésticos, designadamente balanças de salas de 
banho, de cozinha e outros equipamentos e utensílios. 
Os produtos técnicos e tecnológicos de apoio apresentam-se, assim, como 
recursos de primeira linha no universo das múltiplas respostas para a 
investigação e desenvolvimento dos programas de habilitação, reabilitação, 
formação e participação social das pessoas com deficiência visual,
promovendo-lhes a garantia da igualdade de circunstâncias e oportunidades no 
acesso e desempenho de funções, bem como a consequente empregabilidade, 
o bem-estar social e qualidade de vida. 
I.1.2. Contextualização investigacional 
O domínio científico e tecnológico da presente Tese de Doutoramento é 
centrado na investigação e desenvolvimento da problemática subjacente ao 
défice visual, a relevância das tecnologias de apoio na eliminação de 
condicionantes e/ou impedimentos da pessoa cega e com baixa visão, no seu 
desempenho e participação social, promovendo o seu relacionamento e 
interação sociais, independência e autonomia, socio comunicabilidade, 
igualdade de oportunidades e qualidade de vida, perspetivando uma matriz 














pessoa cega e com baixa visão. 
O objetivo fulcral é conhecer as necessidades específicas da pessoa cega e 
com baixa visão na perspetiva da sua inclusão, bem como identificar em que 
medida a adequada utilização das tecnologias de apoio também designadas
ajudas técnicas e atualmente face à legislação vigente designadas produtos de 
apoio, constitui uma mais valia nas várias áreas da vida quotidiana dessas
pessoas, ao nível familiar, profissional, no acesso à informação e comunicação,
garantindo-lhes as referidas condições de acessibilidade, a igualdade de 
oportunidades e inclusão. 
I.1.3. A questão da investigação e suporte legislativo 
Os dados desta abordagem, para além de outras fontes, fundamentaram-se em
informações provenientes de interlocutores privilegiados e, de entre estes,
pessoas com défice visual, famílias e profissionais, bem como no recurso a 
consultas bibliográficas e a toda a legislação existente sobre esta problemática 
que tem vindo a ser publicada na sequência das medidas preconizadas pela 
comunidade internacional (Governos, Organizações Não-Governamentais e 
Cidadãos), sobre a necessidade de garantir efetivamente o respeito pela 
integridade, dignidade e liberdade individual das pessoas com deficiência e de 
reforçar a proibição da discriminação destes cidadãos através de publicação de 
normativos, políticas e programas que atendam especificamente às suas 
características e promovam a sua participação na sociedade como consignado 
na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.  
Em Portugal, a entidade com competências sobre esta matéria, é o Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.), que é um Instituto Público 
integrado no Ministério da Solidariedade, Emprego e da Segurança Social, cuja 
missão consiste em assegurar o planeamento, execução e coordenação das
políticas nacionais destinadas a promover os direitos das pessoas com 













outras, «proceder à coordenação da implementação da Convenção sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência, articulando com os organismos
sectorialmente competentes» (Carvalho, 2007 e 2015 e Legislação em vigor) e 
«fiscalizar a aplicação da legislação relativa aos direitos das pessoas com
deficiência» (Ibid. 2007 e 2015). No que se refere à competência legislativa do 
INR, I.P., este organismo tem desenvolvido extensa legislação no âmbito das
tecnologias de apoio denominadas, no atual contexto legislativo, “produtos de 
apoio”. 
O INR,I.P., dispõe da única Biblioteca especializada em Portugal na temática 
da prevenção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas com 
deficiência, com acervo património bibliográfico sobre diversificadas áreas 
temáticas nomeadamente, acessibilidade, integração/reabilitação profissional, 
necessidades educativas especiais, psicologia e sociologia da reabilitação, 
tecnologias de apoio, de entre outras). Para além de livros, periódicos, edições 
da respetiva linha editorial, legislação e materiais audiovisuais, existe um posto 
de leitura adaptado, dotado de linha braille e leitor de écran.  
O acervo bibliográfico científico e documental, do INR, I. P., constituiu uma 
referência para a consubstancialização deste estudo. A referida Biblioteca
dispõe, ainda, de uma base de dados bibliográfica e de legislação, de edições, 
de publicações e periódicos. Mensalmente, no site do INR, I.P., foram editas de 
agosto de 2009 a fevereiro de 2011 livros em texto integral. 
Exercendo há para cima de três décadas a minha atividade profissional nesta 
entidade governamental, tem-me competido elaborar pareceres técnicos, 
relativos às questões inerentes a esta problemática e, como interlocutora 
institucional, apoiar as Organizações Não Governamentais (ONG) com 
intervenção na área da deficiência e reabilitação, na sua generalidade e, em
particular, as vocacionadas para a área visual tais como, a Associação de 
Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO), a Associação Promotora de 
Emprego para Deficientes Visuais (APEDV), a Associação de Retinopatia de












participando em eventos destas organizações, em representação institucional.   
No âmbito da experiência de trabalho inerente a esta problemática destaca-se 
também a participação como membro do júri durante dois anos, no “Prémio 
Maria Cândida da Cunha”, que o referido Instituto promove anualmente desde 
1995, no âmbito do Programa CITE-Ciência, Inovação e Tecnologia, para 
distinguir projetos científicos de excelência, nas áreas da deficiência e 
reabilitação, com o objetivo de, “estimular e mobilizar os estudantes do ensino 
superior para a produção de conhecimento sobre deficiência e reabilitação 
através de trabalhos académicos realizados na área das Ciências Sociais e 
Humanas; combater a discriminação com base na deficiência e promover a 
igualdade de oportunidades e da cidadania das pessoas com deficiência na 
sociedade portuguesa; diminuir o impacto das barreiras sociais, culturais,
comportamentais e físicas à inclusão e participação das pessoas com 
deficiência”. O referido Prémio visa contribuir para o desenvolvimento da 
informação, formação e investigação sobre deficiência e é dirigido a estudantes
de Ensino Superior, público e privado”. Esta iniciativa tem suscitado o 
interesse, por parte dos estudantes do ensino superior, público e privado, que 
têm apresentado trabalhos de investigação, na perspetiva da promoção dos
direitos das pessoas com deficiências ou incapacidade com enfoque também 
na área da deficiência visual e, neste contexto, destacamos que no ano de 
2000, no âmbito do Prémio de Mérito Científico «Maria Cândida da Cunha», foi 
atribuído à Tese de Doutoramento e respetivo resumo, o livro «Para uma Nova
Comunicação dos Sentidos: Contributos da Tecnologização da Tiflografia para 
a Ampliação dos Processos Comunicacionais», do Excelentíssimo Senhor 
Professor Doutor Augusto Deodato Guerreiro (www.inr,pt <http://www.inr,pt> 
[acedido em 19 de novembro de 2012]). 
Também no contexto da experiência desenvolvida neste domínio, há a 
destacar, de 9 dezembro de 2011 a 4 de dezembro de 2013, a coparticipação 
no projeto “SurdoCegueira: Um modelo de Intervenção”, promovido pelo Centro
de Educação e Desenvolvimento António Aurélio da Costa Ferreira, da Casa 









jovens e adultos com surdocegueira, desenvolvido em parceria com várias 
entidades, incluindo a Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO)
e a Associação de Pessoas Surdo Cegas, suas famílias e técnicos, experiência 
concretizada com a realização de seminários a nível nacional e o Congresso 
Nacional de Surdocegueira, bem como o ter sido designada para integrar o 
Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura, criado pelo 
Despacho n.º 12966/2009, de 2 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 106, dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social, da 
Educação, da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e da Cultura, que funciona 
no Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., (INR,I.P.) e que prossegue, até 
ao presente, a sua atividade.  
Desde 2007, até ao momento atual, a sua atividade está centrada na emissão 
de inúmeros e diversificados pareceres relativos aos pedidos de 
esclarecimento, por parte das pessoas com deficiência e em particular das 
pessoas com défice visual, para aquisição de tecnologias de apoio que 
necessitam e que constituem ferramenta indispensável para a sua 
empregabilidade e inclusão, bem como tem participado em Grupos de Trabalho 
sobre essa temática, constituídos para promover os procedimentos que 
permitam garantir a igualdade de oportunidades às pessoas com deficiência, 
tendo em conta que o INR, I.P., é a entidade gestora do Sistema de Atribuição 
de Produtos de Apoio (SAPA). 
Pelo exposto, esta investigação reflete empiricamente o conhecimento, 
motivação e sensibilidade para esta problemática decorrente do contacto direto 
com as pessoas com deficiência, famílias e organizações não governamentais
(ONG's) vocacionadas para a defesa dos direitos, a promoção da igualdade de 
oportunidades e inclusão dessas pessoas. 
Sobre esta matéria, é de destacar a relevância do suporte legislativo, como
garante das “normas de convivência” para que as pessoas possam viver o 
Estado de Direito na sua plenitude, cuja aplicabilidade tem favorecido as 










deficiência e incapacidade. Nesse contexto, tem sido elaborada anualmente 
diversificada legislação sobre produtos de apoio. 
I.1.4. Objetivos da investigação 
No âmbito deste trabalho de investigação foram considerados os seguintes 
objetivos gerais e específicos: 
Objetivos gerais:  
· Identificar as necessidades específicas da pessoa cega e com baixa visão e 
nas várias áreas de vida nomeadamente, na vida familiar, nas atividades 
quotidianas, na mobilidade, no acesso à informação e comunicação. 
· Identificar os recursos tecnológicos utilizados para melhorar a qualidade de 
vida das pessoas com necessidades específicas de comunicação, tais como ao 
nível: 
- Da mobilidade - bengala, software específico (telemóveis), leitores de ecrã, 
mapas em relevo, sistema de localização, placas em braille; cães guias; 
GPS´s; 
- Das atividades da vida diária - equipamento diverso específico para 
autonomia de cegos (balanças, relógios, termómetros, identificadores de 
cores); 
- Do contexto laboral e lúdico - scanner com software com reconhecimento de 
carateres (OCR - reconhecedor ótico de carateres); leitores de ecrã do 
computador (jaws); linhas Braille; impressoras braille, amplificadores de écran e 
lupas eletrónicas ou não (amblíopes); acesso à informação e ao mundo digital 
(acessibilidade eletrónica); jogos adaptados; cartas marcadas, tabuleiro de 
xadrez, de entre outros. 
· Identificar os Produtos de Apoio comparticipados;  
· Identificar as obrigações legais a nível dos meios de comunicação (assegurar
as condições de acessibilidade por exemplo: audiodescrição);  
· Identificar os apoios existentes nos serviços públicos nomeadamente nos











e em medicamentos; 

· Aprofundar conhecimentos na área das tecnologias da informação e da 

comunicação - caixas multibanco e bilheterias de metro; 

· Identificar a legislação sobre esta matéria, cumprimento e incumprimento;  

· Identificar as situações naturalmente acessíveis (vocação musical) que podem
 
ser potenciadas com situações alternativas ao acesso à informação; 

· Aprofundar os conhecimentos na área da informação e da comunicação, em 





· Sinalizar os produtos de apoio para as pessoas com deficiência visual. 

· Sinalizar as entidades, nomeadamente unidades hospitalares, centros de 

saúde, centros especializados, centros de recursos e centros de recursos da 

educação especial, com competência para prescrever os produtos de apoio 

para as pessoas com deficiência visual. 

· Sinalizar os recursos de que as pessoas com deficiência visual dispõem a 

nível pessoal, da educação e do emprego. 

· Identificar as entidades prescritoras e financiadoras, a nível da educação,
 
emprego, saúde e segurança social. 

I.1.5. Método de análise utilizado 
Este estudo bem como os dados que permitem fundamentar a investigação 
que lhe está inerente têm por referência, para além de outras fontes, os dados
relativos ao Censos 2011, na perspetiva da Classificação Internacional da 
Funcionalidade e Saúde (CIF), as informações provenientes de interlocutores 
privilegiados e consultas bibliográficas, bem como o recurso a todo o suporte 
legislativo inerente à temática objeto desta investigação.  
Com a Classificação Internacional da Funcionalidade e Saúde (CIF), há uma 
mudança de paradigma, do modelo médico da deficiência para a abordagem 
biopsicosocial integrado, da funcionalidade e incapacidade humana, visando 













aborda várias perspetivas, como a biológica, individual e social, com conceitos
multidimensionais e interativos que relacionam: 
- Funções e Estruturas do Corpo - condição de Saúde 
- Atividade e Participação - atividades e as tarefas que a pessoa executa e as 
diferentes áreas da vida nas quais participa; 
- Fatores Ambientais - que influenciam essas experiências. 
Com a Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade  e Saúde 
(CIF), a funcionalidade e incapacidade pressupõem a interação entre os
estados de saúde, tais como doenças, lesões, perturbações e os fatores
contextuais, ou seja, do meio ambiente e pessoais (CIF, OMS, 2001). Assim
sendo, a incapacidade não é uma caraterística particular da pessoa, mas sim a 
resultante da interação pessoa-meio. 
Nesse contexto, a Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde (CIF), tem como princípios orientadores: 
· A incapacidade não é específica de um grupo minoritário, mas sim uma 
experiência humana universal; 
· A incapacidade não deve ser diferenciada em função da etiologia ou de 
diagnósticos. Pessoas com a mesma etiologia e diagnóstico apresentam perfis 
muito diferentes a nível da execução das Atividades e da Participação; 
· Os domínios de classificação na CIF são neutros, permitindo expressar tanto 
os aspetos positivos como negativos do perfil funcional e de participação de 
uma pessoa; 
Os fatores ambientais assumem um papel crucial, como facilitadores ou
barreiras, na funcionalidade e incapacidade das pessoas. Com a CIF permite 
surge uma nova conceptualização das noções de saúde e incapacidade que 
tem implicações sociais na abordagem das questões inerentes à pessoa com 
deficiência e incapacidade sendo de destacar os seguintes conceitos chave:  
- Funcionalidade - Interação entre um indivíduo, com uma condição de saúde, e 
os seus fatores contextuais (ambientais e pessoais); 









na participação e aos aspectos negativos da interacção entre um indivíduo,
com uma condição de saúde e os seus factores contextuais (ambientais e 
pessoais). 
Com a Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade  e Saúde 
(CIF), a incapacidade (disability) não é vista como uma simples consequência 
de uma deficiência (impairment, deficiency), mas sim como o resultado da 
interação da pessoa com o meio-ambiente, enquanto que a ICIDH, a 
incapacidade era definida como uma restrição ou privação, resultante de uma 
deficiência e, por esse facto, da incapacidade para realizar uma atividade 
passível de ser realizada para o comum dos seres humanos, conforme 
Introdução do I Plano de Acção para a Integração das Pessoas com 
Deficiências ou Incapacidades (PAIPDI, p. 13-22), observável em 
<http://www.inr.pt/uploads 
/docs/programaseprojectos/paipdi/PAIPDIdesenv.pdf> [acedido em 14 de 
março de 2014]. 
A Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade  e Saúde (CIF), 
tem como objectivo principal proporcionar uma linguagem unificada e 
padronizada, que constitua um quadro de referência para a descrição da saúde 
e dos estados relacionados com a saúde. A CIF é uma ferramenta a utilizar
universalmente na abordagem da incapacidade e funcionalidade humana, 
proporcionando: 
- «Um quadro conceptual de referência universal assente em bases científicas; 
- Uma linguagem comum e padronizada para aplicação universal que 
uniformiza conceitos e terminologias, de molde a facilitar a comunicação entre 
profissionais, investigadores, pessoas com incapacidades, decisores políticos, 
etc.; 
- Um sistema de classificação multidimensional e de codificação sistemática 
para documentar as experiências de vida, o perfil funcional e de participação 
das pessoas, facilitando a comparabilidade entre países, entre várias 














A Classificação Internacional da Funcionalidade Incapacidade e Saúde (CIF), 
não classifica pessoas, permite descrever as características de cada pessoa 
em diferentes domínios, de acordo com as características do seu meio físico e 
social, de forma a explicar o seu perfil de funcionalidade e de participação,
pode ser utilizada para serviços especializados (reabilitação, geriatria, outros),
bem como nos inquéritos e na avaliação de resultados clínicos 
(http://www.inr.pt/content/1/52/cif-uma-mudanca-paradigma [acedido em 16 de
abril de 2014]). 
Sobre os dados estatísticos referentes à Deficiência e Reabilitação no contexto
português, esses dados resultam, do "Inquérito nacional às incapacidades, 
deficiências e desvantagens" realizado em 1995, pelo Secretariado Nacional de 
Reabilitação, abrangendo uma amostra de 142.112 indivíduos (Secretariado
Nacional de Reabilitação e Integração de Pessoas com Deficiência, 1996), dos
dados do Instituto Nacional de Estatística aquando dos Censos 2001 (Instituto 
Nacional de Estatística, 2001) e, dos resultados do Censos 2011 (Instituto 
Nacional de Estatística, 2011), que são os dados mais recentes que permitem
conhecer a prevalência da população portuguesa com diferentes tipos de 
limitações funcionais, em domínios relevantes da vida, com impacto na sua 
participação autónoma na sociedade. 
O "Inquérito nacional às incapacidades, deficiências e desvantagens", realizado 
em 1995, por ter sido Implementado, anterirormente à CIF - Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, publicada pela 
Organização Mundial da Saúde na língua inglesa em 2001, tem por referência 
um modelo da deficiência médico pelo que no seu contexto surgem as 
seguintes definições: 
Deficiência: representa qualquer perda ou alteração de uma estrutura ou de 
uma função psicológica, fisiológica ou anatómica, de carácter temporário ou 
permanente, tendo sido adotados cinco grandes agrupamentos: deficiências 
psíquicas, sensoriais, físicas, mistas e nenhuma deficiência em especial;













atividade dentro dos limites considerados normais para um ser humano,
podendo ser temporária ou permanente, reversível ou irreversível, progressiva 
ou regressiva e é sempre resultante de uma deficiência; 
Desvantagem (handicap): é a condição social de prejuízo sofrido por um dado 
indivíduo, resultante de uma deficiência ou de uma incapacidade que limita ou 
impede o desempenho de uma atividade considerada normal para um ser 
humano, tendo em atenção a idade, o género e os fatores socioculturais”, 
Encarnação (Encarnação Pedro, Azevedo Luís, Londral, Ana Rita, 2015). 
Nos dados de 1995, relativos a Portugal, a deficiência visual tem uma 
incidência de 13,7/1000 habitantes, sendo 1,48/1000 com cegueira total e 
12,22/1000 com redução grave de visão (Secretariado Nacional de 
Reabilitação e Integração de Pessoas com Deficiência, 1996), resultantes do
“Inquérito nacional às incapacidades, deficiências e desvantagens”.  
Enquanto no Censos 2001, fala-se em deficiência, no Censos 2011, verificou­
se uma mudança fundamental na metodologia utilizada para registar o número
de pessoas com alguma deficiência/incapacidade, assentando a recolha de 
dados na indicação do grau de dificuldade dos indivíduos para efetuar
determinadas ações. 
Foi com esta mudança de paradigma que se integrou a abordagem holística da 
Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF, 
2001), em que a deficiência/incapacidade é entendida como um produto da 
interação entre as estruturas e as funções do corpo com o ambiente
envolvente. Os dados encontrados foram recolhidos com base na incapacidade 
dos inquiridos para o desempenho de algumas tarefas/atividades, por 
condicionantes do meio, e não pela deficiência propriamente dita. Por exemplo,
a “incapacidade” demonstrada por uma pessoa em andar ou subir degraus não 
está diretamente ligada à paraplegia, obesidade ou a outros fatores, mas sim 
pode resultar da inexistência de condições do meio envolvente como seja, não 











específica. Também a inexistência de uma bengala branca limita a locomoção 
de uma pessoa com déficite visual, situações que resultam inibidoras e não
promotoras de Inclusão. 
Assim sendo, poder-se-á aceder aos dados estatísticos sobre pessoas com 
deficiência/incapacidade da área da deficiência visual residentes em Portugal,
no sítio web do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.), em
www.inr.pt <http://www.inr.pt> [acedido em 4 de maio de 2014], na página
referente a Informação estatística (<http://www.inr.pt/content/1/117/estudos­
informacao-estatistica> [acedido em 4 de maio de 2015]) e, por esta via, os 
diversos quadros (em Excel) que foram disponibilizados pelo Instituto Nacional 
de Estatística (INE), a entidade nacional responsável pela produção de 




0Censos2011_res_definitivos.pdf> [acedido em 4 de maio de 2015]), disponível 
na mesma página web, 1. 
Os resultados apurados nos Censos de 2011, relativamente “às pessoas com 
dificuldades em ver”, produzidos pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), 
foram obtidos com base na autoavaliação dos próprios inquiridos.  
No “Questionário Individual” do Censos 2011, a pergunta ”Tem dificuldade em 
ver” mesmo usando óculos ou lentes de contacto” referente à capacidade 
“VER” reporta-se a três graus de dificuldade, cujas respostas se 
consubstanciam nas informações infra: 
- Ponto 6.21 do Censos 2011 - População residente em Portugal com 5 ou 

mais anos segundo o tipo de dificuldade e sexo, por grau de dificuldade sentido  

- Ponto 6.21-A - População residente em Portugal com 5 ou mais anos, 


























Quanto ao Ponto 6.21 - População residente em Portugal com 5 ou mais anos
 
segundo o tipo de dificuldade e sexo, por grau de dificuldade sentido - existe
 
uma significativa predominância de pessoas que “não tem dificuldade ou tem 

pouca em efetuar a ação”, 91%, dos inquiridos sendo 47%, mulheres; 





“Não consegue efetuar a ação”, representam 0,27%, dos inquiridos, dos quais
 
0,15%, são mulheres. 

Quanto ao 6.21-A - População residente em Portugal com 5 ou mais anos,
 




Se atendermos a quatro escalões etários nomeadamente: 

- Dos 5 aos 19 anos, que abrange a idade escolar até à maior idade; 
- Dos 20 aos 64 anos, que abrange a vida ativa que inclui a procura de 
emprego, as idades inerentes ao enquadramento profissional e o indivíduo 
inserido no contexto laboral; 
- Dos 65 anos aos 90 anos e mais de idade, que abrange os anos pós reforma. 
Concluímos que as pessoas que “não conseguem efetuar a ação” situam-se 
prevalentemente a partir dos 65 anos de idade 0,30% e, de igual modo, os que 
“têm maior dificuldade em efetuar ação”, 0,30%. 
Há medida que a idade aumenta, prevalece significativamente a percentagem
das pessoas que “não conseguem efetuar a ação”. 
De acordo com dados do Censos 2011, 9,27% da população portuguesa,
sendo 7,15% mulheres e 2,12 homens, “têm muita dificuldade em efetuar ação”
ou não consegue efetuar a ação (Instituto Nacional de Estatística, 2011).  












milhões de pessoas com deficiências visuais: 39 milhões de cegos e 246 
milhões de pessoas com baixa visão. 
Os referidos três estudos têm abordagens diferentes e por esse facto, os
resultados não são passíveis de permitir um estudo comparativo e evolutivo da 
população com deficiência em Portugal e especificamente com deficiência 
visual. 
I.1.6. Estrutura metodológica e investigacional 
A estrutura metodológica e investigacional desta Tese obedece às Normas 
para a elaboração e apresentação de Teses de Doutoramento em uso, onde o 
quantitativo não tem lugar na perspetiva por que optámos e em que o 
qualitativo mais emerge, considerando o itinerário funcional e operacional e 
levantamento teórico por que enveredámos, assim procurando encontrar as 
mais adequadas respostas institucionais à satisfação das cruciais e prementes
necessidades das pessoas com deficiência, em especial das com défice visual,
sobretudo no que se refere a questões de natureza habilitacional e 
reabilitacional, ajudas técnicas e consequente empregabilidade, qualidade de 
vida e natural inclusão na família, na comunidade, na escola, no emprego, na 
sociedade. 
Devido ao nosso empenho e desempenho de funções institucionais na área, 
numa dimensão de incansável zelo cívico e de sensibilidade, de investigação 
avançada e entrega pessoal e institucional à causa da deficiência, quer ao nível 
da recolha e investigação de materiais específicos e ações solidárias e 
reabilitativas no estrangeiro, que possam ser aplicáveis a Portugal, quer na 
conceção pragmática e positiva, aplicação, validação e implementação de 
ajustados contributos sociocomunicacionais e de reabilitação, de valorização 
pessoal e social dos cidadãos em causa, para lhes suprir as gritantes
carências, são pormenores que consubstanciam no seu conjunto as sinergias 
















lidamos aprofundadamente há mais de trinta anos, o nosso saber acumulado e 
rentabilizado levou-nos a elaborar esta Tese de Doutoramento num propósito
bastante conciso, razão por que as referências bibliográficas no corpo do texto 
não são muito profusas. 
A Bibliografia Específica, que apresentamos no Capítulo VII, constitui a 
almofada científica fundamental desta Tese, e, a Bibliografia Genérica, que
também apresentamos naquele Capítulo, evidencia o acervo documental que a 
Biblioteca do INR, I.P. integra, na área da deficiência visual, no seu recheio 
bibliográfico sobre a generalidade das tipologias da deficiência. Para as
citações no corpo do texto e a Bibliografia Específica, em Referências 
Bibliográficas, seguimos as Normas Harvard, também por serem estas que,
para além do Sistema ISBD (seguido em Bibliografia Genérica), temos vindo a 
utilizar com mais frequência na elaboração dos diferentes trabalhos
académicos e institucionais. Para a redação desta investigação, seguimos o 
Acordo Ortográfico em vigor. 
O corpo do trabalho divide-se em sete etapas sequenciais, conforme o já 
enunciado na Introdução, estabelecendo-se um itinerário incidente na 
argumentação, alguns conceitos e contextos exploratórios, questão de partida, 
enquadramento teórico e metodologia, estrutura metodológica e científica,
equacionando no desenvolvimento e enfoque da questão de partida, seis
capítulos. Chegaremos a uma discussão de resultados e consequentes
considerações e recomendações finais, no Capítulo VI, que pretende ser uma 
reflexão sobre o objeto de estudo com base no enquadramento ou marco 
teórico. 
Assim, para a organização desta Tese foram concebidos os seguintes sete
capítulos e anexos. 
O CAPÍTULO I - MARCO TEÓRICO, ESTRUTURA INVESTIGACIONAL E 
METODOLOGIA abrange seis pontos, referentes ao Marco Teórico e 













DEFICIÊNCIA, desenvolvem-se o Contexto Internacional e Nacional. No
CAPÍTULO III - DÉFICE VISUAL: CONCEITOS EXPLORATÓRIOS 
destacamos, as questões inerentes à anatomia do Olho Humano e o Sentido 
da Visão, o Programa Nacional para a Saúde da Visão, a Relação dos
Utilizadores com Défice Visual com os Conteúdos Audiovisuais com referência 
à Audiodescrição, Audiodescrição em televisão, Audiodescrição em DVD e 
cinema, Audiodescrição no teatro e artes performativas e Audiodescrição nos
museus. No CAPÍTULO IV - ACESSIBILIDADE E DESIGN PARA TODOS, é
explanado o Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade (PNPA), o Plano 
de Ação para a Integração das Pessoas com Deficiência ou Incapacidade 
(PAIPDI), a Acessibilidade, o Enquadramento Legislativo, o Conceito Europeu 
de Acessibilidade (ECA), o Design para Todos/Design For Wall/Small N 
(umber) Design e a Usabilidade. No CAPÍTULO V - O ESTADO DE ARTE
enunciam-se as Políticas a Favor das Pessoas com Deficiência, a Missão e 
Competências do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR,I.P), a Lei de 
Bases da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação das Pessoas
com Deficiência, a Classificação Internacional da Funcionalidade Incapacidade 
e Saúde (CIF), a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, bem 
como os Domínios Específicos, Globais, Singulares e Especiais da intervenção 
informativa e comunicacional do INR, I.P.. O ponto 7. e 8. deste Capítulo, é 
dedicado aao Núcleo para o Braille e Meios Complementares  de Leitura 
(NBMCL), à Comissão de Braille (CB) e Comissão Brasileira do Braille (CBB), 
os pontos 9. e 10., ao Instituto Nacional para a Reabilitação I.P. (INR, I.P.), a 
Génese do Movimento Associativo de Pessoas com Défice Visual e o Serviço 
de Atendimento, o ponto 10. e seguintes, às Tecnologias de Apoio, Ajudas
Técnicas/Produtos de Apoio, a Igualdade de Oportunidades e Inclusão,
abrangendo o Sistema Supletivo de Atribuição de Ajudas Técnicas a Pessoas
com Deficiência, o Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA), a 
Norma ISO 9999:2007, a Norma ISO 9999:2007 e a lista de produtos de apoio 
para o défice visual e, ainda, a Atribuição de produtos de apoio nas Regiões
Autónomas da Madeira e dos Açores. No CAPÍTULO VI - DISCUSÃO DOS 
RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS. No CAPÍTULO VII -

















Bibliografia Genérica. Por fim, apresentam-se os ANEXOS, com a Legislação 
Específica e Genérica, o Glossário Luso-Brasileiro sobre o Braille, os Folhetos
"Linha Direta Cidadão Deficiência" e "SIM-PD", o Guia para a Qualidade da 
Interação com Pessoas com Deficiência, Diagramas da Classificação 
Internacional das Decficiências, Incapacidades e Desvantagens (Handicaps) 
(CIDIH) e da Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde (CIF) e Norma Portuguesa “Produtos de Apoio para pessoas com 
incapacidade, Classificação e terminologia (ISO 9999:2007)”, traduzida para
português em em 2009. 
Trata-se de um exaustivo e complexo trabalho de campo nos acervos 
documentais dispersos, que envolveu uma demorada pesquisa e uma séria 
investigação, ao nível bibliográfico e web-gráfico, legislativo e da denominada 
“documentação cinzenta” em arquivos adormecidos do INR, I.P. (a qual 
mereceria uma Tese específica), espólio documental este, no seu conjunto, 
cujo levantamento e sistematização estava por fazer em Portugal. A estrutura 
científica (teórico-empírica) e metodológica desta investigação pretensamente 
aprofundada, em Tese de Doutoramento, consiste e está na fértil experiência 
(comprovada inequivocamente no desempenho das suas funções) e no nosso 
profícuo saber neste domínio, considerando o efeito do intenso trabalho 
comprovadamente feito e acessível que temos vindo a realizar há para cima de 














































Neste capítulo, aborda - se o percurso histórico da deficiência até aos nossos
dias a nível internacional e nacional. Numa e noutra situação, reconhecemos a 
existência de três fases marcantes, com abordagens inerentes à conjuntura 
internacional, da qual não é alheia a panorâmica nacional, mercê da trajetória 
vivenciada pelos referenciais de cada época e processo histórico.  
Assim numa 1ª fase, que perdura até finais do século XVIII, a deficiência é 
entendida como “lesão, deformidade ou enfermidade” e interpretada como 
“castigo ou retribuição pelo mal causado simbolizando impureza e pecado”. As 
pessoas com qualquer tipo de deficiência eram consideradas impuras, e 
apelativas de caridade e solidariedade, situações referenciadas em textos 
bíblicos. Com o Cristianismo, eclodiu a prática da caridade e, 
subsequencialmente, uma atitude protecionista face aos carenciados “com a 
exaltação da esmola e a criação de alguns hospícios sobretudo para 
recolhimento de cegos e outros desafortunados”.  
Nos séculos V a XV, na Idade Média, a deficiência foi associada a eventos
sobrenaturais diabólicos, circunstância que conferia conotação extremamente 
negativa e humilhante às pessoas com deficiência. 
Nos séculos XIV e XV, nas sociedades medievas, há um acréscimo de 
enfermos resultante das invasões, cruzadas e epidemias, como a peste negra,
fome e miséria, existindo uma estreita relação entre a pobreza, a mendicidade 
e as pessoas que possuíssem qualquer tipo de incapacidade pelo que, a 
associação da mendicidade à vadiagem, à ociosidade e ao crime e, o número 
de pedintes, incitam a uma relação pobreza-deficiência, que incentivava a 
caridade e compaixão, sendo o traço dominante a grande carência de 
respostas para os mutilados, aleijados e outros “defeituosos”. Surgem então, 
para proteção dos considerados “inválidos”, afastados do trabalho, a 
necessidade de se fundarem instituições para os proteger. 
Na Idade Moderna, no século XVI, com as ideias humanistas e naturalistas do 

















se uma outra atitude face à deficiência. Para além de medidas legislativas
eclodem outras, tais como a “criação de hospícios ou asilos de alienados,
“diminuídos” e “disformes”, com preocupações de proteção”.  
Numa 2ª fase, no século XIX, até meados do século XX, era das invenções e 
descobertas, com o desenvolvimento industrial, transportes e ferrovias, com o 
processo de industrialização na Europa, que afasta do trabalho as pessoas 
com deficiência, com o advento do proletariado, a industrialização e a 
sinistralidade laboral, surge a necessidade de reparação dos acidentes 
iniciando-se, concomitantemente, a necessidade de legislar nesse sentido, bem 
como a de estabelecer medidas que protejam na doença, invalidez e velhice.  
O indivíduo com deficiência é visto com preocupações de cariz médico passível 
de “ser objeto de tratamento e recuperação”. Com os acidentados de guerra 
emerge a preocupação relativamente aos considerados “inválidos” e com ela, a 
fundação de instituições não só para os proteger como para estudo e 
tratamento dos seus problemas. 
Posteriormente, no século XX, como resultado da Primeira Guerra Mundial, 
como forma de indemnizar as vítimas da guerra e em resultado de 
movimentações sociais é publicada legislação específica. Como exemplo, os 
Estados Unidos, em 1919, passa a dispor de uma Lei de Reabilitação
(Rehabilitation Act, de 1919) centrada nas necessidades dos veteranos de 
guerra e que leva à criação de serviços de reabilitação médica e de proteção
social, incluindo a construção de hospitais militares, centros de assistência e
lares. 
Face à posição assumida pelos acidentados da guerra 1939-1945 e, com as 
consequências da Guerra do Vietname (1959 a 1975) cujo conflito deixou um 
número significativo de mortos, de mutilados e feridos, são adotadas medidas


















Na sequência destas ocorrências históricas, assiste-se no século XX, à criação 
da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, e à Proclamação de 
Direitos Humanos, surgindo consequentemente vários normativos na ordem
jurídica internacional, com o objetivo de manter a paz internacional promover a 
cooperação internacional na solução dos problemas económicos, sociais e 
humanitários que se consubstanciaram-se, na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem em 1948, com o objetivo de definir os princípios
orientadores do relacionamento entre os diversos Estados, na salvaguarda dos
valores da liberdade e igualdade; na Declaração sobre os Direitos da Criança 
(1959); na Declaração dos Direitos do Deficiente Mental em 1971 e na 
Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes em 1975. Esta declaração,
confere às pessoas com deficiência os mesmos direitos fundamentais que os 
seus concidadãos a todos os níveis e, no seu âmbito, designa-se pessoa 
deficiente como “qualquer pessoa que na sequência de uma deficiência das
suas capacidades físicas ou mentais, congénita ou não, não consegue 
assegurar no todo ou em parte e pelos seus próprios meios, as necessidades
de uma vida individual e/ou social normal”. Por outro lado, realça a importância 
das organizações não governamentais serem consultadas em todos os
assuntos referentes aos direitos de pessoas deficientes. 
Os direitos das pessoas com deficiência mereceram grande atenção das 
Nações Unidas e de outras organizações internacionais que desenvolveram
inúmeras ações tais como, a consagração do Ano Internacional do Deficiente
(AID), proclamado em 1981, pela Resolução da Assembleia n.º 31/123, sob o 
lema "Participação Plena e Igualdade", o Programa Mundial de Ação relativo às
Pessoas Deficientes, para o período de 1983-1992, celebrado como Decénio 
das Nações Unidas para as pessoas deficientes e denominado, “Década 
Internacional das Pessoas Deficientes”.  
Em 1996, foram elaboradas as Normas sobre a Igualdade de Oportunidades
paras as Pessoas com Deficiência, adotadas pela Assembleia Geral das
Nações Unidas na sua Resolução 48/96, cadernos n.º 3, do Secretariado 
















Normas, foram elaboradas com base na experiência acumulada ao longo da 
Década das Nações Unidas para as Pessoas com Deficiência (1983-1992)
tendo por referência: a Carta Internacional dos Direitos do Homem, incluindo a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem; a Convenção Internacional 
sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais; a Convenção Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos; a Convenção sobre os Direitos da Criança; a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres e Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas com Deficiência 
que constituem o fundamento político e moral para estas Normas. A finalidade 
das Normas é garantir a todas as pessoas com deficiência, enquanto membros 
de uma dada sociedade, o exercício dos mesmos direitos e obrigações que aos
seus concidadãos.
Destacamos a relevância dos Conceitos expressos no Programa Mundial de 
Ação relativo às Pessoas com Deficiência, referentes à incapacidade e 
desvantagem (handicap) que expressam a evolução na abordagem das
questões relacionadas com as Pessoas com Deficiência, no âmbito da Década 
das Nações Unidas. 
No contexto do percurso histórico da deficiência, estes termos passaram a ser
entendidos numa nova perspetiva pois em anos anteriores nomeadamente, nos
anos 70 os termos "incapacidade" e "desvantagem" (handicap) eram muitas
vezes utilizados numa estrita abordagem médica e de diagnóstico. 
Com a Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e 
Desvantagens (Handicaps), adotada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 1980, estabelece-se uma distinção entre "deficiência" (meio interno­
órgão), "incapacidade" (meio físico-pessoal) e "desvantagem" (meio social­
sociedade) estabeleceu-se já a relação entre a pessoa com deficiência e o 
meio social passando a ser utilizada em abordagens políticas, demográficas,
legislativas e no contexto de várias ciências sociais e humanas 



















utilizadores no que se refere ao termo "handicap", este é considerado de cariz 
"médica" e muito centrada no indivíduo. 
No que se refere à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,
adotada na Assembleia Geral das Nações Unidas em Nova Iorque, no dia 13 
de dezembro de 2006, foi alvo de intensos trabalhos e negociação por um
período de 5 anos. 
A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPC)
“consubstancia o patamar mais elevado, consolidado e consensualizado do 
pensamento internacional mais inovador sobre os princípios e os 
compromissos políticos para a cultura da plena cidadania das pessoas com 
Deficiência, que se desenvolveu ao longo do século XX, numa reflexão plural,
com todos os atores, sob a inspiração estimulante do lema “Nada sobre nós,
sem nós”. A Convenção é, assim, o resultado extraordinário da mobilização e 
envolvimento da sociedade civil, dos ativistas de direitos humanos, das 
agências internacionais, dos representantes de Estados que defendem a causa 
das pessoas com deficiência e dos representantes do movimento internacional 
das pessoas com deficiência e suas famílias. Tratou-se da excelência da 
partilha de saberes e experiências, como nunca tinha acontecido na história 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência”, www.inr.pt 
“A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência insere-se num
processo de construção do conjunto dos direitos humanos, os quais foram
sistematizados a partir do Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais
e Culturais e do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, ambos de 
1966, os quais elencaram os direitos individuais básicos (liberdades individuais)
e direitos sociais extensivos, posteriormente, a grupos vulneráveis: minorias 
raciais, mulheres, pessoas submetidas à tortura e outros tratamentos ou penas
cruéis, desumanos ou degradantes, crianças, migrantes e, finalmente, pessoas 
com deficiência, em consonância com os instrumentos jurídicos adequados a 













A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência constitui um marco 
histórico na garantia e promoção dos direitos humanos de todos os cidadãos e 
em particular das Pessoas com Deficiência. A adoção de uma Convenção 
sobre direitos humanos no início deste século resultou do consenso 
generalizado da comunidade internacional, dos Governos, Organizações Não 
Governamentais (ONG) e cidadãos, sobre a necessidade de garantir 
efetivamente o respeito pela integridade, dignidade e liberdade individual das
pessoas com deficiência e de reforçar a proibição da discriminação destes
cidadãos através de leis, políticas e programas que atendam especificamente 
às suas características e promovam a sua participação na sociedade.  
A Convenção reafirma os princípios universais (dignidade, integralidade, 
igualdade e não discriminação) em que se baseia e define as obrigações gerais
dos Governos relativas à integração das várias dimensões da deficiência nas
suas políticas, bem como as obrigações específicas relativas à sensibilização 
da sociedade para a deficiência, ao combate aos estereótipos e à valorização 
das pessoas com deficiência. Com o objetivo de garantir eficazmente os
direitos das pessoas com deficiência, é instituído um sistema de monitorização 
internacional da aplicação da Convenção, através da criação do Comité dos
Direitos das Pessoas com Deficiência, no âmbito das Nações Unidas”. 
A Convenção integra também o Protocolo Opcional anexo à Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência que reconhece, de forma inovadora, o 
direito de os indivíduos ou grupo de indivíduos apresentarem queixas
individuais ao Comité dos Direitos das Pessoas com Deficiência.  
Em Portugal, a Convenção foi assinada em 30 de março de 2007, o protocolo 
na mesma data e ratificada em 23 de setembro de 2009. A importância da 
ratificação da Convenção como força de norma constitucional é de extrema 
importância, uma vez que as pessoas com deficiência, segundo o último censo 
ocorrido em 2011, representam um grupo composto de um milhão de pessoas, 
grupo que no contexto das suas especificidades tem as questões socias e 

















torno das pessoas com deficiência, há os seus familiares que suportam o ónus
em razão da precariedade de acesso aos direitos a que essas pessoas têm 
direito. 
A Convenção representa um importante instrumento legal no reconhecimento e 
promoção dos direitos humanos das pessoas com deficiência e na proibição da 
discriminação contra as estas pessoas em todas as áreas da vida, incluindo 
ainda previsões específicas no que respeita à reabilitação e habilitação,
educação, saúde, acesso à informação, serviços públicos, etc. 
Simultaneamente à proibição da discriminação, a Convenção responsabiliza 
toda a sociedade na criação de condições que garantam os direitos
fundamentais das pessoas com deficiência,
http://www.inr.pt/content/1/1187/convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com­
deficiencia.
No seu proémio, entre outros princípios, fundamenta-se que “os Estados
Partes, tendo por base os princípios proclamados pelas Nações Unidas, na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e nos tratados internacionais
sobre Direitos Humanos, todos os tratados Internacionais e Convenções,
reconhecendo a importância dos princípios e das orientações políticas
constantes do Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas com Deficiência 
e das Normas sobre a igualdade de Oportunidades para Pessoas com 
Deficiência, no sentido de criar as condições para garantir a igualdade de 
oportunidades para as pessoas com deficiência, reconhecendo os direitos que 
lhes assistem de autonomia e independência, envolvimento na tomada de 
decisões tendo em conta as difíceis condições de vida que têm agravadas por 
várias formas de descriminação, de entre outras, pobreza, raça, cor, língua,
religiões condições políticas, reconhecendo a importância da acessibilidade ao 
ambiente físico, social económico e cultural ´saúde, educação, informação e 
comunicação conscientes de que a Convenção dará um contributo fundamental 
como garante de proteção dos seus direitos e promover a participação nas













O conceito de pessoa com deficiência no âmbito da Convenção “incluem 
aquelas que têm incapacidades duradoras físicas, mentais, intelectuais ou 
sensoriais, que em interação com várias barreiras podem impedir a sua plena e 
efetiva participação na sociedade em condições de igualdade com os outros”
(art.º 1º). No seu preâmbulo refere-se que a Convenção “reconhece que a 
deficiência é um conceito em evolução, resulta da interação entre pessoas com 
incapacidades e barreiras comportamentais e ambientais que impedem a sua 
participação plena e efetiva na sociedade em condições de igualdade com as
outras pessoas”. Este conceito, assume de grande relevância porque aborda 
um novo paradigma a “Classificação Internacional de Funcionalidade,
Incapacidade e Saúde, (CIF), da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2001)”
que para além de atender a aspetos físicos, sensoriais, intelectuais, mentais e 
outros, atende à conjuntura social e cultural, a participação e o meio ambiente 
em que a pessoa com deficiência está inserida. 
Desde o Ano Internacional das Pessoas com Deficiência (AID) em 1981, a 
ONU é a pioneira da criação de linhas orientadoras inovadoras para a 
Igualdade de Oportunidades e para a participação das pessoas com 
Deficiência. 
No final da década de 90 do século passado, face à postura interventiva das
Organizações não governamentais (ONG), foi feito um extraordinário esforço 
de reflexão e de concertação sobre os Princípios, que deveriam servir de 
referência para todas as políticas públicas de reabilitação.  
Neste sentido, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,
visa garantir um ambiente propício para a realização plena dos direitos das 
pessoas com deficiência e fundamenta-se nos princípios da igualdade de 
oportunidades e da não-discriminação, dos quais decorrem os outros princípios
(oito ao todo), inscritos no Artigo 3.º, de respeito à dignidade humana 
autonomia individual e independência, às diferenças, capacidades e 














reabilitação, acessibilidade, assistência e outros direitos de ordem social como
cultura, lazer e desporto, a Convenção posiciona-se sobre: 
- “a fragilidade das mulheres e crianças com deficiência a merecer ação 
imediata e firme dos Estados visando ao seu empoderamento e, proteção 
integral, respetivamente; 
- conscientização da sociedade e famílias sobre os direitos das pessoas com 
deficiência, indicando aos Estados a necessidade de reconhecer a capacidade 
legal das pessoas com deficiência e, adotar salvaguardas apropriadas para o 
seu efetivo exercício, sendo que qualquer medida restritiva deve ser
proporcional e apropriada às necessidades da pessoa e da situação, bem 
como seja aplicada pelo período mais curto possível e com revisões periódicas; 
- a acessibilidade, a um custo mínimo, ao meio físico, ao transporte, à 
informação e comunicação promovendo o acesso a novas tecnologias e 
sistemas de informação e comunicação incluindo a Internet, a outros serviços
ao público, sem esquecer dos apoios pessoal (guias, leitores, intérpretes) ou 
assistência de animais, de sistemas (Braille e da Língua Brasileira de Sinais
(libras), em Portugal denominada Língua Gestual Portuguesa), formatos e 
sinalizações; 
- a promoção da liberdade de expressão e o acesso á informação aceitando e 
facilitando o uso de língua gestual, braille, comunicação aumentativa e 
alternativa bem como a todos os outros meios, modos e formatos de 
comunicação acessíveis; 
- a prevenção contra a tortura e tratamento desumano ou penas cruéis, 
exploração, violência e abuso; 











 - ao direito de estabelecer família, casamento, conceção e responsabilidade na 
criação dos filhos; 
- a geração de estatísticas e a recolha de dados tornando as pessoas com
deficiência visíveis e, assim, possibilitar a elaboração de políticas públicas”. 
O Protocolo Opcional anexo à Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, consta de 18 artigos relativos “que reconhece, de forma inovadora,
o direito de os indivíduos ou grupo de indivíduos apresentarem queixas
individuais ao Comité dos Direitos das Pessoas com Deficiência”, o qual 
investigará as situações de incumprimento com o objetivo de garantir o 
cumprimento das obrigações, sendo referido no artigo 1.º, o seguinte:  “Os 
Estados Partes no presente Protocolo reconhece a competência da Comissão 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência «Comissão» para receber e 
apreciar as comunicações de e em nome de indivíduos ou grupos de indivíduos 
sujeitos à sua jurisdição que reivindicam ser vítimas de uma violação por parte 
desse Estado Parte das disposições da Convenção; A Comissão não recebe 
uma comunicação se esta disser respeito a um Estado Parte na Convenção 
que não seja parte no presente Protocolo”. Nesse contexto são definidos as 
condições relativas à receção das comunicações como por exemplo “ quando a 
Comissão considera uma comunicação como não admissível” (Artigo 2.º).  
Em Espanha a Convenção foi assinada e ratificada com o respetivo Protocolo 
Opcional, em 3 de maio de 2008, passando a mesma a fazer parte do 
ordenamento jurídico espanhol, 
http://www.convenciondiscapacidad.es/[acedido em janeiro de 2014]. 
No que se refere ao Conselho da Europa (Conseil de l’ Europe, 2000; 2001), “a 
maior e mais antiga organização intergovernamental com carácter político 
integrando 46 países, incluindo todos os Estados-membros da União Europeia 
e 21 países da Europa Central e Oriental”, com sede em Estrasburgo, criado 
em 1949, no final da II Guerra Mundial com o intuito de promover a defesa do 
Direitos Humanos e concluir acordos à escala europeia para alcançar uma 













da Europa é hoje, a maior e mais antiga organização intergovernamental 
permanecem na linha das suas preocupações o reforço da igualdade de 
oportunidades para as pessoas com deficiência e a adoção de medidas contra 
a sua discriminação nos diferentes domínios da vida em sociedade,
http://www.dgpj.mj.pt/.sections/relacoes-internacionais/copy_of_anexos/o-que­
e-o-conselho-da4586/c[acedidoemjaneiro de 2014]  
O Conselho da Europa tem vindo a desempenhar um papel fundamental no 
estudo e difusão de soluções para a melhoria da qualidade de vida das
pessoas com deficiência. Neste contexto, entre outros importantes 
documentos, sinalizamos a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, de 
1950, a Carta Social Europeia de 1965; a Carta Social Europeia Revista, de 
1996; a Recomendação n.º R (92), do Comité de Ministros dos Estados
Membros, de 1992, referente a Uma Política Coerente para a Reabilitação das
Pessoas com Deficiência a qual “constitui um contributo ímpar para a definição 
das orientações a ter em conta para o sistema nacional de reabilitação,
incluindo a componente decisiva das políticas sectoriais”.  
No contexto europeu é de realçar a ação da Comunidade Europeia, 
particularmente, desde 1981, com a proclamação do Ano Internacional das 
Pessoas Deficientes (AID) pelas Nações Unidas que teve como objetivo 
chamar as atenções para a criação de planos de ação, na tentativa de dar 
ênfase à igualdade de oportunidades, reabilitação e prevenção de deficiências. 
O lema deste evento foi "Participação plena e igualdade", o qual foi definido 
como um direito das pessoas com deficiência, a fim de que elas possam viver 
de maneira completa, ter parte ativa no desenvolvimento das suas sociedades,
tirar proveito das suas condições de vida de modo equivalente a todos os
outros cidadãos e ter direito à sua parte no que diz respeito às melhorias das
condições que resultam do desenvolvimento socioeconómico. “O maior 
resultado do Ano Internacional das Pessoas Deficientes foi a criação do 
Programa Mundial de Ação para pessoas com deficiência, formulado pela 













doemjaneiro de 2014. 
O Ano Internacional das Pessoas Deficientes (AID) possibilitou grande reflexão 
e debate acerca das condições de vida, necessidades e preocupações das 
pessoas com deficiência, daí resultando orientações para o futuro. Nesse 
sentido, destacam-se: uma Resolução do Parlamento Europeu sobre 
“integração económica, social e profissional” (JO n.º C 77, de 6.4.1981); um 
plano com “diretrizes para uma ação comunitária” proposto pela Comissão ao 
Conselho (Comunicação de 4/11/1981) e, uma Resolução do Conselho que 
aprova o “1.º Programa de Integração Social” para o quadriénio 1983-1986 (JO,
C 347/14-31.12.81), na qual se apelava aos Estados-membros para 
potencializar a sua ação, no sentido de promoverem a integração económica e 
social das pessoas com deficiência e que fossem tomadas medidas que 
assegurassem simultaneamente a participação das pessoas com deficiência e 
suas famílias na tomada de decisões, assim como o apoio ativo dos diferentes 
organismos. 
Na sequência desse programa integrado de ação, sucederam-se outros
programas específicos, com realce para os programas HELIOS e HELIOS II
(1993-1996) que se inserem, no contexto da efetiva participação e igualdade de 
oportunidades e de uma maior consciencialização da importância da defesa 
dos direitos de cidadania, face à persistência de situações de injustiça e 
discriminação. Uma das prioridades do programa HELIOS II foi a publicação de 
um Guia Europeu de Boas Práticas sobre Igualdade de Oportunidades para as
Pessoas com Deficiência, em 1996. ]O HELIOS Il, era o único programa da 
Comunidade Europeia exclusivamente dedicado às pessoas com deficiência
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-93-147_pt.htm[acedidoemjaneirode2014]. 
O HELIOS II diz respeito à promoção da igualdade de oportunidades e da 
integração dos deficientes na Comunidade Europeia. O programa é 














e versou cinco grandes temas: a reabilitação funcional dos deficientes, a sua 
integração no sistema educativo, a formação e reabilitação profissionais, a 
integração económica e a integração social e vida autónoma. 
Em 1990, a Comissão criou três iniciativas comunitárias no domínio dos
"Recursos Humanos", desenvolvidas entre 1991 e 1999, uma das quais
designada HORIZON, destinada especificamente às pessoas com deficiência e a 
“certos grupos desfavorecidos”, tais como desempregados de longa duração e 
jovens com escolaridade insuficiente e pessoas confrontadas com um novo 
contexto socioeconómico. À iniciativa HORIZON (1991-1995/junho), sucedeu a 
HORIZON II (1995/julho-1999), ambas reforçando os objetivos dos programas
HELIOS, permitindo o desenvolvimento de medidas de política apoiadas nas
melhores experiências e práticas inovadoras nos Estados -membros a favor 
das pessoas com deficiência. 
Mais recentemente, a “Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia”, 
(2000/C 364/01- Jornal Oficial das Comunidades Europeias), contempla no nº
1., do artigo 21.º, a “Não Descriminação”, sendo referido “É proibida a 
discriminação em razão, designadamente, do sexo, raça, cor ou origem étnica 
ou social, características genéticas, língua, religião ou convicções, opiniões 
políticas ou outras, pertença a uma minoria nacional, riqueza, nascimento, 
deficiência, idade ou orientação sexual. No artigo 26.º, é dedicado à 
“Integração das pessoas com deficiência”, refere-se que a “União reconhece e 
respeita o direito das pessoas com deficiência beneficiarem de medidas
destinadas a assegurar a sua autonomia, a sua integração social e profissional 
e a sua participação na vida da comunidade”. 
O Conselho Europeu também aprovou uma decisão que estabelece um
programa de ação comunitário contra a discriminação, designadamente em 
razão da condição de deficiência, para o período de 2001 a 2006 (JO L 303/23 
















Com esta nova abordagem, existe reconhecimento de que as pessoas com 
deficiência têm direito como as demais a participar e a contribuir em todos os
aspetos da vida em sociedade, envolvendo todos os Estados-membros, as
políticas setoriais, a participação das próprias pessoas com deficiência e 
famílias, organizações que as representam, o envolvimento da população na 
sua generalidade, na tomada e execução de decisões bem como o apoio dos
diferentes organismos. 
No âmbito da estratégia mais recente da União Europeia, em defesa dos
direitos de cidadania das pessoas com deficiência, para além de uma 
comunicação intitulada “Rumo à Europa sem barreiras para as pessoas com 
deficiência” e de um “Programa de ação comunitário de combate à 
discriminação (Diretiva 2000/750/CE in JO L 303, 2.12.2000, p. 13), destaca-se 
a decisão do Conselho Europeu, de proclamar 2003 “Ano Europeu das
Pessoas com Deficiência”. Com esta iniciativa, assinalando o 10.º aniversário 
da adoção pelas Nações Unidas das referenciadas Normas para a Igualdade 
de Oportunidades, o Conselho teve como objetivo uma maior sensibilização 
para as questões da deficiência, promovendo uma maior visibilidade na ótica 
da mudança de atitudes e da participação das pessoas com deficiência em
todos os setores da sociedade como cidadãos de pleno direito.  
A nível nacional, de igual modo, evidenciam-se os três períodos referidos ou 
seja o 1.º período ligado à ideia de maldição e castigo divino como referido por 
(Lopes,1995), adaptado de "Crónica Breve de Sta. Cruz de Coimbra" na lenda 
sobre D. Afonso Henriques e sua mãe. 
Nos séculos XIV e XV, marcado por invasões e cruzadas e, também, por 
epidemias, como a peste negra, evidenciam-se as situações de pobreza e 
mendicidade, resultante da fome e miséria. As pessoas que possuíssem 
qualquer tipo de incapacidade ficavam oficialmente reconhecidas como
impedidas de trabalhar, e por esse facto afastadas do convívio social e sujeitas
à caridade pública. 












fossem reprimidos quantos mendigassem "esmolas que deviam ser para os
velhos e mancos e cegos e doentes e outros [...] que não têm corpos para fazer
nenhum serviço [...]” (Moreno,1985).
No fim da Idade Média (séculos XIV e XV), eclodiram várias epidemias, e 
moléstias consideradas contagiosas, tais como a peste bubónica e a lepra, que 
favoreciam a pobreza e mendicidade as pessoas com deficiência.  
No século XV, nas Cortes de Lisboa de 1427, no reinado de D. João I (1385­
1433), e no reinado de D. Duarte (1433-1438), face ao quadro de indigência, as
pessoas com deficiência teriam de fazer prova da sua incapacidade para 
trabalhar mediante exame comprovativo de “doença ou aleijão” ficando 
proibidos de mendigar, admitindo-se que esses incapacitados, “minguados”, 
nos quais se incluem “defeituosos, coxos, cegos, paralíticos, mudos, 
defeituosos das pernas, mancos, aleijados dos membros” fossem obrigados a 
trabalhar desde que a sua incapacidade não fosse impeditiva de o fazer. 
A igreja, na época medieval e moderna, (séculos V e XV), assumia uma atitude 
protecionista prestando assistência às pessoas que fossem carenciadas e 
estivessem incapacitadas acolhendo-as como membro da sua comunidade e 
no seio das suas instituições e a cargo de leigos. A partir dos finais do século 
XV, mercê da posição assumida pela Igreja e na resolução de um problema 
que se agudizava com um número exponencial de carenciados, o Estado tem 
um novo olhar para a situação dessas pessoas criando condições como a 
melhoria dos serviços hospitalares com o aprovação do poder real.  
A questão da deficiência e a sua relação com a pobreza e mendicidade 
constituíam um problema social de grande relevância que exigiu medidas com 
o objetivo de, por um lado, de impedir a mendicidade relativamente aos que 















Emergiram, deste modo, estruturas de apoio, tais como em 1492, o Hospital de 
Toldo-os-Santos, atualmente Hospital de S. José, em Lisboa para alojar e tratar
os necessitados, tendo sido criada, em 15 de agosto de 1498 a fundação da 
Irmandade de Invocação a Nossa Senhora da Misericórdia instituída pela 
Rainha D. Leonor, na Sé de Lisboa com o objetivo de implementar a caridade 
em todo o país, com o apoio de associações de leigos, sendo instituída a Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, ma instituição de referência nos dias de hoje 
em Portugal. 
No reinado de D. João III (1521-1557), foi publicada em 1538, a lei contra a 
mendicidade, intitulada “Lei das pessoas que não podem pedir esmola 
publicamente”, referindo que apenas os “doentes ou aleijados” passavam a ter 
autorização para mendigar, punindo os que se fazem passar por doentes e os 
que fingem ser pobres porque, desse modo, retiravam esmolas aos que delas
necessitam. À luz desta Lei as pessoas com deficiência têm estatuto de grupo 
social desfavorecido e necessitado de ajuda.  
Como constatamos, nos séculos XV e XVII, há uma relação entre as pessoas 
com deficiência e as situações de pobreza e não obstante a matriz 
protecionista e caritativa por parte do Estado existe efetiva marginalização 
social, face à deficiência perante a lei, porque estavam autorizadas a viver das
esmolas, sendo privadas de trabalhar e do convívio social. 
No século XVIII, foi fundada em 1780, a Real Casa Pia de Lisboa,
https://pt.wikipedia.org/wiki/Casa_Pia#Hist.C3.B3ria[acedido em fevereiro de 2014], 
para fins de acolhimento e educação e que, posteriormente, veio a 
desempenhar importante papel na educação de crianças e jovens com 
deficiência, que se destinava-se à educação de órfãos e à recuperação, através do 
trabalho, de mendigos e vadios.com o dever de amparar os pobres, incluindo-se nesta 
designação “os expostos, os órfãos, as viúvas, os inválidos pelas moléstias ou pela
idade e os desgraçados por alguma perda ou ruína” 
Com o fim do Absolutismo, nos séculos XVI e XVIII, no reinado de D. Maria I 















Constitucional em Portugal 1820-1910, o Estado reforça a sua ação na área da 
assistência até aí remetida a cargo da Igreja, de particulares, de Misericórdias 
e de outras irmandades e confrarias. Em 1897, foi fundada uma Associação 
Mutualista, a “Mutualidade de Santa Maria” com fins de auxílio e de previdência 
social (Lopes, 2001). 
Na sequência da Guerra Civil Portuguesa (1828 a 1834), vai-se tomando 
consciência da necessidade de organizar a vida familiar e profissional perante 
as eventualidades da doença e invalidez. Na segunda metade do século XIX, 
com o objetivo de “proteger os trabalhadores na incapacidade por acidente ou 
doença e de assegurar os meios de subsistência aos familiares, em caso de
morte ou invalidez permanente” surgem associações de socorros mútuos em
substituição das confrarias medievais para responder às suas necessidades 
(Lopes, 2001). 
Na segunda metade do século XIX, com o objetivo de “proteger os 
trabalhadores na incapacidade por acidente ou doença e de assegurar os
meios de subsistência aos familiares, em caso de morte ou invalidez 
permanente” surgem as associações de socorros mútuos em substituição das 
confrarias medievais para responder às suas necessidades (Lopes, 2001). 
Com o liberalismo, com o reconhecimento do valor do trabalho e com o objetivo 
de erradicar a mendicidade, criam-se asilos em várias cidades para além de 
Lisboa, onde a situação de pobreza era dominante por ser a capital e atrair
bastantes pessoas. Por esse facto foram constituídos asilos em todo o país, a 
cargo do Conselho Nacional de Beneficência criado em 1835, para 
recolhimento de todos os mendigos que, por razões de idade ou doença não 
podiam trabalhar. Estes mendigos recebiam em compensação auxílio,
educação ou trabalho. As pessoas válidas que não pretendiam trabalhar, eram
expulsas da localidade onde mendigavam e eram coagidos a trabalhar.
Contudo, os inválidos desamparados de familiares, e principalmente os cegos,
eram considerados como “verdadeiros” pobres e, como tal, com permissão 













O asilo surgiu então como resposta às situações de pobreza e doença, com o 
empenhamento da família real, de que é exemplo a própria rainha D. Maria Pia 
bem como associações, e beneméritos da sociedade civil. 
Surgem também os Asilos-escolas, dos quais referenciamos o Asilo-Escola 
António Feliciano de Castilho, para crianças cegas de ambos os sexos, criado 
em 1888. 
Na I República (1910-26) desenvolvem-se serviços de assistência e de 
proteção à infância sendo criado, em 1911, um fundo nacional de assistência 
para os indigentes e para prevenir a mendicidade e, em 1919, foi instituído o 
seguro social obrigatório nas situações de doença, invalidez e velhice, a par de 
reformas no ensino lançadas também nesses anos. No entanto, as atitudes
preconceituosas face à deficiência permanecem.  
Com o Estado Novo de acordo com o Decreto-Lei n.º 30 389, de 20 de abril de 
1940 que “sistematiza as normas e processos de ação policial repressiva da 
mendicidade […], após a lisonjeira experiência dos albergues criados para 
mendigos, por iniciativa de alguns comandos distritais, em colaboração com o 
público”. 
Esses albergues destinados a prevenir e reprimir a mendicidade nas ruas, com
caráter provisório, destinavam a recolher “os indigentes, inválidos e 
desamparados, as pessoas encontradas a mendigar ou suspeitas de 
exercerem a mendicidade e os menores de dezassies anos em perigo moral 
(art.º 2.º) e, de acordo com o artº 5º, “os indigentes e inválidos serão entregues,
sempre que possível, às suas próprias famílias ou a famílias honradas que se 
responsabilizem pelo seu sustento e agasalho, gratuitamente ou mediante 
remuneração, ou serão internados em estabelecimentos de beneficência 
pública ou privada”, competindo aos albergues “tomar ou promover as
providências conducentes a reintegrar os albergados ou assistidos nos direitos















Embora a adoção de medidas visando reintegrar as pessoas carenciadas e 
necessitadas de ajuda, à luz do referido normativo, as pessoas com deficiência,
denominadas “inválidos”, não gozavam de um estatuto dignificante.  
Pela Portaria n.º 7 546, de 14 de março de 1933, determina que “os agentes de 
polícia, sem prejuízo do seu serviço, auxiliem os cegos nas travessias
perigosas das ruas em que seja grande o movimento e lhes prestem quaisquer 
indicações que lhes sejam pedidas, devendo os cegos para mais facilmente se 
tornarem notados, usar bengala de punho recurvado, pintada de branco, e que 
só poderá ser por eles utilizada na via pública”. Posteriormente, o Governador
Civil de Lisboa, pelo ofício n.º 293, de 7 de abril de 1937, transmite às 
autoridades policiais que as “licenças concedidas aos músicos cegos para 
nesta qualidade angariarem na via pública os meios de subsistência, não 
envolvem autorização às pessoas que os acompanhem para pedirem esmola” 
(Tavares, 1950). 
Posteriormente, em 1945, o Governo Civil de Lisboa edita, os locais permitidos
para exibição dos grupos musicais (templos, casas de saúde, escolas de entre 
outros), com menção às áreas da cidade onde podem circular, à duração das
sessões, à proibição de colheita de donativos e às consequências em caso de 
transgressão a estas regras. A mendicidade nos seus aspetos repressivos e 
preventivos foi aliás um dos objetivos da política de assistência social do 
Estado Novo. 
Em 1944, como resultado da publicação da Lei n.º 1 998, de 15 de maio de 
1944, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 102, que estabelece as
bases reguladoras dos serviços de assistência social, são reorganizados os
serviços de assistência e de saúde, nos termos do Decreto - Lei n.º 35 108, de 
7 de novembro de 1945, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 247 
que “Reorganiza os serviços de Assistência Social”, atribuindo funções de 
orientação e coordenação em relação a determinadas modalidades de ação 














referência, à “criação de asilos-escolas e de outras instituições destinadas a 
amparar e educar os menores”, da competência do Instituto de Assistência aos
Menores (alínea a) art.º 127º., e assistência “aos necessitados que, em razão 
da idade ou por incapacidade física, estejam impossibilitados de trabalhar”, da 
competência do Instituto de Assistência aos Inválidos, competindo ao diretor 
“dar parecer sobre a adaptação, remodelação e revisão dos estatutos e 
regulamentos e quadros das instituições e organismos que se destinem ao 
internamento de velhos e inválidos” (art.º 132 e 1.º do art.135º). 
Sobre a situação dos ditos inválidos ainda se refere “nos asilos e outros
estabelecimentos destinados aos adultos [integrados no Instituto de Assistência 
aos Inválidos] só poderão ser admitidos indivíduos que, por motivo de doença, 
avançada idade, aleijão ou outro defeito físico ou anomalia mental, estejam 
impossibilitados de trabalhar e, sendo indigentes, não tenham família que os
possa socorrer” (art.136º). 
O Decreto-Lei n.º 36 448, de 1 de agosto de 1947, publicado no Diário da 
República, respeitante ao problema social da mendicidade e, nesse contexto, à 
questão da deficiência, estabelece que os “inválidos ou incapazes e os
menores de 16 anos encontrados a mendigar serão, conforme os casos: a) 
entregues às famílias ou a quem se responsabilize pelo seu sustento e 
agasalho, gratuitamente ou mediante remuneração; b) internados em
estabelecimentos adequados; c) remetidos à comissão de assistência do 
domicílio de socorro” (art.º 3.º). São criados ou mantidos “serviços especiais de 
assistência aos indigentes”, destinados aos “indivíduos que, não tendo bens ou 
rendimentos, nem família, que possa prestar-lhes alimento nos termos da lei 
civil, não consigam, em razão da sua incapacidade física ou mental, angariar
os indispensáveis meios de subsistência” (art.ºs 6.º e 7.º), prevendo-se ainda a 
criação ou a manutenção de “postos de detenção, albergues” e, facto novo,
“casas e centros de trabalho” (art.º 6.º) com vista a “ocupar os mendigos que,
sendo parcialmente inválidos ou incapazes, se encontrem sem meios de 
subsistência e serão aproveitados para corrigir as deficiências dos assistidos e 















(art.º 11.º). O referido Decreto comete a “comissões municipais e paroquiais de 
assistência” a incumbência de promover ”o internamento em hospício, asilos,
casas e centros de trabalho de inválidos ou incapazes que não possam ser 
assistidos no domicílio” (art.º 19.º, parágrafo 2). 
Pelo Decreto-Lei n.º 30 692, de 27 de agosto de 1940, foi então criado o 
Subsecretariado de Estado da Assistência Social, após as situações
calamitosas de desemprego e miséria resultantes da Segunda Guerra Mundial, 
foi promulgado o Estatuto de Assistência Social, do Estatuto da Assistência 
Social «Estatuto de Assistência Social», “História do Estado Providência em 
Portugal, Gabinete de História Económica e Social promulgado em 1944 
(Rocha, Maria Manuela y Campos, Ana, 2001). 
Segundo este Estatuto, o Estado propunha-se «valer aos males e deficiências
dos indivíduos, sobretudo pela melhoria das condições morais, económicas ou 
sanitárias dos seus agrupamentos naturais», cabendo-lhe «orientar, tutelar e 
favorecer» as iniciativas particulares ou «suscitar, promover e sustentar» ele 
próprio obras de assistência quando elas faltassem. Com uma tónica
preferencialmente preventiva ou recuperadora, em detrimento do carácter 
curativo, a assistência deveria ser prestada em coordenação com a previdência 
e com os organismos corporativos, não favorecer a «preguiça» ou a 
«pedinchice» e ter em vista «o aperfeiçoamento da pessoa e da família».  
Face à inexistência e insuficiência das estruturas do Estado, nos anos 60,
assiste-se ao movimento protagonizado por pais de crianças e jovens filhos
com deficiência que se associaram com o objetivo da criação de estruturas
educativas para os seus filhos apoiadas pelos serviços governamentais 
nomeadamente os da área da educação e da assistência social. O Estado 
reconhecendo o papel das instituições particulares apoia as instituições para 
crianças e jovens deficientes constituídas na época por iniciativa de pais, para 
responder às necessidades dos filhos bem como cria serviços oficiais nas
áreas educativas, socias, da saúde, da reabilitação profissional bem como 













Nos anos 60, atendendo ao número considerável de pessoas com deficiência 
como resultado das guerras colonial, da sinistralidade rodoviária e laboral 
surgiram no âmbito da reabilitação psicossocial, profissional e da saúde as
seguintes instituições: 
Em 1955 foi criado, o Centro de Recuperação Visual (mais tarde denominado 
Centro Helen Keller), por motivo da visita a Portugal da Helen Keller, em 1956 
.O Centro Helen Keller é uma escola inclusiva com seis décadas de história. 
Iniciou a sua atividade com o objetivo de promover a educação das crianças
cegas em interação com as crianças normovisuais 
Valorizamos as metodologias defendidas pelo Movimento de Escola Moderna, 
o rigor nas práticas académicas e a promoção de competências sociais
potenciadoras de uma cidadania plena e consciente. 
No momento presente, tem por missão promover a integração de alunos com 
problemas visuais e com outras necessidades educativas através da sua 
equipa pedagógica multidisciplinar. Essa missão assenta em três pilares
fundamentais: a educação de todos os alunos desde os 3 anos até ao final do 
3.º Ciclo; o desenvolvimento de valores e atitudes de respeito mútuo, 
integração e consciência social e o desenvolvimento integral dos alunos com 
Necessidades Educativas Especiais, preparando-os para a vida adulta, visando 
a promoção dos valores sociais e académicos, proporcionando a salutar 
convivência entre todos. 
- A Fundação Raquel e Martin Sain, instituída a 21 de janeiro de 1959 pelo 
Decreto-Lei n.º 42117/59, de 21 de janeiro publicado no Diário da República,
1.ª série, n.º 17. Esta Instituição dedica-se principalmente ao desenvolvimento 
de ações de formação profissional dirigidas a pessoas cegas e ainda à 















À luz dos seus atuais estatutos tem como fim “a realização de uma obra de 
educação e ocupação tiflológicas, nomeadamente na formação profissional de 
cegos, com o fim especial de lhes assegurar possibilidades de trabalho 
remunerado”. 
- Centro de Reabilitação Nossa Senhora dos Anjos, em Lisboa, da Santa Casa
da Misericórdia de Lisboa destina-se à reabilitação psicossocial de pessoas 
cegas e foi criado na Direcção-Geral de Assistência, em 1962. 
O Centro de Reabilitação Nossa Senhora dos Anjos articula-se com outras 
respostas sociais dentro da sua área de intervenção, nomeadamente com o Lar 
Branco Rodrigues (SCML), Associação Promotora de Emprego de Deficientes
Visuais (APEDV), Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO), 
Fundação Raquel e Martin Sain e Associação de Apoio à Informação a Cegos
e Amblíopes (AAICA). Para uma melhor integração dos utentes, o centro 
trabalha em parceria com diversas instituições das áreas da saúde, formação 
profissional e ensino regular. 
- Centro de Medicina Física e de Reabilitação, em Lisboa (Alcoitão), da 
Misericórdia de Lisboa, em 1966; 
- Comissão Nacional de Reabilitação, criada no Ministério da Saúde e 
Assistência, pela Portaria n.º 22 427, de 4 de janeiro de 1966, da Direcção-
Geral do Trabalho e Corporações; 
- Serviço de Reabilitação Profissional para “assegurar a recuperação e a 
readaptação dos trabalhadores que sofressem de diminuição física”, instituído 
pelo Decreto-Lei n.º 46 872, de 15 de fevereiro de 1966, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 38, que cria na Direcção-Geral do Trabalho e 
Corporações o Serviço de Reabilitação Profissional (SRP), “com a finalidade de 
assegurar a recuperação e readaptação profissional dos trabalhadores que 
sofram de diminuição física”, extinta em 1969, sendo as suas competências 














Em 25 de setembro de 1973, pelo Decreto-Lei nº 474/73, de 25 de setembro, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 225, em cumprimento da Lei 
6/71, de 8 de novembro, publicada no Diário da República, 1.ª série, nº 262, lei 
que promulga as bases relativas à reabilitação e integração social de indivíduos 
deficiência e que prevê, na sua base VI, a criação de um órgão destinado a 
coordenar os princípios e métodos da reabilitação médica e formação 
profissional, bem como da educação especial de deficientes foi criada, na 
Presidência do Conselho, a Comissão Permanente de Reabilitação (CPR), que 
teria por missão coordenar as atividades dos Ministérios e serviços
interessados na aplicação dos princípios e métodos da reabilitação, bem como 
dirigir a nível nacional, o planeamento das medidas a executar neste domínio.
A Comissão era composta por presidente, vice-presidente e vogais, e dispunha 
de serviços técnicos e administrativos. 
Após o 25 de abril de 1974, a referida Comissão foi objeto de reestruturação,
pelo Decreto-Lei nº 425/76, de 29 de maio, publicado no Diário da República,
1.ª série, n.º 126, que define a nova orgânica da Comissão Permanente de 
Reabilitação e suas atribuições, passando a dispor de autonomia administrativa
e era constituída por um presidente, dois vice-presidentes e vogais 
representantes de Ministros e Secretários de Estado, e dois vogais em
representação da Associação Portuguesa de Deficientes (APD) e a Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA). 
Posteriormente a essa data, intensificam-se manifestações públicas. As
pessoas com deficiência, em defesa dos seus direitos de cidadania, organizam­
se em associações e cooperativas. Neste contexto, destacam-se as
Organizações Não Governamentais (ONG) de e para pessoas deficientes 
nomeadamente a Associação Portuguesa de Deficientes (APD), e a 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), fundada em 14 de 
maio de 1974, por iniciativa dos militares que ficaram deficientes, durante o












Em 1976, a Constituição da República Portuguesa (CRP), no seu artigo 71.º, 
reconhece pela primeira vez aos cidadãos deficientes, igualdade de direitos e 
de deveres idênticos aos dos demais concidadãos e impõe ao Estado a 
responsabilidade nos domínios da prevenção da deficiência e da reabilitação e 
integração das pessoas deficientes. 
As transformações a nível internacional e nacional surgidas desde os anos
setenta estão na origem da elaboração de uma nova Lei de Bases da 
Reabilitação, incluindo a sua inserção num quadro globalmente coerente
(Faria, 1988). De facto, a evolução conceptual, o desenvolvimento científico e 
tecnológico, as disposições constitucionais, as recomendações de diferentes 
organizações internacionais, designadamente da ONU do Conselho da Europa, 
bem como a adesão de Portugal à então Comunidade Económica Europeia 
levaram à revogação da Lei n.º 6/71 e com ela à publicação da Lei de Bases da 
Prevenção da Deficiência e da Reabilitação e Integração das Pessoas com
Deficiência, a Lei n.º 9/89, de 2 de Maio, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 100. 
No âmbito nacional destacamos o papel relevante desempenhado no âmbito do 
associativismo “de e para pessoas com deficiência” que após a revolução de 
25 de abril ganhou força interventiva tendo em conta que, em 1887 fora 
constituída a primeira associação de apoio específico na área da deficiência, a 
Associação Promotora do Ensino de Cegos (APEC). 
É de referir que a primeira manifestação de cariz associativo, protagonizada 
pelas próprias pessoas com deficiência, aconteceu nos anos vinte do século 
passado e, novamente, nos domínios da deficiência visual. Foi a iniciativa
promovida por um grupo de cegos e amblíopes que, em 1927, decidem fundar 
em Lisboa a Associação de Beneficência Luís Braille (ABCLB), sob o lema 
“auxílio aos trabalhadores cegos - propaganda da habilitação profissional dos
















Quase três décadas e meia depois, em 1951, um grupo de dissidentes da 
Associação de Beneficência Luís Braille (ABCLB), organiza-se e cria a Liga de 
Cegos João de Deus, em Lisboa, até que em 1958 é fundada a Associação dos
Cegos do Norte de Portugal, com sede no Porto. 
Na década de sessenta constituem associações de pais por tipologias de 
deficiência nomeadamente, motoras, mentais e auditivas, para responder às 
necessidades, a nível da educação dos filhos, por ausência de respostas por 
parte das entidades oficiais. 
Surgem, entretanto, um grande número de organizações de e para pessoas
com deficiência nomeadamente cooperativas, instituições de utilidade pública 
ou de instituições particulares de solidariedade, por tipos de deficiência, âmbito 
geográfico de intervenção (nacional, regional ou local), e que prosseguem
finalidades específicas de arte, criatividade, educação, desporto, arte, 
criatividade, que se ramificaram constituindo delegações e núcleos em vários 
pontos do País. Com a eclosão do movimento associativo, essas associações
aglutinaram-se em uniões, federações ou confederações, para defesa dos
interesses das suas associadas. 
No que reporta às associações no âmbito da deficiência visual, em 1988, foi 
criada a Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO), não sendo 
incluída na ACAPO a Associação Promotora do Ensino de Cegos (APEC) e a
Associação Promotora do Emprego de Deficientes Visuais (APEDV). 
Destacaram-se no âmbito do movimento associativo, aAssociação Portuguesa 
de Deficientes (APD) constituída em 1972 e a Associação dos Deficientes das
Forças Armadas (ADFA), criada em 14 de maio de 1974, organizações
representativas das pessoas com deficiência, estão filiadas em organizações 
internacionais congéneres como a Internacional de Pessoas Deficientes e na 



















As referidas ONG têm como objetivo a prestação de serviços e a defesa dos
direitos de cidadania das populações associadas e como consignado, na Lei 
n.º 127/99, de 20 de agosto, publicada no Diário da República, 1ª, série, n.º 194,
“Lei das Associações de Pessoas Portadoras de Deficiência que define os direitos de
participação e de intervenção das associações de pessoas portadoras de deficiência,
junto da administração central, regional e local, tendo por finalidade a eliminação de
todas as formas de discriminação e a promoção da igualdade entre pessoas 
portadoras de deficiência e os restantes cidadãos. Neste contexto, o Estado em
conformidade com o n.º 3, do art.º 71.º, “Cidadãos portadores de deficiência”, o Estado 
apoia as organizações de cidadãos portadores de deficiência”, apoio este que, tem 
sido consubstanciado também, através de ajuda financeira. Posteriormente, a Lei n.º 
37/2004 de 13 de Agosto, publicada no Diário da República, 1.ª série A, n.º 190,
consagra o direito das associações de pessoas com deficiência de integrarem o
Conselho Económico e Social e procede à primeira alteração à Lei n.º 127/99, de 20 
de Agosto (Lei das Associações de Pessoas Portadoras de Deficiência).  
Estas ONG desenvolveram um papel fundamental logo após a Revolução do 
25 de abril, no Conselho Nacional de Reabilitação (CNR), entre 1977 e 1997 e 
posteriormente no Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência (CNRIPD) onde tinham uma postura interventiva 
apelando à resolução dos problemas com que no quotidiano se confrontavam 
as pessoas com deficiência contribuindo para a dignificação das pessoas com
deficiência, para a mudança de mentalidades, nas últimas três décadas. No 
momento atual mercê do envolvimento dessas organizações de uma postura 
ativa junto dos diferentes setores da vida nacional e governos contribuíram 
para mudanças significativas nas práticas e nas atitudes sociais face à 
deficiência.
Nesta abordagem, evidencia-se a trajetória histórica das pessoas com 
deficiência a nível internacional e nacional processo intimamente ligado ao 
desenvolvimento civilizacional importando relevar que esta trajetória está 
contextualizada nos desígnios políticos que constituíam um obstáculo à sua 














A consciencialização dos Direitos Humanos e as medidas emergentes, 
assumidas pela Organização das Nações Unidas (ONU) com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e demais organizações internacionais
nomeadamente, do Conselho da Europa do qual emanaram várias
recomendações e os “princípios gerais da política de reabilitação e integração 
das pessoas com deficiência a propôs aos Governos uma série de 
recomendações específicas” sobre esta matéria, impulsionaram a 
consciencialização das pessoas com deficiência, no desafio para a igualdade 
de oportunidades em parceria com famílias e organizações não 
governamentais. 
Com a Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência reafirma-se 
o reconhecimento e promoção dos direitos humanos das pessoas com
deficiência, a na proibição da discriminação contra as estas pessoas em todos 
os setores responsabilizando toda a sociedade na criação de condições que
garantam os direitos fundamentais das pessoas com deficiência, abordando a 
definição de deficiência no contexto de um novo paradigma da Classificação 
Internacional de Incapacidade Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), da 
OMS, cuja abordagem bio-psico-social atende não só aos aspetos físicos, 
sensoriais, intelectuais, mentais e outros, mas tem em consideração aos
contextos social e cultural, à participação e ao meio ambiente em que a pessoa 
com deficiência está inserida. 
Este instrumento de direito internacional vem reforçar e garantir às pessoas
com deficiência e suas famílias, o pleno gozo e exercício dos seus direitos e a 
sua total participação na sociedade. 
A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência é, de facto, uma 
extraordinária e marcante conquista do Séc. XXI, remetendo-nos, entre outros
não menos importantes aspetos, para a centralidade da Pessoa com 
Deficiência enquanto agente de direitos e para todas as consequências que 
esta centralidade comporta, nomeadamente, perante uma nova geração de 
políticas públicas multissetoriais, assentes nos seguintes Princípios essenciais










um desafio para a Igualdade e Autonomia: “O respeito pela dignidade inerente, 
autonomia individual, incluindo a liberdade de fazerem as suas próprias
escolhas, e independência das pessoas; Não descriminação; Participação e 
Inclusão plena e efetiva na sociedade; O respeito pela diferença e aceitação 
das pessoas com deficiência como parte da diversidade humana e 
humanidade; Igualdade de Oportunidades; Acessibilidade; Igualdade entre 
homens e mulheres e Respeito pelas capacidades de desenvolvimento das
crianças com deficiência e respeito pelo direito das crianças com deficiência a 
preservarem as suas identidades”. 
II.1. Contexto Internacional 
A questão da deficiência e o seu entendimento assumiu no decorrer dos 
tempos abordagens diferentes até aos nossos dias quer, a nível nacional quer
internacional.  
A problemática da deficiência acompanha o contexto evolutivo da humanidade 
e a situação da discriminação relativamente às pessoas com deficiência é um 
dos problemas sociais que acompanham os homens também desde os
primórdios da civilização.  
Podemos reconhecer três grandes fases. A primeira, de inspiração mágico-
religiosa, na qual o indivíduo com deficiência é encarado como “portador de 
uma mensagem, ora interpretada como castigo ou retribuição pelo mal 
causado, ora apelativa da caridade ou solidariedade como via para alcançar a 
salvação, e que perdura até finais do século XVIII. Uma segunda fase, do 
século XIX até meados do século XX, em que o indivíduo com deficiência “é 
visto como alguém passível de ser objeto de tratamento e recuperação, 
mediante intervenções setoriais especiais para ele, mas raramente com ele.
Estamos perante uma terceira fase, afirmativa da participação e plena de 













Na referida primeira fase, a questão da deficiência era entendida como “lesão, 
deformidade ou enfermidade” e é atribuída à maldição e punição divina. No
Antigo Testamento, é possível encontrar passagens que estigmatizam a figura 
da pessoa com deficiência, que reportam a situações de “defeito” ou 
“deformidade”, terminologia esta que simbolizava impureza e pecado1. 
Estas situações são referenciadas em textos bíblicos, embora no Antigo 
Testamento há referências de proteção para com surdos e cegos2. 
Com o Cristianismo e a sua doutrina, eclodiu a prática da caridade “com a 
exaltação da esmola e a criação de alguns hospícios sobretudo para 
recolhimento de cegos e outros desafortunados” e, subsequencialmente, uma 
atitude protecionista face aos carenciados, http://jus.com.br/artigos/8632/a­
situacao-das-pessoas-portadoras-de-deficiencia-fisica#ixzz3INGi5fXa[acedido 
em fevereiro de 2013]. 
Na Roma Antiga são observados comportamentos discriminatórios, na Lei das
XII Tábuas, na parte que versava sobre o pátrio poder, o patriarca estava 
autorizado a matar os filhos nascidos defeituosos.  
Para os Gregos, cujo espírito competitivo e apurado sentido estético “o culto do 
corpo perfeito” os inválidos e idosos não tinham qualquer utilidade no meio 
social, pelo que defendiam a tese da "morte lenta". 
Na Idade Média, as pessoas com deficiência eram conotadas como “bruxos ou 
hereges, espíritos reputados malignos, seres lendários e desumanos ou 
usados como bobos da corte". As obras de arte desse período representavam 
figuras deformadas fisicamente. 
1 O livro do Levítico que trata exclusivamente dos deveres sacerdotais e da legislação cerimonial, Moisés proclamou 
aos Israelitas (Lev. 21, 21-23): Todo o homem da estirpe do sacerdote Arão, que tiver qualquer deformidade (corporal),
não se aproximará a oferecer hóstias ao Senhor, nem pães ao seu Deus; comerá, todavia, dos pães que se oferecem
no santuário, contanto, porém, que não entre do véu para dentro, nem chegue ao altar, porque tem defeito, e não deve 
contaminar o meu santuário”.
2 “Não insultarás um surdo, e não colocarás tropeços diante dum cego” (Levítico, 19: 14), ou “Maldito o que desvia o




















Nas sociedades medievas há um acréscimo de enfermos resultantes das
invasões, cruzadas e epidemias, como a peste negra, fome e miséria, existindo 
uma estreita relação entre a pobreza a mendicidade e as pessoas que 
possuíssem qualquer tipo de “defeito”3. A pobreza constituía aliás ocasião para 
ricos e poderosos exercerem a caridade, “sendo tal o provento da mendicidade 
que levava a que crianças fossem mutiladas para serem utilizadas com esse 
fim”. O recurso a esse e outros artifícios para simular situações de deficiência e 
doença, os estigmas a elas ligados, a associação da mendicidade à vadiagem, 
à ociosidade e ao crime, e o número de pedintes, incitam a uma relação 
pobreza-deficiência mobilizadora da caridade e da compaixão. 
Nos séculos XIV e XV, há um acréscimo de enfermos resultante das invasões, 
cruzadas e epidemias, como a peste negra, há fome e miséria e pobreza e há 
uma relação estreita entre a pobreza, a mendicidade e as pessoas que 
possuíssem qualquer tipo de “defeito”. Aos que possuíssem qualquer tipo de 
“defeito” ficavam oficialmente reconhecidas como impedidas de trabalhar, e por 
esse facto afastadas do convívio social e sujeitas à caridade pública. O traço 
dominante é a grande carência de respostas para os inúmeros mutilados, 
aleijados e outros “defeituosos”. Para proteção dos considerados “inválidos”,
afastados do trabalho, surgiu a necessidade de se fundarem instituições para 
os proteger. 
3 Na idade Média, entre os séculos V e XV, com o crescimento dos aglomerados urbanos, surgem situações
inaceitáveis de falta de higiene e saúde por muito tempo pelo que, os habitantes das cidades medievais sofreram 
epidemias e doenças e as pessoas com deficiência, eram atendidos nos mesmos locais que os doentes, sobre a
dominação dos senhores feudais que os mantinham e controlavam. Sobre a população com deficiência, havia 
conceções místicas e mágicas. As incapacidades físicas, os problemas mentais e as malformações congênitas eram
considerados, quase sempre, como sinais de “castigo de Deus”. A Igreja Católica, no período da Inquisição nos séculos 
XI e XII, assume postura de caridade, manifestamente discriminatória e de perseguição, face aos que não eram
considerados “normais”, quer pelo seu aspecto físico ou por defenderem pontos de vista contrários à crença
dominante. Várias doenças como lepra (hanseníase), peste bubônica, difteria e outros males incapacitantes, face aos 
parcos recursos, propagam-se pela Europa Medieval. Muitas pessoas que conseguiram sobreviver, mas com sérias 
seqüelas, passaram o resto dos seus dias em situações de extrema privação e marginalidade. No final do século XV, a
questão das pessoas com deficiência estava completamente integrada ao contexto de pobreza e marginalidade em que
se encontrava grande parte da população, não só os deficientes. É claro que exemplos de caridade e solidariedade
para com eles também existiram durante a Idade Média, mas as referências gerais desta época situam pessoas com 
deformidades físicas, sensoriais ou mentais na camada de excluídos, pobres, enfermos ou mendigos.



























Neste contexto, na época medieval e moderna, o traço dominante é a grande 
carência de respostas para os inúmeros mutilados, aleijados e outros 
“defeituosos” e para responder às suas necessidades surgiram as ”Casas de 
Deus”, instituições asilares a cargo de ordens religiosas4. 
Na era moderna surgiram instituições asilares, sendo a mais conhecida dessas
instituições o “Hospício dos Quinze-Vinte”, criado em França, no século XIII,
por Luís IX, e o Hôtel-Dieu”, em 16345 , o maior e mais importante hospício de 
Paris para doentes mentais e deficientes profundos.  
Na Idade Moderna, no século XVI, com as ideias humanistas e naturalistas do 
Renascimento cuja noção se deve a Jacob Burkchardt, com a publicação do 
livro “A Cultura do Renascimento na Itália”, em 1867, o qual definia o qual 
definia o período como uma época de“ descoberta do mundo e do homem”, o 
estado assume responsabilidades a nível assistencial e inicia-se uma outra 
atitude face à deficiência. Para além de medidas legislativas eclodem outras, 
tais como a “criação de hospícios ou asilos de alienados, “diminuídos” e 
disformes, com preocupações de protecção”. 
4 A igreja era a mais importante instituição do mundo feudal. Os membros mais elevados de sua hierarquia, bispos e 
abades, eram recrutados entre os nobres. Naquela época, tinha-se o costume de fazer com que o segundo filho de
uma família nobre seguisse a carreira eclesiástica -o primeiro filho herdava o feudo, segundo o direito de primogenitura.
Até mesmo o tempo era regulado pela religião - as pessoas marcavam o ritmo de suas vidas pelo toque do sino das
igrejas. 
A perfeita integração entre a Igreja e o mundo feudal (ordem social) pode ser observada neste texto, de Adalberon de 
Laon, um bispo do século XI: 
[..] o domínio da fé é uno, mas há um triplo estatuto na Ordem. A lei humana impõe duas condições: o nobre e o servo 
não estão submetidos ao mesmo regime. Os guerreiros são protetores das igrejas. Eles defendem os poderosos e os 
fracos [..]. Os servos por sua vez têm outra condição. Esta raça de infelizes não tem nada sem sofrimento. Quem 
poderia reconstituir o esforço dos servos, o curso de sua vida e seus numerosos trabalhos? Fornecer a todos alimento
e vestimenta: eis a função do servo. Nenhum homem livre pode viver sem eles. [..] A casa de Deus que parece una é 
portanto tripla: uns rezam, outros combatem e outros trabalham. Todos os três formam um conjunto e não se separam: 
a obra de uns permite o trabalho dos outros dois e cada qual por sua vez presta seu apoio aos outros.
http://www.eteavare.com.br/arquivos/95_2354.pdf
5Fundado por São Landerico de Paris (661), entre os séculos VII e XVII foi diversas vezes reconstruído, a arquitetura
atual remonta a 1877. O hospital é ligado à Faculdade de Medicina da Université Paris- Descartes, o maior e mais






































Em Inglaterra, no reinado de Isabel I, era aprovada em 1601 a Lei dos Pobres 
(Elizabethean Poor Law)6, a primeira “Lei Assistencialista e Política de Bem 
Estar Social” designação que incluía os indivíduos com deficiência e outras
6 “Durante o século XVI, a Inglaterra passou por um aumento populacional onde repercutiram em diversas cidades
inglesas migrações de trabalhadores rurais para áreas urbanas a procura de trabalho, essas pessoas nem sempre
eram absorvidas nos campos de trabalho e aumentava na Inglaterra o número de miseráveis que ficavam 
perambulando nas ruas inglesas gerando diversos problemas sociais. A Coroa inglesa junto com o parlamento inglês
discutiu um projeto de lei que assistia essas pessoas, esse preceito legal foi conhecido como Lei dos Pobres em 1601,
foi um projeto que aperfeiçoou outra norma legalística assistencialista de 1597, o parlamento inglês alcunhava 
religiosos para serem espécies de “inspetores dos pobres”, suas funções eram de zelar pela instituição, tomar conta
dos pobres, fazer que o descamisado aprenda a profissão, ensinar o ofício religioso para que o pobre camponês seja
obediente e fiel ao sistema, manter a ordem nesses “asilos”, cuidar da alimentação e saúde desses desprovidos 
sociais, também recebiam a incumbência de procurar trabalhos remunerados para os carentes que não tinham
ocupações, viviam nas ruas perambulando causando danos sociais as cidades inglesas.  As igrejas se tornavam
instituições religiosas e ao mesmo tempo estatal com a finalidade de dar abrigo ao súbdito inglês que estivesse sem
trabalho, alguns hospitais também foram criados e muitos possuíam a estrutura de asilo para abrigar os pobres que
viviam perambulando pelas ruas das cidades sem trabalho remunerado. “A Lei dos Pobres foi criada em 1601, no final 
do reinado da Rainha Elizabeth. Assim como temos hoje, na época houve a necessidade da criação dessa lei, a partir 
de alguns fatores básicos que contribuíram para isso, dos quais, são: o aumento excessivo da população, o fato da
igreja pregar que era dever do estado suprir as necessidades dos menos favorecidos e, por ultimo um controle
hegemónico perante a população. Agora perceba a coincidência, a Lei dos Pobres consistia basicamente em: Um
fundo monetário a todos que não tinham trabalho ou condição de sustentar seus filhos, mas tinham força o suficientes 
para trabalhar, assim, essas pessoas deveriam trabalhar para o estado e para a igreja”. 
http://literatortura.com/2012/06/27/o-bolsa-familia-e-a-leia-dos-pobres-de-1601/ Gilson Lopes da Silva Junior. 
Esse regulamento legal deliberou algumas estratégias: afazeres manuais que geravam renda mínima ao homem
inativo como punição para o desocupado e para o pobre que tinha capacidade; pagamento em dinheiro, considerado
uma pensão, para aqueles que não podiam trabalhar; proibição do auxílio ao mendigo e ao frequentador casual dos 
asilos, que buscavam auxílio apenas naquele momento. Essa remuneração era um valor irrisório que possuía o valor
dos alimentos mais consumidos na época no Reino da Grã-Bretanha, como por exemplo; batata, milho, ervilha e trigo.
Essa renda era um valor mensal correspondente ao preço do alimento que a família fosse gastar ao longo do mês,
portanto essa bonificação era extremamente mínima, não resolvia os problemas de ordem económica na Inglaterra,
somente agia como enorme paliativo. “A citada “Lei dos Pobres” suplementava os salários de fome, então pagos 
proporcionalmente ao preço do trigo e ao número de filhos da família. O dinheiro necessário não vinha diretamente do
Estado, mas da “taxa dos pobres” paga pelos contribuintes cujas posses ultrapassassem um valor determinado. Para
os proprietários de terras o sistema era muito vantajoso, pois transferia a todos os contribuintes os gastos com os
trabalhadores e, na entressafra, quando o salário era cortado, os trabalhadores eram mantidos com o adicional 
garantido pela “Lei dos Pobres”. (Bueno, 2003).  
A “Lei dos Pobres” concedia auxílio financeiro a estes, mas obrigava os homens capazes a prestarem serviços em
asilos e albergues. As crianças tinham que frequentar a escola e quem não trabalhava era açoitado, preso e poderia
ser até condenado à morte. O salário deveria ser suficiente para garantir apenas a “existência” dessas pessoas.
Conforme Bueno (2003), a lei citada consolidou a ideia de que o Governo é responsável pelos pobres e foi o embrião


















pessoas carenciadas, prevendo-se o seu cuidado pelas autoridades locais.
Essa lei representa o primeiro reconhecimento oficial da necessidade de 
intervenção estatal nesta área. 
Em França, por seu turno, S. Vicente de Paulo (1580-1660) funda em Paris, em
1617, a primeira de várias Confrarias da Caridade, para recolhimento de 
deserdados, camponeses arruinados pelas guerras, crianças abandonadas e 
inválidos, (Carvalho Francisco: 2007). 
Nessa época, assiste-se a uma atitude intervencionista do Estado, com o 
pagamento de indemnizações por danos de guerra: em 1674, França, Luís XIV,
cria o “Hôtel National des Invalides, ou Palácio dos Inválidos” para os militares 
acidentados“ para dar abrigo aos inválidos dos seus exércitos” e institui a 
compensação de uma pensão, quando não era possível recolhê-los.
No século XIX, era das invenções e descobertas, com o desenvolvimento 
industrial, dos transportes e pelas ferrovias e do fenómeno do proletariado, a 
valores industrial inicia-se na Inglaterra, com valores como o liberalismo, o 
cientismo ou o laicismo, as preocupações sociais e humanitárias são mais de 
índole assistencial do que propriamente caritativa. O processo de 
industrialização na Europa afasta do trabalho as pessoas com deficiência. Com 
a industrialização na Europa, criam-se asilos para as alojar as pessoas com
deficiência consideradas inaptas. 
Ainda no século XIX aumentam as capacidades de diagnóstico e de tratamento 
clínicos e a medicina torna-se o mecanismo indispensável de avaliação e prova 
da condição de deficiência. Concomitantemente, cresce a preocupação, 
relativamente ao problema dos considerados inválidos e com ela a fundação de 
instituições não só para os proteger, como para estudo e tratamento dos seus
problemas. 
Com os acidentados de guerra e o desenvolvimento da medicina em vários












funcional para repor funcionalidade de próteses móveis de membros superiores
e as primeiras “mãos estéticas”, o aprofundamento do conhecimento dos
mecanismos de funcionamento dos órgãos dos sentidos, sobretudo do ouvido, 
o aparecimento de novos métodos de investigação nos campos da fisiologia e 
histopatologia (Magalhães, 1997). 
O século XIX era de invenções e descobertas, com o desenvolvimento 
industrial, dos transportes, das ferrovias a revolução industrial inicia-se na 
Inglaterra, os valores do liberalismo.  
O liberalismo tornou-se então o movimento de reforma proeminente na Europa.
Com o advento da Ciência e das disciplinas como a Matemática, Física, 
Química, Biologia, os avanços a nível da medicina, o conhecimento da 
anatomia humana e a prevenção de doenças que ocorreram no século XIX, 
que foram responsáveis pela rápida aceleração do crescimento populacional e 
lançaram as bases para os avanços tecnológicos do Século XX. Os valores da
liberdade de consciência, da igualdade entre cidadãos em matéria religiosa 
(laicismo), as preocupações sociais e humanitárias são mais de índole 
assistencial do que propriamente caritativa. 
O processo de industrialização na Europa afasta do trabalho as pessoas com 
deficiência. Com a industrialização na Europa criam-se asilos para alojar as 
pessoas com deficiência consideradas inaptas. Ainda no Século XIX,
aumentam as capacidades de diagnóstico e tratamentos clínicos com o 
advento dos progressos da medicina designadamente, da cirurgia ortopédica
na reeducação funcional, no que se refere a próteses móveis de membros
superiores e à construção das primeiras “mãos estéticas”, bem como o 
aprofundamento do conhecimento dos mecanismos de funcionamento dos 
órgãos dos sentidos, sobretudo do ouvido, como também o aparecimento de 
novos métodos de investigação nos campos da fisiologia e histopatologia, a 
medicina torna-se o mecanismo indispensável de avaliação e prova da 
condição da deficiência. 
Com o advento do proletariado, pós industrialização, e a sinistralidade laboral 






















concomitantemente, a necessidade de legislar nesse sentido bem como de 
estabelecer medidas que protejam na doença, invalidez e velhice. 
Ao mesmo tempo, a reparação das consequências da sinistralidade laboral 
emerge como uma questão central da luta operária desde o arranque do 
processo de industrialização, sendo também nessa época que a legislação 
respeitante à reparação destes acidentes dá os primeiros passos, tal como a 
legislação sobre a proteção nas situações de doença, invalidez e velhice.  
Já no século XX, como resultado da Primeira Guerra Mundial, surge, em
França, a ideia de reclassificação e reinserção socioprofissional para os antigos 
combatentes Ao mesmo tempo, para substituir a mão-de-obra jovem recrutada 
para a guerra, adotam-se iniciativas com vista à utilização no trabalho fabril das
capacidades residuais dos mutilados desmobilizados. Médicos militares são 
pioneiros na utilização de técnicas de reeducação funcional para reabilitação 
dos mutilados de guerra, (Carvalho, 2007). 
Como forma de indemnizar as vítimas da guerra e em resultado de 
movimentações sociais é publicada legislação específica, por exemplo nos
Estados Unidos, que em 1919 passa a dispor de uma Lei de Reabilitação 
(Rehabilitation Act, de 1919)7, centrada nas necessidades dos veteranos de 
guerra e que leva à criação de serviços de reabilitação médica e de proteção
social, incluindo a construção de hospitais militares, centros de assistência e
lares. 
7 A Convenção Interamericana sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas
Portadoras de Deficiência foi o primeiro tratado internacional relativo à eliminação da discriminação contra as pessoas
com deficiência, adoptado a 6 de Julho de 1999 e entrado em vigor a 14 de Setembro de 2001. A Convenção das 
Nações Unidas sobre o mesmo tema só seria adoptada em Dezembro de 2006, entrando em vigor a 3 de Maio de 
2008.A Convenção Interamericana sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com 
Deficiência obriga designadamente à adopção de medidas de natureza legislativa, social, educativa, laboral ou outra
que sejam necessárias para eliminar a discriminação contra as pessoas com deficiência e proporcionar a sua plena
integração na sociedade, nomeadamente as nível das acessibilidades, da prevenção da deficiência, da sensibilização 
da população e da investigação científica e tecnológica.  
Para o controlo da aplicação das disposições desta Convenção, foi criado um Comité para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, o qual examina relatórios apresentados pelos Estados 

















São evidentes as persistentes violações dos direitos humanos a que as
pessoas com deficiência foram sendo alvo, no decorrer da história. No século 
XX. com a 2.ª Guerra Mundial, um número incomensurável de pessoas, entre 
elas deficientes físicos, tenham sido mortos de forma sistemática pelos
nazistas. 
Em pleno século XX, como forma de exclusão social levada ao extremo, surge 
durante o Nacional Socialismo a operação com o sinistro nome de “morte 
piedosa”8, instituída em julho de 1939, sob as ordens de Hitler, tendo muitas
mortes resultado unicamente do facto de as vítimas serem identificadas em 
vida como “inválidos”, termo utilizado para qualificar os considerados doentes 
mentais ou outros doentes, os fracos, debilitados ou velhos. 
A partir da Segunda Guerra Mundial, são adotadas medidas a favor das 
pessoas com deficiência. Nesse contexto, as pessoas com deficiência assume
a defesa dos seus direitos de cidadania (Araújo, 2001) da qual resulta a 
publicação de legislação diversa, particularmente nos Estados Unidos.  
Para esse facto contribuíram os acidentados da guerra 1939-1945, que como 
sequência desse acontecimento manifestam-se publicamente. Com idêntico 
propósito, a partir dos fins dos anos sessenta, conhecem-se novas
manifestações contra as consequências da Guerra do Vietname (1954 a 1975), 
cujo conflito deixou mais de um milhão de mortos e o dobro de mutilados e 
feridos, em favor da plena integração das pessoas com deficiência, em favor da 
plena integração das pessoas com deficiência. 
Essa trágica ocorrência histórica de violação de direitos consubstanciou-se na 
realização da "Declaração Universal dos Direitos do Homem", em 1948, com o 
8 Hitler considerou que todas as crianças deficientes deveriam ter uma “morte piedosa” e assim “concedeu” a morte de
forma rápida, aprovada e executada por médicos selecionados na época. E primeiro foram as crianças, e depois os 
adultos e já eram mais de 200.000 pessoas que perderam a vida “piedosamente” por apresentarem alguma deficiência.
Não demorou para que todo aquele que não fosse “ariano”, “sangue puro”, “Hitlerista”, fosse considerado deficiente e































objetivo de definir os princípios orientadores do relacionamento entre os
diversos Estados, na salvaguarda dos valores da liberdade e igualdade9. 
A segunda metade do século XX é marcada pela consciencialização dos
direitos humanos. Até a década de 60, as pessoas com deficiência nos Estados
Unidos da América (EUA) eram tratadas como objetos de caridade, não podiam 
opinar e tinham que obedecer às decisões que os especialistas e os pais
tomavam por elas, em tudo o que se referia à vida delas. A situação começou a 
mudar em 1962 quando um grupo de 7 pessoas com deficiências muito 
severas, tetraplegia em sua maioria, resolveu agir. Ed Roberts10 era o líder do 
grupo. 
9 Para, Herkenhoff (1994, p. 30-1), expõe sob uma vertente jusnaturalista, que ”por direitos humanos ou direitos do
homem são, modernamente, entendidos aqueles direitos fundamentais que o homem possui pelo fato de ser homem, 
por sua própria natureza humana, pela dignidade que a ela é inerente. São direitos que não resultam de uma 
concessão da sociedade política. Pelo contrário, são direitos que a sociedade política tem o dever de consagrar e
garantir. Assim, sob esta perspectiva, os direitos humanos são entendidos como todos aqueles intrínsecos à pessoa,
enquanto passível de direitos e deveres. Reverenciados como direitos de todos os homens, em todos os tempos e 
lugares, sem qualquer delimitação, devendo ser respeitados e, além disso, garantidos e defendidos por todos. Para
esta corrente, as expressões "direitos do homem", "direitos humanos" e "direitos fundamentais" são tidas como
sinónimas. Leia mais: http://jus.com.br/artigos/8632/a-situacao-das-pessoas-portadoras-de-deficiencia­
fisica#ixzz3Ifo7C6mc
10“Devido à sua tetraplegia severa em consequência da poliomielite que teve aos 14 anos de idade, Ed Roberts não
movia nenhuma parte do seu corpo exceto a boca e os olhos. Para respirar, ele tinha que ficar deitado dentro de um
pulmão de aço (um enorme "tanque", como ele gostava de chamar) à noite, e sentado fora do "tanque" mas com um 
respirador portátil durante algumas horas do dia. A free-lancer Lucy Gwin fez uma matéria especial sobre ele na revista
New Mobility: "Em 1961, quando Ed Roberts se apresentou para obter serviços de reabilitação num centro estadual da
Califórnia, o conselheiro profissional deu uma olhada no atendente pessoal que empurrava sua cadeira de rodas e uma
olhada no seu respirador portátil. Em seguida o conselheiro profissional anotou no prontuário de Ed Roberts:
"INELEGÍVEL PARA TRABALHAR". Catorze anos mais tarde, o governador Jerry Brown contratou Ed para trabalhar 
como diretor da Secretaria [nos EUA, Departamento] de Reabilitação do Estado da Califórnia. 
Nos anos entre a não-empregabilidade e a super-empregabilidade, Ed Roberts e alguns outros estudantes deficientes
da Universidade da Califórnia integraram-se na vida do campus e na vida da cidade de Berkeley. Eles convenceram a
prefeitura a fazer as primeiras guias rebaixadas do mundo, usando como plataforma de lançamento o programa
universitário para alunos com deficiência. Durante a revolução estudantil dos anos 60s, Ed Roberts e seus amigos 
(conhecidos em Berkeley como "Os Tetras Rolantes") criaram o serviço de atendentes pessoais de que eles mesmos 
precisavam a fim de viverem com autonomia, o que originou o movimento de direitos dos deficientes.
Eles sabiam o que estavam fazendo. Como diz o próprio Ed Roberts: "A filosofia era bastante clara para nós. Isto era 
uma questão de direitos civis. As pessoas presumiam que fracassaríamos se nos dessem nossos direitos, mas isso
não aconteceu". Enquanto permaneceu dirigindo a Secretaria de Reabilitação da Califórnia, Ed Roberts estabeleceu
uma rede de centros de vida independente. O movimento de vida independente logo se tornou de âmbito nacional. O 
resto é história - história que ainda está em desenvolvimento à medida que o movimento se expande mundialmente." E 
a fotobiógrafa Lydia Gans relata que, em 1962, Ed Roberts foi um dos primeiros estudantes com deficiência a levar






























Nos anos sessenta do século XX, nos Estados Unidos, um grupo de 
universitários com deficiência, da Califórnia da Universidade de Berkeley, em
1969, liderado por Edward V. Roberts “Ed Roberts”, considerado, na época, “o 
maior líder das pessoas com deficiência”, decide organizar-se e reivindica o 
direito a uma vida autónoma, bem como acesso igual aos vários serviços
disponíveis para o conjunto da população e não apenas à prestação de 
serviços médicos e de bem-estar social (Barral, 1999). 
Portanto, nos EUA, o movimento pelos direitos das pessoas com deficiência 
começou em 1962 com "Os Tetras Rolantes" e o movimento de vida 
independente começou em 1972 com a criação do Centro de Vida 
Independente de Berkeley, o primeiro dos EUA e do mundo, estando “Ed 
Roberts à frente com todo o seu empenhamento, competência e carisma”.  
todo o mundo, foi decisiva para mudar a atitude da sociedade em relação às pessoas com deficiência. Ed Roberts
faleceu em 14-3-95, deixando um filho, Lee, de 16 anos de idade, que era tudo para Ed. Lee cresceu junto ao pai e 
acompanhou toda a trajetória de Ed Roberts que, além de criá-lo, deixou para ele suficiente dinheiro para Lee viver e 
pagar todos os estudos universitários no futuro. Ed Roberts foi um dos principais responsáveis pela disseminação da
filosofia de vida independente nos EUA, onde hoje existem perto de 500 centros de vida independente (CVIs), e em
várias outras partes do mundo, onde a cada dia surgem novos CVIs. O movimento americano de vida independente,
liderado por Ed Roberts a partir de 1972, começou junto com Phil Draper (que tem tetraplegia por lesão medular) e
Judy Heuman (que tem tetraplegia por poliomielite), entre outros grandes expoentes. Tive o privilégio de conversar com
estes dois líderes em Oakland, cidade vizinha a Berkeley, na Califórnia, em 1991 quando participei do Congresso
Nacional "Vida Independente: Preparação para o Século 21". E entrevistei Phil Draper para uma matéria na revista
Integração. 
Tanto a conversa com Phil e Judy como as palestras dadas por líderes de outros Estados me deram uma boa noção de
como estavam os centros de vida independente nos Estados Unidos da América. E mais tarde, em 1992, voltei a falar
com Judy no Rio de Janeiro quando da realização do evento DEF/RIO 92. Pude também conhecer pessoalmente
programas e centros de vida independente existentes na Louisiana (em 1989, 1991 e 1996) e na Califórnia (em 1991). 
Tudo isso, mais a leitura de material bibliográfico e mais a militância, por exemplo, no Núcleo de Integração de
Deficientes na década de 80 e no Centro de Vida Independente Araci Nallin a partir de 1996 me ajudaram a entender 
melhor a história dos movimentos de pessoas com deficiência, sua evolução e suas tendências para o futuro, tanto no
Brasil como nos Estados Unidos. Ed Roberts mudou o modo como o mundo pensa a respeito de pessoas com
deficiência. Primeiro ele o fez por ele mesmo e depois por todas as outras pessoas com deficiência. Ainda há muito a
ser feito e um longo caminho a ser percorrido, mas Ed Roberts tem muito a ver com o progresso que as pessoas com
deficiência desfrutam hoje. Nenhum movimento tem força sem a sustentação da base formada anonimamente por
muitas pessoas, mas o movimento de vida independente não começou por combustão espontânea. Alguém abriu o
caminho. Esse alguém foi Ed Roberts. Segundo o autor, consultor em Inclusão, membro-fundador do Centro de Vida



















                                                 
 
 
Sob o impulso desses universitários emerge um amplo movimento em favor da 
vida independente que ultrapassa as fronteiras dos Estados Unidos, vindo a 
influir no movimento associativo das pessoas com deficiência e, através dele, e 
na legislação dos diferentes países, bem como na atuação das instâncias
supranacionais, especialmente da Comunidade Europeia, no que se refere aos
seus direitos (Chaib,1997). Este movimento tem por referência o valor
intrínseco do ser humano, no sentido de que todas as pessoas, incluindo as
que têm uma condição de deficiência, têm direito á sua individualidade, que as
diferenças de cada devem ser respeitadas no contexto social onde estão 
inseridas e devem ser livres para promover a defesa dos seus direitos.  
A partir da Segunda Guerra Mundial, as pessoas com deficiência organizam-se 
no sentido da defesa dos seus direitos de cidadania (Araújo, 2001) adotando 
medidas nesse sentido. 
No Século XX, assiste-se à proclamação de direitos por parte das Nações
Unidas, do Conselho da Europa e a União Europeia. Com a criação da ONU 
em 1945, com o objetivo de manter a paz internacional promover a cooperação 
internacional na solução dos problemas económicos, sociais e humanitários.  
No que se refere às Nações Unidas, destacam-se: a Declaração Universal dos
Direitos do Homem (1948), que reconhece que todas as pessoas, sem
distinção, têm os mesmos e inalienáveis direitos de dignidade e liberdade; a 
Declaração sobre os Direitos da Criança (1959), que afirma os direitos da 
criança, física, mental ou socialmente deficiente quanto ao tratamento,
educação e apoio que a sua condição requer; a Declaração dos Direitos do 
Deficiente Mental (1971)11, cujo parágrafo 7., confere os mesmos direitos
fundamentais que assistem aos demais cidadãos e que consagra as medidas
jurídicas adequadas, contra todas as formas de abuso, sempre que as pessoas
deficientes mentais não possam, devido à gravidade da sua deficiência,
exercer efetivamente todos os seus direitos procedimento que deverá basear­
11Proclamada pela resolução nº 2896 (XXVI) da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 20 de Dezembro de 1971.
























se numa avaliação da capacidade social da pessoa deficiente mental efetuada 
por peritos qualificados e deverá ser sujeito a revisão periódica e poder ser
submetido a recurso e apelo a autoridades superiores”, e a Declaração dos
Direitos das Pessoas Deficientes (1975)12, que define o que se entende por
“pessoa deficiente”, elenca um conjunto de direitos, e, de entre estes, a 
proteção contra “toda a exploração, todos os regulamentos e todos os 
tratamentos de natureza discriminatória, abusiva ou degradante”, bem como o 
recurso à possibilidade de usufruírem de apoio jurídico qualificado caso tal
apoio se revele indispensável para a proteção da sua pessoa ou dos seus
bens”, no caso de instauração de processo judicial que se verá ter em conta a 
sua condição física e mental”,  e ainda, o direito à informação acerca dos seus
direitos”, bem como “a utilidade da consulta às organizações de pessoas
deficientes em todas as matérias relativas aos direitos destas pessoas (n.º 12.)”  
O termo “pessoas deficientes”, no contexto dessa declaração “refere-se a 
qualquer pessoa que na sequência de uma deficiência das suas capacidades 
físicas ou mentais, congénita ou não, não consegue assegurar no todo ou em
parte e pelos seus próprios meios, as necessidades de uma vida individual e/ou 
social normal”.  
Segundo esta Declaração as Pessoas com deficiência têm o direito “ao 
respeito pela sua dignidade humana; aos mesmos direitos fundamentais que os
concidadãos; a direitos civis e políticos iguais aos de outros seres humanos; as
pessoas deficientes têm direito a tratamento médico, psicológico e funcional,
incluindo-se aí aparelhos protéticos e ortóticos, à reabilitação médica e social, a
educação, treinamento vocacional e reabilitação, assistência, aconselhamento,
serviços de colocação e outros serviços que lhes possibilitem o máximo 
desenvolvimento de sua capacidade e habilidades e que acelerem o processo 
12 Proclamada pela Assembleia Geral da ONU, pela Resolução nº 3.447,  em 9 de dezembro de 1975. A Declaração
elenca um conjunto de direitos a serem reconhecidos às pessoas em condição de deficiência, sem qualquer tipo de
discriminação, tais como: direito ao respeito da sua dignidade humana, direito ao tratamento apropriado à reabilitação,
à educação, à formação profissional e a todos os serviços destinados a assegurar e acelerar a sua integração. 
A Assembléia proclama esta Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes e apela à ação nacional e internacional















de sua integração social (n.º 6.); à segurança económica e social e a um nível 
de vida decente de acordo com suas capacidades, a obter e manter o emprego 
ou a exerce uma atividade útil produtiva e remunerada bem como a aderir a 
associações sindicatos; a ter suas necessidades especiais levadas em 
consideração em todas as etapas do planeamento económico e social; a viver 
com suas famílias ou com pais adotivos e a participar de todas as atividades
criativas, recreativas e sociais e em relação à sua residência, ao respeito da 
sua condição; serem protegidas contra toda exploração, todos os regulamentos 
e todo tratamento abusivo, degradante ou de natureza discriminatória; a 
beneficiarem-se de assistência legal qualificada quando tal assistência for
indispensável para a própria proteção ou de seus bens … “, sendo referido no 
n.º 12. que “as organizações de pessoas deficientes poderão ser consultadas 
com proveito em todos os assuntos referentes aos direitos de pessoas 
deficientes”.
Pela Resolução n.º 31/123 da Assembleia Geral das Nações Unidas foi 
proclamado, em 1981, o Ano Internacional do Deficiente (AID) pelas Nações
Unidas sob o lema "Participação Plena e Igualdade", e que teve como objetivo 
apelar para a necessidade de serem definidas estratégias (planos de ação), no 
sentido de apelar à igualdade de oportunidades, reabilitação e prevenção de 
deficiências.  
O objetivo do Ano Internacional do Deficiente (AID) foi de “envolver todos os 
países, governantes, a sociedade e as próprias pessoas com deficiência, a 
tomar consciência e providências para garantir a prevenção da deficiência, o 
desenvolvimento das capacidades, a reabilitação, a acessibilidade, a igualdade
de condições, a participação plena e a mudança de valores sociais”, no sentido 
da abolição dos preconceitos e as atitudes discriminatórias”, 
http://www.memorialdainclusao.sp.gov.br/br/home/aipd.shtml[acedido em janeirode de
2013]. 
O AID apela à igualdade de oportunidades, como um direito das pessoas com 
deficiência, para que possam viver em condições de igualdade com os demais































desenvolvimento sócioeconómico. O AID sensibilizou governos e opinião
pública e a comunidade internacional, para a “situação de desvantagem da 
população com deficiência”, no mundo visando a promoção do reconhecimento 
dos seus direitos de cidadania. 
No âmbito das ações desenvolvidas foi criado o Programa Mundial de Ação 
para Pessoas com Deficiência13, enunciado pela Assembleia Geral das Nações
Unidas, em Dezembro de 1982. A Década Internacional das Pessoas
Deficientes ocorreu de 1983 a 1993. 
O dia 3 de dezembro, desde 1998, é identificado pelas Nações Unidas como o 
Dia Internacional das Pessoas com Deficiência14. 
Em Portugal, nesse dia, desenvolvem-se ações visando “sensibilizar, mobilizar 
e comprometer toda a humanidade para a concretização dos Direitos Humanos
das Pessoas com Deficiência”, reafirmados na Convenção sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiência15. Na sequência da proclamação, em 1981, do 
13 Esse programa visava, em substância, promover as medidas adequadas a assegurar a prevenção da deficiência, a
reabilitação e a prossecução dos objetivos de participação plena e total das pessoas deficientes na vida em sociedade
e a promoção da igualdade (Nações Unidas, 1982)
14A data escolhida coincide com o dia da adoção do Programa de Ação Mundial para as Pessoas com Deficiência pela
Assembleia Geral da ONU, em 1982. As entidades mundiais da área esperam que com a criação do Dia Internacional
todos os países passem a comemorar a data, gerando conscientização, compromisso e ações que transformem a 
situação dos deficientes no mundo. O sucesso da iniciativa vai depender diretamente do envolvimento da comunidade
de portadores de deficiência que devem estabelecer estratégias para manter o tema em evidência.
15 Em Portugal, a Resolução 411/80, de 11 de Dezembro, publicada no Diário da República - 1.ª série, nº 294, de
22.12.1980, Pág. 4201, “cria uma estrutura especial, de composição plurissectorial, para as Comemorações Nacionais
do Ano Internacional da  Pessoa com Deficiência”, sendo atribuída ao Secretariado Nacional de Reabilitação (SNR), a 
representação do País perante os organismos internacionais, encarregados de programar a celebração do AID, bem
como a preparação e programação das ações.  
O Conselho de Ministros, em 11 de Dezembro de 1980, para “assegurar a maior dignidade e repercussão às
comemorações do Ano Internacional do Deficiente no sentido de sensibilizar a opinião pública para a situação da 
pessoa com deficiência” propôs a aprovação de uma estrutura organizativa nacional para o AID, com uma Comissão 
de Honra, que expressará o empenhamento político dos órgãos de soberania nas comemorações nacionais do AID,
uma Comissão Executiva à qual competirá programar e executar as ações a desencadear no AID composta por várias 
individualidades e presidida pelo Secretário Nacional de Reabilitação, para a qual serão convidados os titulares ou 
representantes daqueles órgãos ao nível nacional e das regiões autónomas, bem como outras personalidades de
reconhecido mérito e de relevo nacional, uma Comissão Nacional (CN), que constituirá a estrutura nacional consultiva
para a programação das atividades nacionais do AID e que será composta pelo Secretário Nacional de Reabilitação,
que presidirá e representantes de vários departamentos governamentais e representantes de organizações não
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Ano Internacional do Deficiente (AID) pelas Nações Unidas, a Assembleia 
Geral das Nações Unidas aprovou, em 3 de dezembro de 1982, o Programa 
Mundial de Ação relativo às Pessoas Deficientes, para o período de 1983-1992, 
celebrado como Decénio das Nações Unidas para as pessoas deficientes16, o 
qual teve um grande impacto enquanto fator de sensibilização e de alerta da 
comunidade internacional, dos governos e da opinião pública em geral 
relativamente à situação de desvantagem da população com deficiência no 
mundo, no sentido de ser promovido o reconhecimento dos seus direitos de 
cidadania.É de referir a Conferência Mundial sobre Ações e Estratégias para 
Educação, Prevenção e Integração - 1981, documento da Unesco intitulado 
Declaração de Sundberg de 1981, que foi fundamental porque impulsionou a 
Década das Nações Unidas das Pessoas com Deficiência (1983-1992). Esta 
Declaração apela à importância do direito ao acesso por parte das pessoas 
governamentais representativas de várias áreas da deficiência e das seguintes Associações: Associação Portuguesa
de Deficientes, Associação dos Deficientes das Forças Armadas, Associação dos Pais e Amigos das Crianças 
Diminuídas Mentais, União das Cooperativas para a Educação e Reabilitação de Crianças Inadaptadas, Associação de
Cegos Luís Braille, Liga de Cegos João de Deus, Associação de Cegos do Norte de Portugal, Associação Portuguesa 
de Surdos, Associação de Pais para a Educação de Crianças Deficientes Auditivas, Associação Portuguesa dos
Hemofílicos, Associação Portuguesa para a Protecção às Crianças Autistas, Associação Spina-Bífida e Hidrocefalia de
Portugal e Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho. 
16    Em Portugal, pela Resolução 411/80, de 22 de dezembro, publicada no Diário da República, 1.ª série, nº 294, que 
“cria uma estrutura especial, de composição plurissectorial, para as comemorações nacionais do Ano Internacional do
Deficiente”, foi atribuída ao Secretariado Nacional de Reabilitação (SNR), a representação do País perante os 
organismos internacionais, encarregados de programar a celebração do AID, bem como a preparação e programação 
das ações. Nestes termos, o Conselho de Ministros, reunido em 11 de Dezembro de 1980 para “assegurar a maior 
dignidade e repercussão às comemorações do Ano Internacional do Deficiente no sentido de sensibilizar a opinião 
pública para a situação da pessoa com deficiência” propôs a aprovação de uma estrutura organizativa nacional para o
AID, com uma Comissão de honra - que expressará o empenhamento político dos órgãos de soberania nas
comemorações nacionais do AID, Uma Comissão Executiva para a qual serão convidados os titulares ou 
representantes daqueles órgãos ao nível nacional e das regiões autónomas, bem como outras personalidades de
reconhecido mérito e de relevo nacional; uma Comissão Nacional (CN), que constituirá a estrutura nacional consultiva
para a programação das atividades nacionais do AID e que será composta pelo Secretário Nacional de Reabilitação,
que presidirá e representantes de vários departamentos governamentais; representantes de organizações não
governamentais representativas de várias áreas da deficiência: Associação Portuguesa de Deficientes, Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, Associação dos Pais e Amigos das Crianças Diminuídas Mentais, União das 
Cooperativas para a Educação e Reabilitação de Crianças Inadaptadas, Associação de Cegos Luís Braille, Liga de
Cegos João de Deus, Associação de Cegos do Norte de Portugal, Associação Portuguesa de Surdos, Associação de
Pais para a Educação de Crianças Deficientes Auditivas, Associação Portuguesa dos Hemofílicos, Associação
Portuguesa para a Protecção às Crianças Autistas, Associação Spina-Bífida e Hidrocefalia de Portugal e Associação
Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho; outras individualidades de conhecido mérito e uma Comissão
executiva nacional, à qual competirá programar e executar as ações a desencadear no AID composta por várias 























com deficiência à oportunidade de utilizarem ao máximo o seu potencial 
criativo, artístico e intelectual, não apenas para o seu benefício pessoal mas 
também para o “melhoramento da comunidade e participação aos programas
educacionais, culturais e económicos, que devem ser concebidos e 
implementados dentro de uma estrutura global de educação permanente nos 
aspetos educacionais da reabilitação profissional e do treinamento 
profissional”, http://www.faders.rs.gov.br/legislacao/6/35[acedido em janeiro de 
2013]. 
Após o decénio 1983-1992, e na sequência das ações desenvolvidas no âmbito 
do Programa Mundial de Ação 1982, foram aprovadas pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas várias Resoluções17. 
As Normas sobre Igualdade de oportunidades para as pessoas com 
deficiência, Resolução n.º 48/96, de 20 dezembro de 199318, (Cadernos SNR, 
nº 3:1995), com a adoção de resoluções relativas aos direitos humanos, à 
igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiência e crianças com
deficiência, à promoção da igualdade de oportunidades, à promoção e 
17 As Nações Unidas adotaram as seguintes resoluções de entre outras:  
Resoluções do Conselho Económico e Social, n.ºs 197/19 e 197/20 (ambas de 1997), respectivamente sobre igualdade
Wde oportunidades para as pessoas com deficiência e crianças com deficiência; Resolução n.º 198/31, da Comissão
dos Direitos Humanos (1998), relativa aos direitos humanos das pessoas com deficiência;Resolução 2000/10, do
Conselho Económico e Social (2000), referente ao “Reforço da promoção da igualdade de oportunidades pelas, para e 
com as pessoas com deficiência”;
Resolução n.º 56/168, da Assembleia Geral (2001), relativa a uma “Convenção Internacional global e integrada para
promover e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência”, criando para o efeito um Comité Ad-Hoc
aberto à participação de todos os Estados-membros e observadores das Nações Unidas para a proposição de um
instrumento que consagre uma visão holística no domínio do desenvolvimento social, direitos humanos e não 
discriminação. 
18O documento contém 22 normas contemplativas: Nas Condições Prévias para a Igualdade de Participação, incluem­
se, as seguintes Normas:  1.Sensibilização,2. Cuidados de Saúde, 3.Reabilitação, 4.Serviços de apoio, nas  Áreas 
Fundamentais para a Igualdade de Participação, (5.Acessibilidade,6.Educação, 7.Emprego, 8.Manutenção de
rendimentos e segurança social,9. Vida familiar e dignidade pessoal,10.Cultura, 11.Atividades recreativas e desporto,
12. Religião, nas Medidas de Aplicação (13.Informação e investigação, 14.Elaboração de medidas de política e
planeamento, 15.Legislação, 16. Políticas Económicas, 17.Coordenação dos trabalhos, 18.Organizações de pessoas
com deficiência, 19.Formação de pessoal, 20.Acompanhamento e avaliação a nível nacional dos programas a favor 




















promoção dos direitos e a dignidade das pessoas com deficiência, ao 
desenvolvimento social, direitos humanos e não discriminação que incitam os 
Estados e organizações internacionais a cooperar nesse domínio. 
No âmbito das Normas sobre Igualdade de Oportunidades é referido que as
políticas atuais a favor das pessoas com deficiência “resultam dos 
desenvolvimentos ocorridos nos últimos 200 anos, refletem as condições 
gerais de vida e as políticas socioeconómicas de diversas épocas. Há contudo 
no domínio da deficiência, inúmeros fatores específicos nesta área, que 
exerceram influência sobre as condições de vida das pessoas com deficiência
tais como a ignorância, o abandono, a superstição e o medo contam-se, 
entre os fatores sociais que, ao longo da história da deficiência, isolaram 
as pessoas com deficiência e impediram o seu desenvolvimento. Com o
passar dos anos, as políticas relativas à deficiência evoluíram por factores
múltiplos: desde a prestação de cuidados em meio institucional e com o 
eclodir de políticas educativas para crianças com deficiência e de reabilitação 
para as pessoas que se tornaram deficientes na idade adulta. A educação e a 
reabilitação permitiram às pessoas com deficiência tomar parte mais ativa 
no desenvolvimento de políticas adotadas em seu favor. Constituíram-se 
organizações de pessoas com deficiência e de suas famílias que exigiram e 
defenderam melhores condições de vida para as pessoas com deficiência. 
Após a segunda guerra mundial surgiram os conceitos de integração e de 
normalização, que refletiam a crescente tomada de consciência sobre as
capacidades das pessoas com deficiência. Nos finais dos anos 60, as 
organizações de pessoas com deficiência em alguns países começaram a
formular um novo conceito de deficiência, que punha em evidência a 
estreita relação existente entre as limitações sentidas por indivíduos 
portadores de deficiência, o meio circundante no qual se inscrevia a sua 
vida quotidiana, e as atitudes da população em geral a seu respeito. Ao 
mesmo tempo, nos países em vias de desenvolvimento foi dado maior realce
aos problemas da deficiência. Nalguns destes países, verificou-se que a 




















maioria das pessoas com deficiência era extremamente pobre”, (Cadernos 
SNR n.º 3, 1995). 
Desde há longo tempo que os direitos das pessoas com deficiência têm 
merecido grande atenção das Nações Unidas e de outras organizações 
internacionais que desenvolveram inúmeras ações tais como a consagração do 
Ano Internacional das Pessoas com Deficiência, em 1981, e o Programa 
Mundial de Ação relativo às Pessoas com Deficiência, que a Assembleia Geral 
aprovou pela sua Resolução 37/52, de 3 de dezembro de 1982 e que 
contribuíram para um forte desenvolvimento neste domínio. Ambos salientavam
o direito das pessoas com deficiência às mesmas oportunidades que os outros 
cidadãos e a beneficiarem em pé de igualdade das melhorias das condições de 
vida resultantes do desenvolvimento económico e social. Também, pela 
primeira vez, se definiu "handicap" em função da relação existente entre 
pessoas com deficiência e o seu meio envolvente.
A Reunião Mundial de Peritos para analisar a aplicação do Programa Mundial 
de Ação relativo às Pessoas com Deficiência, a meio da Década das Nações
Unidas para as Pessoas com Deficiência teve lugar, em Estocolmo, em 1987. 
Propôs-se então que fosse definida uma filosofia orientadora indicativa das
prioridades de ação para os anos futuros. Essa filosofia devia assentar no 
reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência. 
Consequentemente, a Reunião recomendou que a Assembleia Geral 
convocasse uma conferência especial para elaborar uma proposta de 
convenção internacional sobre a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra as pessoas com deficiência, a ser ratificada pelos Estados
até finais da Década19.O Conselho Económico e Social das Nações Unidas e 
19 Foi elaborada pela Itália uma proposta de convenção submetida à Assembleia Geral, na sua quadragésima segunda
sessão. A Suécia apresentou posteriormente à Assembleia, na sua quadragésima quarta sessão, um projecto de
convenção. No entanto, em nenhuma destas ocasiões foi possível obter consenso sobre a conveniência da referida
convenção. Na opinião de muitos dos representantes, os documentos em vigor sobre direitos humanos pareciam





















O Conselho Económico e Social das Nações Unidas, orientando-se pelas
 
deliberações da Assembleia Geral, na sua primeira sessão ordinária de 1990, 

concordou finalmente dedicar-se à elaboração de um instrumento internacional 

de outro tipo. 

O Conselho autorizou a Comissão para o Desenvolvimento Social, pela sua 
Resolução 1990/26, de 24 de maio de 1990, a considerar, na sua trigésima 
segunda sessão, a criação de um grupo de trabalho ad-hoc de composição 
ilimitada e constituído por peritos governamentais, financiado por contribuições
voluntárias, encarregado de elaborar as Normas sobre a Igualdade de 
Oportunidades para Crianças, Jovens e Adultos com deficiência, em estreita 
colaboração com as agências especializadas, outras entidades
intergovernamentais e organizações não governamentais, nomeadamente as 
organizações de pessoas com deficiência. O Conselho solicitou igualmente à 
Comissão que finalizasse o texto das referidas Normas de forma a ser 
apreciado em 1993 e submetido à Assembleia Geral na sua quadragésima 
oitava sessão. Os debates subsequentes ocorridos na Terceira Comissão da 
Assembleia Geral, na sua quadragésima quinta sessão, demonstraram existir 
um amplo apoio à iniciativa de se elaborarem Normas sobre a igualdade de 
oportunidades para as pessoas com deficiência. 
Na trigésima segunda sessão da Comissão para o Desenvolvimento Social,
inúmeros representantes declararam-se favoráveis à elaboração destas
Normas e os debates conduziram à aprovação da Resolução 32/2, de 20 de 
20 O Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, um dos mais importantes das Nações Unidas, tem 54
membros, eleitos pela Assembleia Geral por períodos de três anos. Este destina-se ao estudo de questões relativas à 
saúde, organização econômica, direitos da mulher, varas internacionais de infância, direito trabalhista internacional,
direito cultural e de independência dos povos de toda parte do Mundo. No Conselho Econômico e Social existem várias 
comissões: FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura), a OIT (Organização 
Internacional do Trabalho), a OMS (Organização Mundial da Saúde),a UNESCO (Organização das Nações Unidas
para a Educação, Ciência e Cultura) e o recém-criado Conselho de Direitos Humanos, que veio substituir a Comissão



















fevereiro de 1991, pela qual a Comissão decidiu criar um grupo de trabalho ad­
hoc de composição ilimitada em concordância com a resolução. 
“As Normas sobre a Igualdade de Oportunidades paras as Pessoas com 
Deficiência (Resolução 48/96, de 4 de março de 1994), foram elaboradas com 
base na experiência acumulada ao longo da Década das Nações Unidas para 
as Pessoas com Deficiência (1983-1992)21 tendo por referência, a Carta 
Internacional dos Direitos do Homem, incluindo a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem22, a Convenção Internacional sobre os Direitos
Económicos, Sociais e Culturais e a Convenção Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos23, a Convenção sobre os Direitos da Criança24 e a Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as
Mulheres25, bem como o Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas com
Deficiência constituem o fundamento político e moral para estas Normas.  
Se bem que estas Normas não sejam obrigatórias, elas passarão a ter um
carácter consuetudinário a nível internacional se um elevado número de 
Estados as vierem a aplicar com o intuito de fazerem respeitar uma norma do 
direito internacional. Requerem que os Estados assumam um compromisso 
moral e político que operacionalize a igualdade de oportunidades para as 
pessoas com deficiência. Enunciam princípios importantes em matéria de 
responsabilidade, de ação e de cooperação. Salientam áreas de importância 
decisiva para a qualidade de vida e para se atingir a plena participação e 
igualdade. 
As Normas constituem um instrumento para a elaboração de medidas de 
política e de ação a favor das pessoas com deficiência e das organizações que 
as representam. Constituem uma base para a cooperação técnica e económica 
21 Década das Nações Unidas, proclamada pela Assembleia Geral na sua Resolução 37/53, de 3.12.82
22 Resolução 217 A (III), de 10.021948
23 Resolução 2200 A (XXI), de 16.12.66
24 Resolução 44/25, de 20.11.89













entre os Estados, as Nações Unidas e outras organizações internacionais. A 
finalidade das Normas é garantir a todas as pessoas com deficiência, enquanto 
membros de uma dada sociedade, o exercício dos mesmos direitos e 
obrigações que aos seus concidadãos. Em todas as sociedades, a nível 
mundial, existem ainda obstáculos que impedem as pessoas com deficiência 
de exercer os seus direitos e as suas liberdades e lhes dificultam a plena 
participação nas atividades das suas comunidades. É da responsabilidade dos 
Estados tomarem as medidas adequadas para eliminarem esses obstáculos. 
As pessoas com deficiência e as suas organizações representativas devem ter 
um papel ativo enquanto parceiros neste processo”. 
A igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiência representa um
contributo essencial no esforço concertado empreendido à escala mundial para 
mobilizar os recursos humanos. É necessário prestar-se uma atenção muito 
especial a certos grupos tais como mulheres, crianças, pessoas idosas, pobres,
trabalhadores migrantes, pessoas que sofram de duas ou mais e, ainda, 
populações indígenas e minorias étnicas. Concomitantemente, existe um largo 
número de refugiados com deficiências que carecem de uma atenção 
particular, devido às suas necessidades específicas. Nas Normas estão 
expressos os conceitos fundamentais numa política relativa à pessoa com
deficiência.
Os conceitos expressos no Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas
com Deficiência, 1982, referentes à incapacidade e desvantagem (handicap) 
expressam a evolução na abordagem das questões relacionadas com as
Pessoas com Deficiência, no âmbito da Década das Nações Unidas.  
Neste contexto, o termo "incapacidade", refere-se às limitações funcionais que 
podem afetar qualquer pessoa e podem surgir na sequência de uma deficiência 
física, intelectual ou sensorial ou de doenças de diversa índole. Estas 





















O termo "desvantagem" (handicap) pressupõe “perda ou limitação de 
oportunidades para participar na vida da comunidade em plano de igualdade 
com os outros” está diretamente relacionada com a pessoa com deficiência e o 
seu meio envolvente. Nesse contexto, destacam-se as condições do meio 
envolvente e das diversas atividades tais como a informação, comunicação e 
educação que podem condicionar a participação plena das pessoas com
deficiência, impedindo-as de participar em igualdade de circunstâncias com os 
demais cidadãos. 
Estes termos passaram a ser entendidos numa nova perspetiva no contexto do 
percurso histórico da deficiência pois em anos anteriores nomeadamente, nos
anos 70 os termos "incapacidade" e "desvantagem" (handicap) eram muitas
vezes utilizados de numa abordagem médica e de diagnóstico que não tinha 
em conta as limitações do meio envolvente. 
Com a Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e 
Desvantagens (Handicaps), adotada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS)26, em 1980, estabeleceu-se já a relação da pessoa com deficiência e o 
meio envolvente passando a ser utilizada em várias abordagens, tais como 
políticas, de legislação, demográficas, e no contexto de várias sociais e 
humanas nomeadamente, da sociologia, economia e antropologia.
A Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens 
(Handicaps)27, estabelece uma distinção entre "deficiência", "incapacidade" e 
26 Organização Mundial de Saúde (OMS) -  Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens
(Handicaps): Um manual de classificação das consequências das doenças (Genève, 1980). 
27 Classificação Internacional das Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (International Classification of
Impairments, Disabilities and Handicaps - ICIDH), versão experimental publicada em 1980 pela OMS. A sua versão
portuguesa foi publicada em 1989 pelo então Secretariado Nacional para a Reabilitação (SNR). A OMS, em 1993, deu
início a um longo e aprofundado processo de revisão da ICIDH que viria a dar origem à CIF, para o qual contou com
uma ampla participação internacional (diferentes países e entidades, grupos de trabalho, elevado número de
especialistas, organizações não governamentais, etc.). Os contributos e a participação activa de pessoas com
incapacidades e das suas organizações é um aspecto que a OMS realça como particularmente significativo no 

















"desvantagem" (handicap) que começou a ser utilizada nos domínios da 
reabilitação, educação, estatística, políticas, legislação, demografia, sociologia, 
economia e antropologia, embora para alguns utilizadores no que se refere ao 
termo "handicap", este é considerado de cariz "médica" e muito centrada no 
indivíduo. 
Com a implementação do Programa Mundial de Ação, 1982 e as questões
emergentes da Década das Nações Unidas para as Pessoas com Deficiência, 
1983-1993, as questões da deficiência bem como a terminologia adotada 
incidem, não apenas na necessidade de responder a questões de índole de 
intervenção pessoal/individual como a reabilitação e as tecnologias de apoio,
bem como às questões do meio inibidoras de uma efetiva participação.  
Nesse contexto, consolida-se uma terminologia mais abrangente para os
termos prevenção e reabilitação e igualdade de oportunidades que passamos a 
descrever à luz daqueles documentos referenciais entendendo-se por 
Prevenção “qualquer ação que vise prevenir o aparecimento de deficiências
físicas, intelectuais, psiquiátricas ou sensoriais (prevenção primária) ou impedir
que estas deficiências conduzam a uma limitação funcional ou a uma 
incapacidade permanentes (prevenção secundária). A prevenção pode 
contemplar diversas formas de ação, designadamente: cuidados de saúde 
primários, cuidados pré e pós-natais, educação sobre a nutrição, campanhas
de vacinação contra doenças transmissíveis, medidas de luta contra doenças
endémicas, regulamentos de segurança, programas de prevenção de acidentes
em diferentes meios, nomeadamente adaptação de postos de trabalho com 
vista a prevenir incapacidades e doenças profissionais e prevenção de 
incapacidades provocadas pela poluição do meio ambiente ou por conflitos
armados”, por Reabilitação “ao processo que tem como objetivo permitir às 
pessoas com deficiência atingir e manter um ótimo nível funcional, físico,
sensorial, intelectual, psíquico e/ou social dotando-as dos meios necessários
para a conquista de uma maior independência. A reabilitação pode incluir
medidas que facilitem ou restabeleçam as funções, ou que compensem a 















                                                 
  
 
de reabilitação não envolve cuidados médicos iniciais. Compreende diversas
medidas e ações que podem ir desde a reabilitação básica e genérica até 
atividades orientadas para objetivos concretos, tal como a reabilitação 
profissional e Igualdade de oportunidades,  “o processo pelo qual os diversos
sistemas da sociedade e o meio envolvente, tais como serviços, atividades, 
informação e documentação, se tornam acessíveis a todos e em especial, às
pessoas com deficiência. O princípio de igualdade de direitos implica que as
necessidades de todos e de cada um tenham igual importância, que essas
necessidades sejam a base do planeamento das sociedades e que todos os
recursos sejam utilizados de forma a garantir a cada indivíduo uma igual 
oportunidade de participação. As pessoas com deficiência são membros da 
sociedade e têm o direito de permanecer nas suas comunidades de origem. 
Devem receber o apoio necessário no âmbito das estruturas regulares de 
ensino, de saúde, de emprego e dos serviços sociais. As pessoas com
deficiência quando atingem a igualdade de direitos passam também a ter iguais
obrigações. À medida que aqueles direitos sejam atingidos, as sociedades 
devem aumentar as suas expectativas face às pessoas com deficiência. No 
âmbito do processo de igualdade de oportunidades, convém tomar as medidas
necessárias para ajudar as pessoas com deficiência a assumirem as suas
responsabilidades como membros da sociedade. “Normas sobre Igualdade de 
Oportunidades para Pessoas com Deficiência” (SNRIPD, Caderno, n.º 3,1995)  
Nos termos da Carta das Nações Unidas,  os Estados Partes conscientes do 
compromisso de agir em cooperação, com as Nações Unidas “no sentido de 
garantir as melhores condições de vida para as pessoas com deficiência tendo 
em conta os direitos do homem e das liberdades fundamentais, da justiça 
social e da dignidade, o valor da pessoa humana, de acordo com as normas
internacionais enunciadas na Declaração Universal dos Direitos do Homem28, a 
Convenção Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais, a 
Convenção Internacional sobre Direitos Civis e Políticos29, e reafirmando a 
necessidade de que os direitos reconhecidos nesses documentos devem ser 
28 Resolução 217 a (III), de 10.12.48






















garantidos em igualdade a todos os indivíduos sem discriminação, de acordo 
com Convenção sobre os Direitos da Criança30, que “proíbe a discriminação 
com base na deficiência e exige que sejam tomadas medidas especiais para 
garantir os direitos das crianças com deficiência, bem como a Convenção
Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 
Migrantes e dos Membros das Suas Famílias31, que prevê certas medidas de 
proteção contra a deficiência, também as disposições da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres32, que 
garantem os direitos das raparigas e das mulheres portadoras de deficiência, a 
Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência33, a Declaração dos
Direitos das Pessoas Deficientes Mentais34, a Declaração sobre Progresso e 
Desenvolvimento Sociais35, os Princípios para a Proteção das Pessoas
Doentes Mentais e para a Melhoria dos Cuidados de Saúde Mental36 e outros
instrumentos relevantes adotados pela Assembleia Geral, e considerando as 
convenções e recomendações pertinentes adotadas pela Organização 
Internacional do Trabalho, nomeadamente as que dizem respeito ao acesso ao 
emprego, sem discriminação das pessoas com deficiência, as recomendações
e os trabalhos relevantes da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura, em particular a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos37, da Organização Mundial de Saúde, do Fundo das
Nações Unidas para as Crianças e de outras organizações interessadas, 
reconhecendo que o Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas com 
Deficiência e a definição de igualdade de oportunidades que nele figura 
exprimem a vontade sincera da comunidade internacional em conferir um
significado prático e concreto a estes diversos instrumentos e recomendações
30 Resolução 44/25, de 20.11.89
31 Resolução 45/158, de 18.12.90
32 Resolução 34/180 de 18.12.79
33 Resolução 3447 (XXX), de 9.12.75
34 Resolução 2856 (XXX), de 20.12.71
35 Resolução 2542 (XXIV), de 11.12.69
36 Resolução 46/119, de 17.12.91 
37 Relatório final da Conferência Mundial sobre Educação para Todos: Responder às Necessidades Educativas de
Base, Jomtien (Tailândia), 5-9 de Março de 1990, Comissão Inter-Agências ( PNUD, UNESCO, UNICEF, Banco












internacionais, constatando que o objetivo da Década das Nações Unidas para
as Pessoas com Deficiência (1983-1992), no sentido de pôr em prática o 
Programa Mundial de Acão, exige medidas urgentes e contínuas, relembrando 
que o Programa Mundial de Acão assenta em conceitos que são tão válidos
quer para países em vias de desenvolvimento como para os países
industrializados, convencidos de que são necessários esforços renovados para 
garantir às pessoas com deficiência o exercício dos seus direitos fundamentais
e a sua participação plena na sociedade, sublinhando ainda que as pessoas
com deficiência, suas famílias, seus tutores e defensores e as organizações
que as representam devem participar ativamente com os Estados no 
planeamento e implementação de todas as medidas que afetem os seus 
direitos cívicos, políticos, económicos, sociais e culturais, na sequência à 
resolução 1990/26 do Conselho Económico e Social, e com base nas medidas
específicas necessárias para que as pessoas com deficiência usufruam de 
iguais oportunidades, de acordo com o expresso no Programa Mundial de 
Acão”, foram adotadas as seguintes Normas sobre a Igualdade de 
Oportunidades para as Pessoas com Deficiência com o objetivo de:  
(a) Salientar que todas as ações no domínio da deficiência pressupõem o 
conhecimento e experiência necessários sobre a situação e as necessidades 
específicas das pessoas com deficiência; 
(b) Reafirmar que um dos principais objetivos do desenvolvimento 
socioeconómico é tornar acessível a todos os indivíduos cada aspeto da 
organização da sociedade; 
(c) Destacar os aspetos essenciais das políticas sociais no domínio da 
deficiência incluindo, se for caso disso, um estímulo dinâmico à cooperação 
técnica e económica; (d) Disponibilizar modelos para a adoção de medidas de 
política que visem a igualdade de oportunidades, tendo em conta as
consideráveis diferenças existentes nos planos técnico e económico, de forma 
a que o processo reflita um conhecimento profundo do contexto cultural em que 
está inserido e o papel relevante que nele cabe às próprias pessoas com 
deficiência; (e) Propor mecanismos nacionais para uma estreita colaboração 
entre os Estados, órgãos do sistema das Nações Unidas, outros órgãos

















mecanismo efetivo de acompanhamento do processo pelo qual os Estados 
procurem concretizar a igualdade de oportunidades para as pessoas com 
deficiência.
As referidas Normas no contexto das “Condições prévias para a igualdade de 
participação”, reportam-se aos Princípios Orientadores para as Políticas
Públicas. Nesse contexto, sinalizam-se a Norma 1. relativa à sensibilização; a
Norma 2. Cuidados de Saúde; Norma 3. Reabilitação e Norma 4 “Serviços de
Apoio”. 
A Norma 4. Serviços de Apoio, reporta-se às obrigações do Estado 
relativamente às ajudas técnicas, sendo referido, de entre outras obrigações, 
que: 
“Os Estados devem assegurar o desenvolvimento e funcionamento de serviços
de apoio para pessoas com deficiência, incluindo ajudas técnicas, contribuindo 
para aumentar a sua independência na vida diária e no exercício dos seus
direitos. 
1. Os Estados devem disponibilizar ajudas técnicas e equipamento, apoio 
individualizado e serviços de intérpretes de acordo com as necessidades das
pessoas com deficiência, enquanto instrumentos apreciáveis para se atingir a 
igualdade de oportunidades. 
2. Os Estados devem apoiar o desenvolvimento, a produção, a distribuição e a 
manutenção de ajudas técnicas e de equipamentos, bem como divulgar
informação neste domínio. 
3. Para tal, deve utilizar-se a capacidade técnica normalmente disponível. Nos 
Estados onde exista uma indústria de alta tecnologia, ela deve ser aplicada na
melhoria da qualidade e eficácia das ajudas técnicas e do equipamento. 
Importa promover o desenvolvimento e a produção de ajudas simples e 
baratas, se possível a partir dos recursos e da colaboração dos fabricantes















4. Os Estados devem reconhecer que todas as pessoas com deficiência, que 
necessitem de ajudas técnicas, tenham acesso a elas de forma adequada,
inclusivamente do ponto de vista financeiro. Isto significa que as ajudas
técnicas e o equipamento devem ser concedidos gratuitamente ou a um preço 
módico perfeitamente ao alcance das pessoas com deficiência e das suas
famílias. 
5. Nos programas de reabilitação relativos à concessão de ajudas técnicas e de 
equipamento, os Estados devem ter em consideração as necessidades 
específicas dos jovens com deficiência, nomeadamente no que se refere à 
conceção, durabilidade e adequação etária das referidas ajudas e 
equipamento”. 
A Normas 5. Acessibilidade: a) Acessibilidade ao Meio Físico b) Acesso à 
Informação e à Comunicação.No Acesso à Informação e à Comunicação: 5. 
“As pessoas com deficiência e, sempre que necessário, as suas famílias ou os
seus representantes devem ter acesso, a qualquer momento, a uma 
informação completa sobre o seu diagnóstico, assim como sobre os seus
direitos, serviços e programas disponíveis. Esta informação deve ser fornecida 
aos interessados de forma acessível. 6. Os Estados devem desenvolver
estratégias que permitam aos diferentes grupos de pessoas com deficiência 
poder consultar os serviços de informação e de documentação. Deve utilizar-se 
a escrita Braille, gravações em áudio, impressão em caracteres ampliados, 
bem como outras técnicas adequadas para permitir que a população cega ou 
deficiente visual possa usufruir da documentação e informação escritas. De 
igual modo, devem ser utilizadas as técnicas adequadas para que as pessoas
surdas ou com deficiência auditiva ou com dificuldades de compreensão 
possam ter acesso à informação oral. 7. Deve prever-se a utilização da 
linguagem gestual na educação de crianças surdas, assim como no seio das
suas famílias e das próprias comunidades. Para o efeito, devem existir serviços
de intérpretes de língua gestual para facilitar a comunicação entre as pessoas
surdas e os seus semelhantes. 8. Devem ainda ser tomadas em consideração 
as necessidades das pessoas com outros problemas de comunicação. 9. Os 













televisão, rádio e imprensa escrita, no sentido de prestarem um serviço 
acessível. 10. Os Estados devem garantir que os novos sistemas de 
informação de dados informatizados, disponíveis para o público em geral,
sejam acessíveis às pessoas com deficiência desde o momento da sua 
instalação ou sejam posteriormente adaptados tornando-os acessíveis aquele 
grupo da população. 11. As organizações de pessoas com deficiência devem 
ser consultadas quando se estabelecerem medidas destinadas a tornar os 
serviços de informação acessíveis. 
A Norma 6. Educação, Norma 7. Emprego, Norma 8. Manutenção de 
rendimentos e Segurança Social, Norma 9. Vida familiar e dignidade pessoal,
Norma 10, Cultura, Norma 11. Atividades recreativas e desporto e Norma 12.
Religião. Quanto às “Medidas de Aplicação que se reportam a execução dos
compromissos políticos face às Normas, sinalizem-se as seguintes: Norma 13 
Informação e Investigação, Norma 14. Elaboração de medidas de política e 
planeamento, Norma 15. Legislação, Norma 16. Políticas económicas, Norma 
17. Coordenação dos trabalhos, Norma 18, Organizações de pessoas com 
deficiência, Norma 19. Formação do pessoal, Norma 20. Acompanhamento, a 
nível nacional dos programas relativos à deficiência face à aplicação das
Normas, Cooperação Técnica e económica, Norma 22. Cooperação 
Internacional. 
Na Norma 6. “Educação, “Os Estados devem reconhecer o princípio segundo o 
qual deve proporcionar-se às crianças, jovens e adultos com deficiência 
igualdade de oportunidades em matéria de ensino primário, secundário e 
superior num contexto integrado. Os Estados devem ainda garantir que a 
educação das pessoas com deficiência seja parte integrante do sistema de 
ensino. No ponto 1. Compete às autoridades responsáveis pelos serviços de 
educação assegurarem a educação das pessoas com deficiência numa 
perspetiva de integração. A educação dirigida às pessoas com deficiência deve
fazer parte integrante do planeamento educativo nacional, do desenvolvimento 










2. A educação das pessoas com deficiência em estabelecimentos regulares de 
ensino pressupõe a existência de serviços de intérpretes de língua gestual e de 
outros serviços de apoio adequados. Condições de acessibilidade e serviços
de apoio devem ser garantidos, de forma a dar resposta às necessidades de 
pessoas com diferentes deficiências. 
3. As associações de Pais e as organizações de pessoas com deficiência 
devem ser envolvidas no processo educativo, a todos os níveis. 
4. Nos Estados em que o ensino é obrigatório, este deve ser ministrado a 
crianças e jovens deficientes de ambos os sexos, independentemente da 
natureza e gravidade da sua deficiência”. 
9. Devido às necessidades específicas dos surdos e dos surdos/cegos pode 
ser mais aconselhável serem educados em escolas especiais ou em classes e 
unidades especializadas integradas nos estabelecimentos de ensino regular. 
Especialmente, de início, deve centrar-se a atenção nas necessidades
educativas específicas no domínio cultural e sensorial, uma vez que o objetivo 
é a aquisição de aptidões reais de comunicação e da maior independência por
parte das pessoas surdas ou surdas/cegas. “ 
Na Norma 7. “Emprego”, Os Estados devem reconhecer o princípio segundo o 
qual as pessoas com deficiência têm de poder exercer os seus direitos 
fundamentais, particularmente no domínio do emprego. Quer em zonas rurais
ou urbanas, aquelas pessoas devem usufruir de iguais oportunidades de 
emprego produtivo e remunerado. 9. Os Estados, as organizações de 
trabalhadores e de empregadores devem cooperar com as organizações de 
pessoas com deficiência no que respeita ao estabelecimento de medidas que 
visem criar oportunidades de formação e de emprego, designadamente 
horários flexíveis, trabalho a tempo parcial, partilha de funções, trabalho por 
conta-própria e apoio personalizado para pessoas com deficiência.
A Norma 9. “ Vida familiar e dignidade pessoal”, Os Estados devem promover a 
plena participação das pessoas com deficiência na vida em família. Devem 

















estabeleça discriminações contra as pessoas com deficiência no que se refere
a relações sexuais, casamento e poder paternal.  
Na Norma 10. “Cultura”, “Os Estados devem tomar as medidas que garantam 
às pessoas com deficiência estar integradas e participar em atividades culturais
em condições de igualdade. 
Nos pontos 2. e 3. é referido que “os Estados devem promover condições de 
acessibilidade a locais e serviços culturais, tais como teatros, museus, cinemas 
e bibliotecas a fim de que as pessoas com deficiência deles usufruam” e “os 
Estados devem iniciar o desenvolvimento e a utilização de meios técnicos
específicos para que a literatura, os filmes e o teatro sejam acessíveis às
pessoas com deficiência”. 
Norma 11. Atividades recreativas e desporto, “Os Estados devem tomar 
medidas que garantam às pessoas com deficiência iguais oportunidades na 
prática de atividades recreativas e do desporto”. 
Norma 12. Religião “ Os Estados devem promover as medidas necessárias
para que as pessoas com deficiência possam participar, em igualdade de 
circunstâncias, na vida religiosa da sua comunidade. 
4. Os Estados e/ou as organizações religiosas devem consultar as 
organizações de pessoas com deficiência, quando elaboram medidas
destinadas a permitir a igual participação daquelas pessoas nas práticas 
religiosas”. 
III. Medidas de aplicação 
Norma 13. Informação e Investigação, “Os Estados devem assumir a máxima 
responsabilidade pela recolha e divulgação de informação sobre as condições 
















aspetos, inclusive sobre os obstáculos que afetam a vida das pessoas com 
deficiência.
Norma 14. Elaboração de medidas de política e planeamento, “Os Estados
devem garantir que as questões relativas à deficiência sejam tomadas em 
consideração na elaboração de todas medidas de política pertinentes e no 
planeamento nacional”. 
2. Os Estados devem envolver as organizações de pessoas com deficiência na 
elaboração de todas as medidas de política relativas a programas e planos de 
interesse para as pessoas com deficiência ou que afetem a sua situação 
económica e social. 
Norma 15. Legislação, “Compete aos Estados criar as bases legais para a 
adoção de medidas destinadas a atingir os objetivos de plena participação e 
igualdade das pessoas com deficiência. 
1. A legislação nacional, que consagra os direitos e obrigações dos cidadãos,
deve enunciar os direitos e obrigações das pessoas com deficiência. Os
Estados obrigam-se a garantir que as pessoas com deficiência exerçam os
seus direitos, designadamente os seus direitos individuais, civis e políticos, em 
plano de igualdade com os seus concidadãos. Os Estados devem assegurar 
que as organizações de pessoas com deficiência participem na elaboração da 
legislação nacional relativa aos direitos das pessoas com deficiência, bem
como na sua avaliação contínua. 
2. Talvez seja necessário adotar medidas legislativas para eliminar as 
condições adversas que afetam a vida das pessoas com deficiência, em
especial a perseguição e o ludíbrio. Deve eliminar-se toda e qualquer 
disposição discriminatória em relação às pessoas com deficiência. A legislação 
nacional deve prever sanções adequadas em caso de violação dos princípios
da não discriminação.
3. A legislação nacional relativa às pessoas com deficiência pode apresentar­
se de duas formas diferentes. Os direitos e as obrigações podem ser















especial para as pessoas com deficiência pode estabelecer-se de diversas
formas: 
(a) Promulgando leis em separado que tratem exclusivamente das questões
relativas à deficiência; (b) incluindo as questões relativas à deficiência no 
âmbito da legislação sobre assuntos determinados; (c) mencionando 
expressamente as pessoas com deficiência nos textos interpretativos da 
legislação existente. 
Talvez seja desejável uma combinação destas diferentes fórmulas. A inclusão 
de disposições sobre ações positivas talvez deva ser considerada. 
4. Os Estados podem considerar a possibilidade de criação de mecanismos 
oficiais estatutariamente habilitados a receber queixas, a fim de proteger os
interesses das pessoas com deficiência. 
Norma 16. Políticas económicas, “Os Estados têm a responsabilidade 
financeira dos programas e das medidas de Acão de nível nacional, destinados 
a estabelecer a igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiência.
Norma 17. Coordenação dos trabalhos, “Compete aos Estados criar e apoiar
comissões nacionais de coordenação ou órgãos similares que sirvam de 
centros de ligação, a nível nacional, para as questões relacionadas com a 
deficiência.
4. A Comissão Nacional de Coordenação deve ser dotada de autonomia e dos 
recursos necessários para o desempenho das suas responsabilidades 
relativamente à tomada de decisões. 
Norma 18. Organizações de Pessoas com Deficiência, “Os Estados devem
reconhecer às organizações de pessoas com deficiência o direito de 
representar essas pessoas a nível nacional, regional e local. Os Estados
devem reconhecer igualmente o papel consultivo das organizações de pessoas
com deficiência na tomada de decisões sobre assuntos relativos à deficiência. 
1. Os Estados devem promover e apoiar financeiramente e de outras formas a 
criação e consolidação de organizações de pessoas com deficiência, de 












Estados devem reconhecer o papel daquelas organizações no 
desenvolvimento das políticas em matéria de deficiência. 
2. Os Estados devem manter contactos permanentes com as organizações de 
pessoas com deficiência a fim de garantir a sua participação no 
desenvolvimento das políticas governamentais. 
3. O papel das organizações de pessoas com deficiência pode consistir em
identificar necessidades e prioridades, participar no planeamento, execução e 
avaliação dos serviços e das medidas relativas à vida das pessoas com
deficiência e contribuir para a sensibilização do público e para a defesa da 
mudança. 
4. Como instrumentos de autoajuda, as organizações de pessoas com 
deficiência proporcionam e promovem oportunidades para o desenvolvimento 
de competências em diversos domínios, para o apoio mútuo entre os seus 
membros e para a partilha de informações. 
5. As organizações de pessoas com deficiência podem desempenhar o seu 
papel consultivo de várias e diferentes maneiras seja, por exemplo, como 
representantes permanentes nos órgãos diretivos de organismos financiados
pelos Governos, seja fazendo parte de comissões públicas ou prestando os
seus conhecimentos técnicos a diversos projetos. 
6. O papel consultivo das organizações de pessoas com deficiência deve ser
permanente, a fim de desenvolver e de aprofundar pontos de vista e trocas de 
informação entre o poder público e as organizações. 
7. As organizações devem ter representação permanente na Comissão 
Nacional de Coordenação ou em órgãos similares. 
8. O papel das organizações locais de pessoas com deficiência deve ser
desenvolvido e consolidado por forma a assegurar que estas tenham influência 
no debate das questões a nível da comunidade. 
Norma 19. Formação do Pessoal, "Compete aos Estados garantir a formação 
adequada do pessoal que, aos diversos níveis, participa no planeamento, na 














1. Os Estados devem assegurar que todas as autoridades prestadoras de 
serviços no domínio da deficiência proporcionem ao seu pessoal uma formação 
adequada. 
2. Na formação de profissionais no domínio da deficiência, assim como na 
prestação de informações sobre a deficiência inseridas nos programas de 
formação geral, o princípio da plena participação e igualdade deve ser 
devidamente contemplado. 
3. Os Estados, em consulta com as organizações de pessoas com deficiência,
devem elaborar programas de formação em que as pessoas com deficiência 
sejam convidadas a participar como formadores, monitores ou conselheiros nos
programas de formação de pessoal. 
Norma 20. Acompanhamento, a nível nacional dos programas relativos à 
deficiência, “Compete aos Estados realizar o acompanhamento e avaliação 
contínuos sobre a execução dos programas nacionais e prestação dos serviços
que visam a igualdade de oportunidades das pessoas com deficiência. 
1. Os Estados devem avaliar periódica e sistematicamente os programas
nacionais relativos à deficiência, bem como difundir informações tanto sobre as 
bases como sobre os resultados dessas avaliações. 
2. Os Estados devem elaborar e adotar terminologia e critérios para a avaliação 
dos programas e serviços relativos à deficiência. 
3. Tais critérios e terminologia devem ser elaborados em estreita colaboração 
com as organizações de pessoas com deficiência, desde as fases iniciais de 
conceção e planeamento. 
Norma 21. Cooperação técnica e económica, “Compete aos Estados, quer
industrializados ou em vias de desenvolvimento, cooperar e tomar as medidas
necessárias para melhorar as condições de vida das pessoas com deficiência 
nos países em vias de desenvolvimento. 
Norma 22. Cooperação Internacional, “Os Estados devem participar ativamente 
na cooperação internacional relativa às políticas para a igualdade de 














1. No âmbito da Organização das Nações Unidas, das agências especializadas
 
e de outras organizações intergovernamentais competentes, os Estados devem 

participar na elaboração de políticas relativas à deficiência. 

2. Sempre que se mostrar adequado, os Estados devem incluir as questões
 
relativas à deficiência nas negociações gerais referentes a normas, intercâmbio 

de informação, programas de desenvolvimento, etc.. 

















d) as organizações de pessoas com deficiência; 

e) as comissões nacionais de coordenação. 

4. Os Estados devem proceder de forma que a Organização das Nações 

Unidas e as suas agências especializadas, bem como todos os outros
 
organismos intergovernamentais e interparlamentares a nível mundial e 

regional, incluam nos seus trabalhos a colaboração das organizações mundiais
 
e regionais de pessoas com deficiência. 

IV - Mecanismo de Acompanhamento - “1. O mecanismo de acompanhamento 

destina-se a assegurar a aplicação efetiva das Normas. Deve assistir os 

Estados na avaliação do grau de aplicação das Normas, bem como analisar os 

progressos alcançados. O acompanhamento deve identificar os obstáculos e 

sugerir medidas adequadas que contribuam para melhor garantir a aplicação 

das Normas. O mecanismo de acompanhamento deve ter em conta os factores
 
económicos, sociais e culturais específicos da cada Estado. A existência de 

serviços de consultadoria e o intercâmbio de experiências e de informações
 
entre os Estados constitui outro elemento importante. 

2. A aplicação das Normas deve ser acompanhada no âmbito das sessões da 

Comissão para o Desenvolvimento Social. Para tal será nomeado, por um 

















questões relativas à deficiência e às organizações internacionais, através de 
financiamento extraorçamental. 
3. As organizações internacionais de pessoas com deficiência dotadas de 
estatuto consultivo junto do Conselho Económico e Social e os movimentos em 
prol das pessoas com deficiência, que ainda não tenham formado as suas
próprias organizações, devem ser convidados a criar entre si um grupo de 
peritos, no qual as organizações de pessoas com deficiência tenham uma 
posição maioritária, tendo em conta os diferentes tipos de deficiência e a 
necessária e equitativa distribuição geográfica. Este grupo de peritos deve ser 
consultado pelo Relator Especial e, sempre que for caso disso, pelo 
Secretariado. 
4. O Relator Especial deve incentivar o grupo de peritos a examinar,
aconselhar, elaborar pontos de situação e propostas sobre a promoção,
aplicação e acompanhamento das Normas. 
5. O Relator Especial enviará um questionário aos Estados, às instâncias do 
sistema das Nações Unidas, às organizações intergovernamentais e não 
governamentais, nomeadamente às organizações de pessoas com deficiência. 
Este questionário deverá abordar os planos de aplicação das Normas nos 
diversos Estados. As perguntas devem ser de natureza seletiva e abarcar um 
conjunto de regras específicas para se proceder a uma avaliação em
profundidade. O Relator Especial deve consultar o grupo de peritos e o 
Secretariado na preparação do questionário.
6. O Relator Especial deve procurar estabelecer um diálogo direto não só com
os Estados mas também com as organizações não-governamentais locais,
solicitando-lhes que apresentem os seus pontos de vista e comentários sobre 
toda e qualquer informação a incluir nos relatórios. O Relator Especial prestará
aconselhamento sobre o cumprimento e acompanhamento da aplicação das
Normas, devendo ainda apoiar a preparação das respostas ao questionário. 
7. O Departamento para a Coordenação de Políticas e Desenvolvimento 
Sustentado do Secretariado, como organismo fulcral das Nações Unidas para 
as questões de deficiência, o Programa de Desenvolvimento das Nações
Unidas e outras instâncias e mecanismos no âmbito do sistema das Nações








interagências devem colaborar com o Relator Especial no cumprimento e 
acompanhamento da aplicação das Normas, a nível nacional. 
8. Com o apoio do Secretariado, o Relator Especial preparará relatórios a 
serem submetidos à apreciação da Comissão para o Desenvolvimento Social 
nas suas trigésima quarta e trigésima quinta sessões. Para esse efeito, o 
Relator deve consultar o grupo de peritos. 
9. Os Estados devem incentivar as comissões nacionais de coordenação ou 
organismos similares a participarem no cumprimento e acompanhamento da 
aplicação das Normas. Como elementos fulcrais, a nível nacional, em matéria 
de deficiência, aquelas entidades devem ser estimuladas a criar métodos para 
coordenar e acompanhar a aplicação das Normas. As organizações de 
pessoas com deficiência devem ser encorajadas a participar ativamente no 
processo de acompanhamento, a todos os níveis. 
10. Se se vier a dispor de recursos orçamentais suplementares, será criada a 
função de Consultores inter-regionais sobre as Normas para prestarem 
assistência direta aos Estados, designadamente em: 
a) organização de seminários nacionais e regionais de formação sobre o 
conteúdo das Normas; 
b) elaboração de directrizes de apoio às estratégias para aplicação das 
Normas; 
c) divulgação de informação sobre as melhores práticas para aplicação das
Normas. 
11. Na sua trigésima quarta sessão, a Comissão para o Desenvolvimento 
Social deve criar um grupo de trabalho de composição aberta incumbido de 
analisar o relatório do Relator Especial e formular recomendações sobre a 
forma de se melhorar a aplicação das Normas. Ao analisar o relatório do 
Relator Especial, a Comissão, através do referido grupo de trabalho, consultará
as organizações internacionais de pessoas com deficiência e as agências
especializadas de acordo com os artigos 71º e 76º do regulamento interno das
comissões orgânicas do Conselho Económico e Social. 
12. Na sessão seguinte à expiração do mandato do Relator Especial, a 



















novo Relator Especial ou de prever um outro mecanismo de acompanhamento,
apresentando recomendações nesse sentido ao Conselho Económico e Social.  
13. Os Estados devem ser incentivados a dar o seu contributo para o Fundo 
Voluntário das Nações Unidas sobre Deficiências, com o fim de promoverem a 
aplicação das Normas. 
No que se refere ao Conselho da Europa, organização internacional fundada a 
5 de Maio de 1949, a mais antiga instituição europeia em funcionamento com 
47 Estados, incluindo os 28 que formam a União Europeia, que tem por
objetivo “ realizar uma união mais estreita entre os seus membros, a fim de 
salvaguardar e de promover os ideais e os princípios que são o seu património 
comum e de favorecer o seu progresso económico e social, nomeadamente 
pela defesa e pelo desenvolvimento dos direitos do homem e das liberdades
fundamentais”, tem vindo a desempenhar um papel fundamental no estudo e 
difusão de soluções para a melhoria da qualidade de vida das pessoas com 
deficiência, citam-se, de entre outras: 
- a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950), relativa à interdição 
de discriminação em matéria de direitos e liberdades;  
- a Carta Social Europeia, adotada em Turim, a 18 de outubro de 1961 que 
entrou em vigor na ordem internacional: 26 de Fevereiro de 1965. 
- a Carta Social Europeia Revista, de 1996, em cujo artigo 15.º se consagra o 
direito das pessoas com deficiência à autonomia, à integração social e à 
participação na vida da comunidade e a Recomendação n.º R(92)38, do Comité
de Ministros dos Estados Membros, de 1992, referente a “Uma Política 
Coerente para a Reabilitação das Pessoas com Deficiência” a qual “constitui 
um contributo ímpar para a definição das orientações a ter em conta para o 
sistema nacional de reabilitação, incluindo a componente decisiva das políticas
sectoriais”. 
38 A aprovação dessa Recomendação sobre uma política coerente em prol das pessoas com deficiência, foi precedida
da realização, pela primeira vez, de uma Conferência de Ministros responsáveis pelas políticas em favor das pessoas
com deficiência, em Paris em 1991, a qual culminou com a aprovação de uma declaração final que constituiu um














                                                 
 
 
O reforço da igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiência e a 
adoção de medidas contra a sua discriminação nos diferentes domínios da vida 
em sociedade permanecem na linha das preocupações do Conselho da Europa 
(Conseil de l’ Europe, 2000;2001), que têm inspirado governos e as
organizações internacionais. 
No contexto europeu é de realçar a Acão da Comunidade Europeia,
particularmente desde 1981. Com efeito, também a nível comunitário o AID 
possibilitou grande reflexão e debate acerca das condições de vida,
necessidades e preocupações das pessoas com deficiência, daí resultando 
orientações para o futuro. Nesse sentido, destacam-se: uma Resolução do 
Parlamento Europeu sobre “integração económica, social e profissional” (JO n.º 
C 77, de 6.4.1981); um plano com “diretrizes para uma Acão comunitária”
proposto pela Comissão ao Conselho (Comunicação de 4/11/1981) e, 
finalmente, uma Resolução do Conselho que aprova o “1.º Programa de 
Integração Social” para o quadriénio 1983-1986 (JO, C 347/14-31.12.81).  
Nessa Resolução, apelava-se aos Estados-membros não só em prosseguir
como a potencializar a sua Acão, no sentido de promoverem a integração 
económica e social das pessoas com deficiência, “a fim de lhes permitir prestar 
uma contribuição produtiva e criadora à vida em sociedade” bem como, uma 
estreita cooperação entre os Estados-membros e as atividades desenvolvidas
ao nível das comunidades locais, para que fossem tomadas medidas que 
assegurassem simultaneamente a participação das pessoas com deficiência e 
suas famílias na tomada de decisões, assim como o apoio cativo dos diferentes 
organismos.39 
De entre as medidas então preconizadas na Resolução do Conselho que 
aprova o “1.º programa de integração social”, sobressaem as destinadas a 
garantir “uma vida tão independente quanto possível” e a promover a 
39 Nos seus elementos essenciais, as novas directrizes correspondem aos princípios constantes de uma declaração
intitulada “Carta para os anos 80”, proclamada pela Rehabilitation International (1981), recomendada pela Assembleia 















                                                 








“preparação para a vida cativa”, principalmente pela “integração, na medida do 
possível, em sistemas de educação e de formação normais”. Na sequência 
desse programa integrado de Acão40, sucederam-se outros programas
específicos, com realce para os programas HELIOS e HELIOS II41. 
O programa HELIOS II (1993-1996) insere-se no contexto da efetiva 
participação e igualdade de oportunidades, como também por uma maior
consciencialização da importância da defesa dos direitos de cidadania, face à 
persistência de situações de injustiça e discriminação. 
Em 1990, com esses programas, a Comissão criou em 1990 três iniciativas
comunitárias no domínio dos "Recursos Humanos", desenvolvidas entre 1991 e 
1999, uma das quais designada HORIZON, destinada especificamente às
pessoas com deficiência e a “certos grupos desfavorecidos”, tais como 
desempregados de longa duração e jovens com escolaridade insuficiente e 
pessoas confrontadas com um novo contexto socioeconómico42. 
À iniciativa HORIZON (1991-1995/Junho), sucedeu a HORIZON II (1995/Julho­
1999), ambas reforçando os objetivos dos programas HELIOS, permitindo o 
desenvolvimento de medidas de política apoiadas nas melhores experiências e 
práticas inovadoras nos Estados membros a favor das pessoas com
deficiência.
Em 1997, o Conselho adota uma Resolução específica “sobre a igualdade de 
oportunidades para pessoas deficientes”43 em que identifica uma “nova 




41 O programa HELIOS (Handicaped People in the European Community Living Independently in an Open Society), 

aprovado pela Decisão 88/231/CEE, de 18 de Abril de 1988, para o quadriénio 1988-1991 (JO in L 104, de 23 .04.1988:
 
38 e segs.), colocava a tónica na promoção da vida autónoma. Ao programa HELIOS sucedeu o 3.º programa de acção
 
para a integração e a igualdade de oportunidades das pessoas com deficiência” - HELIOS II, para 1993-1996 (Decisão 

4859/93, de 22.02.1993). 

42 (Comunicação C 327/05 aos Estados membros, em Dezembro de 1990 in JO C 327, de 29.12.1990). 

43 A partir de 1997, a Comissão desenvolve a sua atividade no contexto da “nova estratégia da União Europeia”,
 
assente no diálogo com os Estados membros, os parceiros sociais, a sociedade civil e as ONG, inserção das questões 

























estratégia” para a União Europeia, segundo a qual são considerados violações
dos direitos humanos, os obstáculos que limitem as pessoas com deficiência à 
“igualdade de oportunidades, a independência e plena integração económica e 
social”, com o reconhecimento que a igualdade de oportunidades para todos 
pressupõe, a abolição da discriminação dos cidadãos com deficiência e a 
melhoria da sua qualidade de vida44. Com base nessa Resolução, os Estados­
membros passam a ter em consta nas respetivas políticas as seguintes
orientações:
“proporcionar às pessoas deficientes, incluindo as atingidas por deficiências 
graves, condições para participarem na sociedade, prestando simultaneamente 
a devida atenção às necessidades e aos interesses das suas famílias e das 
pessoas que delas se ocupam; integrar a perspetiva da deficiência em todos os 
sectores da elaboração das políticas; dar às pessoas deficientes a 
possibilidade de participarem plenamente na sociedade, suprimindo as
barreiras existentes; sensibilizar a opinião pública para as capacidades das
pessoas deficientes e para estratégias baseadas na igualdade de 
oportunidades”. 
Os Estados-membros são ainda instados a “fomentar o envolvimento dos
representantes das pessoas deficientes na concretização e no 
acompanhamento das políticas e ações a seu favor”. 
O Conselho Europeu, proclamou 2003 o “Ano Europeu das pessoas com
Deficiência”45, comemorando o 10.º aniversário da adoção pelas Nações
de informação e reforço dos fundos estruturais, numa perspectiva transversal e de multidimensionalidade no tratamento 
da temática da deficiência, desde a concepção à avaliação das diversas políticas, bem como de mudança das práticas 
e atitudes; por conseguinte, um incentivo e um desafio para todos, população em geral, instituições comunitárias,
Estados-membros, parceiros sociais, incluindo as ONG de e para pessoas com deficiência .
44 A resolução sobre igualdade de oportunidades surgiu na sequência de uma comunicação da Comissão ao Conselho
sob aquele título, a qual, por seu vez, foi inspirada nas normas das Nações Unidas de 1993. Tanto o “Livro branco da
política social”, como o plano de acção da Comissão Europeia para o triénio 1995-1997, já previam a preparação de
um instrumento adequado para a adopção das referidas normas. 
45 Decisão 2001/903/CE, de 3 de Dezembro de 2001. Na proposta então apresentada pela Comissão releva-se o efeito
multiplicador dessa iniciativa, destacando-se na parte conclusiva o seguinte: 
“Fazer da cidadania uma realidade é um processo que exigirá o envolvimento de todos os europeus e a cooperação























Unidas das Normas para a Igualdade de Oportunidades com o objetivo de uma 
maior sensibilização para as questões da deficiência, a mudança de atitudes, a 
efetiva participação das pessoas com deficiência e a garantia, para todas as
pessoas, dos direitos de cidadania. Nesse contexto, refira-se a comunicação 
intitulada “Rumo à Europa sem barreiras para as pessoas com deficiência”46 e 
o “Programa de Acão comunitário de combate à discriminação (Diretiva 
2000/750/CE in JO L 303, 2.12.2000, p. 13). 
Mais recentemente, a “Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia”47, 
contempla no n.º 1. do artigo 21.º, sobre a “Não Descriminação”, proibindo a 
discriminação em razão, designadamente, do sexo, raça, cor ou origem étnica 
ou social, características genéticas, língua, religião ou convicções, opiniões 
políticas ou outras, pertença a uma minoria nacional, riqueza, nascimento, 
deficiência, idade ou orientação sexual, sendo o artigo 26.º dedicado à 
“integração das pessoas com deficiência”, constando que a “União reconhece e 
respeita o direito das pessoas com deficiência beneficiarem de medidas
destinadas a assegurar a sua autonomia, a sua integração social e profissional 
e a sua participação na vida da comunidade” (União Europeia, 2001). Também 
o Conselho Europeu aprovou uma decisão que estabelece um programa de 
é necessária a participação de todos para que sejam criadas oportunidades e eliminadas as barreiras para todos os
cidadãos da Europa” (COM [2001] 217 final, Bruxelas, 29. 05.2001, p. 7). 
De entre os objectivos do Ano Europeu destaca-se o que conferia  particular atenção à sensibilização para o direito das 
crianças e jovens com deficiência à igualdade no ensino, com vista a favorecer e apoiar a sua plena integração social e
o desenvolvimento de uma cooperação europeia entre os profissionais. Sobre o assunto veja-se também: “Decisão do 
Conselho relativa ao Ano Europeu das Pessoas com Deficiência” in Dossier Internacional: 2001/0116 (CNS), Bruxelas,
30 de Novembro de 2001, e demais informação em www.eydp2003.org. Quanto a Portugal, a coordenação das
iniciativas e da participação dos intervenientes no Ano Europeu das Pessoas com Deficiência coube a uma Comissão
Nacional, criada no âmbito do Ministério da Segurança Social e do Trabalho pelo Despacho n.º 24/730/2002, de 4 de
Novembro. Veja-se ainda a informação disponível em www.aepd2003.pt.
46 Nessa comunicação, adoptada pela Comissão, em 12 de Maio de 2000, é assumido o compromisso quanto ao
desenvolvimento e apoio de uma estratégia global e integrada para eliminar as barreiras sociais, arquitectónicas e
conceptuais limitativas do acesso das pessoas com deficiência às oportunidades sociais e económicas (COM (2000)
284 final, de 12 de Maio).
47 A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (Jornal Oficial das Comunidades Europeias de 18.12.2000 ­
2000/C 364/01), é um documento que contém disposições sobre os direitos humanos, "proclamada solenemente" pelo 
Parlamento Europeu, pelo Conselho da União Europeia e pela Comissão Europeia em 7 de dezembro de 2000. Uma
versão adaptada da Carta foi proclamada em 12 de dezembro de 2007, em Estrasburgo, à frente da assinatura do

























Acão comunitário contra a discriminação, designadamente em razão da 
condição de deficiência, para o período de 2001 a 2006 (JO L 303/23 e segs: 
de 2.12.2000). 
Com esta nova abordagem existe reconhecimento de que as pessoas com
deficiência têm direito como as demais a participar e a contribuir em todos os
aspetos da vida em sociedade, envolvendo todos os Estados-membros, as
políticas sectoriais, a participação das próprias pessoas com deficiência e 
famílias, organizações que as representam, o envolvimento da população na 
sua generalidade, na tomada e execução de decisões bem como o apoio dos
diferentes organismos.48 
Nessa perspetiva, o Conselho adota uma Resolução específica “sobre a 
igualdade de oportunidades para pessoas deficientes” (JO n.º C 12/1, de 13.
01.97) em que identifica uma “nova estratégia” para a União Europeia, as
situações que constituem violações dos direitos humanos tais como as que 
impedem às pessoas com deficiência “a igualdade de oportunidades, a 
independência e plena integração económica e social”. Por outro lado, existe o 
reconhecimento que o princípio da igualdade de oportunidades não permite a 
discriminação dos cidadãos com deficiência e favorece a melhoria da sua
qualidade de vida49. Ao abrigo dessa Resolução, Estados-membros assumem 
o compromisso de ter em conta nas respetivas políticas as seguintes 
orientações seguintes:
- “proporcionar às pessoas deficientes, incluindo as atingidas por deficiências 
graves, condições para participarem na sociedade, prestando simultaneamente 
a devida atenção às necessidades e aos interesses das suas famílias e das 
pessoas que delas se ocupam;
48 Nos seus elementos essenciais, as novas directrizes correspondem aos princípios constantes de uma declaração
intitulada “Carta para os anos 80”, proclamada pela Rehabilitation International (1981), recomendada pela Assembleia 
Geral da ONU e, além disso, estão na linha do citado “Programa mundial de acção relativo às pessoas deficiência”.
49 A resolução sobre igualdade de oportunidades surgiu na sequência de uma comunicação da Comissão ao Conselho
sob aquele título, a qual, por seu vez, foi inspirada nas normas das Nações Unidas de 1993 acima citadas. De resto,
tanto o “Livro branco da política social”, como o plano de acção da Comissão Europeia para o triénio 1995-1997, já 



















- integrar a perspetiva da deficiência em todos os sectores da elaboração das
políticas; 
- dar às pessoas deficientes a possibilidade de participarem plenamente na 
sociedade, suprimindo as barreiras existentes; 
- sensibilizar a opinião pública para as capacidades das pessoas deficientes e 
para estratégias baseadas na igualdade de oportunidades”; 
- fomentar o envolvimento dos representantes das pessoas deficientes na 
concretização e no acompanhamento das políticas e ações a seu favor. 
A partir de 1997, a Comissão assenta a sua atividade na “nova estratégia da 
União Europeia”, com base no diálogo com os Estados membros, os parceiros
sociais, a sociedade civil e as ONG, a inserção das questões da deficiência na 
formulação de políticas comunitárias, estímulo ao emprego, exploração dos
benefícios da sociedade de informação e reforço dos fundos estruturais numa 
perspetiva permanente preocupação de transversalidade, inter e intrassectorial 
e de multidimensionalidade no tratamento da temática da deficiência, desde a 
conceção à avaliação das diversas políticas, bem como de mudança das
práticas e atitudes; por conseguinte, um desafio para Estados-membros, 
instituições, parceiros sociais, incluindo as ONG de e para pessoas com 
deficiência50. 
No âmbito da estratégia mais recente da União Europeia, em defesa dos
direitos de cidadania das pessoas com deficiência, para além de uma 
comunicação intitulada “Rumo à Europa sem barreiras para as pessoas com 
deficiência”51 e de um “Programa de Acão comunitário de combate à 
discriminação (Diretiva 2000/750/CE in JO L 303, 2.12.2000, p. 13), destaca-se 
50 Desse modo, chegava ao seu termo uma fase iniciada com o 1.º programa de acção, decorrente da Resolução de
1981, sobre integração social, se nesse entendimento descontarmos que um outro  programa adoptado em 1974 era 
quase exclusivamente centrado nas questões da integração profissional (Faria, s/d) e que, posteriormente, as
Iniciativas HORIZON e TIDE (Technology Iniciative for Disabled and Elderly People in Europe) estavam confinadas às 
questões do emprego e das novas tecnologias, respectivamente.
51 Nessa comunicação, adoptada pela Comissão, em 12 de Maio de 2000, é assumido o compromisso quanto ao
desenvolvimento e apoio de uma estratégia global e integrada para eliminar as barreiras sociais, arquitectónicas e
conceptuais limitativas do acesso das pessoas com deficiência às oportunidades sociais e económicas (COM (2000)




















a decisão do Conselho Europeu, de proclamar 2003 “Ano Europeu das
Pessoas com Deficiência”52. 
Essa iniciativa, assinalando o 10.º aniversário da adoção pelas Nações Unidas
das já referenciadas normas para a igualdade de oportunidades, o Conselho 
teve como objetivo uma maior sensibilização para as questões da deficiência, 
promovendo uma maior visibilidade na ótica da mudança de atitudes e da 
participação das pessoas com deficiência em todos os setores da sociedade 
como cidadãos de pleno direito. 
A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPC) consubstancia
o patamar mais elevado, consolidado e consensualizado do pensamento 
internacional mais inovador sobre os princípios e os compromissos políticos 
para a cultura da plena cidadania das pessoas com Deficiência, que se 
desenvolveu ao longo do século XX, numa reflexão plural, com todos os atores, 
sob a inspiração estimulante do lema - “Nada sobre nós, sem nós”. 
A Convenção é, assim, o resultado extraordinário da mobilização e 
envolvimento da sociedade civil, dos ativistas de direitos humanos, das 
agências internacionais, dos representantes de Estados que defendem a causa 
das pessoas com deficiência e dos representantes do movimento internacional 
das pessoas com deficiência e suas famílias. Tratou-se da excelência da 
52 Decisão 2001/903/CE, de 3 de Dezembro de 2001. Na proposta apresentada pela Comissão, destaca-se na parte
conclusiva o seguinte: 
“Fazer da cidadania uma realidade é um processo que exigirá o envolvimento de todos os europeus e a cooperação
de todos os parceiros [...]. Ainda que os governos possam ajudar, providenciando liderança, conhecimentos e recursos,
é necessária a participação de todos para que sejam criadas oportunidades e eliminadas as barreiras para todos os
cidadãos da Europa” (COM [2001] 217 final, Bruxelas, 29. 05.2001, p. 7). 
De entre os objectivos do Ano Europeu destaca-se o que conferia  particular atenção à sensibilização para o direito das 
crianças e jovens com deficiência à igualdade no ensino, com vista a favorecer e apoiar a sua plena integração social e
o desenvolvimento de uma cooperação europeia entre os profissionais. Sobre o assunto veja-se também: “Decisão do 
Conselho relativa ao Ano Europeu das Pessoas com Deficiência” in Dossier Internacional: 2001/0116 (CNS), Bruxelas,
30 de Novembro de 2001, e demais informação em www.eydp2003.org. Quanto a Portugal, a coordenação das
iniciativas e da participação dos intervenientes no Ano Europeu das Pessoas com Deficiência coube a uma Comissão
Nacional, criada no âmbito do Ministério da Segurança Social e do Trabalho pelo Despacho n.º 24/730/2002, de 4 de














partilha de saberes e experiências, como nunca tinha acontecido na história 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência.  
O principal objetivo da Convenção sobre os direitos das pessoas com 
deficiência é a intransigente defesa jurídica e política para que estas pessoas
possam exercer plenamente os seus direitos civis, políticos, económicos,
sociais e culturais como os demais cidadãos. Está direcionada objetivamente 
para o compromisso político dos países que a ratificaram, obrigando-os a 
promoverem medidas necessárias para modificar ou acabar com as leis,
regulamentos, costumes e práticas vigentes que constituem discriminação 
contra as pessoas com deficiência. Com a Convenção da ONU, a inexistência 
de cultura de acessibilidade e de participação, significa que há real 
discriminação, condenável do ponto de vista moral e ético e punível na forma 
da lei. 
Neste sentido, cada Estado-Parte se obriga a promover a inclusão das pessoas
com deficiência em bases iguais com as demais pessoas, bem como criar
todas as oportunidades existentes para toda a população. Segundo a 
Convenção, os seus princípios estão fundamentados, essencialmente: 
- No respeito pela dignidade inerente a todo ser humano, na autonomia 
individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a 
independência das pessoas; 
- Na não-discriminação; 
- Na plena e a efetiva participação e inclusão na sociedade; 
- No respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência 
como parte da diversidade humana; 
- Na igualdade de oportunidades;
- Na acessibilidade; 
- Na igualdade entre o homem e a mulher; 
- No respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com


















   
 
Acresce a todos estes princípios, a obrigatoriedade dos Estados apresentarem 
relatórios sobre o estado da arte dos compromissos assumidos com a 
Convenção. Estes relatórios serão compaginados com os “relatórios-sombra” 
apresentados pelas entidades da sociedade civil, designadamente as 
Organizações Não Governamentais (ONG) da área da Deficiência tendo 
Portugal submetido à avaliação dos órgãos competentes da Organizaç-ao das 
nações Unidas (ONU), o seu relatório através do portal www.ir.t. 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) 53 insere­
se num processo de construção do conjunto dos direitos humanos, os quais
foram sistematizados a partir do Pacto Internacional dos Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais e do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos,
ambos de 1966, os quais elencaram os direitos individuais básicos (liberdades 
individuais) e direitos sociais extensivos, posteriormente, a grupos vulneráveis:
minorias raciais, mulheres, pessoas submetidas à tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, crianças, migrantes e,
finalmente, pessoas com deficiência, em consonância com os instrumentos
jurídicos adequados a fim de os tornar eficazes.
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência constitui um 
marco histórico na garantia e promoção dos direitos humanos de todos os 
cidadãos e em particular das Pessoas com Deficiência. A adoção de uma 
Convenção sobre direitos humanos no início deste século resultou do consenso
generalizado da comunidade internacional (Governos, ONG e cidadãos) sobre 
a necessidade de garantir efetivamente o respeito pela integridade, dignidade e 
liberdade individual das pessoas com deficiência e de reforçar a proibição da 
discriminação destes cidadãos através de leis, políticas e programas que 
53 A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, contém 30 artigos que contemplam direitos humanos
universais, devidamente instrumentalizados para atender a necessidade das pessoas com deficiência, sem os quais os 
direitos em questão não se lhes beneficiam. Trata-se de assegurar-lhes, assim, direitos humanos básicos, como o de
livre expressão, de acessibilidade, de participação política, de respeito a sua intimidade e dignidade pessoal, bem
como aqueles de índole social, como, de entre outros, o direito à saúde, ao trabalho e ao emprego, à educação, à














atendam especificamente às suas características e promovam a sua 
participação na sociedade. 
A Convenção reafirma os princípios universais (dignidade, integralidade, 
igualdade e não discriminação) em que se baseia e define as obrigações gerais
dos Governos relativas à integração das várias dimensões da deficiência nas
suas políticas, bem como as obrigações específicas relativas à sensibilização 
da sociedade para a deficiência, ao combate aos estereótipos e à valorização 
das pessoas com deficiência. Com o objetivo de garantir eficazmente os
direitos das pessoas com deficiência, é instituído um sistema de monitorização 
internacional da aplicação da Convenção, através da criação do Comité dos
Direitos das Pessoas com Deficiência, no âmbito das Nações Unidas. 
A Convenção integra também o Protocolo Opcional anexo à Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência que reconhece, de forma inovadora, o 
direito de os indivíduos ou grupo de indivíduos apresentarem queixas
individuais ao Comité dos Direitos das Pessoas com Deficiência. Portugal 
subscreve integralmente a abordagem dos direitos humanos das pessoas com
deficiência defendida pela Convenção e participou ativamente na negociação 
multilateral da Convenção, quer ao nível das Nações Unidas quer ao nível da 
União Europeia. As associações das pessoas com deficiência e suas famílias
participaram também nesta negociação através das suas representantes




















Em Portugal, a Convenção foi assinada em 30 de março de 200754, o protocolo
na mesma data e ratificada em 23 de setembro de 2009. A importância da 
ratificação da Convenção como força de norma constitucional é de extrema 
importância, uma vez que as pessoas com deficiência, segundo o último censo 
ocorrido em 2011, representam um grupo composto um milhão, grupo que no 
contexto das suas especificidades tem as questões socias e culturais
agravadas em razão da deficiência. Atenda-se ao facto de que, em torno das
pessoas com deficiência, há os seus familiares que suportam o ónus em razão 
da precariedade de acesso aos direitos a que essas pessoas têm direito.  
A Convenção representa um importante instrumento legal no reconhecimento e 
promoção dos direitos humanos das pessoas com deficiência e na proibição da 
discriminação contra as estas pessoas em todas as áreas da vida, incluindo 
ainda previsões específicas no que respeita à reabilitação e habilitação,
educação, saúde, acesso à informação, serviços públicos, etc. 
Simultaneamente à proibição da discriminação, a Convenção responsabiliza 
toda a sociedade na criação de condições que garantam os direitos
fundamentais das pessoas com deficiência,
http://www.inr.pt/content/1/1187/convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com­
deficiencia[acedido em janeiro de 2015]. 
O conceito de pessoa com deficiência no âmbito da Convenção, com o 
envolvimento da participação direta de pessoas com deficiência das 
54 Publicação oficial da Convenção sobre os direitos das Pessoas com Deficiência: Foram publicadas em Diário da
República as Resoluções da Assembleia da República nº56/2009 e nº57/2009, que ratifica a Convenção sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência, adoptada em Nova Iorque em 30 de Março de 2007, e respectivo Protocolo 
Opcional. Foram ainda publicados os Decretos do Presidente da República nº71/2009 e nº72/2009, que ratificam a 
referida Convenção e Protocolo Opcional. 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência adoptada na Assembleia Geral das Nações Unidas em 
Nova Iorque, no dia 13 de Dezembro de 2006, foi alvo de intensos trabalhos e negociação por um período de 5 anos,
tendo sido aprovada, até à data, por 127 países. 
A par da responsabilização de toda a sociedade no combate à discriminação das pessoas com deficiência, é instituído
um sistema de monitorização internacional da aplicação da Convenção, através do qual o Comité dos Direitos das
Pessoas com Deficiência, criado pela Convenção e composto por peritos independentes, analisará os progressos 
verificados a nível nacional, com base em relatórios nacionais apresentados pelos Estados Parte. Este sistema de











Organizações Não Governamentais de todas as partes do mundo, assume 
forte relevância jurídica porque aborda um novo paradigma na classificação 
das deficiências tipificação, que para além de atender a aspetos físicos, 
sensoriais, intelectuais, mentais e outros, atende à conjuntura social e cultural, 
a participação e o meio ambiente em que a pessoa com deficiência está
inserida. 
Os Estados Partes, tendo por base os princípios proclamados pelas Nações 
Unidas, na Declaração Universal dos Direitos do Homem e nos tratados
internacionais sobre Direitos Humanos, todos os tratados Internacionais e 
Convenções, reconhecendo a importância dos princípios e das orientações
políticas constantes do Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas com 
Deficiência e das Normas sobre a igualdade de Oportunidades para Pessoas
com Deficiência no sentido de criar as condições para garantir a igualdade de 
oportunidades para as pessoas com deficiência, reconhecendo os direitos que 
lhes assistem de autonomia e independência, envolvimento na tomada de 
decisões tendo em conta as difíceis condições de vida que têm agravas por 
várias formas de descriminação (de entre outras, pobreza, raça, cor, língua, 
religiões condições políticas) reconhecendo a importância da acessibilidade ao 
ambiente físico, social económico e cultural ´saúde, educação, informação e 
comunicação conscientes de que a convenção dará um contributo fundamental 
como garante de proteção dos seus direitos e promover a participação nas
várias esferas da vida: civil, política, económica, social e cultural. 
Tendo por base os seguintes princípios gerais: a) O respeito pela dignidade 
inerente, autonomia individual, incluindo a liberdade de fazerem as suas 
próprias escolhas, e independência das pessoas; b) Não discriminação; c)
Participação e inclusão plena e efetiva na sociedade; d) O respeito pela 
diferença e aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade 
humana e humanidade; e) Igualdade de oportunidade; f) Acessibilidade; g) 
Igualdade entre homens e mulheres; h) Respeito pelas capacidades de 















“A Convenção tem por objeto (artigo 1.º), promover, proteger e garantir o pleno 

e igual gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas
 
as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.
 
As pessoas com deficiência incluem aqueles que têm incapacidades
 
duradouras físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais, que em interação com 

várias barreiras podem impedir a sua plena e efetiva participação na sociedade 

em condições de igualdade com os outros. 





«Comunicação» inclui linguagem, exibição de texto, braille, comunicação táctil, 

caracteres grandes, meios multimédia acessíveis, assim como modos escrito, 

áudio, linguagem plena, leitor humano e modos aumentativo e alternativo, 





«Linguagem» inclui a linguagem falada e língua gestual e outras formas de 

comunicação não faladas;  

«Discriminação com base na deficiência» designa qualquer distinção, exclusão 

ou restrição com base na deficiência que tenha como objetivo ou efeito impedir 

ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade 

com os outros, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais no 

campo político, económico, social, cultural, civil ou de qualquer outra natureza. 





«Adaptação razoável» designa a modificação e ajustes necessários e 

apropriados que não imponham uma carga desproporcionada ou indevida, 

sempre que necessário num determinado caso, para garantir que as pessoas
 
com incapacidades gozam ou exercem, em condições de igualdade com as 


















«Desenho universal» designa o desenho dos produtos, ambientes, programas 
e serviços a serem utilizados por todas as pessoas, na sua máxima extensão, 
sem a necessidade de adaptação ou desenho especializado. «Desenho 
universal» não deverá excluir os dispositivos de assistência a grupos
particulares de pessoas com deficiência sempre que seja necessário. 
São também definidas as obrigações gerais e específicas a que os Estados 
Partes se comprometem no sentido de “assegurar e promover o pleno exercício 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais para todas as pessoas 
com deficiência sem qualquer discriminação com base na deficiência” (artigo 
4.º). No que se refere às obrigações específicas, estas reportam-se à 
“Igualdade e não discriminação”, ”Mulheres com deficiência”, “Crianças com
deficiência”, “Sensibilização”, “Acessibilidade”, “Direito à vida”, “Situações de 
risco e emergências humanitárias”, “Reconhecimento igual perante a lei”
“Acesso à justiça”, “Liberdade e segurança da pessoa”, “Liberdade contra a 
tortura, tratamento ou penas cruéis, desumanas ou degradantes”; “Proteção 
contra a exploração, violência e abuso”, “Proteção da integridade da pessoa”,
“Liberdade de circulação e nacionalidade”, “Direito a viver de forma 
independente e a ser incluído na comunidade”, “Mobilidade pessoal”,
“Liberdade de expressão e opinião e acesso à informação”, “Respeito pela 
privacidade”, “Respeito pelo domicílio e pela família”, “Educação”, “Saúde”, 
“Habilitação e reabilitação” “Trabalho e emprego” “Nível de vida e proteção
social adequados”, “Participação na vida política e pública”, “Participação na 
vida cultural, recreação, lazer e desporto” (artigos 5.º a 30.º). Os restantes
artigos reportam-se às “Estatísticas e recolha de dados”, “Cooperação 
internacional”, “Aplicação e monitorização nacional”, “Comissão para os 
Direitos das Pessoas com Deficiência”, “Relatórios dos Estados partes”, 
“Apreciação dos relatórios”, “Cooperação entre Estados e a Comissão”,
“Relação da Comissão com outros organismos”, “ Relatório da Comissão”,
“Conferência dos Estados Partes”, “Relatório da Comissão”, “Conferência dos
Estados Partes”, “Depositário”, “Assinatura”, “Consentimento em estar 











“Reservas”, “Revisão”, “ Denúncia”, “formato acessível”, “Textos autênticos”
 
(artigos 31.º a 50.º) 

As questões das tecnologias de apoio e da informação e comunicação estão 

expressas nos artigos 9.º, 20.º e 21.º, que passamos a descrever:  

Artigo 9.º - “Acessibilidade“ 

1 - Para permitir às pessoas com deficiência viverem de modo independente e 

participarem plenamente em todos os aspetos da vida, os Estados Partes 

tomam as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o 

acesso, em condições de igualdade com os demais, ao ambiente físico, ao 

transporte, à informação e comunicações, incluindo as tecnologias e sistemas
 
de informação e comunicação e a outras instalações e serviços abertos ou 

prestados ao público, tanto nas áreas urbanas como rurais. Estas medidas, que 

incluem a identificação e eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade,
 
aplicam-se, inter alia, a:  

a) Edifícios, estradas, transportes e outras instalações interiores e exteriores, 

incluindo escolas, habitações, instalações médicas e locais de trabalho;  

b) Informação, comunicações e outros serviços, incluindo serviços eletrónicos e 

serviços de emergência. 

2 - Os Estados Partes tomam, igualmente, as medidas apropriadas para:  

a) Desenvolver, promulgar e fiscalizar a implementação das normas e diretrizes
 




b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços
 
que estão abertos ou que são prestados ao público têm em conta todos os
 
aspetos de acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) Providenciar formação aos intervenientes nas questões de acessibilidade 

com que as pessoas com deficiência se deparam; 

d) Providenciar, em edifícios e outras instalações abertas ao público, sinalética 

em braille e em formatos de fácil leitura e compreensão;  

e) Providenciar formas de assistência humana e ou animal à vida e 













gestual, para facilitar a acessibilidade aos edifícios e outras instalações abertas
ao público; 
f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com 
deficiências para garantir o seu acesso à informação;  
g) Promover o acesso às pessoas com deficiência a novas tecnologias e 
sistemas de informação e comunicação, incluindo a Internet; 
h) Promover o desenho, desenvolvimento, produção e distribuição de 
tecnologias e sistemas de informação e comunicação acessíveis numa fase 
inicial, para que estas tecnologias e sistemas se tornem acessíveis a um custo 
mínimo. 
Artigo 20º - “Mobilidade pessoal”
Os Estados Partes tomam medidas eficazes para garantir a mobilidade pessoal 
das pessoas com deficiência, com a maior independência possível:  
a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência na forma e no
momento por elas escolhido e a um preço acessível; 
b) Facilitando o acesso das pessoas com deficiência a ajudas à mobilidade,
dispositivos, tecnologias de apoio e formas de assistência humana e/ou animal 
à vida e intermediários de qualidade, incluindo a sua disponibilização a um 
preço acessível; 
c) Providenciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado 
formação em técnicas de mobilidade; 
d) Encorajando as entidades que produzem ajudas à mobilidade, dispositivos e 
tecnologias de apoio a terem em conta todos os aspetos relativos à mobilidade 
das pessoas com deficiência. 
Artigo 21.º - “Liberdade de expressão e opinião e acesso à informação”  
Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para garantir que as
pessoas com deficiências podem exercer o seu direito de liberdade de 
expressão e de opinião, incluindo a liberdade de procurar, receber e difundir
informação e ideias em condições de igualdade com as demais e através de 
todas as formas de comunicação da sua escolha, conforme definido no artigo 








a) Fornecendo informação destinada ao público em geral, às pessoas com 
deficiência, em formatos e tecnologias acessíveis apropriados aos diferentes 
tipos de deficiência, de forma atempada e sem qualquer custo adicional; 
b) Aceitando e facilitando o uso de língua gestual, braille, comunicação 
aumentativa e alternativa e todos os outros meios, modos e formatos de 
comunicação acessíveis e da escolha das pessoas com deficiência nas suas
relações oficiais; 
c) Instando as entidades privadas que prestam serviços ao público em geral, 
inclusivamente através da Internet, a prestarem informação e serviços em 
formatos acessíveis e utilizáveis pelas pessoas com deficiência;  
d) Encorajando os meios de comunicação social, incluindo os fornecedores de 
informação através da Internet, a tornarem os seus serviços acessíveis às
pessoas com deficiência; 
e) Reconhecendo e promovendo o uso da língua gestual. 
No que se refere à “Educação” e à aprendizagem de competências expressa 
no art.º 24.º. 
1 - Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à 
educação. Com vista ao exercício deste direito sem discriminação e com base 
na igualdade de oportunidades, os Estados Partes asseguram um sistema de 
educação inclusiva a todos os níveis e uma aprendizagem ao longo da vida,
direcionados para: 
a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e sentido de dignidade e 
auto-estima e ao fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, liberdades 
fundamentais e diversidade humana;  
b) O desenvolvimento pelas pessoas com deficiência da sua personalidade, 
talentos e criatividade, assim como das suas aptidões mentais e físicas, até ao 
seu potencial máximo; 
c) Permitir às pessoas com deficiência participarem efetivamente numa 
sociedade livre. 
2 - Para efeitos do exercício deste direito, os Estados Partes asseguram que:  
a) As pessoas com deficiência não são excluídas do sistema geral de ensino 












do ensino primário gratuito e obrigatório ou do ensino secundário, com base na 
deficiência;
b) As pessoas com deficiência podem aceder a um ensino primário e 
secundário inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade com as demais
pessoas nas comunidades em que vivem; 
c) São providenciadas adaptações razoáveis em função das necessidades
individuais;  
d) As pessoas com deficiência recebem o apoio necessário, dentro do sistema 
geral de ensino, para facilitar a sua educação efetiva; 
e) São fornecidas medidas de apoio individualizadas eficazes em ambientes
que maximizam o desenvolvimento académico e social, consistentes com o 
objetivo de plena inclusão. 
3 - Os Estados Partes permitem às pessoas com deficiência a possibilidade de 
aprenderem competências de desenvolvimento prático e social de modo a 
facilitar a sua plena e igual participação na educação e enquanto membros da
comunidade. Para este fim, os Estados Partes adotam as medidas apropriadas,
incluindo: 
a) A facilitação da aprendizagem de braille, escrita alternativa, modos 
aumentativos e alternativos, meios e formatos de comunicação e orientação e 
aptidões de mobilidade, assim como o apoio e orientação dos seus pares;  
b) A facilitação da aprendizagem de língua gestual e a promoção da identidade 
linguística da comunidade surda; 
c) A garantia de que a educação das pessoas, e em particular das crianças,
que são cegas, surdas ou surdas-cegas, é ministrada nas línguas, modo e 
meios de comunicação mais apropriados para o indivíduo e em ambientes que 
favoreçam o desenvolvimento académico e social. 
4 - De modo a ajudar a garantir o exercício deste direito, os Estados Partes
tomam todas as medidas apropriadas para empregar professores, incluindo 
professores com deficiência, com qualificações em língua gestual e/ou braille e 
a formar profissionais e pessoal técnico que trabalhem a todos os níveis de 
educação. Tal formação compreende a sensibilização para com a deficiência e 
















comunicação, técnicas educativas e materiais apropriados para apoiar as
pessoas com deficiência. 
5 - Os Estados Partes asseguram que as pessoas com deficiência podem
aceder ao ensino superior geral, à formação vocacional, à educação de adultos 
e à aprendizagem ao longo da vida sem discriminação e em condições de 
igualdade com as demais. Para este efeito, os Estados Partes asseguram as 
adaptações razoáveis para as pessoas com deficiência.
O Protocolo Opcional anexo à Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, consta de 18 artigos relativos “que reconhece, de forma inovadora,
o direito de os indivíduos ou grupo de indivíduos apresentarem queixas
individuais ao Comité dos Direitos das Pessoas com Deficiência sendo referido 
no artigo 1.º, o seguinte: “os Estados Parte, no presente Protocolo, reconhece 
a competência da «Comissão» sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
para receber e apreciar as comunicações de e em nome de indivíduos ou 
grupos de indivíduos sujeitos à sua jurisdição que reivindicam ser vítimas de 
uma violação por parte desse Estado Parte das disposições da Convenção; a 
Comissão não recebe uma comunicação se esta disser respeito a um Estado 
Parte na Convenção que não seja parte no presente Protocolo”. Nesse 
contexto são definidos as condições relativas à receção das comunicações
como por exemplo, quando a Comissão considera uma comunicação como não 
admissível (artigo 2.º). 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência prevê nos n.ºs 1.
e 2. do seu artigo 33.º, a “designação, por cada um dos Estados Parte, de um 
ou mais pontos de contacto dentro do Governo para questões relacionadas 
com a implementação da Convenção, de um mecanismo de coordenação a 
nível governamental que promova as ações necessárias para a implementação 
da Convenção e o estabelecimento de uma estrutura, que inclua um ou mais 
mecanismos independentes, com a função de promover, proteger e monitorizar
















Após consultas abrangentes, designadamente junto dos parceiros da União 
Europeia, com o objetivo de obter uma visão comparada sobre as aludidas
exigências da Convenção, o Governo decidiu ainda estabelecer, nos termos e 
para os efeitos do n.º 2 do artigo 33.º da Convenção55, um único mecanismo de 
natureza mista que inclui representantes de entidades públicas e de 
organizações da sociedade civil representativas de cada área de deficiência,
designado mecanismo nacional de monitorização da implementação da 
Convenção, doravante designado por Mecanismo. 
O Mecanismo é composto por 10 elementos, representantes da Assembleia da 
República, do Provedor de Justiça, da Comissão Nacional para os Direitos
Humanos, da Comissão para a Deficiência, de organizações da sociedade civil 
representativas de cada área de deficiência (deficiência visual, motora, 
intelectual, auditiva e orgânica) e por uma personalidade de reconhecido 
mérito, ligada ao meio académico. 
O Governo entende que a composição do Mecanismo, além de corresponder à 
letra e ao espírito da Convenção, é a que serve de forma mais adequada o 
desempenho da sua função - promover, proteger e monitorizar a 
implementação da Convenção, já que congrega representantes de entidades 
públicas e de entidades independentes, designadamente da sociedade civil,
juntando assim todas as sensibilidades e abordagens à temática dos direitos
das pessoas com deficiência. 
No âmbito das suas funções de monitorização da implementação da 
Convenção, cabe ao Mecanismo acompanhar e observar as ações destinadas 
a implementar a Convenção, levadas a cabo pelas entidades competentes, 
podendo fazer sugestões ou propostas no sentido de uma melhor e mais 
efetiva implementação da Convenção. 
55 Pela Resolução do Conselho de ministros nº 68/2014, de 21 de novembro, o Governo, “reafirmando o seu empenho 
e compromisso para com a proteção e promoção dos direitos das pessoas com deficiência, designadamente através da
cabal implementação dos princípios e das normas da Convenção, decidiu designar a Direção-Geral de Política Externa
do Ministério dos Negócios Estrangeiros e o Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade,
Emprego e Segurança Social (MSESS), como pontos de contacto nacionais, e o Instituto Nacional para a Reabilitação,







No âmbito de contactos havidos entre o Governo e a Assembleia da República 
e o Provedor de Justiça, estas duas entidades manifestaram a sua 
disponibilidade para integrar o Mecanismo, tendo, inclusivamente, procedido à 
indicação dos respetivos representantes. 
Assim: 
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve: 
1 - Designar, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 33.º da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, doravante designada por 
Convenção, a Direção -Geral de Política Externa do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros (MNE) e o Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social (MSESS) como pontos de
contacto para as questões relacionadas com a implementação da Convenção. 
2 - Designar, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 33.º da Convenção, o 
Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR, I. P.), do MSESS, como o
mecanismo de coordenação a nível governamental que promova as ações 
necessárias para a implementação da Convenção. 
3 - Estabelecer, nos termos e para efeitos do n.º 2 do artigo 33.º da 
Convenção, o mecanismo nacional de monitorização da implementação da 
Convenção, doravante designado por Mecanismo. 
4 - Estabelecer que o Mecanismo tem como função promover, proteger e 
monitorizar a implementação da Convenção. 
5 - Estabelecer que, para efeitos do disposto no número anterior, compete 
designadamente ao Mecanismo: 
a) Formular recomendações às entidades públicas competentes, no sentido de 
potenciar uma melhor implementação dos princípios e normas da Convenção; 
b) Escrutinar a adequação dos atos legislativos ou de outra natureza aos
princípios e normas da Convenção e formular recomendações a esse 
propósito; 
c) Acompanhar o trabalho e colaborar com o Comité das Nações Unidas sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, especialmente no âmbito da 







das pessoas com deficiência em Portugal e, nomeadamente, através da 
submissão ao Comité de relatórios alternativos aos apresentados pelas 
entidades públicas e da participação nas sessões daquele Comité; 
d) Acompanhar e participar no trabalho de elaboração dos relatórios de 
entidades públicas sobre a implementação da Convenção, em colaboração 
com a Comissão Nacional para os Direitos Humanos; 
e) Monitorizar a implementação, pelas autoridades portuguesas, das
recomendações efetuadas a Portugal pelo Comité das Nações Unidas sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência; 
f) Preparar e difundir material informativo e levar a cabo campanhas de 
sensibilização sobre os direitos previstos na Convenção. 
6 - Determinar que o Mecanismo tem uma natureza mista, sendo composto 
pelos seguintes 10 membros, representantes de entidades públicas e de 
organizações da sociedade civil representativas de cada área de deficiência: 
a) Um representante da Assembleia da República; 
b) Um representante do Provedor de Justiça, na sua qualidade de instituição 
nacional de direitos humanos de acordo com os Princípios relativos ao Estatuto 
das Instituições Nacionais de Direitos Humanos (Princípios de Paris), adotados
pela Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas n.º 48/134, de 20 de 
dezembro de 1993; 
c) Um representante da Comissão Nacional para os Direitos Humanos; 
d) Um representante da Comissão para a Deficiência; 
e) Cinco representantes de organizações da sociedade civil representativas de 
cada área da deficiência: visual, motora, intelectual, auditiva e orgânica; 
f) Uma personalidade de reconhecido mérito, ligada ao meio académico. 
7 - Determinar que os representantes no Mecanismo são designados pelo 
membro do Governo responsável pela área da solidariedade, após indicação 
das entidades que representam, no prazo máximo de 60 dias, a contar da data 
da publicação da presente resolução. 
8 - Determinar que a designação dos representantes refe ridos na alínea e) e 
da personalidade referida na alínea f) do n.º 6 é feita após consulta das













9 - Estabelecer que o representante da entidade referida na alínea d) do n.º 6 
se mantém em funções até à operacionalização do Conselho Nacional para as
Políticas de Solidariedade, Voluntariado, Família, Reabilitação e Segurança 
Social, altura em que um representante deste Conselho o substitui. 
10 - Determinar que os membros do Mecanismo não são remunerados. 
11 - Determinar que, no prazo de 30 dias, a contar da data da designação dos
membros do Mecanismo, o membro do Governo responsável pela área da 
solidariedade convoca a sua primeira reunião ordinária.
12 - Determinar que compete ao Mecanismo, por maioria simples dos seus 
membros, eleger o respetivo presidente e aprovar o seu regulamento interno, o 
qual estabelece, designadamente, as regras de funcionamento, incluindo as
relativas ao local das reuniões. 
13 - Determinar que as reuniões do Mecanismo decorrem em local acessível e 
que deve ser assegurada a interpretação em língua gestual portuguesa das
reuniões, bem como a disponibilização dos documentos das reuniões em 
braille. 
14 - Estabelecer que podem participar nos trabalhos do Mecanismo e vir a 
integrá-lo outros representantes de entidades governamentais, sempre que tal 
for considerado adequado e em função das suas atribuições, designadamente 
um representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), atendendo à 
sua competência de coordenação no âmbito da Comissão Nacional para os 
Direitos Humanos e de articulação com os órgãos de Direitos Humanos das
Nações Unidas. 
15 - Estabelecer que podem participar nos trabalhos do Mecanismo e vir a 
integrá-lo outros representantes de organizações não -governamentais e de 
outras entidades da sociedade civil, sempre que tal for considerado adequado 
e em função das suas atribuições.
16 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua 
aprovação.













No contexto nacional, também em Portugal a questão da deficiência está ligada 
à ideia de maldição e castigo divino. Como exemplo, refira-se D. Afonso 
Henriques e sua mãe “As lendas contam que, vencedor [em Guimarães], o filho 
encarcerara a mãe, e põem na boca de D. Teresa este anátema terrível: 
«Afonso Henriques, meu filho, prendeste-me e meteste-me em ferros, e 
exerdaste-me [sic] da minha terra que me deixou meu padre, e quitaste-me de 
meu marido: rogo a Deus sejas assim como eu sou, e porque meteste ferros
nos meus pés, quebradas sejam as tuas pernas com ferros. Mande Deus que 
isto assim seja!» e o anátema cumpriu-se em Badajoz, anos depois, porque 
Deus vingador não perdoava os crimes frequentes dos filhos contra os pais”. 
"Depois disto, pelo mal e pelo pecado que fez a sua mãe em prendê-la,
quebrou-lhe uma perna em Badajoz [...]. O rei ficou deficiente, não tendo mais
montado a cavalo, andando numa ‘carreta” (Carvalho, 2007). 
No século XIV consta uma circular de D. Afonso IV (1325-1357), de 1349,
determinando que fossem reprimidos quantos mendigassem "esmolas que 
deviam ser para os velhos e mancos e cegos e doentes e outros [...] que não 
têm corpos para fazer nenhum serviço [...] ” (Moreno:1985).  
No fim da Idade Média (séculos XIV e XV), o reino de Portugal viveu o flagelo 
de várias epidemias, entre as várias moléstias consideradas contagiosas, de 
entre outras, a peste bubónica e a lepra situações que remetiam para a 
pobreza e mendicidade e para a deficiência.
A Lei das Sesmarias (1375), de D. Fernando (1367-1375), na tentativa de 
debelar o flagelo da mendicidade, salvaguardava do direito a pedir esmola 
“aqueles que forem achados tão fracos ou velhos ou doentes por tal guisa que 
não possam fazer nenhuma obra de serviço [...]" (Moreno, 1985).
No século XV, (Tavares, 1989), nas Cortes de Lisboa de 1427, no reinado de 
D. João I (1385-1433), face ao quadro de indigência foram adotadas medidas, 





















apenas os incapacitados para trabalhar os que podiam pedir esmola, mediante 
exame comprovativo de “doença ou aleijão”. 
Mais tarde, no reinado de D. Duarte (1433-1438), esta disposição é rebatida 
por carta de 1435, admitindo-se que esses incapacitados “minguados”, nos
quais se incluem “defeituosos, coxos, cegos, paralíticos, mudos, defeituosos
das pernas, mancos, aleijados dos membros”, fossem obrigados a trabalhar
desde que a sua incapacidade não fosse impeditiva de o fazer, ficando 
proibidos de mendigar pedisse de “fazer algum mester ou obra de serviço” 
fossem “constrangidos para servir”, por conseguinte não podiam mendigar
(Moreno,1985). 
Segundo Moreno as políticas sociais na época não toleraram “os mendigos e 
vadios” que eram perseguidos condenados e punidos desde a Idade Média, os 
«pobres mendigos» foram alvo de perseguições e repressão por parte da 
Coroa e dos seus agentes, que davam voz à queixa do povo que, para quem 
mendicidade significava ociosidade e vagabundagem 56. A igreja, na época 
medieval e moderna, face a essa situação discriminatória por parte do poder 
civil, assumia uma atitude protecionista prestando assistência às pessoas que 
fossem carenciadas e tivessem incapacitadas que viviam na miséria, tais como 
viúvas, órfãos, cegos, mutilados, famintos, doentes e outros acolhendo-as
como membro da sua comunidade e no seio das suas instituições e a cargo de 
leigos. Acontecia também serem atribuídas curas milagrosas, como relata Frei
Luís de Sousa eram-lhe atribuídas curas milagrosas 57. 
56 Para a Idade média existem os trabalhos pioneiros de Humberto Baquero Moreno “Marginalidade e conflitos sociais
em Portugal nos séculos XIV e XV. Estudos de História, Lisboa, Editorial Presença, 1985 e de Maria José Ferro,
“pobreza e Morte Em Portugal na idad4e média, lisboa, Ed. Presença, 1989. 
57 O milagre passou desta maneira. Aos treze dias de Maio deste ano de mil e quinhentos e setenta e seis, um domingo
à tarde ?...?, entrou em nossa igreja de São Gonçalo, em Amarante, uma pobre moça, toda tolhida e aleijada, de sorte
que nem em pés, nem em mãos tinha uso, nem força, nem movimento algum, e os braços tinha secos e encolhidos. E 
era tão pobre que uns almocreves por amor de Deus a trouxeram, e meteram na igreja. 
Ficou lançada na sepultura do Santo e ali esteve aquela noite até a Segunda-feira, pedindo com muito fervor ao Santo
que houvesse piedade de seu desemparo, e pobreza, e aleijão. E continuando em sua petição com grande fé que, por
meio do Santo, lhe havia Deus de dar saúde, quando veio a Segunda-feira à tarde, a horas que polas igrejas se fazia o
sinal costumado das Ave-Marias, disse a aleijada a uma mulher que perto estava que lhe quizesse dar a mão, porque 
se achava com alento e sintia em si esforço pera se ter em pé. Levantada com esta ajuda, sintiu subitamente em todos






















Contudo, partir dos finais do século XV, mercê da posição assumida pela Igreja 
também como forma de intervir na resolução de um problema que se 
agudizava com um número exponencial de carenciados, o Estado tem um novo 
olhar para a situação dessas pessoas criando condições como a melhoria dos
serviços hospitalares com o aprovação do poder real. 
Foi assim criado, em 1492, o Hospital de Todos-os-Santos, atualmente Hospital 
de S. José, em Lisboa para alojar e tratar os necessitados (Pereira,1993), e em
15 de agosto de 1498 foi criada a fundação da Irmandade de Invocação a 
Nossa Senhora da Misericórdia instituída pela Rainha D. Leonor, na Sé de 
Lisboa 58 com o objetivo de implementar a caridade em todo o país, com o 
apoio de associações de leigos. A Santa Casa da Misericórdia de Lisboa é hoje 
uma instituição de referência na sociedade portuguesa sendo a primeira das 
Santas Casas de Misericórdia de Portugal.
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Casa_da_Miseric%C3%B3rdia_de_Lisboa[acedido
em maio de 2014].
A questão da deficiência e a sua relação com a pobreza e mendicidade 
constituíam um “problema social que adquiria dimensões avassaladoras”59, que 
exigiu medidas com o objetivo de por um lado, de suster a mendicidade 
relativamente aos que tinham capacidade para trabalhar e por outro, proteger 
os efetivamente carenciados. 
Nesse contexto, foi publicada em 1538, no reinado de D. João III (1521-1557), 
a lei contra a mendicidade, intitulada “Lei das pessoas que não podem pedir 
ajuda e desempeçadamente, e despois por toda a igreja. Como o milagre foi tão patente, não houve tardança em se 
tirar informação autêntica, com muitas testemunhas em forma de Direito?...?.” (Sousa:1984). 
58 Desde a sua fundação, em 1498, a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa assume como desafios melhorar a
qualidade de vida da população e contribuir para o seu bem-estar, sobretudo dos mais desfavorecidos. Apesar de ser
mais conhecida pela vertente social, a Misericórdia de Lisboa desenvolve também um importante trabalho nas áreas da
Saúde, Educação, Ensino e Investigação, Cultura, Empreendedorismo e Economia Social. As suas receitas
provenientes dos Jogos Sociais que a Santa Casa explora em nome do Estado, bem como a valorização e a
administração do seu património, grande parte da qual resultante de benemerências, revertem para as Boas Causas
que apoia.



























esmola publicamente”, referindo que apenas os “doentes ou aleijados”
passavam a ter autorização para mendigar punindo os que se fazem passar 
por doentes e os que fingem ser pobres porque retiram, desse modo, esmolas
aos que delas necessitam.60 À luz desta Lei as pessoas com deficiência têm
estatuto de grupo social desfavorecido e necessitado de ajuda. 
À luz desta Lei as pessoas com deficiência têm estatuto de grupo social 
desfavorecido e necessitado de ajuda. Contudo, em 1558 os “pobres de 
Lisboa”, “doentes e aleijões”, organizados na irmandade de Santo Aleixo,
inseriram-se na procissão promovida por altura da transferência das ”Relíquias 
dos Santos” da Igreja de Misericórdia, para a igreja de S. Roque, dando 
visibilidade à sua condição e situação de “descriminação, situação considerada 
inusitada”61. 
Contudo, como se constata, nos séculos XV e XVI, há uma conexão entre as
pessoas deficientes e as situações de pobreza e não obstante a matriz 
protecionista e caritativa por parte do Estado existe efetiva marginalização 
social, face à deficiência perante a lei, porque autorizadas a viver das esmolas, 
sendo privadas de trabalhar e do convívio social.  
60 A Ley XXIX. “Das pessoas que não podem pedir esmola publicamente” dispunha: ”Sendo informado que muitas
pessoas sãs e sem aleijão: tendo desposisão para poderem trabalhar e ganhar de comer por seu trabalho: se fazem 
doentes não o sendo: e outros posto que sejam doentes ou aleijados: tem bens e fazenda onde se podem
rezoadamente manter: fingem ser pobres para andarem publicamente pedindo esmola por amor de Deos. E porque
ums podem trabalhar e outros manterem-se de suas fazendas e pedindo tiram esmola aos que verdadeiramente têm
necessidade dela: e por outros inconvinientes que se disso seguem. Ey por bem e mando que nenhuma das sobreditas 
pessoas peça esmola publicamente e o que o contrario fizer: sendo escravo que peça por consentimento do senhor
ficará cativo da pessoa que o achar pedindo e o acusar: e pedindo sem o saber seu senhor será açoitado publicamente
com baraço e pregão pela cidade ou vila onde assim andar pedindo. E se for livre: sendo são se fingir doente: servirá 
por cinco anos a pessoa que o achar pedindo e o acusar: sem lhe por isso dar cousa alguma: somente de comer e de
vestir. A qual poderá dar e trepassar o serviço dos ditos cinco anos a qualquer pessoa que quizer. E sendo doente e
tendo fazenda: pagar cinco mil reaes pera quem o achar pedindo e o acusar” (in Lopes et al., op. cit., p. 24).
61 De acordo com Manuel de Campos, transcrito por Albino Lapa (1958, p. 35-36), pode ler-se:  
”[...] neste concurso foy muito pera ver a bençam dos pobres de Lisboa, os quais por causa das suas doenças aleijões
não tinham fácil entrada para se irem oferecer as Santas Relíquias, acharam intenção para não lhes dar logar, e assim
juntos todos em hum corpo, quarta-feira 27 de Janeiro vieram em procissão da Casa de Misericórdia a S. Roque,
molheres da hua parte e os homes de outra, todos com canas verdes nas mãos, capella de canto, orgão e charamelas, 
que houve a confraria de St. Aleixo cuja imagem traziam numa charola, por serem seus confrades, cousa muito nossa, 
e de grande consolaçãm ver quase todos os pobres de Lisboa, juntos em hum piedoso exercito a vir visitar as Santas




















   
 
 
Embora as transformações fossem lentas, no século XVIII, foi fundada em 
1780, a Casa Pia de Lisboa, instituição inspirada no projeto de Pina Manique, 
considerada a mais importante instituição pública de iniciativa governamental,
para quem era dever do Estado amparar os pobres, incluindo-se nesta 
designação “os expostos, os órfãos, as viúvas, os inválidos pelas moléstias ou 
pela idade e os desgraçados por alguma perda ou ruína” (Serrão: 2002)62, para 
fins de acolhimento e educação e que, posteriormente, veio a desempenhar 
importante papel na educação de crianças e jovens com deficiência. 
No reinado de D. Maria I (1792-1816), foram criados vários hospitais, na 
perspetiva da melhoria dos cuidados de saúde, nomeadamente o da 
“Congregação e Caridade, em 1792, em Viana do Castelo, para recolher velhos
e paralíticos”, (Serrão, 1996), denominada “Congregação e Hospital de Velhos
e Entrevados de Nossa Senhora da Caridade, em meados do século XX”, e 
que, atualmente, prossegue finas de cariz social prestando assistência a idosos
numa perspetiva económica e psicossocial. 
Com o fim do Absolutismo (séc.XVI e XVIII) e o início da Monarquia 
Constitucional em Portugal 63, o Estado reforça a sua acão na área da 
62 Diogo Inácio de Pina Manique (1733- 1805) foi uma figura marcante do absolutismo português no tempo de D. José
e de D. Maria I. Entre outros cargos ligados à justiça foi intendente-geral da policia, cargo em que ganhou especial
relevância na época. Formado em leis pela Universidade de Coimbra, desempenhou sucessivamente, ao longo da
vida, os cargos de juiz, desembargador, superintendente-geral dos Contrabandos e Descaminhos e intendente-geral da
polícia. A sua ação ganhou relevância quando, enquanto intendente da polícia, desenvolveu uma forte repressão em
relação aos que defendiam ideias contrárias à política da coroa. Proibiu a circulação de publicações, consideradas 
perigosas, e ordenou diversas prisões. Diversos Intelectuais, escritores e artistas foram obrigados ao exílio. Em 1781
fundou a Casa Pia com o objetivo de acolher os pobres e os órfãos,http://ensina.rtp.pt/artigo/pina­
manique/#sthash.Qvj1cMhq.dpuf 
Dessa vetusta instituição voltaremos a falar, pelo papel pioneiro na educação de crianças e jovens com deficiência. 
Posteriormente à criação da Casa Pia de Lisboa, a última grande instituição do Absolutismo foi o Asilo-Hospital de
Runa (actual Lar de Veteranos Militares, próximo de Torres Vedras), onde apenas podiam ser admitidos os militares 
que tivessem “sofrido perda de qualquer membro, ou da vista ou  ouvido, em ações de guerra ou em serviço efectivo 
de paz” conforme disposto nos respectivos estatutos, citados por  Serrão (2002, vol. VII, p. 487). 
63 Sistema governativo que vigorou entre 1820 e terminou com a queda da monarquia em 1910 e que surgiu com a
aprovação da Constituição de 1822, resultado da Revolução Liberal de 1820, que marca o começo da Monarquia
Constitucional de Portugal, https://pt.wikipedia.org/wiki/Monarquia_constitucional_(Portugal). 
A Constituição Política da Monarquia Portuguesa aprovada em 23 de setembro de 1822 foi a primeira lei fundamental




















    
 
assistência, a par de várias modalidades tradicionais a cargo da Igreja, 
particulares, Misericórdias e outras irmandades e confrarias, que os governos
se esforçam por controlar, coexistem novas formas de entreajuda, como a 
associação mutualista de trabalhadores, que encontram no Estado proteção e 
estímulo (Lopes, 2001). 
Na sequência da Guerra Civil (1828 a 1834)64 vai-se tomando consciência da 
necessidade de organizar a vida familiar e profissional perante as 
eventualidades da doença e invalidez, na segunda metade do século XIX, com 
o objetivo de “proteger os trabalhadores na incapacidade por acidente ou 
doença e de assegurar os meios de subsistência aos familiares, em caso de
morte ou invalidez permanente”, surgem associações de socorros mútuos em
substituição das confrarias medievais para responder às suas necessidades 
(Lopes, 2001). 
Com o liberalismo, assente no objetivo social de extinguir a mendicidade e no 
reconhecimento do trabalho como um valor basilar, foram constituídos asilos
em todo o país, a cargo do Conselho Nacional de Beneficência criado em 1835,
para recolhimento de todos os mendigos que, por razões de idade ou doença 
não podiam trabalhar recebendo em compensação auxílio, educação ou 
trabalho. Tomavam-se medidas relativamente aos que sendo válidos não 
pretendiam trabalhar sendo expulsos da localidade onde mendigavam ou 
serem coagidos a trabalhar, no caso de serem “forasteiros” ou “naturais”. 
inaugurar em Portugal uma monarquia constitucional. Apesar de ter estado vigente apenas durante dois efémeros 
períodos - o primeiro entre 1822 e 1823, o segundo de 1836 a 1838, - foi um marco fundamental para a História da
democracia em Portugal, e qualquer estudo sobre o constitucionalismo terá que a ter como referência nuclear.1 Foi
substituida pela carta constitucional da monarquia portuguesa de 1826. Definida como sendo bastante progressista
para a época, inspirou-se, numa ampla parte, no modelo da Constituição Espanhola de Cádis, datada de 1812, bem
como nas Constituições Francesas de 1791 e 1795, sendo marcante pelo seu espírito amplamente liberal, tendo ab­
rogado inúmeros velhos privilégios feudais, característicos do regime absolutista.
 A Guerra Civil Portuguesa, também conhecida como Guerras Liberais, Guerra Miguelista ou Guerra dos Dois Irmãos
foi a guerra civil travada em Portugal entre liberais constitucionalistas e absolutistas sobre a sucessão real, que durou
de 1828 a 1834. Em causa estava o respeito pelas regras de sucessão ao trono português face à decisão tomada
pelas Cortes de 1828, que aclamaram D. Miguel I como rei de Portugal. As partes envolvidas foram o partido 
constitucionalista progressista liderado pela rainha D. Maria II de Portugal com o apoio de seu pai, D. Pedro IV, e o























Contudo, os inválidos desamparados de familiares, e principalmente os cegos,
eram considerados como “verdadeiros” pobres65 e, como tal, com permissão 
para pedir esmola. 
Nesse contexto, criam-se asilos em várias cidades para além de Lisboa que,
por ser a capital, atraia bastantes pessoas e por esse facto a situação de 
indigência era prevalecente. O asilo surgiu então como resposta às situações
de pobreza e doença, com o empenhamento da família real, de que é exemplo 
a própria rainha D. Maria Pia bem como associações, e beneméritos da 
sociedade civil. Surgem também os Asilos-Escola, dos quais referenciamos o 
Asilo-Escola António Feliciano de Castilho, para crianças cegas de ambos os 
sexos, criado em 188866. 
Na I República (1910-26) desenvolvem-se iniciativas para minimizar problemas 
sociais tais como a reforma dos serviços de assistência e de proteção à 
infância sendo criado, em 1911, um fundo nacional de assistência para os 
indigentes e para prevenir a mendicidade e, em 1919, instituído o seguro social 
obrigatório nas situações de doença, invalidez e velhice, a par de reformas no 
ensino lançadas também nesses anos. Apesar destas iniciativas, no que se 
refere à deficiência, constatam-se representações preconceituosas67. 
65
 Na literatura consultada encontram-se referências a uma certa participação de cegos na vida social, de permeio 
com uma geral aceitação dos demais indivíduos, como por exemplo no seguinte apontamento de Oliveira Martins (op. 
cit:, p. 299) relativo ao clima de contestação vivido nos anos 20 do século XIX,  
“E atrás da turba, avinhada e ameaçadora, [formada por ‘bandos de homens de jaleco e de soldados de cacete para
deitar abaixo o governo, matar os pedreiros-livres, pôr no trono o senhor infante’- D Miguel] vinha o grupo do cego com 
a guitarra e o cão de guia, garoto amarelo e rouco, a cantar de um modo selvagem, com trejeitos lúbricos, cantigas 
obscenas como o Negro Melro, que provocavam gargalhadas dos frades, dos soldados, das  colarejas de faca  na liga,
das meretrizes debruçadas das janelas. A plebe, reinando já, pedia que lhe dessem o seu príncipe” (o sublinhado é
nosso e os itálicos são da fonte ). 
66 Acerca do Asilo-Escola António Feliciano de Castilho diz Oliveira Marques (1986, p. 106) tratar-se de um
estabelecimento que nos começos do século xx “contava mais de meia centena de crianças que recebiam instrução, 
não só primária mas também de francês, música e ofícios diversos”. 
67 Talvez venha a propósito explicitar que as questões das deficiências têm sido objecto de algum tratamento através
de vias como a literatura de ficção e o cinema, nuns casos equacionando-a sob uma matriz positiva, noutros (mais 
frequentes) não. Entre nós uma síntese dessas representações, pode ver-se em Lopes et al, op. cit., p. 61 e segs.) Um
interessante levantamento da representação deficiência auditiva (surdez), por exemplo em França, com base na 















Com o Estado Novo de acordo com o Decreto-Lei n.º 30 389, de 20 de abril de 
1940 que “sistematiza as normas e processos de ação policial repressiva da 
mendicidade […], após a lisonjeira experiência dos albergues criados para 
mendigos, por iniciativa de alguns comandos distritais, em colaboração com o 
público”. Esses albergues destinados a prevenir e reprimir a mendicidade nas
ruas, com caráter provisório, destinavam a recolher “os indigentes, inválidos e 
desamparados, as pessoas encontradas a mendigar ou suspeitas de 
exercerem a mendicidade e os menores de dezassies anos em perigo moral 
(art.º 2.º) e, de acordo com o art.º 5.º, “os indigentes e inválidos serão 
entregues, sempre que possível, às suas próprias famílias ou a famílias
honradas que se responsabilizem pelo seu sustento e agasalho, gratuitamente 
ou mediante remuneração, ou serão internados em estabelecimentos de 
beneficência pública ou privada”, competindo aos albergues “tomar ou 
promover as providências conducentes a reintegrar os albergados ou assistidos 
nos direitos e deveres para com a família, o meio profissional e social” (artº.4.º). 
Embora a adoção de medidas visando reintegrar as pessoas carenciadas e 
necessitadas de ajuda, à luz do referido normativo, as pessoas com deficiência,
denominadas “inválidos”, não gozavam de um estatuto dignificante. Contudo, 
no que se refere à mendicidade por parte das pessoas cegas, a Portaria n.º 7 
546, de 14 de março de 1933, determina que “os agentes de polícia, sem
prejuízo do seu serviço, auxiliem os cegos nas travessias perigosas das ruas
em que seja grande o movimento e lhes prestem quaisquer indicações que lhes
sejam pedidas, devendo os cegos para mais facilmente se tornarem notados, 
usar bengala de punho recurvado, pintada de branco, e que só poderá ser por
eles utilizada na via pública”. 
Na sequência da referida Portaria, o Governador Civil de Lisboa, pelo ofício n.º 
293, de 7 de Abril de 1937, transmite às autoridades policiais que as “licenças 
concedidas aos músicos cegos para nesta qualidade angariarem na via pública 
os meios de subsistência, não envolvem autorização às pessoas que os


































Posteriormente, em 1945, o Governo Civil de Lisboa edita, os locais permitidos
para exibição dos grupos musicais (templos, casas de saúde, escolas de entre 
outros), com menção às áreas da cidade onde podem circular, à duração das
sessões, à proibição de colheita de donativos e às consequências em caso de 
transgressão a estas regras. 68. A mendicidade nos seus aspetos repressivos e 
preventivos foi aliás um dos objetivos da política de assistência social do 
Estado Novo. 
Como resultado da publicação da Lei n.º 1 998, de 15 de maio de 1944,
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 102, que estabelece as bases
reguladoras dos serviços de assistência social69, são reorganizados os serviços
de assistência e de saúde, nos termos do Decreto-Lei n.º 35 108, de 7 de 
novembro de 1945, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 24770 que 
“Reorganiza os Serviços de Assistência Social”71, atribuindo “funções de
68 Em conformidade, com as instruções do Governador Civil de Lisbos, Ordem de Serviço n.º 354, de 20 de Dezembro
de 1945 do Governo Civil de Lisboa (Tavares et al (p. 485-486): 
“I.ª-A zona considerada proibida para a exibição dos grupos musicais ambulantes, fica compreendida entre a Rua da
Madalena, Poço do Borratém, Arco do Marquês do Alegrete; Rua da Mouraria e Rua da Palma, e do lado do poente,
Rua do Alecrim, Praça Luís de Camões, Largo das Duas Igrejas, Rua Garret, Rua da Misericórdia, Rua de S. Pedro de
Alcântara, Avenida da Liberdade e todas as embocaduras, calçadas e travessas que confinam com a zona proibida.
a)- Além desta zona consideram-se locais igualmente proibidos, aqueles em que se toque ou cante junto dos templos, 
escolas, casas de saúde, e locais de estabelecimentos onde possam perturbar o respectivo e normal funcionamento,
pela prolongada permanência de grupos na proximidade destes últimos. 2.ª- Os grupos musicais poderão, em
contrapartida, exibir-se pelas restantes áreas da cidade, em ruas ou lugares onde não perturbem o trânsito. 3.ª- Os
grupos deverão tocar fazendo pequenas paragens nunca superiores a 15 minutos. 4.ª- Nunca poderão fazer-se 
acompanhar por crianças menores de 15 anos de idade, nem por guias mulheres, salvo nos casos de estes serem
pessoas de família ou guias de mulheres músicas.5.ª- Fica igualmente proibido marchar pelas ruas, em passo
cadenciado, e bem assim, aos guias perseguirem os transeuntes, para efeito de fazerem a colheita de donativos.6.ª­
Todos os grupos que transgredirem estas instruções, serão considerados pelas autoridades competentes como 
exercendo mascaradamente a mendicidade, como tal, ficarão sujeitos às respectivas leis de repressão”.
69 Consigna no Capítulo I/Base I: A Assistêncial social propõe-se valer aos males e deficiências dos indivíduos,
sobretudo pela melhoria das condições morais, económicas ou sanitárias dos seus agrupamentos narturais, e para 
esse efeito organiza, coordena e assegura o exercício de atividades qie visem a esse fim. 
70 Na elaboração deste diplomas teve-se em contas que a assistência social não deve limitar a sua ação a minorar ou a
curar os sofrimentos provenientes da doença ou da miséria (assistência paliativa e curativa), pois lhe cumpre combater,
na medidado do possível, as suas prórias causas, através da luta contra os flagelos sociais (assistência preventiva) e
da melhoria das condições de vida da população (assistência construtiva). 
71 De acordo com o nº 16. Do Decreto-Lei n.º 35 108/45 são órgão de coordenação: o Instituto de Assistência à 
Família, o Instituto Maternal, o Instituto de Assistência aos Menores, o Instituto de Assistência aos Inválidos, o Instituto
de Assistência aos Inválidos. Nos asilos e outros estabelecimentos destinados aos adultos [integrados no Instituto de
Assistência aos Inválidos] só poderão ser admitidos indivíduos que, por motivo de doença, avançada idade, aleijão ou 















orientação e coordenação em relação a determinadas modalidades de Acão 
social das instituições particulares” para órgãos de coordenação: com
referência, à “criação de asilos-escolas e de outras instituições destinadas a 
amparar e educar os menores”, da competência do Instituto de Assistência aos
Menores (alínea a) art.º 127.º, e assistência “aos necessitados que, em razão 
da idade ou por incapacidade física, estejam impossibilitados de trabalhar”, da 
competência do Instituto de Assistência aos Inválidos, competindo ao diretor 
“dar parecer sobre a adaptação, remodelação e revisão dos estatutos e 
regulamentos e quadros das instituições e organismos que se destinem ao 
internamento de velhos e inválidos” (art.º 132.º e 1. do art.º 135.º)72. 
Sobre a situação dos ditos inválidos ainda se refere “nos asilos e outros
estabelecimentos destinados aos adultos [integrados no Instituto de Assistência 
aos Inválidos] só poderão ser admitidos indivíduos que, por motivo de doença, 
avançada idade, aleijão ou outro defeito físico ou anomalia mental, estejam 
impossibilitados de trabalhar e, sendo indigentes, não tenham família que os
possa socorrer” (art.136.º). 
que os possa socorrer”. Outro diploma a realçar, pelas alterações introduzidas e implicações futuras, é o Decreto n.º 36
 
448, de 1 de Agosto de 1947, respeitante ao problema social da mendicidade. 

72 “Nos asilos e outros estabelecimentos destinados aos adultos [integrados no Instituto de Assistência aos Inválidos]
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Pelo Decreto-Lei n.º 36 448, de 1 de agosto de 194773, publicado no Diário da 
República, respeitante ao problema social da mendicidade e nesse contexto à 
questão da deficiência, estabelece-se que os “inválidos ou incapazes e os
menores de 16 anos encontrados a mendigar serão, conforme os casos: a) 
entregues às famílias ou a quem se responsabilize pelo seu sustento e 
agasalho, gratuitamente ou mediante remuneração; b) internados em
estabelecimentos adequados; c) remetidos à comissão de assistência do 
domicílio de socorro” (art.º 3.º). São criados ou mantidos “serviços especiais de 
assistência aos indigentes”, destinados aos “indivíduos que, não tendo bens ou 
rendimentos, nem família, que possa prestar-lhes alimento nos termos da lei 
civil, não consigam, em razão da sua incapacidade física ou mental, angariar
os indispensáveis meios de subsistência” (art.ºs 6.º e 7.º), prevendo-se ainda a 
criação ou a manutenção de “postos de detenção, albergues” e, facto novo,
“casas e centros de trabalho” (art.º 6.º) com vista a “ocupar os mendigos que,
sendo parcialmente inválidos ou incapazes, se encontrem sem meios de 
subsistência e serão aproveitados para corrigir as deficiências dos assistidos e 
criar e desenvolver neles a capacidade para o exercício de uma profissão”
(art.º 11.º). O referido Decreto comete a “comissões municipais e paroquiais de 
assistência” a incumbência de promover ”o internamento em hospício, asilos,
casas e centros de trabalho de inválidos ou incapazes que não possam ser 
assistidos no domicílio” (art.º 19.º, parágrafo 2.). 
73 Outro diploma a realçar, pelas alterações introduzidas e implicações futuras, é o Decreto n.º 36 448, de 1 de Agosto
de 1947, respeitante ao problema social da mendicidade e nesse contexto à questão da deficiência, no qual se
estabelece que os “inválidos ou incapazes e os menores de 16 anos encontrados a mendigar serão, conforme os 
casos: a) entregues às famílias ou a quem se responsabilize pelo seu sustento e agasalho, gratuitamente ou mediante 
remuneração; b) internados em estabelecimentos adequados; c) remetidos à comissão de assistência do domicílio de
socorro” (art.º 3.º).  
Pelo mesmo Decreto n.º 36 448 são criados ou mantidos “serviços especiais de assistência aos indigentes”, destinados
aos “indivíduos que, não tendo bens ou rendimentos, nem família, que possa prestar-lhes alimento nos termos da lei
civil, não consigam, em razão da sua incapacidade física ou mental, angariar os indispensáveis meios de subsistência” 
(art.ºs 6.º e 7.º), prevendo-se ainda a criação ou a manutenção de “postos de detenção, albergues” e, facto novo,
“casas e centros de trabalho” (art.º 6º) com vista  a “ocupar os mendigos que, sendo parcialmente inválidos ou 
incapazes, se encontrem sem meios de subsistência e serão aproveitados para corrigir as deficiências dos assistidos e
criar e desenvolver neles a capacidade para o exercício de uma profissão” (art.º 11.º). O referido Decreto comete a
“comissões municipais e paroquiais de assistência” a incumbência de promover ”o internamento em hospício, asilos, 



















Pelo Decreto-Lei n.º 30 692, de 27 de agosto de 1940, foi então criado o 
Subsecretariado de Estado da Assistência Social, após as situações
calamitosas de desemprego e miséria resultantes da Segunda Guerra Mundial, 
foi promulgado o Estatuto da Assistência Social,
https://www.google.pt/#q=Estatuto+da+Assist%C3%AAncia+Social.+[acedido
em 29 de maio de 2014]. 
Segundo este Estatuto, o Estado propunha-se «valer aos males e deficiências
dos indivíduos, sobretudo pela melhoria das condições morais, económicas ou 
sanitárias dos seus agrupamentos naturais», cabendo-lhe «orientar, tutelar e 
favorecer» as iniciativas particulares ou «suscitar, promover e sustentar» ele 
próprio obras de assistência quando elas faltassem. Com uma tónica
preferencialmente preventiva ou recuperadora, em detrimento do carácter 
curativo, a assistência deveria ser prestada em coordenação com a previdência 
e com os organismos corporativos, não favorecer a «preguiça» ou a 
«pedinchice» e ter em vista «o aperfeiçoamento da pessoa e da família» 
(Pimentel, 1999). 
Face à inexistência e insuficiência das estruturas do Estado, nos anos 60,
assiste-se ao movimento protagonizado por pais de crianças e jovens filhos
com deficiência que se associaram com o objetivo da criação de estruturas
educativas para os seus filhos, posteriormente apoiadas pela assistência social 
e pelos serviços oficiais de educação. O Estado reconhecendo o papel das 
instituições particulares apoia as instituições para crianças e jovens deficientes
constituídas na época por iniciativa de pais, para responder às necessidades
dos filhos bem como cria serviços oficiais nas áreas educativas, socias, da 
saúde, da reabilitação profissional bem como criando legislação específica 
sobre esta matéria. 
Também, em matéria de reabilitação, surgia a necessidade de se dispor de um
quadro legislativo atendendo ao número significativos de pessoas com























No âmbito da reabilitação psicossocial, profissional e da saúde, nos anos
sessenta, foram criados as seguintes instituições: 
- Centro de Reabilitação Nossa Senhora dos Anjos, em Lisboa, destinado à 
reabilitação psicossocial de pessoas cegas, criado na Direcção-Geral de 
Assistência, em 1962; 
- Centro de Medicina Física e de Reabilitação, em Lisboa (Alcoitão), da 
Misericórdia de Lisboa em 1966; 
- Comissão Nacional de Reabilitação, criada no Ministério da Saúde e 
Assistência, pela Portaria n.º 22 427, de 4 de janeiro de 1966, na Direcção-
Geral do Trabalho e Corporações; 
- Serviço de Reabilitação Profissional para “assegurar a recuperação e a 
readaptação dos trabalhadores que sofressem de diminuição física”, instituído 
pelo Decreto-Lei n.º 46 872, de 15 de fevereiro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º38, que cria na Direcção-Geral do Trabalho e 
Corporações. o Serviço de Reabilitação Profissional (SRP), “com a finalidade 
de assegurar a recuperação e readaptação profissional dos trabalhadores que 
sofram de diminuição física”, extinta em 1969, sendo as suas competências 
enquadradas no âmbito do Serviço Nacional de Emprego e do Serviço de 
Formação Profissional. 
Em 1971, é publicada a “Lei de Bases da Reabilitação” (Lei n.º 6/71, de 8 de
Novembro), que promulga as bases relativas à reabilitação e integração social 
de indivíduos deficientes74. No âmbito desta Lei foram definidos conceitos75, as
74 A Lei n. 6/71 tinha por base um “projecto de proposta de lei sobre reintegração social dos inválidos ou diminuídos
físicos e mentais”, elaborado em 1962 no Ministério da Saúde e Assistência. Em 1970 há um outro projeto mais 
abrangente “projecto de lei sobre a reabilitação e integração social de indivíduos deficientes” fosse apresentado na
Assembleia Nacional, justificado pelo deputado proponente  [Cancella de Abreu] por respeitar a “assunto de alta
importância, especialmente na época actual, em que temos de cuidar com carinho de um número apreciável de jovens
mutilados na guerra que nos movem [...], pela constatação de que muitos outros indivíduos existem em Portugal que
apresentam deficiências semelhantes, em grande parte ocasionadas por acidentes de trabalho ou de viação” e, ainda,
pela necessidade de uma “visão uniforme de critérios e orientações, de modo a estruturar devidamente a maneira mais 
consentânea de actuar”. Face a esta Lei a Associação Portuguesa de  Deficientes (1997, p. 14-15) emite a seguinte






































responsabilidades do Estado76, e competências a nível ministerial77, bem como 
mecanismos de coordenação interdepartamental. Esta lei assentava numa 
perspetiva médica e assistencial e nunca foi regulamentada.78. Foi então criada
a Comissão Permanente de Reabilitação (CPR), pelo Decreto-Lei n.º 474/73,
de 25 de setembro.79 A partir de abril de 1974 intensificam-se manifestações
que as associações de deficientes existentes e as pessoas que trabalhavam na área ficaram como se nada estivesse a 
acontecer. É neste enquadramento que um grupo de deficientes, em número de sete, resolve intervir, debater, propor 
alterações e apresentar sugestões [...], designam dois deles para ir à Assembleia Nacional falar com os deputados
sobre o projecto de lei. Fazem-no nos corredores, nos “Passos Perdidos”, através de um deputado conhecido. E é
assim de uma forma pouco ortodoxa que conseguem influenciar os resultados da discussão”. Este “grupo dos sete” 
veio a fundar em 1972 uma das mais importantes ONG de pessoas com deficiência existentes no País, a referida
Associação Portuguesa de  Deficientes (APD).  
75 À luz da Lei 6/71, entende-se  por reabilitação “o desenvolvimento e aproveitamento completos das possibilidades 
que o deficiente mantém, até que atinja o máximo das suas capacidades físicas, mentais, vocacionais, económicas e 
sociais”. (Base I, n.º2),a reabilitação dos deficientes é “constitui um processo global e contínuo e efectiva-se pela
reabilitação médica e vocacional, bem como pela educação especial e pela integração no meio familiar, profissional e
social” (Base III, n.º1). Consideram-se “deficientes, para os efeitos previstos neste diploma, os indivíduos que, por
motivo de lesão, deformidade ou enfermidade, congénita ou adquirida, se encontrem diminuídos permanentemente
para o exercício da sua atividade profissional ou para a realização das atividades correntes da vida diária” (Base I,
n.º3).
76 A saber: “Incumbe ao Estado, para a consecução dos fins desta lei, promover, fomentar, coordenar, orientar e
fiscalizar a assistência aos deficientes e, designadamente: 
a) Criar e manter os serviços e estabelecimentos necessários à adequada reabilitação e educação de deficientes;b) 
Incrementar as iniciativas particulares que visem os objectivos do presente diploma;c) Promover ou fomentar a
formação profissional do pessoal técnico indispensável;d) Determinar, quando as circunstâncias o justifiquem, medidas 
de protecção aos reabilitados, tais como facilidades no acesso aos alojamentos, aos transportes, aos locais de trabalho
e a outros lugares públicos” (Base v).
77 Essas competências respeitavam aos ministérios responsáveis pelas áreas da saúde, protecção social, educação,
emprego e defesa, e constam das Bases VII a X, que colaborarão entre sino planeamento nacional e na aplicação
coordenada dos princípios e métodosde reabilitação e formação profissional, bem como de educação especial de 
crianças, adoslecentes e jovens diminuídos (Base VI, nº 1).  
Enquanto não for criado um secretariado nacional de reabilitação ou outro organismo equivalente, essa colaboração
efectivar-se-á por uma comissão interministerial, constituída por um delegado de cada um dos Ministérios, relacionados
com os problemas da educação, reabilitação e integração social de deficientes” (Base VI, n.º 2). 
78 Contudo, foram elaborados vários projectos de regulamentação sobre, o primeiro dos quais por uma comissão
especializada sobre reabilitação profissional, constituída nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 49 409, de 24 de
Novembro de 1969, a qual funcionou no âmbito do conselho consultivo do Fundo de Desenvolvimento da Mão de Obra,
do Ministério das Corporações e Previdência Social, sendo posteriormente extinta pelo Decreto-Lei n.º 425/76, de 29 
de Maio. 
79 A referida CPR foi criada na Presidência do Conselho, sendo a sua competência delegada nos então Ministros da
Saúde e Assistência e da Saúde, conforme despachos publicados em 18 de Outubro de 1973 e 26 de Novembro de
1973, respectivamente (. DR, I.ª série, N.º 244, de 18 de Outubro de 1973 e I.ª série, N.º 276, de 26 de Novembro de
1973). Mesmo logo depois de 25 de Abril de 1974 a competência delegada continuou no Ministro da Saúde, alternando
com o Ministro responsável pela área da segurança social (DR, I.ª série, N.º 150, de 29 de Junho de 1974 ­

































públicas80. As pessoas com deficiência, em defesa dos seus direitos de
cidadania, organizam-se em associações e cooperativas. Neste contexto, 
destacam-se ONG de e para pessoas deficientes nomeadamente a Associação 
Portuguesa de Deficientes (APD), e a ADFA, fundada em 14 de maio de 1974, 
por iniciativa dos militares que ficaram deficientes, durante o período da Guerra 
Colonial 81. 
A Comissão Permanente de Reabilitação (CPR) começou por ser reestruturada 
pelo Decreto-Lei n.º 683/74, de 30 de novembro82, depois amplamente 
80 No contexto da época, releva-se a atividade de mobilização de indivíduos deficientes das forças armadas que, por
exemplo, logo em 14 de Maio de 1974 constituem a Associação de Deficientes das Forças Armadas (ADFA), Em 1975 
Na sequência dessa mobilização apresentaram um projecto de diploma ao Governo , de que resultou o Decreto-Lei n.º
43/76, de 20 de Janeiro, que “reconhece o direito à reparação material e moral que assiste aos deficientes das forças
armadas e institui medidas e meios que concorram para a sua plena integração na sociedade, consagrando o direito a
prestações de protecção social, assistência médica, concessão de próteses e de outros dispositivos de compensação
(Lopes et al., op. cit., p. 175 e segs; ADFA, 1999, p. 29 e segs.). 
81 A ADFA representa os deficientes das Forças Armadas. A  estrutura da Associação é suportada pelas quotas dos
associados, por um subsídio estatal atribuído em 1975. A ADFA tem a sua sede nacional e delegações e núcleos em
território nacional. Possui ainda o Núcleo de Maputo, em Moçambique visando criar ainda núcleos em Angola e Guiné­
Bissau.A inscrição de associados na ADFA ocorreu de forma maciça nos primeiros anos, tendo já em 1978 mais de
7.000 associados efectivos e 2.000 pendentes. Actualmente, tem mais de 13.500 associados efectivos, havendo ainda,
bastantes casos pendentes. De acordo com os respetivos Estatutos “podem ser associados da ADFA todos aqueles
que se deficientaram durante a prestação do serviço militar, assim como aqueles que, à morte do militar ou do
deficiente, com ele viviam em regime de economia comum (artigo 6º dos Estatutos). 
82 Esse diploma visou adequar a representatividade ministerial à nova estrutura governamental e tornar eficaz a
atividade da dita CPR. Em 25 de Setembro de 1973, pelo Decreto-Lei nº 474/73, em cumprimento da Lei de Bases, foi
criada, na Presidência do Conselho, a Comissão Permanente de Reabilitação (CPR), que teria por missão coordenar 
as atividades dos Ministérios e serviços interessados na aplicação dos princípios e métodos da reabilitação, bem como
dirigir a nível nacional, o planeamento das medidas a executar neste domínio. A Comissão era composta por 
presidente, vice-presidente e vogais, e dispunha de serviços técnicos e administrativos. Nele, com efeito, determina-se 
que a mesma passe a integrar não apenas representantes das áreas da saúde, segurança social, trabalho e defesa,
mas também da educação e do equipamento social e ambiente. Além disso, e pela primeira vez, prevê-se a
participação nas “reuniões, como consultores, de representantes de associações de deficientes legalmente constituídas
e de instituições oficiais ou particulares que desenvolvem atividades de reabilitação”.  
82 Após o 25 de Abril de 1974, a Comissão Permanente de Reabilitação foi objecto de reestruturação, passando a
dispor de autonomia administrativa, e era constituída por um presidente, dois vice-presidentes e vogais representantes 
de Ministros e Secretários de Estado, e dois vogais em representação da APD e ADFA (Decreto-Lei nº 425/76, de 29
de Maio). Esse diploma “ vinculava os serviços oficiais na concretização de ações em prol da reabilitação e integração 
das pessoas com deficiência”. Por Despacho do Primeiro-Ministro (DR, I.ª série, de 21 de Dezembro de 1976), foi
constituído um grupo de trabalho que apresentou um projecto de diploma relativo à criação do Secretariado Nacional 
de Reabilitação, nos termos do Decreto-Lei n.º 346/77, de 20 de Agosto.  
Em resultado das revisões da CRP, em 1989 (2ª revisão), foi adicionado um número 3 a este artigo, definindo que “O 
Estado apoia as associações de deficientes” e em 1997, última revisão ordinária, a tradicional designação o uso de

























reformulada pelo Decreto-Lei n.º 425/76, de 29 de maio83, até que veio a ser 
extinta, em 1977. Anteriormente, em 1976, a Constituição da República 
Portuguesa (CPR) , no seu artigo 71.º, reconhece pela primeira vez aos
cidadãos deficientes, igualdade de direitos e de deveres idênticos aos dos
demais concidadãos e impõe ao Estado a responsabilidade nos domínios da 
prevenção da deficiência e da reabilitação e integração das pessoas 
deficientes.
Pelo Decreto-Lei n.º 346/77, de 20 de agosto, foi criado, na Presidência do 
Conselho de Ministros e na dependência do Primeiro-Ministro ou do membro 
do Governo em quem este delegar, o Secretariado Nacional de Reabilitação 
(SNR), destinado a ser “o instrumento do Governo para implantação de uma 
política nacional de habilitação, reabilitação e integração social dos deficientes,
assente na planificação e coordenação das ações que concorrem neste 
domínio, em ordem à concretização do disposto no artigo 71.º da 
Constituição”84. Para efeitos desse normativo, a expressão “reabilitação” é
entendida como abrangente dos conceitos de educação, preparação 
profissional, reabilitação e integração social (art.º 4.º).  
As transformações a nível internacional e nacional surgidas desde os anos
setenta estão na origem da elaboração de uma nova Lei de Bases da 
Reabilitação. A evolução conceptual, o desenvolvimento científico e 
pessoas com deficiência em Portugal, perspetivadas como cidadãs, e o início da responsabilização do Estado por 
todos os seus cidadãos. Esta norma constitucional exige, todavia, a sua efectivação em legislação específica
igualmente emancipatória, facto que comprometeu o seu sucesso. Na prática esta norma geral foi incapaz de 
ultrapassar uma ideologia deficientizadora dominante e que condicionou o impacto das políticas vindouras”.
83 Ao novo organismo são-lhe atribuídas, portanto, competências ao nível do planeamento, articulação e a proposição
de medidas legislativas e outras, concorrentes para o desenvolvimento de uma política globalmente coerente de
reabilitação. Por outro lado, como órgão de consulta previsto no citado diploma, o SNR dispunha dum Conselho
Nacional de Reabilitação (CNR), composto por vogais membros de organismos governamentais e não governamentais,
especificamente das duas associações de pessoas deficientes mais representativas da parte civil e militar (APD e
ADFA), número esse gradualmente alargado a outras ONG, atingindo em meados de 1992 várias dezenas. 
84 A redacção original do artigo 71.º era a seguinte (): “I. Os cidadãos física ou mentalmente deficientes gozam dos
direitos e estão sujeitos aos deveres consignados na Constituição com ressalva do exercício ou do cumprimento
daqueles para que se encontrem incapacitados. 2. O´ Estado obriga-se a realizar uma política nacional de tratamento,
reabilitação e integração dos deficientes, a desenvolver uma pedagogia que sensibilize a sociedade quanto aos dever 
de respeito e solidariedade para com eles e a assumir o encargo da realização dos seus direitos, sem prejuízo dos











                                                 
 
tecnológico, as disposições constitucionais, as recomendações de diferentes 
organizações internacionais, designadamente da ONU do Conselho da Europa, 
bem como a adesão de Portugal à então Comunidade Económica Europeia 
levaram à revogação da Lei n.º 6/71 de 8 de novembro e com ela à publicação 
da Lei de Bases da Prevenção da Deficiência e da Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência, Lei n.º 9/89, de 2 de maio. Pouco antes fora 
aprovado o primeiro “Plano Orientador de Reabilitação” (POR), pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 51/88, de 10 de dezembro, que cometia aos 
diferentes ministérios a responsabilidade de proceder à análise das medidas
constantes do plano, com vista ao estabelecimento das respetivas metas
temporais e estimativa de custos, sendo a coordenação dessas atividades 
atribuída ao Ministro da tutela. 
Para efeitos da Lei n.º 9/89 de 2 de maio, da Assembleia da República,
publicada no Diário da República, 1.ª série n.º 100, “Lei de Bases da Prevenção 
e da Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência”, revogando a Lei 
n.º 6/71, de 8 de novembro, considera-se pessoa com deficiência “aquela que,
por motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de estrutura ou 
função, psicológica, intelectual, fisiológica ou anatómica suscetível de provocar 
restrições de capacidade, pode estar considerada em situações de 
desvantagem para o exercício de atividades consideradas normais tendo em 
conta a idade, o sexo e os factores sócio-culturais dominantes”(n.º 1. do art.º 
2.º). 
A referida Lei de Bases, estabule como os seguintes “Princípios fundamentais”, 
no contexto da política de reabilitação: universalidade, globalidade, integração,
coordenação, igualdade de oportunidades, participação, informação e 
solidariedade, e estabelece medidas diversificadas nos domínios da prevenção, 
da reabilitação médico-funcional, da educação especial, da reabilitação 
psicossocial, do apoio sócio-familiar, da acessibilidade, das ajudas técnicas, da 
cultura, do desporto e da recreação (art.º 4.º)85. A participação obriga à 
85 No âmbito do Programa do XV Governo Constitucional, a par de outras medidas,foi prevista a  revisão da Lei n.º 9/89

























intervenção das pessoas com deficiência, através das suas organizações, na 
definição da política de reabilitação e na preparação das medidas delas
decorrentes (n.º 7. do art.º 4.º) e no âmbito da responsabilidade do Estado no 
processo de reabilitação (art.º 16.º) é cometida a garantia da estreita
colaboração com as famílias e as organizações não governamentais”.86. 
No âmbito do processo de reabilitação (Capítulo III, art.º 14.º), no que diz
respeito às Ajudas Técnicas é referido que “As ajudas técnicas, incluindo as
decorrentes de novas tecnologias, destinam-se a compensar a deficiência ou a 
atenuar-lhes as consequências e a permitir o exercício das atividades
quotidianas e a participação na vida escolar, profissional e social”. 
Quanto ao Plano Orientador de Reabilitação (POR), teve como objetivo final 
prevenir a deficiência e reabilitar e integrar as pessoas com deficiência, com
sete objetivos intermédios: prevenção, deteção, diagnóstico e reabilitação 
médica; integração sócio-educativa, vida cativa, vida autónoma; informação 
sobre/para pessoas com deficiência; participação das ONG de e para pessoas
com deficiência (Secretariado Nacional de Reabilitação, 1988)87. Com o 
Decreto-Lei n.º 184/92, de 22 de agosto, publicado no Diário da República, 1.ª 
série A, n.º 193, que reestrutura organicamente o Secretariado Nacional de 
Reabilitação (SNR), criado pelo Decreto-Lei n.º 346/77, de 20 de agosto, 
prevenção da deficiência e da reabilitação e integração das pessoas com deficiência”. A  Lei n.º 38/2004 explicita os 
princípios da não discriminação, da singularidade e da qualidade (art.ºs 6.º, 9.º e 11.º, respectivamente) e contextualiza
a intervenção precoce (art.º 42.º) no âmbito das políticas transversais (capítulo IV), não incluída na Lei 9/89, de 2 de
maio. 
86 Presidência do Conselho de Ministros, 2002, p. 167). Nota: já depois de redigido este texto a Lei n.º 9/89 foi
revogada pela Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, que define “as bases gerais do regime jurídico da prevenção da
deficiência e da reabilitação e integração das pessoas com deficiência”. Nesta altura o que se poderá dizer é que a Lei 
n.º 38/2004 segue a matriz da Lei n.º 9/89, explicitando no entanto alguns princípios e outras disposições importantes. 
Referimo-nos, fundamentalmente, aos princípios da não discriminação, da singularidade e da qualidade (art.ºs 6.º, 9.º e
11.º, respectivamente), bem como à relevância conferida à intervenção precoce (art.º 42.º) no âmbito das políticas 
transversais (capítulo IV). Fontes, Fernando” Pessoas com deficiência e políticas sociais em Portugal: Da cidadania à 
cidadania social”.
87 No seu conjunto, a Lei de Bases, o Plano orientador e um documento técnico designado “Contributo para uma
política nacional de reabilitação”, igualmente elaborado pelo SNR e aprovado pelo CNR, constituíam ao tempo o
quadro de referência da política de reabilitação. Posteriormente esse Plano Orientador foi revisto, passando a ter como 
horizonte temporal o ano de 2005 e a designação alterada para “Plano Nacional de Acção para a Reabilitação e 

























definindo a sua natureza órgãos e atribuições e serviços. O Secretariado 
Nacional de Reabilitação SNR é dotado de nova orgânica, passando a ser um 
organismo com apenas autonomia administrativa, sob tutela do Ministro do 
Emprego e da Segurança Social, dispondo compreendendo os seguintes
órgãos e serviços: o secretário nacional (coadjuvado por dois secretários­
adjuntos), o Conselho Nacional de Reabilitação, o Conselho de Investigação 
em Reabilitação e o conselho administrativo, a Divisão de Estudos e Projetos,
Divisão de Apoio Técnico e o Centro Maria Cândida da Cunha.  
No âmbito desse plano tendo em conta transversalidade da problemática da 
deficiência, a articulação entre entidades governamentais e não 
governamentais, a racionalização e utilização dos recursos e a planificação 
integrada das respostas às necessidades das pessoas com deficiência, foram 
implementados projetos de âmbito regional e local, alguns deles em articulação 
com parceiros comunitários e decorrentes da adesão de Portugal à Europa 
comunitária 88. 
Mais recentemente, na vigência do XIII Governo Constitucional, o Secretariado 
Nacional de Reabilitação (SNR) foi extinto pelo Decreto-Lei nº 35/96, de 2 de
maio publicado no Diário da República, 1.ª série A, n.º 102, e em sua 
substituição criado o Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
88 Portugal, desde o início da adesão, em 1 de Janeiro de 1986, participou nos programas específicos dirigidos às
pessoas com deficiência na qualidade de Estado membro. Com efeito, o País esteve envolvido na fase final do 1.º 
Programa de Acção (1983-1988) e depois em todas as atividades dos programas que se seguiram, como os programas 
HELIOS e HELIOS II). O Relatório de avaliação do programa HELIOS II cita que a participação portuguesa no HELIOS 
II foi positiva, porque possibilitou o intercâmbio entre profissionais de Reabilitação dos diferentes Estados membros, 
embora se considerasse ter sido menos eficaz na clarificação de conceitos complexos e abrangentes (ex. integração) e
na aquisição de novos conhecimentos “uma vez que parece ter servido, em grande medida para aprofundar
conhecimentos já adquiridos permitindo o acesso a técnicas e instrumentos de trabalho” (p.  298). No que se refere às
ONG é referido que “O programa HELIOS permitiu, pela primeira vez, implicar as organizações de deficientes em
atividades comunitárias. As associações nacionais de deficientes foram convidadas pelas suas organizações europeias 
a reservarem nas suas publicações um espaço para as atividades comunitárias” (idem, p. 52). Foi ainda destacado, no
âmbito do programa HELIOS, o Sistema HANDYNET - um sistema informatizado europeu de informação multilingue (9
línguas), facilitador do acesso a uma base de dados sobre produtos e serviços existentes no âmbito das ajudas
técnicas, incluindo legislação dos países, cobrindo módulos temáticos diferenciados (atividades da vida diária,
educação, formação profissional e emprego...). Portugal foi um dos Estados que criou centros de coordenação de 
recolha de dados específicos para o HANDYNET e centros e informação e aconselhamento o mais próximos possível
do utilizador. Assim, em resultado do trabalho desenvolvido, passou a dispor-se da “maior rede de centros Handynet ao
nível europeu, incluindo um centro de coordenação, 4 centros de recolha, 42 centros de informação e aconselhamento,




















das Pessoas com Deficiência (SNRIPD), em 1997, cuja orgânica, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 56/97, de 31 de dezembro, manteve a natureza de serviço 
vocacionado para o planeamento, coordenação, desenvolvimento e execução 
da política nacional de prevenção, reabilitação e integração das pessoas com
deficiência89. 
O Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com 
Deficiência (SNRIPD) era um organismo dotado de autonomia administrativa e 
património próprio, sob tutela do Ministério da Solidariedade e Segurança 
Social (MSSS), e possuía como órgão um conselho diretivo composto por um 
secretário nacional e dois secretários nacionais-adjuntos.  
Pelo mesmo Decreto-Lei nº 35/96, de 2 de maio, foi criado o Conselho 
Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 
(CNRIPD), enquanto órgão de consulta do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade Social para a definição e execução da política de reabilitação e 
integração das pessoas com deficiência. Até esta data o Conselho Nacional de 
Reabilitação era um órgão do SNR presidido pelo Secretário Nacional.  
Com a Lei 38/2004, de 18 de agosto, publicada no Diário da República, 1.ª
série, n.º 194, que “define as bases gerais do regime jurídico da prevenção,
habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência”, estão
implícitos os conceitos inerentes à Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade, Funcionalidade e Saúde (CIF) que tem em
conta as interações entre as variáveis individuais e as variáveis de meio 
envolvente quando se considera “pessoa com deficiência aquela que, por 
motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou de 
89 A extinção do SNR implicou a extinção do CNR, órgão consultivo daquele, sucedendo-lhe o Conselho Nacional para
Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência (CNRIPD), que passa a ser um órgão de consulta do membro
do governo responsável pela tutela da problemática da deficiência (Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social),
conforme previsto no Decreto-Lei n.º 225/97, de 27 de agosto, no qual têm assento as associações mais 
representativas por tipologias de deficiência. 
Obs.: posteriormente à redacção desta nota foi publicado o Decreto-Lei n.º 215-A/2004, de 3 de setembro, que aprova
a orgânica do XVI Governo Constitucional, e em cujo n.º 2, do art.º 8º, está consignada a transição do SNRIPD e do















estruturas do corpo, incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades
específicas suscetíveis de, em conjugação com os factores do meio, lhe limitar
ou dificultar a atividade e a participação em condições de igualdade com as
demais pessoas.  
A Lei dedica o artigo 19.º às relações com as Organizações Não 
Governamentais (ONG), “O Estado deve apoiar as ações desenvolvidas pela 
sociedade, em especial pelas organizações não governamentais
representativas das pessoas com deficiência, na prossecução dos objetivos da 
referida lei”. 
Em 1997, pelo Decreto-Lei n.º 225/97, de 27 de Agosto, foi criado o Conselho 
Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 
(CNRIPD), enquanto órgão de consulta do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade Social para a definição e execução da política de reabilitação e 
integração das pessoas com deficiência. Até esta data o Conselho Nacional de 
Reabilitação (CNR) era um órgão do Secretariado Nacional para a Reabilitação
(SNR), presidido pelo Secretário Nacional. 
A Lei nº 38/2004, de 18 de Agosto, da Assembleia da República, veio definir as
“Bases Gerais do Regime Jurídico da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e 
Participação da Pessoa com Deficiência”, revogando a Lei nº 9/89, de 2 de 
Maio, e dispondo, no artigo 17º, a necessidade de existência de uma entidade 
coordenadora. 
Na sequência das orientações definidas pelo Programa de Reestruturação da 
Administração Central do Estado (PRACE), e pela orgânica do Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social (Decreto-Lei nº 211/2006, de 27 de 
Outubro), o SNRIPD foi reestruturado, dando lugar ao Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I.P. (INR), cuja orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei n.º
217/2007, de 29 de maio, publicado no Diário da República, 1.ª série A, nº 103 
passando a ser um instituto público dotado de autonomia administrativa e 




















Solidariedade Social,tendo por missão assegurar o planeamento, execução e 
coordenação das políticas nacionais destinadas a promover os direitos das 
pessoas com deficiência. O INR, I. P., tinha como órgãos: o diretor (coadjuvado 
por dois subdiretores) e o conselho científico. Atualmente, de acordo com a 
orgânica aprovada pelo Decreto-Lei nº 31/2012, de 9 de fevereiro, publicado no 
Diário da República, 1.ª, série, n.º 29, o INR, I. P., é um instituto público, 
integrado na administração indireta do estado, dotado de autonomia 
administrativa e património próprio, sob superintendência do Ministério da 
Solidariedade e da Segurança Social (MSSS) e sob tutela do respetivo
ministro. O INR, I. P., possui como órgãos o conselho diretivo, composto por
um presidente e um vice-presidente.  
Os Estatutos do INR, I. P., foram aprovados pela Portaria nº 220/2012, de 20 
de julho, publicada no Diário da República, 1.ª Série, n.º 140, tendo sido 
publicados em anexo ao referido diploma. 
No âmbito nacional destacamos o papel relevante desempenhado no âmbito do 
associativismo “de e para pessoas com deficiência” que após a revolução de 
25 de abril ganhou força interventiva tendo em conta que, em 1887 fora 
constituída a primeira associação de apoio específico na área da deficiência, a 
Associação Promotora do Ensino de Cegos (APEC).90 
É de referir que a primeira manifestação de cariz associativo, protagonizada 
pelas próprias pessoas com deficiência, aconteceu nos anos vinte do século 
90 Grande impulsionador dessa Associação foi Branco Rodrigues (pedagogo e jornalista que dedicou quase toda a sua
vida à causa das pessoas cegas), conjuntamente com outras personalidades, como Sigaud Souto, filha de Xavier
Sigaud, médico e ministro de D. Pedro, imperador do Brasil, bem como Léon Jamet, organista cego na Igreja de S. Luis
dos Franceses, em Lisboa  
Na altura, um dos objectivos centrais da APEC era a criação de uma rede de escola para cegos, só tendo sido possível
pôr em funcionamento a escola de Lisboa, em 1888, o denominado Asilo-Escola António Feliciano Castilho - actual
Instituto Feliciano Castilho (ao qual já nos referimos anteriormente ao tratarmos das instituições asilares surgidas 
durante a Monarquia Constitucional sob influência maçónica). Ainda assim, Branco Rodrigues prosseguiu a sua
cruzada em favor da educação das pessoas cegas, criando  no início do século XX em Lisboa e no Porto duas escolas,
além de ter a responsabilidade de uma aula de leitura e escrita para cegos, na Escola Rodrigues Sampaio, em Lisboa.




















passado e, novamente, nos domínios da deficiência visual. Foi a iniciativa
promovida por um grupo de cegos e amblíopes que, em 1927, decidem fundar 
em Lisboa a Associação de Beneficência Luís Braille (ABCLB), sob o lema 
“auxílio aos trabalhadores cegos - propaganda da habilitação profissional dos
cegos”, conforme previsto nos seus estatutos. 
Quase três décadas e meia depois, em 1951, um grupo de dissidentes da 
ABCLB organiza-se e cria a Liga de Cegos João de Deus 91, em Lisboa, até 
que em 1958 é fundada a Associação dos Cegos do Norte de Portugal, com 
sede no Porto. 
Na década de sessenta constituem associações de pais por tipologias de 
deficiência nomeadamente, motoras, mentais e auditivas, para responder às 
necessidades, a nível da educação dos filhos, por ausência de respostas por 
parte das entidades oficiais. 
Surgem, entretanto, um grande número de organizações de e para pessoas
com deficiência nomeadamente cooperativas, instituições de utilidade pública 
ou de instituições particulares de solidariedade, por tipos de deficiência, âmbito 
geográfico de intervenção (nacional, regional ou local), e que prosseguem
finalidades específicas de arte, criatividade, educação, desporto, arte, 
criatividade, que se ramificaram constituindo delegações e núcleos em vários 
pontos do País. Com a eclosão do movimento associativo, essas associações
aglutinaram-se em uniões, federações ou confederações, para defesa dos
interesses das suas associadas. 
No que reporta às associações no âmbito da deficiência visual, em 1988, foi 
criada a Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO), não sendo 
91 Na origem da fundação da Liga de Cegos João de Deus, também conhecida por “Liga” e cuja tutela passou a
pertencer ao Ministério da Educação, esteve uma cisão insanável provocada em 1949 no seio da Associação de
Beneficência Luís Braille, devido a desvio de fundos imputado a um dirigente dessa Associação ( Oliva, 2001: 6).  
Diga-se ainda que essa ruptura suscitou uma atitude de hostilidade declarada por parte da ACLB face à novel
associação, ao ponto de ter sido instituída a pena de suspensão de todos os direitos associativos para quantos se























incluída na ACAPO a Associação Promotora do Ensino de Cegos e a 
Associação Promotora do Emprego de Deficientes Visuais. 
Por outro lado, as mais relevantes ONG estão filiadas em organizações 
congéneres de âmbito europeu e/ou mundial, de que se destacam a APD e a 
ADFA, respetivamente, na Internacional de Pessoas Deficientes e na 
Federação Mundial dos Antigos Combatentes. As referidas ONG têm como
objetivo a prestação de serviços e a defesa dos direitos de cidadania das 
populações associadas e como consignado, no artigo 71.º da Constituição da 
República Portuguesa (CRP) e Lei n.º 127/99, de 20 de agosto92, publicada no 
Diário da República, 1.ª, série A, n.º 194, estas ONG não detinham recursos
próprios dependendo, na generalidade, de apoios financeiros estatais.  
Não obstante, a sua sitiação de dependência financeira, desenvolveram um
papel fundamental logo após a Revolução do 25 de abril, no Conselho Nacional 
de Reabilitação (CNR), entre 1977 e 1997 e posteriormente no Conselho 
Nacional de Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência (CNRIPD)
onde tinham uma postura interventiva apelando à resolução dos problemas
com que no quotidiano se confrontavam as pessoas com deficiência 
contribuindo para a dignificação das pessoas com deficiência, para a mudança 
de mentalidades, nas últimas três décadas. No momento atual mercê do 
envolvimento dessas organizações de uma postura ativa junto dos diferentes
setores da vida nacional e governos contribuíram para mudanças significativas
nas práticas e nas atitudes sociais face à deficiência. 
92 A Lei n.º 127/99 (“Lei das Associações de Pessoas Portadoras de Deficiência”), define os direitos de participação e
de intervenção das mesmas junto da administração central, regional e local, tendo por finalidade a eliminação de todas






























































Neste capítulo são abordados a anatomia do olho humano e o sentido da visão, 
o Pograma Nacional para a Saúde da Visão e a Relação dos utilizadores com
défice visual e os conteúdos audiovisuais com referência à audiodescrição, a 
audiodescrição em televisão, a audiodescrição em DVD e cinema, a 
audiodescrição no teatro e artes performativas e a audiodescrição nos museus. 
III.1. Anatomia do Olho Humano e o Sentido da Visão 
Seguindo e parafraseando Weinholtz (1996) e Silva (2007 e 2015) na 
elaboração e redação deste ponto, os olhos são os órgãos responsáveis pelo 
sentido da visão. Anatomicamente podemos referir que, nos seres humanos os
olhos estão alojados nas órbitas oculares, e são revestidos por uma membrana 
conjuntiva, provida de finíssimos vasos sanguíneos, que quando se inflama, 
por motivos, alérgicos, infeciosos, virais ou bacterianos, provoca as
denominadas conjuntivites. 
Os olhos são envolvidos por três membranas, a esclera, a coroide e a retina. A 













membrana é a responsável por manter a forma esférica do olho, além de servir 
como ponto de ligação para os músculos que fazem a movimentação do olho.  
Na região anterior do olho, a esclera se apresenta transparente e com maior 
curvatura, formando a córnea. Logo abaixo da córnea encontramos um líquido 
aquoso preenchendo uma câmara, o humor aquoso.  
A coroide é uma membrana localizada logo abaixo da esclera, rica em vasos 
sanguíneos que nutrem e oxigenam as células do olho. Na região anterior da 
coroide encontramos a íris, a parte colorida do olho, e bem no centro da íris, a 
pupila, orifício por onde a luz penetra no globo ocular. A íris tem a capacidade 
de se contrair graças a músculos controlados pelo sistema nervoso autônomo. 
Esses músculos se ajustam à abertura da pupila e controlam a quantidade de 
luz que penetra no globo ocular. Logo atrás da íris encontramos uma estrutura 
chamada de lente e que antigamente era conhecida como cristalino. A lente é 
uma estrutura proteica com forma de uma lente biconvexa que orienta a 
passagem de luz até a retina. A lente, por estar unida a músculos ciliares, pode 
ter a sua forma ligeiramente alterada para uma melhor focalização da imagem.  
Atrás da lente encontramos o corpo vítreo, uma grande câmara preenchida por 
um líquido viscoso e gelatinoso.  
A retina é a camada mais interna do olho, e nela podemos encontrar dois tipos
de células, os bastonetes e os cones. 
Os bastonetes são células sensoriais capazes de captar imagens mesmo com
pouca luminosidade, sendo extremamente sensíveis à luz. Essas células são 
incapazes de distinguir cores e são predominantes em animais vertebrados
com hábitos noturnos. 
Os cones, células sensoriais menos sensíveis à luz do que os bastonetes, 
conseguem captar diferentes comprimentos de onda, permitindo a visão em
cores. Podemos encontrar em cada olho cerca de 6 milhões de cones, contra 
120 milhões de bastonetes, sendo que a maioria dos cones fica concentrada na 














grande concentração de bastonetes, sendo por esse motivo que, quando na 
penumbra, vemos melhor com o canto dos olhos. 
Na retina há uma região chamada de ponto cego, assim chamada porque nela 
não existem fotoceptores, de modo que as imagens focalizadas nesse ponto 
não são vistas. Fig.1. Imagem do olho humano.  
Os olhos (<https://pt.wikipedia.org/wiki/Olho> [acedido em 10 de janeiro de 
2015]) são os órgãos sensoriais da visão e capturam a luz
(<https://pt.wikipedia.org/wiki/Luz> [acedido em 10 de janeiro de 2015]) que 
incide sobre a retina (<https://pt.wikipedia.org/wiki/Retina> [acedido em 10 de 
janeiro de 2015]) que é uma superfície parabólica de tecido vivo formado por 
células fotorreceptoras (<https://pt.wikipedia.org/wiki/Fotorreceptor> [acedido 
em 10 de janeiro de 2015]). Essas células captam a luz e transformam essa 
energia luminosa em impulsos nervosos que são levadas pelo nervo ótico para 
o cérebro, para que lá sejam interpretados. Os olhos são as ferramentas com 
as quais o cérebro cria o campo visual; ver com os olhos significa usá-los em 
prol da visão, enquanto o cérebro é o órgão que processa os estímulos
provenientes dos olhos criando a imagem visual. 
No sentido mais amplo da palavra visão, de perceção visual 
(<https://pt.wikipedia.org/wiki/Percep%C3%A7%C3%A3o_visual> [acedido em
16 de fevereiro de 2015]), esta requer a intervenção de zonas especializadas
do cérebro no córtex visual que analisam e sintetizam a informação recolhida 
em termos de forma, cor, textura, relevo (<https://pt.wikipedia.org/wiki/Textura> 
[acedido em 16 de fevereiro de 2015]). 
A visão é por isso a perceção das radiações luminosas, compreendendo todo o 
conjunto de mecanismos fisiológicos e neurológicos pelos quais essas
radiações determinam impressões sensoriais de natureza variada, como as 
cores, as formas, o movimento, a distância e as intensidades das luzes
visualizadas no ambiente. O olho é a câmara deste sistema sensorial e é no 















realizam os primeiros passos do processo percetivo. A retina transmite os 





No cérebro tem então início o processo de análise e interpretação que nos
 




Para a Classificação Internacional de Doenças da OMS (World Health 

Organization, 2012), em função da acuidade visual, existem a visão normal, 

défice visual moderado, défice visual grave e cegueira.

A acuidade visual “é a medida da capacidade do olho para distinguir dois
 
elementos distintos que estão próximos, em função da distância desses
 
elementos ao olho. Corresponde à nitidez da visão e está relacionada com a 

distância entre fotorrecetores na retina e a precisão da refração. 

O campo visual refere-se à área visível quando a cabeça e os olhos estão fixos 

num ponto, isto é, toda a área que a pessoa consegue ver quando fixa o olhar 

num ponto (visão central e periférica). O campo visual de um dos olhos de um
 
indivíduo é a área passível de ser vista para a frente, para as laterais direita e 

esquerda, para cima e para baixo, quando este mantém o olho que está sendo 





Nos aparelhos de exame de Campo Visual, a distância utilizada é similar, com 

pequenas variações entre os fabricantes, oscilando entre 30 a 40 cm, entre o 

olho e o ponto de fixação do olhar, no centro da face interna da calota 

perimétrica, e é interessante que seja usada a correção visual adequada a 

essa distância (<http://www.vejam.com.br/baixavisao-campo-visual/> [acedido
 













Fig.1. Imagem do olho humano 
A Deficiência Visual engloba a cegueira e a baixa visão. quando existe lesão da 
acuidade visual e/ou do campo de visão, não permitindo meios de correção 
ótica (Moore, Graves, & Patterson, 1997). 
O Decreto-Lei nº49 331, de 28 de outubro, de 1969 define cegueira para efeitos 
médico-sociais e assistenciais, <http://www.deficienciavisual.pt/legislacao.htm> 
A Cegueira pode ser de três tipos: congénita (surge no primeiro ano de idade);
precoce (surge entre o 1º e o 3º ano de idade); ou adquirida (surge após os 3 
anos de idade). A Ambliopia, ou baixa-visão, significa uma reduzida capacidade 
visual que não melhora através de correção ótica. Existem dois tipos de 
ambliopia: orgânica (com lesão do globo ocular ou das vias óticas) e funcional 
(sem danos orgânicos), (Encarnação, Pedro, Azevedo, Luís y Londral, Ana 
Rita: 2015,p.49). 
Há, em todo o mundo, 285 milhões de pessoas com deficiências visuais: 39 
milhões de cegos e 246 milhões de pessoas com baixa visão (World Health 
Organization, 2012). Em Portugal, de acordo com dados de 1995, a deficiência 
visual tem incidência de 13,7/1000 habitantes, entre os quais 1,48/1000 com 
cegueira total e 12,22/1000 com redução grave de visão (Secretariado Nacional 












De acordo com dados do Censos 2011, 8,7% da população portuguesa tem
muita dificuldade ou não consegue ver (Instituto Nacional de Estatística, 2011).  
No ato de visão, podem ser evidenciados as seguintes ocorrências: 
- Cada um dos olhos, através de um conjunto de seis músculos, tem a 
capacidade de se direcionar para um determinado objeto; 
- A íris adapta a sua abertura à quantidade de luz existente no meio 
envolvente; 
- O cristalino, que funciona como uma lente biconvexa, acomoda a sua 
curvatura à distância a que o objeto se encontra; 
- A luz, refletida pelo objeto que se está a visualizar é captada pelas células 
fotorreceptoras formando-se na retina uma imagem invertida do objeto de 
modo semelhante ao que ocorre numa máquina fotográfica; 
- A partir da retina, a informação luminosa é transmitida por filamentos
nervosos ao nervo ótico correspondente, sob a forma de impulsos nervosos
(potenciais de ação), e deste para o córtex visual; 
- No córtex visual são fundidas as duas imagens, cada uma delas proveniente
de cada um dos olhos. 
Na visão escotópica, em algumas espécies 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Esp%C3%A9cie, particularmente as adaptadas a 
atividade noturna e com grande desenvolvimento da visão nocturna 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vis%C3%A3o_nocturna, como o besouro-elefante 
(Deilephila elpenor http://pt.wikipedia.org/wiki/Deilephila_elpenor), existe 
perceção das cores em situações de quase escuridão. 
No olho humano http://pt.wikipedia.org/wiki/Olho_humano, os cones
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cone_(c%C3%A9lula), não funcionam em condições
de baixa luminosidade, o que determina que a visão escotópica seja produzida 
exclusivamente pelos bastonetes http://pt.wikipedia.org/wiki/Bastonete, o que 















Em média, a visão escotópica humana ocorre em luminâncias
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lumin%C3%A2ncia,entre 10−2 e 10−6 
cd<http://pt.wikipedia.org/wiki/Candela>/m².  
Em condições intermédias de luminosidade (níveis de luminância 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lumin%C3%A2ncia, entre 10−2 e 1 cd 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Candela>/m²), o olho humano é capaz de produzir 
uma forma de visão, designada visão mesópica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vis%C3%A3o_mes%C3%B3pica, efetivamente uma 
combinação da visão fotópica,
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vis%C3%A3o_fot%C3%B3pica 
 com a visão escotópica.  
Contudo, esse tipo de visão permite baixa acuidade visual e uma deficiente 
discriminação das cores. Com níveis normais de luminosidade (níveis de 
luminância <http://pt.wikipedia.org/wiki/Lumin%C3%A2ncia>, entre 1 e 106 cd 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Candela>/m²), a visão produzidas pelos cones 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cone_(c%C3%A9lula), domina e surge a visão 
fotópica http://pt.wikipedia.org/wiki/Vis%C3%A3o_fot%C3%B3pica, que no olho 
humano http://pt.wikipedia.org/wiki/Olho_humano, corresponde à máxima 
acuidade visual http://pt.wikipedia.org/wiki/Acuidade_visual e discriminação de 
cor http://pt.wikipedia.org/wiki/Cor, (Silva, 2015). 
Segundo a OMS (World Health Organization, 2012), as principais causas de 
deficiência visual são erros de refração (miopia, hipermetropia ou 
astigmatismo) - 43%, cataratas - 33% e glaucoma - 2%. Estas causas podem
ser consequência de doenças infeciosas (tracoma, sífilis); doenças sistémicas
(diabetes, arteriosclerose, nefrite, moléstias do sistema nervoso central,
deficiências nutricionais graves); traumas oculares (pancadas, ação de ácidos); 
ou de problemas congénitos (paralisia cerebral e outros). As principais causas
da cegueira são as cataratas, o glaucoma e a degeneração macular. 
No que se refere às tecnologias de apoio deverá ser efetuada adequada 














tipologias de deficiência, nomeadamente, nas resultantes de acidentes, tais
como traumatismos crânio-encefálicos, multideficiência, paralisia cerebral,
esclerose amiotrófica, para além das de origem genética, como o glaucoma e 
retinopatias, por exemplo, “numa criança com paralisia cerebral pode não 
revelar um bom desempenho na utilização de um sistema de controlo através
do olhar (eyetracking) apenas por não terem sido avaliadas corretamente as
suas dificuldades em ver o ecrã do computador”. 
O “sentido da visão” constitui um meio de comunicação fundamental para o 
processo interativo do ser humano, desde o nascimento até à idade adulta. As
causas subjacentes às anomalias que podem aparecer nos olhos e no sistema 
visual são diversificadas. Contudo como já referido o envelhecimento 
progressivo predispõe ao favorecimento desta situação. Nesta perspetiva, a 
prevenção e o tratamento da doença visual permite a melhoria da qualidade de 
vida das pessoas com défice visual a nível pessoal, familiar e profissional. 
Em anos transatos muitas das doenças consideradas incuráveis são hoje,
mercê da evolução científica (evolução da técnica em geral e das ciências 
médicas em particular) por um lado, da prevenção através de acesso a 
diagnósticos atempados e do tratamento das doenças oftalmológicas e da 
informação da população veio permitir não só a diminuição da acuidade visual 
como a cegueira, por exemplo nos últimos anos, a incidência de cegueira por
infeção foi significativamente eduzida.  
Sendo esta problemática considerada de saúde pública em Portugal a mesma 
foi identificada no Plano Nacional de Saúde 2004-2010, o qual integra o 
Programa Nacional Para a Saúde da Visão, “cuja finalidade última consiste em 
evitar a cegueira evitável, preservando e restaurando a melhor visão possível 
da população”, “Programa Nacional para a Saúde da Visão”, 
http://www.dgsaude.min-saude.pt/visao/index.html. 












O Programa Nacional Para a Saúde da Visão, em complementaridade com 
outros programas de saúde integrados no Plano Nacional de Saúde 2004­
2010, tais como o Programa Nacional de Intervenção Integrada sobre 
Determinantes da Saúde Relacionados com os Estilos de Vida; o Programa 
Nacional de Controlo da Diabetes; o Programa Nacional contra as Doenças
Reumáticas; o Programa Nacional para a Saúde das Pessoas Idosas, tem por 
objetivo “a implementação de estratégias de intervenção, de formação e de 
colheita e análise de informação, e através do desenvolvimento de produtos e 
de ações a nível nacional, os quais deverão sofrer replicação e adequação 
regional, tendo em conta as especificidades e os recursos locais existentes”.  
A orgânica do Ministério da Saúde foi aprovada pelo Decreto-Lei n.º 124/2011, 
de 29 de dezembro, tendo-se procedido ao reforço das atribuições da Direção-
Geral da Saúde (DGS), a quem cabe agora acompanhar a execução das 
políticas e programas do Ministério da Saúde. Por Despacho de 3 janeiro de 
2012 do Secretário de Estado Adjunto do Ministério da Saúde, foram
aprovados os oito programas prioritários a desenvolver pela DGS. 
O Programa Nacional Para a Saúde da Visão, é da competência da Direcção-
Geral da Saúde (DGS), em colaboração com a Sociedade Portuguesa de 
Oftalmologia e os serviços com responsabilidade de ensino universitário de 
Oftalmologia como seus interlocutores científicos permanentes, sem prejuízo 
do recurso às colaborações científicas e técnicas de outras sociedades e 
instituições, assim como de associações de doentes e de associações
profissionais. 
Existe a consciência de que a prevenção primária e a deteção precoce, bem 
como o acesso a terapêuticas cirúrgicas oftalmológicas são medidas de saúde 
pública tendentes a reduzir a morbilidade das doenças da visão.
Cientificamente está provado que, a maior parte da disfunção visual pode ser












No que respeita ao desenvolvimento do sistema visual, os passos mais
significativos são os seguintes: nos recém-nascidos a visão é muito reduzida, 
não havendo formação de imagens nítidas; nos primeiros meses de vida ocorre 
um desenvolvimento muito rápido da córnea e da área envolvente de tal modo 
que o bebé com 5 semanas reconhece a figura da progenitora e por volta dos 7 
a 8 meses já localiza objetos no espaço, quer ao perto quer ao longe. Aos 12 
meses o desenvolvimento do sistema visual já está muito próximo do que será 
na idade adulta indo sofrer, até à idade de 6 anos, ligeiros ajustamentos, 
atingindo nesta altura a sua completa formação. 
As anomalias surgem quando os três componentes do seu sistema visual 
(olhos, nervos óticos e córtex visual) não funcionam adequadamente. Quando 
tal não acontece é porque há uma ou mais anomalias. 
As causas dessas anomalias, de origem congénita ou adquiridas, têm 
consequências na acuidade visual (nitidez de visão para discriminação de 
pormenores a uma distância previamente determinada) e/ou no campo visual 
(amplitude angular que os olhos conseguem abranger). 
Saliente-se que a acuidade visual é quantificável e o seu valor varia desde 0 
até 1, correspondendo a situações de completa cegueira até a visão 
perfeitamente normal, respetivamente. De uma forma simples e a título de 
exemplo, quando se refere que alguém tem uma acuidade visual de 0,4 tal 
significa que essa pessoa vê a uma distância de 4 metros aquilo que uma 
outra, com visão perfeitamente normal, vê a uma distância de 10 metros.  
As alterações oculares que atingem a acuidade visual são as seguintes: 
alterações na posição e mobilidade do globo ocular; alterações na forma do 
globo ocular; alterações na córnea; ausência ou alteração na íris; alterações no 














A Comissão Coordenadora do Programa Nacional para a Saúde da Visão,
(Despacho nº 3981/2005 de 23 de fevereiro <Despacho nº 3981/2005 de 23 e 
fevereiro> e <Despacho nº 8218/2008 de 19 de março>) elaborou um manual 
que copila um conjunto de trabalhos, individuais e de grupo, um documento de 
trabalho para todos os profissionais de saúde, aberto a sugestões através do 
email:boaspraticas.oftalmologia@dgs.pt.<mailto:boaspraticas.oftalmologia@dg 
s.pt%3e), que constitui “um ponto de partida benéfico para a saúde da visão 
dos cidadãos. 
No que se refere ao défice visual podemos considerar a diminuição da 
acuidade visual causada por problemas de refração acessíveis à correção 
ótica, como é o caso da miopia, hipermetropia, astigmatismo e presbiopia.  
Contudo, as doenças mais frequentes suscetíveis de causarem, mais ou 
menos a longo prazo, perda de visão, são a catarata, a diabetes ocular, o 
glaucoma e as doenças maculares, no adulto, sendo que, nas crianças, as
patologias mais frequentemente responsáveis por perda de visão são a 
catarata congénita e infantil, o glaucoma congénito, o estrabismo, a ambliopia,
o retinoblastoma, todas as doenças relacionadas com a prematuridade e as 
doenças genéticas e metabólicas. 
Segundo a OMS (World Health Organization, 2012), as principais causas de 
deficiência visual são erros de refração (miopia, hipermetropia ou 
astigmatismo) - 43%, cataratas - 33% e glaucoma - 2%. 
Estas causas podem ser consequência de doenças infeciosas  tracoma, sífilis);
doenças sistémicas (diabetes, arteriosclerose, nefrite, moléstias do sistema 
nervoso central, deficiências nutricionais graves); traumas oculares (pancadas,
ação de ácidos); ou de problemas congénitos (paralisia cerebral e outros). As










Os défices visuais são comuns em diversos tipos de deficiência, como por
 
exemplo, na paralisia cerebral, na multideficiência ou nos traumatismos crânio­
encefálicos. Nestas situações, é fundamental uma correta avaliação da visão 

aquando da seleção de produtos de apoio. Por exemplo, uma criança com 

paralisia cerebral pode não revelar um bom desempenho na utilização de um
 
sistema de controlo através do olhar (eyetracking) apenas por não terem sido 

avaliadas corretamente as suas dificuldades em ver o ecrã do computador.  

O Programa Nacional de Saúde da Visão tem como população alvo a 

população geral, com especial atenção dedicada aos portadores de factores de 

risco ou de história pessoal ou familiar de doença da visão. 

O Programa decorreu até 2010 e os estudos realizados em Portugal,
 
permitiram estimar que: 

a) cerca de metade da população sofra de alterações da visão, desde 

diminuição da acuidade visual até à cegueira; 
b) cerca de 20% das crianças e metade da população adulta portuguesa 
sofram de erros refrativos significativos; 
c) cerca de metade das pessoas com cegueira se encontre em plena idade 
produtiva; 
d) mais de um terço dos diabéticos nunca tenha sido examinado ou não seja 
examinado regularmente por um oftalmologista; 
e) 	 a maioria dos casos de glaucoma ou de degenerescência macular ligada à 
idade recorra a cuidados oftalmológicos em situações tardias, quando já 
não é possível um tratamento eficaz; 
f) 	 as doenças da córnea, incluindo as doenças da conjuntiva que lhe é 
adjacente, sejam responsáveis por cerca de 210.000 casos de diminuição 
da visão e por cerca 1.300 casos de cegueira; 
g) cerca de 170.000 pessoas sofram de catarata, sendo que 6 em cada 10 

pessoas com mais de 60 anos apresentem sinais desta doença; 

h) cerca de 200.000 pessoas apresentam hipertensão ocular, das quais 1/3 










i) cerca de 6.000 pessoas possam apresentar cegueira irreversível por
glaucoma, sendo que esta doença tem uma evolução para a cegueira que 
pode, em muitos casos, ser prevenida através de assistência oftalmológica 
adequada; 
j) cerca de 35.000 pessoas sofram de baixa de visão relacionada com doença 
da retina e da coroideia, nomeadamente de degenerescência macular ligada à 
idade, que afetará 5% das pessoas com mais de 55 anos e uma em cada 10 
pessoas com mais de 65 anos; 
k) cerca de 15.000 diabéticos estarão em risco de cegar por retinopatia e 
maculopatia diabéticas, sendo que a maioria dos casos poderia ser prevenida 
ou tratada, através de fotocoagulação da retina por laser e/ou por vitrectomia; 
l) cerca de 300.000 pessoas sofrerão de ambliopia e estrabismo, que 
poderãoocorrer separada ou conjuntamente. 
As estratégias de intervenção compreendem as ações de natureza organizativa 
e de melhoria das práticas profissionais, que visam não apenas a melhoria de 
todo o processo de identificação e acompanhamento dos portadores de 
factores de risco, mas também do diagnóstico, tratamento, recuperação e 
controlo dos doentes, como ainda a melhoria dos resultados obtidos, 
quantificados em termos de ganhos de saúde. 
A prevenção primária e a redução do risco, o rastreio oportunístico e a deteção 
precoce, realizadas com a colaboração do Clínico Geral/Médico de Família, 
constituem medidas indispensáveis na redução das taxas de incidência e 
morbilidade das doenças da visão. A definição de uma rede de referenciação 
em oftalmologia é determinante para que, após a presunção diagnóstica ou a 
deteção precoce, sejam atempadamente referenciadas as situações 
oftalmológicas, a fim de ser assegurada a confirmação diagnóstica e o seu 
tratamento. 
Constatando-se que o País se encontra perante um problema de saúde pública 
que urge combater e que requer medidas planeadas a nível nacional, as









de melhoria das práticas profissionais, visando a melhoria de todo o processo 
de identificação e acompanhamento dos portadores de fatores de risco bem 
como o diagnóstico, tratamento, recuperação e controlo dos doentes e ainda a 
melhoria dos resultados obtidos, quantificados em termos de ganhos de saúde. 
É de referir que, nos últimos 20 anos, a incidência de cegueira por infeção foi 
drasticamente reduzida. 
O Programa Nacional Para a Saúde da Visão tem por finalidade última, evitar a 
cegueira evitável, preservando e restaurando a melhor visão possível da 
população. Para tal, define as entidades nosológicas mais frequentes e 
suscetíveis de provocar cegueira ou mortalidade visual, bem como as 
estratégias possíveis para as evitar, tratar e recuperar. 
O Programa Nacional Para a Saúde da Visão, tem como objetivos gerais:
reduzir a incidência e a prevalência previsíveis de cegueira legal e de casos de 
perda de visão associados a patologias acessíveis a tratamento; reduzir a 
proporção de problemas de saúde da visão não diagnosticados, nas crianças, 
nos jovens e na população adulta; eduzir a proporção de problemas de saúde 
da visão determinantes de perda de funcionalidade e independência nas 
pessoas com 55 e mais anos. 
O Programa Nacional Para a Saúde da Visão, tem como objetivos específicos: 
reduzir a incidência de ambliopia/perda de visão em recém nascidos, crianças
e adolescentes; reduzir a proporção de baixa visão, igual ou inferior a 5/10, por 
erros derefracção não corrigidos; reduzir a incidência de perda de 
visão/cegueira legal por glaucoma; reduzir a incidência de perda de 
visão/cegueira legal por retinopatia/maculopatia diabética; reduzir a incidência 
de perda de visão/cegueira legal por degenerescência macular relacionada 
com a idade; reduzir a incidência da perda de visão/cegueira legal por catarata 
não tratada. 
A coordenação nacional do Programa Nacional Para a Saúde da Visão, assim 















responsabilidade da Direcção-Geral da Saúde, através de uma Comissão 
Nacional de Coordenação a criar por Despacho do Ministro da Saúde. A 
monitorização periódica dos ganhos de saúde obtidos com a ação do Programa 
Nacional Para a Saúde da Visão é efetuada com base nos seguintes
indicadores diferenciados por sexo: incidência de ambliopia/perda de visão 
igual ou inferior a 5/10, com correção, detetadas até aos 5 anos de idade;
incidência de cegueira legal por glaucoma; incidência de cegueira legal por 
retinopatia/maculopatia diabética; incidência de cegueira legal por 
degenerescência macular relacionada com a idade; incidência das cataratas
tratadas, com visão corrigida superior ou igual a 5/10. 
Também em 2008, foi elaborado o “Boas Práticas em Oftalmologia 2008,
“Elementos Clínicos de Avaliação e Referenciação” que é um manual que 
aborda conceitos de Saúde da Visão destinados, essencialmente, aos 
profissionais dos Cuidados de Saúde Primários, com informações genéricas
orientadoras para a abordagem ao doente no sentido de um diagnóstico 
precoce e com informações úteis para o seu aconselhamento, contem 
“Documentos de Informação Clínica para Referenciação” para os diferentes
grupos etários. 
Está estruturado em vários níveis de conhecimento, das cinco principais
estratégias da Saúde da Visão abordadas pelo Programa Nacional para a 
Saúde da Visão 2005-2010: Criança, Glaucoma, Retinopatia Diabética, 
Catarata e Degenerescência Macular ligada à Idade (DMI).Incluíram-se, ainda,
entidades que pela sua frequência e significado urgente merecem destaque: 
“Olho Vermelho”, “Olho Seco”, “Perda Súbita de Visão” e “Traumatismo 
Ocular”. São apresentadas como informação complementar, breves noções de 
generalidades sobre o globo ocular, ótica e refração. 













A relação dos utilizadores com défice visual com os conteúdos audiovisuais 
permitem a estes cidadãos aceder a vários domínios e dispositivos
informacionais em espaços destinados à informação e à cultura, ao convívio e 
ao lazer, visando garantir aos cidadãos em referência a oportunidade de 
acesso ao meio envolvente e consequente inclusão. Estão neste contexto as
pessoas com dificuldades visuais e também aquelas que apresentam 
limitações no processo de ensino/aprendizagem. Nessa aceção, evidenciamos 
a audiodescrição em televisão, DVD, cinema, teatro, artes performativas e no 
acesso e visita aos museus. 
III.3.1. A audiodescrição 
A Audiodescrição (AD) é um “património experiencial da descrição de 
ambientes para possibilitar às pessoas com défice visual a possibilidade de 
acesso ao meio envolvente. Constitui uma ferramenta de caráter narrativo que 
inclui a televisão, 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Televis%C3%A3o,cinema,http://pt.wikipedia.org/wiki/ 
Cinema; a dança <http://pt.wikipedia.org/wiki/Dan%C3%A7a>, a ópera 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%93pera> e as artes visuais 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Artes_visuais>. Nesse contexto o relator descreve o 
que está a acontecer no ecrã incluindo os diálogos se justifique para maior
esclarecimento da pessoa com défice visual”.  
Quer no contexto das arte, nomeadamente teatro 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Teatro>, dança <http://pt.wikipedia.org/wiki 
/Dan%C3%A7a> e ópera <http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%93pera>, quer a 
nível dos meios de comunicação, televisão <http://pt.wikipedia.org/wiki 
/Televis%C3%A3o>, cinema <http://pt.wikipedia.org/wiki/Cinema> e DVD 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/DVD> o descritor/narrador vai descrevendo o que 
está a acontecer no ecrã de visual de uma forma que a torna acessível a 
milhões de indivíduos que de outro modo não teriam um acesso pleno à 















exposições de artes visuais para proporcionar acesso aos visitantes cegos ou 
com visão reduzida. 
A Audiodescrição constitui um valioso instrumento para a inclusão das crianças
com défice visual e também para as que apresentam dificuldade de 
aprendizagem favorecendo a literacia <http://pt.wikipedia.org 
/wiki/Alfabetiza%C3%A7%C3%A3o> para todas as crianças. Assim sendo, 
professores ou guias podem ser instruídos no sentido de utilizar a
audiodescrição nas suas apresentações. <http://www.planetaeducação.org.br>. 
No Brasil, segundo dados do IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística <http://www.ibge.gov.br/home/>, existem aproximadamente 16,5 
milhões de pessoas com deficiência visual total e parcial, que encontram-se 
excluídos da experiência audiovisual e cênica.  
No ano de 2011 foi estabelecida no Brasil <http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil> “a 
obrigatoriedade de pelo menos duas horas semanais de conteúdo com
audiodescrição para as emissoras com sinal aberto e transmissão digital 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Televis%C3%A3o_digital_no_Brasil>, na condição 
de faixa de áudio adicional. Também, no Brasil, a audiodescrição de eventos 
desportivos está a tornar-se cada vez mais comum, especialmente em estádios
de futebol e as emissoras de televisão são obrigadas a transmitir programas
adaptados para pessoas com deficiência visual, <http://pt.wikipedia.org>; 
<http://agenciabrasil.ebc.com.br>. A Fundação de Articulação e 
Desenvolvimento de Políticas Públicas para Pessoas com Deficiência e com 
Altas Habilidades no Rio Grande do Sul, (FADERS), faders@faders.rs.gov.br
<mailto:faders@faders.rs.gov.br> . 
Sendo a acessibilidade aos meios de comunicação um meio de favorecer a 
inclusão são relevantes os esforços tendentes a permitir o acesso a produtos
de cariz cultural, cénico e outros de molde a valorizar a diversidade e 














A Audiodescrição é um recurso que permite a inclusão de pessoas com déficite 
visual através do qual podem ter acesso a museus, cinema, teatro e programas 
televisivos de entre outras situações a que as pessoas com défice visual não 
dispõem de meios para aceder. É um recurso que gera autonomia, uma vez
que a pessoa deixa de depender de seus acompanhantes para participar de 
qualquer atividade cultural.  
Em Portugal, para Josélia Neves, coordenadora do “Inclusão e Acessibilidade 
em Ação”,(IACT) cuja, principal missão é desenvolver a investigação científica 
transdisciplinar na área das Ciências da Comunicação, numa perspetiva 
aplicada e experimental e as metodologias, técnicas e produtos, de com o 
objetivo de intervir para desenvolver atitudes integradoras e valorizar as
competências das pessoas com necessidades especiais, em conformidade 
com as normas e directivas nacionais e internacionais respeitantes à 
acessibilidade. <http://www.acessibilidade.gov.pt/arquivo/500>, “sempre que 
alguém descreve algo verbalmente estará a fazer audiodescrição. Como tal,
será absolutamente impossível traçar um historial que dê conta das
variadíssimas manifestações de audiodescrição possíveis ou existentes”.  
A audiodescrição faz-se particularmente presente em contextos em que 
pessoas normovisuais convivem de forma estreita com pessoas cegas ou com
baixa visão. De modo espontâneo ou organizado, são muitas as
audiodescrições que se fazem no seio da família, na escola, em centros
ocupacionais e de recuperação, em clubes ou em manifestações culturais de 
diversa índole especialmente direcionada para estes públicos específicos”. 
Para a referida investigadora, no contexto da cultura portuguesa, as raízes da 
audiodescrição em Portugal encontram-se em dois fenómenos populares que 
marcam o presente e o passado recente da cultura portuguesa. “O primeiro, é o 
relato de jogos de futebol, que muito continuam a contribuir para uma fruição 
mais completa desta modalidade. O segundo, de tradição quase extinta, é a 
rádio novela, que durante anos povoou o imaginário de várias gerações. Um e 













dela se separam, trazem do passado técnicas que bem podiam ainda ser 
aproveitadas neste domínio" 
Segundo a autora, pelo facto de muito se dar de forma espontânea e/ou 
amadora em círculos mais restritos, a história recente da audiodescrição em 
Portugal, resulta apenas de “contextos de comunicação de massas de cariz
comercial e de ações em espaços públicos” e reporta-se à televisão, ao DVD, 
ao cinema, às artes performativa e nos museus. (Neves, Josélia, 2011, “Guia 
de audiodescrição imagens que se ouvem. 1ª edição. Lisboa: INR, IP; Leiria:
IPLeiria. Capítulo 10 - Brev(íssima) história da audiodescrição em Portugal.
pág. 69-74). 
III.3.2. Audiodescrição em televisão 
“A aparição formal de audiodescrição no contexto televisivo português deu-se a 
1 de dezembro de 2003, com a exibição de A Menina da Rádio (1944, Artur 
Duarte) na Rádio Televisão Portuguesa (RTP), complementado pela 
transmissão da Audiodescrição (AD) pela RDP, através da Onda Média da 
Antena 1. Esta primeira experiência serviu para testar o sistema bipartido 
(televisão-rádio), solução que passou a ser sistematicamente adotada, pela 
RTP, no contexto da televisão analógica. 
Posteriormente, e ainda a título experimental a RTP promoveu a transmissão 
de filmes com AD em mais duas ocasiões, novamente em parceria com a RDP:
a 27 de aosto de 2004, voltou a exibir o filme A Menina da Rádio e, a 3 de 
setembro, A Canção de Lisboa (Telmo, José Cottinelli, 1933). Finalmente, a 
RTP promoveu uma emissão especial com audiodescrição de um episódio da 
série de ficção A Ferreirinha (2004), transmitida na noite de 15 de outubro de 
2004. Findo este período experimental, a RTP passou a oferecer, embora com 
uma periodicidade irregular, alguns filmes e séries portuguesas com AD, 
sempre com recurso aos serviços da RDP. Até ao presente, o trabalho de 














departamento Multimédia, sendo a narração essencialmente assegurada pelas
vozes de Filomena Crespo, Iolanda Ferreira, Ausenda Maria e Nicolau Breyner. 
Por seu turno, a 3 de dezembro de 2004, e em comemoração do Dia 
Internacional das Pessoas com Deficiência, a Lusomundo Gallery, da TV Cabo,
apresentou com audiodescrição o clássico O Pátio das Cantigas (Ribeiro, 
Francisco, 1942). 
Fazendo recurso a equipamento específico do tipo set-top box, a TV Cabo 
passou a oferecer AD em filmes portugueses, ao ritmo de um título novo por
mês. O serviço tem-se mantido com regularidade, estando todo o trabalho 
essencialmente afeto a uma dupla de profissionais de reconhecido talento - o 
historiador de cinema, José de Matos-Cruz (guionista) e o ator Nicolau Breyner
(talento vocal). A voz deste ator é apenas substituída pela voz de João Paulo 
Galvão em filmes em que o primeiro entra como ator. 
Em cumprimento da Deliberação 5/OUT-TV/2009, aprovada pelo Conselho 
Regulador da Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC), a 28 de 
abril de 2009, definindo “o conjunto de obrigações dos operadores estatais e 
privados que permitam o acompanhamento das emissões por pessoas com 
necessidades especiais”, a RTP passou a oferecer com maior regularidade 
audiodescrição em séries de produção nacional. Embora abrangidos pela 
mesma Deliberação, os operadores privados não aderiram de imediato à 
medida, alegando falta de meios financeiros, técnicos e humanos. 
Neste domínio, será de esperar que a introdução da televisão digital venha a 
alterar significativamente a situação vivida por altura da escrita deste guião,
pois ver-se-ão ultrapassadas as principais barreiras que se colocam à televisão 
analógica”. 















“O DVD surgiu cedo como uma interessante forma de fornecer audiodescrição,
sem grandes custos de produção e sem necessidade de recurso a 
equipamentos dedicados. Quase todos os filmes de massas hoje 
comercializados em países anglófonos e comercializados em Portugal trazem 
já AD, falado em língua inglesa, numa das 37 pistas disponíveis.  
Tal contribuiu muito para o desenvolvimento de técnicas de audiodescrição em 
materiais audiovisuais, uma vez que foi possível estabelecer padrões
recorrentes, ditados pelos géneros fílmicos, as normas das produtoras e os
gostos dos diferentes públicos. Muitos dos guias de estilo que se conhecem (de 
origem estrangeira) foram criados para uso interno por profissionais a trabalhar
para o mercado do DVD. 
Apesar do contexto global, são pouquíssimos os DVDs com soluções de 
acesso a pessoas com incapacidade sensorial comercializados. Os produtos
mais conhecidos foram lançados pela Zon Lusomundo em 2007, O Nascimento 
de Cristo/Nativity Story (2006, Catherine Hardwicke), filme de imagem real 
dobrado para português, com guião de AD de Josélia Neves e locução de João 
Paulo Galvão; em 2008, Atrás das Nuvens (2007, Jorge Queiroga), filme de 
imagem real português, com guião de AD de Josélia Neves e locução de Maria 
João Novo; e em 2010, Uma Aventura no Ártico/Artic Tale (2007, Adam
Ravetch e Sarah Robertson), documentário narrativo com locução em 
português, com guião de AD de Josélia Neves e locução de Catarina Santos. 
Estes DVDs têm a particularidade de, para alem da audiodescrição, oferecerem 
também legendagem para surdos e interpretação em Língua Gestual 
Portuguesa (LGP). 
Estas funcionalidades podem ser ativadas de forma isolada ou em conjunto,
permitindo que pessoas com diferentes necessidades possam ver o mesmo 
filme em simultâneo. Têm ainda menus áudio, permitindo, assim, que pessoas
















No cinema, não havendo, à data, qualquer espaço em Portugal apetrechado 
com equipamento de audiodescrição, existe apenas registo de alguns ensaios
em sessões especiais, agendadas para o lançamento dos DVDs atrás citados. 
Há conhecimento de outras sessões de carácter privado e/ou experimental em 
Associações e Escolas, com produtos comerciais ou com materiais
desenvolvidos por investigadores ou amadores com interesse na área”. 
III.3.4. Audiodescrição no teatro e artes performativas 
No que se refere ao Teatro e às Artes Performativas “Por razões semelhantes
às que se dão no cinema, acrescidas da falta de formação específicas nesta 
área e do grau de dificuldade da criação dos serviços de acessibilidade ao vivo, 
são poucas as peças de teatro, bailados ou concertos a subir ao palco com
soluções de comunicação alternativa, e muito menos com audiodescrição. 
Para além dos exercícios académicos ou amadores realizados um pouco por 
todo o país, assinala-se a oferta de audiodescrição numa peça de teatro, feito 
ao vivo pela audiodescritora brasileira, Graciela Pozzobon, na peça “Chovem
amores na rua do matador”, adaptada a partir de um texto de Mia Couto e de 
José Eduardo Agualusa, encenada pelo grupo Trigo Limpo Teatro ACERT,
apresentada na Mostra Internacional de Teatro de Oeiras - MITO, a 12 
setembro de 2009. 
Esta seria a primeira de várias outras experiências desta natureza, sempre 
levadas a cabo com um carácter excecional, pois a AD em teatro continua a ser 
uma realidade pouco usual em Portugal. A inclusão de AD em espetáculos ao 
vivo, (programas de variedades, de dança, concertos de musica) surgiram
também, de forma experimental, em finais de 2010 e inicio de 2011. A 3 de 
Dezembro introduziu-se AD na I Gala da Inclusão, no Cine Teatro José Lúcio 
da Silva, em Leiria, e a 9 de Dezembro de 2010, deu-se a audiodescricão ao 
vivo do espetáculo “O Depois”, levado ao palco do Teatro S. Luiz, em Lisboa,
















Encontros Internacionais Inclusão pela Arte, promovido pela Associação 
Vo’arte. 
A primeira audiodescrição de concertos pop-rock viria a acontecer, em junção 
com interpretação em língua gestual portuguesa para Surdos, a 25 de março 
de 2011, no concerto de os The Gift, no Tivoli, em Lisboa. Em termos técnicos,
a audiodescrição, nas artes performativas, exige equipamento que permita
levar a AD apenas aos espectadores que a queiram ouvir. A oferta profissional 
deste serviço passará sempre pela existência de condições físicas e técnicas 
adequadas - cabine insonorizada e equipamento especializado de captação,
transmissão e receção de voz - realidade ainda inexistente no contexto das 
salas de espetáculo nacionais”. 
III.3.5. Audiodescrição nos museus 
“Área em franca expansão, graças ao empenho de profissionais dos serviços
educativos de vários museus e à ação pró-activa dos responsáveis pelas
acessibilidades no Instituto dos Museus e Conservação (IMC), na Rede 
Nacional de Museus e Conservação e do Grupo para a Acessibilidade nos
Museus (GAM). 
Perante a falta de equipamentos de áudio/videoguia, são muitos os museus
que organizam visitas guiadas ao vivo, proporcionando audiodescrições
espontâneas ou preparadas, materiais impressos em formato alternativo 
(Braille, impressão aumentada e/ou relevo), bem como a possibilidade de tocar 
em peças e desenvolver atividades de exploração do espólio museológico. 
“Os primeiros anos do seculo XXI poderão ficar marcados como momento de 
viragem na história da comunicação acessível no contexto audiovisual e 
cultural em Portugal. A segunda década marcará, sem dúvida, a generalização 
da oferta de audiodescrição, pois são muitos os projetos que se encontram, em 
fase embrionária” (Josélia Neves. 2011 ”Guia de audiodescrição imagens que 
















(IPLeiria), Capítulo 10 - Brev(íssima) história da audiodescrição em Portugal. 
pág. 69-74. 
Para a audiodescritora da “Mil Palavras Acessibilidade Cultural”,
www.milpalavras.net.br <http://www.milpalavras.net.br>, Letícia Schwartz, "A
audiodescrição é tão antiga quanto a cegueira". Com esta frase, numa 
entrevista explica a importância da audiodescrição para as pessoas com 
deficiência visual que para terem acesso às ilustrações de um livro, às cenas
de um filme ou de uma peça de teatro ou à descrição do ambiente onde a 
pessoa se encontra, estiveram sempre dependentes de familiares e amigos
que se dispusessem a disponibilizar essa informação.  
Para Letícia Schwartz, a audiodescrição é a profissionalização deve-se “contar 
o que se está vendo”. A descrição objetiva dos elementos visuais é o que vai 
permitir a inclusão de pessoas com deficiência visual na vida cultural. Além do 
acesso, esse recurso gera autonomia, uma vez que a pessoa deixa de 
depender de seus acompanhantes para participar de qualquer atividade 
cultural. 
A referida audiodescritora destaca que a técnica da audiodrescrição, começa a 
ser introduzida em obras audiovisuais produzidas pelo mundo inteiro. Com 
esse recurso as pessoas na sua generalidade e especificamente as as pessoas
cegas podem aceder com autonomia, a filmes e sessões de índole cultural 
diversas. 
Letícia Schwartz, sendo entrevistada sobre a experiência da Audiodrescrição 
no Rio Grande do Sul, Brasil, faculta as informações importantes sobre a 
técnica da audiodrescrição Nessa entrevista, Letícia Schwartz informa o 
seguinte, ao entrevistador Fabio Rosso, Produtor de TV da Rede globo, em
Porto Alegre, Brasil várias questões relativas à Audiodescrição: 
- “A audiodescrição normalmente é desenvolvida por uma equipa, que conta 













de inserção das descrições (a audiodescrição não pode colidir com os diálogos
de um filme, por exemplo); um audiodescritor narrador, que deve fazer a 
locução desse texto de maneira clara e discreta; um técnico de áudio, 
responsável pela gravação, pela edição e pela mixagem da audiodescrição 
com o áudio original do programa; e um revisor, que deve ser uma pessoa com
deficiência visual que avalia a clareza das informações e a qualidade geral do 
trabalho. Hoje em dia existem diversos cursos preparatórios no Brasil. Nesse 
sentido, sugiro a quem estiver interessado que consulte o Blog da 
Audiodescrição, um canal constantemente atualizado que divulga tudo o que 
acontece no país em relação à audiodescrição”. 
- “O público preferencial da audiodescrição é constituído por pessoas com 
deficiência visual. No entanto, existem ainda outros grupos que podem
beneficiar desse recurso tal como as pessoas com dificuldade de 
aprendizagem ou com deficiência intelectual. Nesse caso, a audiodescrição 
contribui com o processo de percepção, compreensão e fixação das 
informações mais importantes. Espectadores videntes também podem tirar 
proveito da audiodescrição.  
A maioria das pessoas tem por hábito deixar a televisão ligada enquanto estão 
ocupadas com outras atividades, como cozinhar, costurar, comer, passar 
roupa, etc. A possibilidade de gravar programas audiodescritos, para ouvir em 
trânsito, é também uma possibilidade atraente para esse público.  
- A Audiodescrição é aplicada, no cinema, em  DVDs, em programas de 
televisão, peças de teatro, fotografias, desfiles de moda, eventos esportivos,
slides de power point, casamentos, histórias em quadrinhos. shows de música, 
espetáculos circenses, exposições, roteiros turísticos, pois tudo o que pode ser
visto pode ser descrito”. 
- “No Rio Grande do Sul, a Audiodescrição contribuiu para a situação da 
inclusão na sociedade das pessoas cegas, através do acesso à cultura, à arte,













No entanto, Letícia Schwartz, destaca que a inclusão social das pessoas cegas
depende de “garantir a acessibilidade em vários domínios, para que a pessoa 
com deficiência visual possa deslocar-se com liberdade e autonomia tal como a 
existência de piso podotátil (pisos de alta resistência fabricados para atender à 
norma ABNT NBR 9050/2004), que promovem a acessibilidade de pessoas
com necessidades especiais, sinais sonoros e, principalemente, a mudança de 
atitude por parte da população, são alguns dos fatores que considera poderem 
fazer a diferença”. 
- “Quanto à adaptação das salas de cinema, não basta que a sala esteja 
equipada. Para que as pessoas com deficiência visual tenham acesso ao 
cinema, considera existirem três fatores fundamentais: filmes com 
audiodescrição. Que os diretores, produtores e distribuidores assumam os
recursos de acessibilidade (audiodescrição para cegos e legendagem em 
português para surdos) como parte do processo de produção de qualquer filme;  
as cópias do filme (digitais) devem incluir o recurso a uma faixa de áudio 
adicional, que será transmitida diretamente para fones e que, as salas de 
cinema sejam adaptadas com o equipamento necessário, idêntico ao utilizado 
para transmissão de tradução simultanea: um rádio transmissor na cabine, 
conectado ao equipamento de projeção; receptores e fones para os 
espectadores para que apenas os espectadores que solicitarem os fones 
possam ouvir a audiodescrição, evitando qualquer interferência no som da sala.
Considera imprescindível que, todos os intervenientes no processo tenham 
consciência da importância desse recurso para as pessoas com necessidades
especiais”. 
- No que se refere a questões de investimento, Letícia Schwartz, considera que 
“para a produção de um filme, o valor é irrisório (menos de 1%), no entanto, 
para exibições frequentes o valor é, levado. A situação ideal é que a 
audiodescrição seja incluída no orçamento de cada projeto. Dessa forma, os
filmes poderão ser lançados já com audiodescrição e o custo desse serviço 










- Sobre a audiodescrição para o filme “Antes que o mundo acabe”, considerado 
pela Associação Paulista de Críticas de Arte (APCA), o melhor filme brasileiro 
do ano 2010, a audiodescritra Letícia Schwartz, considera ter siso uma 
experiência fantástica pois o filme conta a história de “Daniel, um adolescente 
crescendo em seu pequeno mundo com problemas que lhe parecem 
insolúveis: como lidar com uma namorada que não sabe o que quer, como 
ajudar um amigo que está sendo acusado de roubo e como sair da pequena 
cidade onde vive, mas tudo começa a mudar quando ele recebe uma carta do 
pai que ele nunca conheceu. Em meio a todas essas questões, ele será 
chamado a realizar suas primeiras escolhas adultas e descobrir que o mundo é 
muito maior do que ele pensa. 
A relação entre os dois não se estabelece através de palavras, mas através de 
fotografias. O desafio foi traduzir essa linguagem “intensamente visual” em 
palavras. Como as conversas com a diretora Ana Luiza Azevedo começaram 
bem antes do lançamento do filme, tivemos tempo de realizar o trabalho sem 
pressa, o que possibilitou que o processo fosse tranquilo e consistente.  
Além disso, o contato pessoal com a Ana e o Giba Assis Brasil (co-roteirista e 
montador do filme) permitiu uma troca constante, ajustando a audiodescrição à 
linguagem particular da obra. Em anos anteriores, foram realizadas algumas
experiências com curtas exibidos em mostras. "Antes que o mundo acabe" é a 
primeira longa-metragem gaúcha em que a audiodescrição está disponível em 
DVD o que permite que qualquer pessoa possa adquirir o filme, selecionar a 
opção "português com ad" no menu de configurações e assitir a versão com 
audiodescrição”. 
- Sobre a avaliação efetuada pelas pessoas com deficiência visual que têm
assistido a filmes com recurso à audiodescrição, Letícia Schwartz, refere que 
diversas pessoas cegas frequentam cinemas e teatros mesmo sem a 
audiodescrição embora por vezes, necesstem de pessoas que lhes relatem as











No entanto, considera que, para as pessoas com deficiência visual, a 
possibilidade de assistir um filme com audiodescrição abre uma nova porta de 
comunicação com o mundo. Os espectadores com deficiência visual tem 
apontado como os maiores benefícios: a autonomia, a liberdade de escolha, a 
possibilidade de compartilhar momentos de lazer com os familiares e amigos e 
a verdadeira inclusão na vida cultural da sociedade.  
A pessoa cega precisa de ter acesso a tudo o que a envolve, junto de si ou a 
distância, o que só é visualizável, como paisagens, acontecimentos sem
palavras nem sons que lhe possam sugerir uma qualquer interpretação... Há 
objetos, situações e circunstâncias, umas que podem tocar-se com as mãos e 
outras que só podem tocar-se com a palavra. Daí o importantíssimo contributo 
da audiodescrição a todos os níveis. «A nossa visibilidade, audibilidade e 
sensorialidade no que somos e observamos estão, no seu conjunto, nas
nossas facetas sensíveis, verbais, paraverbais e nos mais diversos processos 
e manifestações comunicacionais: na voz ou nos gestos em que se nos 
espelha a alma dos quereres, alegrias, loucuras, fascínios e tristezas; na 
escrita e nos outros veículos de comunicação e cultura que nos perpetuam e 
em que se grafa, pinta, arquitecta, monumentaliza e reflecte a nossa marca,
razão, emoções e acções.» (Guerreiro, 2012a e 2012b). 
Sob o ponto de vista científico e humanizante da vida, todos estes propósitos 
inclusivos contribuem para a ampliação da suplência multissensorial da pessoa 
cega. E a humildade na conceção, na validação, na aplicação e implementação 
de projetos desta natureza, traz consigo descobertas singularmente 
importantes e gratificantes para o investigador, para a comunidade científica e 
para a sociedade civil e institucional, por serem redimensionantes e profícuas
na humanização de cada um de nós, como do nosso "mundo da vida", do 
mundo global e cosmopolita. 
«A grandeza humana está na humildade e gratuidade, na generosidade e 






























































CAPÍTULO IV - ACESSIBILIDADE E DESIGN PATA TODOS 

Existe algum desconhecimento, na população em geral, sobre as necessidades
de acessibilidade das pessoas com necessidades especiais, persistindo, 
igualmente, a ideia de que a supressão das barreiras físicas favorece apenas
os cidadãos com deficiência, como as pessoas em cadeira de rodas e com 
deficiência visual. Só muito lentamente esta ideia começa a ser substituída pelo 
conceito mais recente de desenho universal, que estende as vantagens da 
acessibilidade autónoma a todas a pessoas, independentemente da sua idade, 
estatura, capacidades, deficiências ou outras caraterísticas. 
A existência de barreiras no acesso ao meio físico edificado e às tecnologias
de informação e comunicação promovem a exclusão social e incentivam
práticas discriminatórias que afetam as pessoas com deficiência e idosos pelo 










garantia dos direitos de cidadania de todas pessoas incluindo as pessoas com
necessidades educativas especiais. 
A acessibilidade ao meio físico edificado, aos transportes e às tecnologias da 
informação e das comunicações, a par da mudança de atitudes da população 
em geral face às pessoas com deficiência, constitui uma condição 
indispensável para o exercício dos direitos de cidadania por parte destes 
cidadãos. 
Por este facto, a Constituição da República Portuguesa (CRP) “atribui ao 
Estado a obrigação de promover o bem estar e qualidade de vida do povo e a 
igualdade real e jurídico-formal entre todos os portugueses [alínea d) do artigo 
9.º e artigo 13.º], bem como a realização de «uma política nacional de 
prevenção e de tratamento, reabilitação e integração dos cidadãos portadores 
de deficiência e de apoio às suas famílias, a desenvolver uma pedagogia que 
sensibilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e solidariedade para 
com eles e a assumir o encargo da efetiva realização dos seus direitos, sem 
prejuízo dos direitos e deveres dos pais e tutores» (n.º 2 do artigo 71.º).  
Por outro lado, o artigo 3.º da Lei de Bases da Prevenção, Habilitação,
Reabilitação e Participação das Pessoas com Deficiência (Lei nº38/2004, de 18
de Agosto), na alínea d), estabelece que incumbe ao Estado «a promoção de 
uma sociedade para todos através da eliminação de barreiras e da adoção de 
medidas que visem a plena participação da pessoa com deficiência».  
Nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituiçãoda República 
Portuguesa (CRP), a Lei que proíbe e pune a Discriminação em razão da 
Deficiência e da existência de risco agravado de saúde, Lei nº. 46/2006, de 28 
de agosto, publicada no Diário da República, 1.ª, série, n.º 165,  tem por objeto 
“prevenir e proibir a discriminação, direta ou indireta, em razão da deficiência, 
sob todas as suas formas, e sancionar a prática de atos que se traduzam na 
violação de quaisquer direitos fundamentais, ou na recusa ou condicionamento 












quaisquer pessoas, em razão de uma qualquer deficiência” e aplica-se 
igualmente à discriminação de pessoas com risco agravado de saúde.  
De acordo com as alíneas a) e b) e e) da Lei entende-se por «Discriminação 
direta» a que ocorre sempre que uma pessoa com deficiência seja objeto de 
um tratamento menos favorável que aquele que é, tenha sido ou venha a ser
dado a outra pessoa em situação comparável e «Discriminação indireta» a que 
ocorre sempre que uma disposição, critério ou prática aparentemente neutra 
seja suscetível de colocar pessoas com deficiência numa posição de 
desvantagem comparativamente com outras pessoas, a não ser que essa 
disposição, critério ou prática seja objetivamente justificado por um fim legítimo 
e que os meios utilizados para o alcançar sejam adequados e necessários;  
Sendo que a «Discriminação positiva» refere-se às medidas destinadas a 
garantir às pessoas com deficiência o exercício ou o gozo, em condições de 
igualdade, dos seus direitos. 
De acordo com a alínea e) do nº 4 da referida Lei, considera-se prática 
discriminatória contra pessoas com deficiência “as ações ou omissões, dolosas
ou negligentes, que, em razão da deficiência, violem o princípio da igualdade”, 
nomeadamente no que se refere à recusa ou a limitação de acesso aos
transportes públicos, quer sejam aéreos, terrestres ou marítimos. 
O artigo 9.º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
remete para as questões da “Acessibilidade”, nos seguintes termos: 
“1 - Para permitir às pessoas com deficiência viverem de modo independente e 
participarem plenamente em todos os aspetos da vida, os Estados Partes 
tomam as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o 
acesso, em condições de igualdade com os demais, ao ambiente físico, ao 
transporte, à informação e comunicações, incluindo as tecnologias e sistemas
de informação e comunicação e a outras instalações e serviços abertos ou 














Estas medidas, que incluem a identificação e eliminação de obstáculos e 
barreiras à acessibilidade, aplicam-se, entre outras a: a) Edifícios, estradas,
transportes e outras instalações interiores e exteriores, incluindo escolas,
habitações, instalações médicas e locais de trabalho; b) Informação, 
comunicações e outros serviços, incluindo serviços eletrónicos e serviços de 
emergência. 
 Os Estados Partes tomam, igualmente, as medidas apropriadas para:  
a) Desenvolver, promulgar e fiscalizar a implementação das normas e diretrizes
mínimas para a acessibilidade das instalações e serviços abertos ou prestados
ao público; 
b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços
que estão abertos ou que são prestados ao público têm em conta todos os
aspetos de acessibilidade para pessoas com deficiência; 
c) Providenciar formação aos intervenientes nas questões de acessibilidade 
com que as pessoas com deficiência se deparam; 
d) Providenciar, em edifícios e outras instalações abertas ao público, sinalética 
em braille e em formatos de fácil leitura e compreensão;  
e) Providenciar formas de assistência humana e ou animal à vida e 
intermediários, incluindo guias, leitores ou intérpretes profissionais de língua 
gestual, para facilitar a acessibilidade aos edifícios e outras instalações abertas
ao público; 
f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com 
deficiências para garantir o seu acesso à informação;  
g) Promover o acesso às pessoas com deficiência a novas tecnologias e 
sistemas de informação e comunicação, incluindo a Internet; 
h) Promover o desenho, desenvolvimento, produção e distribuição de 
tecnologias e sistemas de informação e comunicação acessíveis numa fase 















No que se refere ao Design Para Todos «Design universal», a Convenção 
“designa o desenho de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
utilizados por todas as pessoas, na sua máxima extensão, sem a necessidade 
de adaptação ou desenho especializado. «Desenho universal “não deverá 
excluir os dispositivos de assistência a grupos particulares de assistência a 
grupos particulares de pessoas com deficiência sempre que necessário. E 
neste contexto podemos sinalizar a filosofia do Small Number Design ou 
Design for a Few. 
A Acessibilidade é um conceito amplamente estudado para definir a 
possibilidade de qualquer pessoa, independentemente das suas características
e contexto, poder aceder a espaços, produtos e serviços disponíveis à restante 
população. Segundo o Conceito Europeu de Acessibilidade (Aragall, 2005, p. 
23), citado por (Encarnacão, Azevedo, Londral Tecnologias Apoio a Pessoas
com Deficiência Azevedo) a “acessibilidade é a característica de um meio físico 
ou de um objeto que permite a interação de todas as pessoas com esse meio 
físico ou objeto e a utilização destes de uma forma equilibrada/amigável,
respeitadora e segura. Isto significa igualdade de oportunidades para todos os 
utilizadores ou utentes, quaisquer que sejam as suas capacidades,
antecedentes culturais ou lugar de residência no âmbito do exercício de todas 
as atividades que integram o seu desenvolvimento social ou individual.  
Portanto, a acessibilidade promove a igualdade de oportunidades, e está ligada 
ao conceito de Desenho Universal. Um e outro conceito têm por referência os
direitos das pessoas com deficiência e a igualdade de oportunidades pelo que 
é importante o papel dos decisores políticos, no cumprimento das normas e 
legislação que lhe estão inerentes de todos os atores sociais a sociedade.  
Essas normas e a aplicabilidade da legislação sobre a matéria deve anteceder 
à fase preliminar dos projetos no contexto do meio público e edificado se bem 
que deve contemplar a adaptação dos espaços nas situações em que não 










O conceito de Acessibilidade deve ser considerado desde a fase de projeto de 
um produto (por exemplo, um projeto de arquitetura deve prever a utilização de 
cadeiras de rodas na definição da largura das portas), mas pode também
intervir nos trabalhos de adaptação dos espaços ou serviços existentes.  
Segundo os referidos autores existem as seguintes áreas de intervenção:  
“Acessibilidade aos espaços físicos e edifícios – na qual se incluem as rampas,
os elevadores nos espaços públicos a pessoas para garantir a acessibilidade 
das pessoas com mobilidade reduzida que não podem subir escadas; a 
sinalização pública em Braille, ou sonora na via pública (para pessoas com 
deficiência visual) ou em texto (para pessoas com deficiência auditiva) são 
exemplos de acessibilidade a espaços físicos e inclui, ainda, a acessibilidade 
aos transportes e serviços públicos; a Acessibilidade informática ou digital, que 
permite o acesso a tecnologias digitais por exemplo, computadores, televisão, 
telemóvel ou videojogos e, ainda, o software que permita a utilização de
diferentes tipos de interfaces de acesso ao computador e aos sistemas 
operativos dos computadores pessoais que incluem algumas opções de 
acessibilidade; a Acessibilidade à Internet, cujos conteúdos devem ser 
acessíveis para todos, dada a oferta de serviços indispensáveis para todos os
cidadãos, como é o caso das declarações eletrónicas de rendimentos para 
efeitos fiscais. O World Wide Web Consortium (W3C) desenvolveu Diretrizes 
de Acessibilidade para o Conteúdo da Web para orientar o desenvolvimento de 
conteúdos de internet acessíveis tais como legenda de texto alternativa quando 
existe uma imagem e leitores de para os utilizadores cegos. Sobre recursos na 
acessibilidade à internet, ww.acessibilidade.gov.pt/ e www.webaim.org e 
www.w3c.org. 
Sobre o Design for All ou Desenho Universal, “defende-se que todo o produto,
entendendo-se produto num sentido muito lato, deve ter em conta as 
necessidades de todos os possíveis utilizadores. Por exemplo, um edifício deve 
ser projetado de forma a não colocar barreiras arquitetónicas a uma pessoa 
com mobilidade reduzida, que tanto pode ser alguém com uma deficiência 
















em subir degraus ou um adulto que transporta um carrinho de bebé. As
necessidades especiais de uma população cada vez mais envelhecida dão 
atualmente muita força ao conceito de Desenho Universal, intimamente ligado 
à ideia de acessibilidade universal, www.designforall.org, sítio da Design for All 
Foundation. 
O Small Number Design ou Design for a Few reporta-se às necessidades
específicas de cada indivíduo, que exigem o desenvolvimento de produtos à 
medida pelo que não podem ser satisfeitas por um produto concebido para
todos. Como exemplo, as pessoas com disfunções dos membros superiores
que as obrigam a utilizar interfaces específicas para acesso ao computador em 
alternativa ao teclado e ao rato, poderão necessitar de adaptações a essas 
interfaces ou até de uma nova interface que se adapte melhor às suas
capacidades. 
Segundo os referidos autores origina, no entanto, “questões quanto à 
demonstração da eficácia de um novo produto que foi testado apenas por um
número limitado de utilizadores, especialmente numa área como é a da Saúde, 
em que a aceitação de um novo produto se baseia, por regra, em ensaios
clínicos aleatórios, questão abordada por (Ottenbacher & Hinderer, 2001; Olive 
& Smith, 2005, cit. Encarnação, Paulo, Azevedo, Luís, Lodral, Ana Rita, 2015).  
IV.1. Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade (PNPA) 
O Plano Nacional de Promoção da Acessibilidades (PNPA) foi aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros nº9/2007, de 17 de Janeiro, publicado no 
Diário da República, 1.ªsérie, nº.12, tem por objetivo “a sistematização de um
conjunto de medidas para proporcionar às pessoas com mobilidade
condicionada ou dificuldades sensoriais, a autonomia, a igualdade de 
oportunidades e a participação social a que têm direito como cidadãos”. Este 
Plano constitui um “instrumento estruturante das medidas que visam a melhoria 











direitos de cidadania das pessoas com necessidades educativas especiais”, 
http://www.inr.pt/content/1/3/pnpa. 
Neste sentido, o XVII Governo Constitucional através do Plano Nacional de 
Promoção da Acessibilidade (PNPA) estabelece um conjunto de medidas, as 
quais visam a construção de um sistema global coerente e homogéneo de 
acessibilidade para proporcionar às pessoas com mobilidade condicionada ou 
dificuldades sensoriais, condições que lhes permitam autonomia e mobilidade 
em igualdade com os restantes cidadãos, eliminando os riscos de exclusão e 
discriminação. Este Plano tem uma 1ª fase a decorrer até 2010 e 
subsequencialmente uma 2.ª fase, de 2011 a 2015. 
No âmbito dos 3 objetivos específicos: Sensibilizar, Informar e Formar, o 
PNPA, relativamente a cada um destes objetivos aborda as condições de 
acessibilidade no espaço público, nos edifícios públicos e que recebem público, 
na habitação, locais de trabalho, um conjunto de medidas para promover a 
acessibilidade nos transportes e à Sociedade da Informação (SI). As medidas
neles inseridas, visam possibilitar a todas as pessoas e às pessoas com 
deficiência o acesso e utilização de todos os referidos espaços favorecendo a
melhoria da sua qualidade de vida e a prevenção e eliminação de diversas 
formas de discriminação ou exclusão, http://www.inr.pt/content/1/3/pnpa. 
O conjunto de medidas, para o período até 2010, visam garantir a progressiva 
acessibilidade, no cumprimento das Normas Técnicas de Acessibilidade 
aprovadas pelo Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de Agosto, publicado no D.R. e 
que veio revogar o Decreto-Lei nº123/97, de 22 de Maio, com o objetivo de 
estabelecer as normas técnicas de acessibilidade a cumprir nos edifícios
habitacionais, http://www.inr.pt/content/1/4/decretolei.
O Plano Nacional da Promoção de Acessibilidade (PNPA), visa a criação de 
acessibilidades no meio físico edificado, nos transportes e nas Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC) e Tecnologias de Apoio (TA) a todos os 












As Tecnologias da Informação e da Comunicação, a par da mudança de 
atitudes da população em geral face às pessoas com deficiência, constitui uma 
condição indispensável para o exercício dos direitos de cidadania por parte 
destes cidadãos. 
A promoção da acessibilidade é uma questão chave para atingir os quatro 
objetivos da estratégia do Conselho Europeu de Lisboa: aumentar a 
competitividade, alcançar o pleno emprego, reforçar a coesão social e 
promover o desenvolvimento sustentado. 
Tal como referido no Relatório da Comissão Europeia «2010: Uma Europa 
Acessível a Todos» (fevereiro de 2004), a acessibilidade deve ser considerada 
de forma global e integrada em todos os domínios da ação política (construção,
saúde, segurança no trabalho, tecnologias da informação e da comunicação,
concursos públicos para adjudicação de equipamentos, estudos ou trabalhos, 
educação, recreação e lazer, etc.) e deve concretizar-se em coordenação com 
todos os agentes envolvidos (da política social, do planeamento urbano e do 
território, das tecnologias da informação e das comunicações, da construção 
civil, dos transportes e outros). 
O Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade (PNPA) constitui um 
instrumento estruturante das medidas que visam a melhoria da qualidade de 
vida de todos os cidadãos e, em especial, a realização dos direitos de 
cidadania das pessoas com necessidades especiais e a eliminação de 
barreiras que promovem a exclusão social, acentuam preconceitos e 
favorecem práticas discriminatórias, prejudicando, nomeadamente, as pessoas
com deficiência e os mais idosos.
Sublinhe-se que, para além de ser um imperativo de cidadania, a promoção da 
acessibilidade é, também, uma oportunidade para inovar e para promover a 
qualidade, a sustentabilidade e a competitividade. A aplicação do PNPA 













Para o período até 2010 são definidas as medidas e ações concretas, 
indicando os respetivos prazos de concretização e promotores. As ações para 
o período de 2011 a 2015 serão definidas durante o 2.º semestre de 2010 em 
função de um ponto de situação sobre a aplicação do PNPA. Embora os 
objetivos pretendidos com a aplicação do PNPA se enquadrem nestes dois
horizontes temporais, entendeu-se considerar importante definir medidas e 
ações concretas e exequíveis, embora se reconheça a dificuldade em planificar 
a uma distância superior a três/quatro anos. 
O PNPA prevê o diagnóstico das condições de acessibilidade, no contexto do 

design universal que alarga a acessibilidade a todas as pessoas, 





Portugal subscreveu a Resolução ResAP (2001) 1, do Conselho da Europa,
 
sobre a introdução dos princípios do desenho para todos nos programas de 

formação do conjunto das profissões relacionadas com o meio edificado.  

IV.2. Plano de Ação para a Integração das Pessoas com Deficiência ou 
Incapacidade (PAIPDI) 
Cabe ao Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.), acompanhar e 
dinamizar a execução das medidas constantes no PNPA e desenvolver as
ações em articulação com o Plano de Ação para a Integração das Pessoas 
com Deficiências ou Incapacidade (PAIPDI) 
http://www.inr.pt/content/1/26/paipdi. 
O Plano de Ação para a Integração das Pessoas com Deficiências ou 
Incapacidade (PAIPDI) foi adotado pela Resolução do Conselho de Ministros
nº120/2006, de 21 de Setembro. 
Este primeiro Plano de Ação define um conjunto de medidas de atuação dos















compreendido entre 2006/2009 com vista a criar uma sociedade que garanta a 
participação efetiva das pessoas com deficiência. O Plano tem cinco objetivos 
estratégicos: 
- A promoção dos direitos humanos e o exercício da cidadania. 
- A integração das questões da deficiência e da incapacidade nas políticas 
sectoriais. 
- A acessibilidade a serviços, equipamentos e produtos. 
- A qualificação, formação e emprego das pessoas com deficiências ou 
incapacidades.  
- A qualificação e formação dos profissionais que prestam serviços às pessoas
com deficiências ou incapacidade. 
Paralelamente, foi criada uma Comissão de Acompanhamento coordenada 
pelo INR, I.P., que faz a avaliação e monitorização da execução do PAIPDI.  
IV.3. A Acessibilidade e o Enquadramento Legislativo 
Em conformidade com o Decreto-Lei nº 163/2006, de 8 de agosto, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 152, “a promoção da acessibilidade constitui 
um elemento fundamental na qualidade de vida das pessoas, sendo um meio 
imprescindível para o exercício dos direitos que são conferidos a qualquer
membro de uma sociedade democrática, contribuindo decisivamente para um 
maior reforço dos laços sociais, para uma maior participação cívica de todos
aqueles que a integram e, consequentemente, para um crescente 
aprofundamento da solidariedade no Estado social de direito.  
São, assim, devidas ao Estado ações cuja finalidade seja garantir e assegurar
os direitos das pessoas com necessidades especiais, ou seja, pessoas que se
confrontam com barreiras ambientais, impeditivas de uma participação cívica











deficiências de ordem intelectual, emocional, sensorial, física ou 
comunicacional. Do conjunto das pessoas com necessidades especiais fazem 
parte pessoas com mobilidade condicionada, isto é, pessoas em cadeiras de 
rodas, pessoas incapazes de andar ou que não conseguem percorrer grandes 
distâncias, pessoas com dificuldades sensoriais, tais como as pessoas cegas 
ou surdas, e ainda aquelas que, em virtude do seu percurso de vida, se 
apresentam transitoriamente condicionadas, como as grávidas, as crianças e 
os idosos”. 
Constituem, portanto, incumbências do Estado, de acordo com a Constituição 
da República Portuguesa, a promoção do bem-estar e qualidade de vida da 
população e a igualdade real e jurídico-formal entre todos os portugueses, 
alínea d) do artigo 9.ºe artigo 13.º, bem como a realização de «uma política 
nacional de prevenção e de tratamento, reabilitação e integração dos cidadãos
portadores de deficiência e de apoio às suas famílias», o desenvolvimento de 
«uma pedagogia que sensibilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e 
solidariedade para com eles» e «assumir o encargo da efetiva realização dos
seus direitos, sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais e tutores» (n.º 2, do 
artigo 71.º) 
Por sua vez, a alínea d) do artigo 3.º, da Lei de Bases da Prevenção, 
Habilitação, Reabilitação e Participação das Pessoas com Deficiência, Lei nº
38/2004, de 18 de Agosto, publicada no Diário da república, 1.ª série, n.º 194,
determina «a promoção de uma sociedade para todos através da eliminação de 
barreiras e da adoção de medidas que visem a plena participação da pessoa 
com deficiência». 
O XVII Governo Constitucional assumiu, igualmente, no seu Programa que o 
combate à exclusão que afeta diversos grupos da sociedade portuguesa seria 
um dos objetivos primordiais da sua ação governativa, nos quais se incluem,
naturalmente, as pessoas com mobilidade condicionada que quotidianamente 
têm de confrontar- se com múltiplas barreiras impeditivas do exercício pleno 














A matéria das acessibilidades foi inicialmente objeto de regulação normativa, 
através do Decreto-Lei nº 123/97, de 22 de Maio, publicado no Diário da 
República, 1.ª série A, n.º 118, que introduziu normas técnicas, visando a 
eliminação de barreiras urbanísticas e arquitetónicas nos edifícios públicos,
equipamentos coletivos e via pública. 
Após oito anos sobre a promulgação do Decreto-Lei nº 123/97, de 22 de Maio,
com o Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, que define o regime da 
acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que recebem público, via 
pública e edifícios habitacionais, o qual faz parte de um conjunto mais vasto de 
instrumentos que o XVII Governo Constitucional pretende criar, “visando a 
construção de um sistema global, coerente e ordenado em matéria de 
acessibilidades, suscetível de proporcionar às pessoas com mobilidade
condicionada condições iguais às das restantes pessoas”, vem revogar o 
Decreto-Lei nº 123/97, de 22 de maio, pela constatação da insuficiência das
soluções propostas por este diploma 
Assim, o Decreto-Lei nº 163/2006, de 8 de agosto, numa solução de 
continuidade com o anterior diploma, vem corrigir as imperfeições nele 
constatadas, melhorando os mecanismos fiscalizadores, dotando-o de uma 
maior eficácia sancionatória, aumentando os níveis de comunicação e de 
responsabilização dos diversos agentes envolvidos nestes procedimentos, bem
como introduz novas soluções em consonância com a evolução técnica, social 
e legislativa entretanto verificada. 
De entre as principais inovações introduzidas é de referir, em primeiro lugar, o 
alargamento do âmbito de aplicação das normas técnicas de acessibilidades 
aos edifícios habitacionais, garantindo-se assim a mobilidade sem 
condicionamentos, quer nos espaços públicos, como já resultava do diploma 
anterior e o presente manteve, quer nos espaços privados, ou seja nos











Como já foi anteriormente salientado, as normas técnicas de acessibilidades
que constavam do Decreto-Lei nº 123/97, de 22 de Maio, foram atualizadas e 
procedeu-se à introdução de novas normas técnicas aplicáveis especificamente 
aos edifícios habitacionais. Foram ainda introduzidos diversos mecanismos que 
têm, no essencial, o intuito de evitar a entrada de novas edificações não 
acessíveis no parque edificado português. Visa-se impedir a realização de 
loteamentos e urbanizações e a construção de novas edificações que não 
cumpram os requisitos de acessibilidades ora estabelecidos no Decreto-Lei nº
163/2006, de 8 de agosto. 
As operações urbanísticas promovidas pela Administração Pública, que não 
carecem, de modo geral, de qualquer licença ou autorização, são registadas na 
Direção- Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, devendo as entidades
administrativas que beneficiem desta isenção declarar expressamente que 
foram cumpridas, em tais operações, as normas legais e regulamentares 
aplicáveis, designadamente as normas técnicas de acessibilidades. 
A abertura de quaisquer estabelecimentos destinados ao público (escolas,
estabelecimentos de saúde, estabelecimentos comerciais, entre outros) é 
licenciada pelas entidades competentes, quando o estabelecimento em causa 
se conforme com as normas de acessibilidade. 
Por outro lado, consagra-se também, de forma expressa, a obrigatoriedade de 
comunicação às entidades competentes para esses licenciamentos, por parte 
de câmara municipal, das situações que se revelem desconformes com as 
obrigações impostas por este regime, aumentando-se, assim, o nível de 
coordenação existente entre os diversos atores intervenientes no 
procedimento. 
Foi, ainda, introduzida a regra, segundo a qual os pedidos de licenciamento ou 
autorização de loteamento, urbanização, construção, reconstrução ou alteração 
de edificações devem ser indeferidos quando não respeitem as condições de 















papel às câmaras municipais, pois são elas as entidades responsáveis pelos
referidos licenciamentos e autorizações. 
Outro ponto fundamental deste novo regime jurídico reside na introdução de 
mecanismos mais exigentes a observar sempre que quaisquer exceções ao 
integral cumprimento das normas técnicas sobre acessibilidades sejam
concedidas, nomeadamente a obrigatoriedade de fundamentar devidamente 
tais exceções, a apensação da justificação ao processo e, adicionalmente, a 
publicação em local próprio para o efeito. 
As coimas previstas para a violação das normas técnicas de acessibilidades, 
cujo produto da cobrança reverte em parte para as entidades fiscalizadoras e,
noutra parte, para a entidade pública responsável pela execução das políticas
de prevenção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas com 
deficiência, são sensivelmente mais elevadas do que as previstas no diploma 
anterior sobre a matéria, e, com o intuito de reforçar ainda mais a co-atividade 
das normas de acessibilidades, a sua aplicação pode também ser 
acompanhada da aplicação de sanções acessórias. Neste domínio, visa-se, 
igualmente, definir de forma mais clara a responsabilidade dos diversos
agentes que intervêm no decurso das diversas operações urbanísticas, 
designadamente o projetista, o responsável técnico ou o dono da obra. 
Outra inovação importante introduzida pelo presente decreto-lei consiste na 
atribuição de um papel ativo na defesa dos interesses acautelados aos
cidadãos com necessidades especiais e às organizações não governamentais
representativas dos seus interesses. 
Estes cidadãos e as suas organizações são os principais interessados no 
cumprimento das normas de acessibilidades, pelo que se procurou conceder­
lhes instrumentos de fiscalização e de imposição das mesmas.  
As organizações não governamentais de defesa destes interesses podem, 









cumprimento das presentes normas técnicas. Estas ações podem configurar-se 
como as clássicas ações cíveis, por incumprimento de norma legal de proteção 
de interesses de terceiros, ou como ações administrativas. O regime aqui 
proposto deve ser articulado com o regime das novas ações administrativas, 
introduzidas com o Código de Processo nos Tribunais Administrativos, que 
pode, em muitos casos, ser um instrumento válido de defesa dos interesses 
destes cidadãos em matéria de acessibilidades. 
Foram, ainda, consagrados mecanismos tendentes à avaliação e 
acompanhamento da sua aplicação, pelo que as informações recolhidas no 
terreno, no decurso das ações de fiscalização, são remetidas para a Direção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN), que procederá,
periodicamente, a um diagnóstico global do nível de acessibilidade existente no 
edificado nacional. 
IV.4. Conceito Europeu de Acessibilidade (ECA) 
O European Concept for Accessibility (ECA), 1996, surge na sequência de um 
pedido da Comissão Europeia em1987 e é apresentado à ação coordenadora 
do ECA teve início em 1999 mas é no ano de 2003, que vem a ser publicado o 
Manual de Assistência Técnica, sob a coordenação da organização 
Luxemburguesa da INFO-HANDICAP.  
Como consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações 
Unidas, de 1948 todos têm os mesmos direitos e deveres no que concerne à 
educação, ao emprego, à saúde e à qualidade de vida, também é fundamental 
que tenham, também, igualdade de oportunidades em termos de 
acessibilidade. 
O referido Manual resultante do empenho de peritos de 22 países Europeus no 
sentido de criar uma sociedade plenamente inclusiva e acessível a todos os 













do conceito de acessibilidade bem como, as questões práticas da própria 
intervenção no meio edificado no sentido da eliminação das barreiras do meio 
físico. 
O objetivo do ECA (European Concept for Accessibility) traduz-se na melhoria 
e na expansão do consenso Europeu sobre as características que o meio 
edificado deve revestir, tais como edifícios, ruas etc., de tal modo que todos os
Europeus, qualquer que seja a diferença cultural, fruam uma vida independente 
e livre de obstáculos, onde quer que se encontrem no continente”.  
O meio edificado, incluindo os respetivos elementos e componentes, deve ser 
concebido por forma a permitir que todos tenham acesso às diferentes 
oportunidades existentes de entre outras, à cultura, aos espaços, aos edifícios,
às comunicações, aos serviços, à economia, à participação.  
O ECA tem por referência os princípios do desenho universal (que se traduz na 
disponibilização de meios físicos adequados, seguros, usufruídos por todos
incluindo as pessoas com deficiência), que se aplicam-se ao design de 
edifícios, infraestruturas e produtos para consumo. Este princípio foi apoiado 
por todos os membros do grupo diretivo presente em Doorn, nos Países 
Baixos, em 02 de março de 1996. 
O European Concept for Accessibility (ECA) constitui uma fonte de informação 
no sentido de se desenvolverem regulamentos e normativos legais tendo em
vista os princípios nele consignados. 
O design dos espaços no meio edificado destina-se a todos que “desejam 
contribuir para que se definam as características do meio físico tendo em 
mente a diversidade humana e as dificuldades que estes espaços possam criar
à maioria da população bem como a todos os profissionais e políticos que 
estejam sensibilizados para o facto de que o meio edificado deve ser acessível 
a todos e anseiem dar o seu contributo ao esforço europeu na harmonização e 















O Conceito Europeu de Acessibilidade consciencializa os profissionais de 
áreas diversificadas que intervêm nesta pronblemática, no sentido de estarem 
sensibilizadas e partilharem conhecimentos na perspetiva da ACESSIBILIDADE 
PARA TODOS, através do website da ECA, www.eca.pt. 
O Conceito Europeu de Acessibilidade respeita os requisitos funcionais da 
acessibilidade e promove a diversidade e constitui “o instrumento que devemos
utilizar para ordenar e dar forma ao meio físico para que este se adapte a cada
um e a todos os seus utilizadores. Assim sendo, temos de analisar a 
informação existente e compará-la com as verdadeiras necessidades da 
população, lembrando sempre que esta população tem como ponto comum
precisamente a sua diversidade” o que não implica a normalização ou 
uniformidade culturais mas, sim, respeitar os requisitos funcionais da 
acessibilidade, mantendo-se as características distintas de cada cultura e os
costumes dos diferentes grupos populacionais constituindo um guia para 
conteúdos que pressupõem qualidade de vida. 
O ECA tem de ser a diretriz fundamental subjacente ao trabalho diário de todas
as pessoas e organismos envolvidos na construção do meio físico como os 
decisores, firmas de construção, designers e entidades patronais
empregadoras”. 
Assim sendo, o meio edificado no contexto do Conceito Europeu de 
Acessibilidade têm de respeitar a identidade do país, os costumes atendendo 
ao progresso social e tecnológico ou seja, tem de ter em consideração a 
diversidade da população e os avanços operados nos padrões de qualidade.  
No âmbito do ECA, os conceitos inerentes ao meio edificado referem-se ao 
meio físico natural, o que existe por ação de elementos naturais (chuva, vento) 
tal como uma zona de floresta que, sendo um ambiente físico natural pode ser 














Este meio físico edificado é criado ou modificado pelo homem para que nele 
possa viver, tais como: edifícios, praças, veículos (transporte), espaços para 
estacionamento, ruas, áreas de recreio para crianças, monumentos, 
instalações de água/gás, parques naturais, reserva natural e paisagem 
protegida, onde são abertos caminhos e providenciados alguns serviços e 
praias, com rampas, e passadeiras na areia, que facilitam o acesso a serviços
que se oferecem e que disponibilizam assistência específica e indicação das 
áreas de segurança, em termos de banhos de mar como flutuadores para 
crianças, cadeiras adaptadas para pessoas com problemas da mobilidade,
apoios anfíbios para o banho ou boias. 
Assim, o meio edificado, quer seja privado ou público refere-se a qualquer 
espaço ou edificação construídos pelo homem e para o homem e cuja 
acessibilidade depende da intervenção do homem.  
Segundo o Manual da ECA um meio físico acessível, deve respeitar a 
diversidade dos utilizadores ou seja, deve ser facilitador do acesso para que
ninguém se sinta marginalizado; deve ser dotado de condições de segurança, 
com ausência de chão escorregadio, ou outras situações que promovam o 
risco de acidentes devendo-se promover a utilização saudável dos espaços e
produtos de molde a prevenir problemas aos que sofrem de algumas doenças 
ou alergias; ser funcional ou seja, desenhado e concebido de tal modo que 
funcione por forma a atingir os fins para que foi criado, sem problemas ou 
dificuldades; compreensível, ou seja deve permitir que todos os utilizadores
possam orientar-se sem dificuldade pelo que deve ser facilitador de uma 
informação clara, pela utilização de símbolos comuns a vários países, evitando
a utilização de expressões, palavras ou abreviaturas da língua local que podem 
confundir e induzir em erro e contêm significados completamente opostos,
como por exemplo, a letra C nas torneiras, significa frio “cold” ou “caliente”; a 
disposição dos espaços deve ser funcional, evitando-se a desorientação e 









esteticamente agradável, o que provavelmente poderá agradar a um maior
número de pessoas. 
No resumo do Relatório do Grupo de Peritos criado pela Comissão Europeia 
“um meio edificado acessível constitui elemento chave para o funcionamento 
de uma sociedade assente em direitos iguais, dotando os seus cidadãos de 
autonomia e de meios para a prossecução de uma vida social e 
economicamente ativa. Constitui o fundamento de uma sociedade inclusiva,
baseada na não discriminação. A nossa sociedade assenta na diversidade, que 
exige a construção de um meio físico sem barreiras e que não crie deficiências
e incapacidades. Significa que a acessibilidade é uma preocupação de todos, 
não só de uma minoria com necessidades especiais. Numa sociedade cada 
vez mais diversificada e a envelhecer, o objetivo traduzir-se-ia e traduzir-se-á 
na promoção e adoção crescente da acessibilidade para todos. A 
acessibilidade é, assim, uma parte intrínseca da estratégia lançada na Cimeira 
de Lisboa, em março de 2000, que tem por objetivo acelerar o crescimento, o 
emprego e a coesão sociais. A acessibilidade beneficia todos, fortalece a 
inclusão e promove uma participação ativa das pessoas com deficiência na 
vida económica e social. A estratégia tem uma data alvo: 2010. Esta é a razão 
pela qual a "agenda sobre a acessibilidade" consubstanciada neste relatório 
deva ser implementada com o mesmo prazo limite de 2010. Por esta data, 
todas as novas construções, áreas circundantes (pavimento, paragens de 
autocarro) e o meio ambiente (sinalética, equipamento eletrónico) devem estar 
acessíveis a todos. Tal esforço irá requerer um empenhamento político - a ser 
reforçado no próximo Conselho da Europa, a realizar-se na Primavera de 2004. 
Este compromisso é necessário para despoletar todos os passos concretos a 
dar, através da adoção de um vasto leque de diretrizes - dos transportes às
tecnologias de informação, do urbanismo à construção - e da ação de todos os 
atores de quem dependerá a prossecução do desenvolvimento e progresso 
reais”. 2010: UMA EUROPA ACESSÍVEL A TODOS - Relatório do Grupo de Peritos 
criado pela Comissão Europeia, www.eca.lu, (Conceito Europeu de 









A Acessibilidade é um “conceito amplamente estudado para definir a 
possibilidade de qualquer pessoa, independentemente das suas características
e contexto, poder aceder a espaços, produtos e serviços disponíveis à restante 
população” Segundo o Conceito Europeu de Acessibilidade (Aragall, 2005, p. 
23. cit. Encarnação, Pedro, Azevedo, Luís, Londral, Ana Rita, 2015) 
“acessibilidade é a característica de um meio físico ou de um objeto que 
permite a interação de todas as pessoas com esse meio físico ou objeto e a 
utilização destes de uma forma equilibrada/amigável, respeitadora e segura. 
Isto significa igualdade de oportunidades para todos os utilizadores ou utentes,
quaisquer que sejam as suas capacidades, antecedentes culturais ou lugar de 
residência no âmbito do exercício de todas as atividades que integram o seu 
desenvolvimento social ou individual. Portanto, a acessibilidade promove a 
igualdade de oportunidades, não a uniformização da população (em termos de 
cultura, costumes ou hábitos)” . 
A Sinalização Tátil por exemplo, é uma parte da Sinalização Ambiental 
Inclusiva, que por sua vez abrange diversas formas de comunicação tais como 
a sinalização visual, sonora e outras. Este tipo de Sinalização inclui não 
somente a sinalização de pisos, como ilustrado nas figuras 2.3.e 4, mas 
também de todos os dispositivos de segurança ou não, utilizados na arquitetura 
tais como corrimãos, elevadores, banheiros e placas de identificação diversas
e, até mesmo nos postes e placas de rua. Na maioria das vezes, estes 
elementos de sinalização tátil utilizam a Linguagem Braile para se fazer 
entender para as pessoas cegas ou com baixa visão. O veículo trandutor da 
comunicação para o ser humano poderá ser as mãos, os pés, ou artefatos
usados para este fim (tais como bengalas ou próteses). 
O princípio físico dos pisos táteis é baseado em ressaltos, com geometria 
definida, com uma textura que se assemelha ao sistema Braille, porque pode 
ser sentida pelo tato e traduzida em informação para o ser humano que 
caminha sobre esses pisos. A geometria desses ressaltos (tamanho, altura e 
espaçamento) é estabelecida pela Norma ABNT NBR 9050, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, relativa à Acessibilidade a Edificações, 
Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos. 
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 Fig. 2. Piso Tátil 
Fig. 3. Piso Tátil 
Fig. 4. Piso Tátil 
IV.5. Design para Todos/Design For Wall/Small N 
(umber) Design 
O conceito de Design For Wall, Desenho Universal ou (Desenho Inclusivo) está 
intimamente relacionado ao de acessibilidade universal. Este conceito deve 
estar subjacente à fase inicial da conceção de um produto bem como, a uma 















políticas de defesa dos direitos das pessoas com deficiência e traduz-se em
regulamentos, linhas de orientação e ações de sensibilização da sociedade. 
O conceito de Acessibilidade deve ser considerado desde a fase de projeto de 
um produto para que as adaptações sejam previamente efetuadas por
exemplo, seja prevista a necessidade de utilização de cadeiras de rodas e
todos os condicionantes desta situação como a definição da largura das portas, 
barras de fixação em casa de banho e outras tecnologias de apoio. No entanto, 
podem ser efetuados trabalhos de adaptação em espaços já concebidos ou 
serviços existentes. A Acessibilidade reporta-se às seguintes áreas:  
Acessibilidade aos espaços físicos - Um exemplo conhecido é o das rampas ou 
elevadores que tornam acessíveis espaços públicos a pessoas que, por 
mobilidade reduzida ou por utilização de cadeira de rodas, não podem subir
escadas. Podemos também referir a sinalização em Braille em elevadores e os
sinais sonoros na via pública para pessoas com deficiência visual. Para além 
da acessibilidade a espaços e edifícios, esta área inclui também a 
acessibilidade aos transportes e serviços públicos.  
Acessibilidade informática ou digital - Nos dias de hoje é importante que os
conteúdos e serviços disponibilizados aos cidadãos na internet sejam 
acessíveis para todos. No que se refere ao acesso a tecnologias digitais, como 
por exemplo, computadores, televisão, telemóvel ou videojogos, é 
imprescindível a conceção de software que preveja a utilização de diferentes 
tipos de interfaces de acesso ao computador. 
Os próprios sistemas operativos dos computadores pessoais incluem algumas 
opções de acessibilidade. Por exemplo, pessoas que não podem utilizar o rato 
(por limitações motoras dos membros superiores ou por dificuldade de 
coordenação oculomotora, entre outras razões) podem configurar o sistema 
operativo de forma a substituir o ponteiro do rato por teclas de atalho para 















Acessibilidade à Internet - O World Wide Web Consortium (W3C) “desenvolveu 
Diretrizes de Acessibilidade para o conteúdo da Web para orientar o 
desenvolvimento de conteúdos de internet acessíveis”. No caso de imagens, há 
necessidade uma legenda de texto alternativa, contendo a informação 
relevante ao utilizador, como acontece com os leitores de ecrã da linha Braille, 
www.acessibilidade.gov.pt/, www.webaim.org e www.w3c.org. 
No entanto, existem produtos que, pelas suas caraterísticas não podem ser 
concebidos no contexto alargado do Design For All. É o caso dos utilizadores
cujas necessidades específicas só podem ser satisfeitas através do 
desenvolvimento de produtos à medida - Small N(umber) Design (Graham,
Karmarkar, & Ottenbacher, 2012. cit. Encarnação, Pedro, Azevedo, Luís, 
Londral, Ana Rita, 2015). 
Por exemplo, pessoas com disfunções dos membros superiores que as
obrigam a utilizar interfaces específicas para acesso ao computador em
alternativa ao teclado e ao rato, poderão necessitar de adaptações a essas 
interfaces ou até de uma nova interface que se adapte melhor às suas
capacidades. 
Este conceito de Small Number Design é de grande importância na área da
Reabilitação uma vez que cada utilizador tem necessidades individuais, por 
vezes muito específicas, que muitas vezes não podem ser satisfeitas por um 
produto projetado para todos. Origina, no entanto, questões quanto à 
demonstração da eficácia de um novo produto que foi testado apenas por um
número limitado de utilizadores, especialmente numa área como é a da Saúde, 
em que a aceitação de um novo produto se baseia, por regra, em ensaios
clínicos aleatórios. 
Outra dificuldade levantada por esta filosofia de projeto é a sua viabilidade 
económica, dado que se assume à partida que o público-alvo dos produtos é 
reduzido. Na nossa opinião, no contexto de um mercado aberto, como é o caso 
















poderá ser economicamente viável”, Design for All Foundation, 
www.designforall.org. 
IV.6.Usabilidade 
Se um por um lado as questões da acessibilidade são de grande relevância no 
contexto dos direitos das pessoas com deficiência porque lhes permite aceder 
e usufruir em igualdade de oportunidades com os demais cidadãos de um
ambiente acessível ao mundo edificado habitacional e urbanístico são de igual 
modo relevantes as questões relativas à usabilidade ou seja, às caraterísticas
dos objetos que nos garantam facilidade no seu uso.  
Poder-se-á afirmar que os dois conceitos estão interligados se atendermos por
exemplo que, para se aceder ao meio edificado, habitacional e urbanístico, é 
fundamental que sejam criadas as condições para que “de forma simples a 
tecnologia torne “As Coisas Fáceis (Making It Easy) neste nosso mundo”, pois
se o ponto de contacto entre o ser humano e o objeto for fácil, o que exige que 
sejam criadas as condições tecnológicas para que esses acesso se torne fácil 
(making it easy), fica facilitada a funcionalidade e a promoção da produtividade,
http://www.usabilidoido.com.br/cat_usabilidade.html. 
“Historicamente, o termo usabilidade surgiu como uma ramificação da 
ergonomia voltada para às interfaces computacionais, mas acabou por se 
tornar extensivo a outras aplicações”. Usabilidade é o mesmo que facilidade de 
uso. Se um produto é fácil de usar o utilizador tem maior eficiência ou seja, 
aprende a usá-lo de forma mais rápida, memoriza as operações que lhe estão 
inerentes e comete menos erros, sempre que houver uma interface, ou seja, 
um ponto de contato entre um ser humano e um objeto físico, ou abstrato por














A usabilidade “facilidade de uso” pode ajudar pessoas com necessidades
especiais e demais pessoas com deficiência como as da terceira idade, porque 
o objeto torna-se fácil de ser usado pela pessoa, em conformidade com a 
adaptabilidade do produto à especificidade da deficiência. No caso concreto de 
um amblíope, este ao ter acesso a equipamentos ou textos em relevo estes 
irão permitir também aceder de forma facilitada e funcional à visão. Daí a
importância de testar o produto em função da sua aplicabilidade para os
utilizadores, na sua generalidade, e para com os que têm necessidades
específicas. 
Há ainda a considerar as questões da sustentabilidade que se prendem com a 
aquisição de um produto que sirva as necessidades das pessoas que dele 
necessitem mas que o mesmo respeite o meio ambiente e o consumo 
energético. Daí a importância do setor empresarial reconhecer o valor da 
usabilidade, investindo em consultores especializados e em infra-estruturas 
como laboratórios, a fim de testar os seus produtos na perspetiva de um 
investimento sustentável se bem que, por vezes, a avidez do lucro imediato, 
não permita o investimento a esse nível. 
Nesse contexto, é fundamental não só consciencializar os consumidores bem
como as empresas produtoras a adotarem novas técnicas de produção que 
tenham em consideração a usabilidade e a sustentabilidade dos seus produtos. 
A perspetiva de futuro deverá estar centrada numa abordagem holística 
“metodologia de projeto centrada no usuário”, que tem em conta as pessoas a 
que os produtos de destinam bem como o meio ambiente, pela preservação 
dos recursos naturais e o consumo energético. 
http://sustentabilidade.usabilidade.org. 
Em Portugal o primeiro Dia Mundial de Usabilidade (World Usability Day), sob o 
lema “ Por um Mundo Mais Fácil de Usar”, foi comemorado em 3 de novembro 
de 2005, com inúmeros eventos pelo mundo, por iniciativa da Associação 


















Consulting, (leader do evento) que promoveu vários eventos em locais
diversificados, com o objetivo de sensibilizar os profissionais, estudantes de 
novas tecnologias da informação e comunicação para os benefícios que advêm
da usabilidade e também divulgar junto do público em geral os esses
benefícios “permitir uma experiência, de maior acesso aos objetos pelo 
utilizador”. “A tecnologia deveria ser utilizável por si, por mim, e por todos. O 
Dia Mundial da Usabilidade (World Usability Day) foi criado para que todos
possam saber mais acerca de formas que permitam uma melhor experiência do 
Mundo pelo utilizador”. 
Posteriormente, a Associação Portuguesa de Profissionais de Usabilidade 
(APPU) promoveu os seguintes outros eventos: 
- Assinalou o Dia Mundial da Usabilidade de 2008, com o lançamento do site
“Usabilidade nos Transportes” para recolha de testemunhos da relação dos
utilizadores com os transportes. A partir deste site, os utilizadores puderam não 
só enviar relatos das dificuldades que encontram nas suas deslocações diárias, 
bem como das tecnologias e meios que os ajudam. 
- Em 2009, criou um site para comemorar o Dia Mundial da Usabilidade 2009,
através do qual pretendeu recolher testemunhos sobre produtos que respeitem
o meio ambiente e que tenham em atenção a satisfação dos seus utilizadores 
ou produtos que, pelo contrário, se pautem pela negativa, com o objetivo de 
direcionar esses testemunhos para empresas ou instituições visadas,
pretendendo não só consciencializar os consumidores bem como as empresas
produtoras a adotarem novas técnicas de produção que tenham em
consideração a usabilidade e a sustentabilidade dos seus produtos. 
A Associação Portuguesa de Profissionais de Usabilidade (APPU) tem 
promovido vários eventos nomeadamente, comemorou o Dia Mundial da 
Usabilidade de 2010, com a Conferência subordinada ao tema "Comunicação", 
que contou com a participação de vários oradores e patrocinadores (Nova Base 
















- Em maio de 2010, foi co-organizadora da Conferência Internacional "UX Lx: 
User Experience Lisbon", que teve lugar no Centro de Reuniões da FIL, no 
Parque das Nações em Lisboa. A referida Conferência contou com várias
palestras e workshops (10 palestras e 16 workshops), entre outras atividades 
paralelas, UX LX: User Experience Lisbon. 
- Em outubro de 2010, organizou um ciclo de Palestras com oradores 
nacionais e internacionais. A primeira palestra conta com a participação de 
Caroline Jarrett, autora de "Forms that Work: Designing Web Forms for 
Usability" e Whitney Quesenbery, autora de "Storytelling for User Experience: 
Crafting Stories for Better Design". As apresentações foram  subordinadas aos
temas "Design Tips for Complex Forms" (Caroline Jarrett) e "Juicy Stories Sell
Ideas" (Whitney Quesenbery), com o patrocínio da “Nova Base” e “adegga”, 
http://appusabilidade.eventbrite.com 
- No mesmo ano, a Universidade da Madeira, em parceria com a Universidade 
Americana de Carnegie Mellon, aceitou candidaturas ao Mestrado em "Human 
Computer Interaction", http://www.m-iti.org/mhc[acedido em julho de 2014]. 
- Em 2011, assinalou o Dia Mundial da Usabilidade 2011, no dia 10 de 
novembro desse mesmo ano, em Lisboa, com um Encontro Informal designado 
“Encontro a Usabilidade 2011”, entre membros e pessoas interessadas nesta 
área e com objetivo de dar a conhecer a atividade dos profissionais de 
usabilidade, junto do público em geral. Foram ainda realizados eventos noutros
pontos do país nomeadamente, em Coimbra. Foi ainda realizado, com o apoio 
da APPU, um Curso Breve de Usabilidade de Sistemas de Informação, em 18 
de novembro de 2011, pela Secção Autónoma de Ergonomia da Faculdade de 
Motricidade Humana de Lisboa, http://www.fmh.utl.pt/usabilidade/[acedido em 








































Neste capítulo, será abordada, a missão, competências, o percurso histórico e 
o perfil informativo e comunicacional e respetivos domínios, do Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR; I.P.), organismo que, em Portugal, tem 
responsabilidades na problemática das questões inerentes às pessoas com 
deficiência.
Serão ainda abordadas as políticas que promovem a igualdade de 
oportunidades e inclusão e os recursos que lhe estão subjacentes, como forma 
de garantir a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas. As referidas
políticas têm registado uma significativa evolução nos últimos anos, com maior
incidência após os anos 60 e, em Portugal, após o 25 de Abril de 1974.
Destacamos as diversas medidas aprovadas a nível internacional e nacional,
bem com os importantes instrumentos na área da deficiência nomeadamente a 
Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). 
No âmbito das suas competências, o INR, I.P., é a entidade coordenadora do 
sistema inerente às tecnologias de apoio designadas outrora ajudas técnicas e, 
nos dias de hoje, no enquadramento jurídico nacional Sistema de Atribuição de 
Produtos de Apoio (SAPA) 
“O sistema supletivo descentralizado de ajudas técnicas e tecnologias de apoio 
para pessoas com deficiência foi criado na década de 90 por despacho 
conjunto dos ministros que tutelavam as áreas da saúde e do trabalho e da 
solidariedade social. As ajudas técnicas e tecnologias de apoio apresentam-se 
como recursos de primeira linha no universo das múltiplas respostas para o 
desenvolvimento dos programas de habilitação, reabilitação e participação das
pessoas com deficiência e inscrevem-se no quadro das garantias da igualdade 
de oportunidades e da justiça social da Acão governativa do XVII Governo 
Constitucional e integração da pessoa com deficiência aos níveis social e 
profissional de forma a dar-se execução ao disposto na Lei de Bases da 
Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação das Pessoas com 











necessidade de dar cumprimento à Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, na parte 
em que dispõe que «compete ao Estado adotar medidas específicas
necessárias para assegurar o fornecimento, adaptação, manutenção ou 
renovação dos meios de compensação que forem adequados», e ao I Plano de 
Acão para a Integração das Pessoas com Deficiência ou Incapacidade, na 
parte em que se refere o objetivo de proceder à «revisão do sistema supletivo 
de financiamento, prescrição e atribuição de ajudas técnicas e conceção de um
novo sistema integrado», considera-se necessário proceder a uma 
reformulação do sistema em vigor com vista a identificar as dificuldades
existentes e adotar as medidas necessárias para garantir a igualdade de 
oportunidades de todos os cidadãos, promover a integração e participação das
pessoas com deficiência e em situação de dependência na sociedade e 
promover uma maior justiça social. 
O Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) vem substituir o então 
sistema supletivo de ajudas técnicas e tecnologias de apoio, designadas ora 
em diante por Produtos de Apoio nos termos da nomenclatura utilizada na 
Norma ISO 9999:2007, de modo a garantir, por um lado, a eficácia do sistema,
a operacionalidade e eficiência dos seus mecanismos e a sua aplicação 
criteriosa e, por outro lado, a desburocratização do sistema catual ao simplificar 
as formalidades exigidas pelos serviços prescritores e ao criar uma base de 
dados de registo de pedidos com vista ao controlo dos mesmos por forma a 
evitar, nomeadamente, a duplicação de financiamento ao utente”, em 
conformidade com o Decreto-Lei, nº 93/2009, de 16 de abril, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 74. 
A abordagem do SAPA, assente num quadro de procedimentos direcionados 
em termos legislativos para as pessoas com deficiência, tem permitido garantir 
os seus direitos, através de um acompanhamento e monitorização 
sistemáticos, no sentido do cumprimento dessa legislação, em parceria com as 
entidades envolventes no sistema. No âmbito desses procedimentos, têm sido 












deficiência podem aceder, na perspetiva do encaminhamento célere e da 
resolução dos seus problemas. 
O INR, I.P., como comprovado, historicamente, tem evidenciado uma forte 
consciência e envolvimento na adequação das necessidades manifestadas
pelas pessoas com deficiência, como atores vivos desse processo, face às 
suas efetivas necessidades Tem definido, incontestavelmente, um ação 
programática no sentido de garantir as condições de melhoria da sua qualidade 
de vida, através de uma política de simplificação dos procedimentos inerentes 
ao processo de atribuição dos produtos de apoio numa ótica de atribuição 
racional, gratuita e universal. 
No que se refere aos produtos de apoio, as listas homologadas dos produtos 
de apoio a que as pessoas podem aceder, no contexto da legislação vigente,
têm por base a Norma ISO 9999 (artigo 10º do Decreto -Lei nº 93/2009, de 16 
de abril), reportadas ao ano 2007, por questões logísticas, não tendo por 
referência, por esse facto, a Norma ISO 9999:2011.  
No contexto da Norma ISO 9999: 2007, importa salientar que estão sinalizados 
uma vasta gama de tecnologias de apoios que, de forma abrangente, abarcam 
todas as tipologias da deficiência e que têm por referência as reais e 
diversificadas necessidades das pessoas com deficiência para fazer face às
suas necessidades.  
Contudo, as listas homologadas “listas de produtos de apoio”, selecionadas da 
Norma ISO 9999: 2007, anexas à legislação relativa aos procedimentos
adotados para atribuição dos referidos produtos de apoio, no âmbito do 
Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA), referenciam apenas uma 
parte significativa desses produtos ou seja, aqueles que têm sido solicitados
com maior recorrência, e como tal considerados imprescindíveis no quotidiano 
dessas pessoas, para lhes garantir as condições de acessibilidade no contexto 
da sua vida socio profissional e, concomitantemente, a nível comunicacional, 













No entanto, porque o processo de atribuição dos produtos de apoio constitui 
um processo interativo, assente nas reais necessidades das pessoas que dos 
mesmos necessitam, prevê-se a atualização anual da referida lista homologada 
em função das manifestas necessidades dos utilizadores dos referidos 
produtos de apoio. 
No caso das pessoas com défice visual, destacam-se os produtos de apoio 
imprescindíveis que permitem aceder às atividades da vida diária, quer no 
domicílio, no ensino, no exercício da formação e atividade profissional diluindo 
as barreiras com que as pessoas com dificuldades de visão e cegas, se 
confrontam no seu quotidiano. 
A abordagem da temática relativa aos produtos de apoio, nomenclatura 
atualmente utilizada no âmbito do referido Decreto-Lei nº 93/2009, de 16 de
abril, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 74, antevê a sua 
contextualização histórica, no contexto do INR, I.P., mercê das necessidades,
com que as pessoas com deficiência, no seu quotidiano, se confrontaram ao 
longo da vida impulsionando-as face às mesmas à obtenção de equipamentos 
específicos para colmatar as barreiras existentes, a nível físico e 
comunicacional para que, se assumam como cidadãos de plenos direitos, em 
situação de igualdade de oportunidades com os seus concidadãos.   
V.1. As Políticas a Favor das Pessoas com Deficiência 
As Políticas em favor da pessoa com deficiência têm registado, uma 
significativa evolução nos últimos anos, com maior incidência após os anos 60 
e, em Portugal, após o 25 de abril de 1974. 
A Constituição da República consagrou como obrigação do Estado a realização 
de uma política nacional de prevenção e tratamento, reabilitação e integração
















que são confrontados ao longo da vida e deverá assegurar-lhes o efetivo 
exercício dos direitos e deveres reconhecidos aos demais cidadãos, para que 
sejam aptos 
A Constituição da República Portuguesa (CPR), desde a sua versão de 1976, 
consagra o artigo 71.º, à problemática das pessoas com deficiência, no capítulo 
dos Direitos e Deveres Sociais, do Título III dos Direitos e Deveres 
Económicos, Sociais e Culturais. 
Na deliberação contida no n.º1, do artigo 71.º da Constituição da República 
Portuguesa, “Os cidadãos portadores de deficiência física ou mental gozam
plenamente dos direitos e estão sujeitos aos deveres consignados na 
Constituição, com ressalva do exercício ou do cumprimento daqueles para os 
quais se encontrem incapacitados”; 
No n.º 2, do artigo 71.º, “atribui ao Estado a obrigação de promover o bem estar 
e qualidade de vida do povo e a igualdade real e jurídico-formal entre todos os
portugueses [alínea d) do artigo 9.º, bem como a realização de «uma política 
nacional de prevenção e de tratamento, reabilitação e integração dos cidadãos
portadores de deficiência e de apoio às suas famílias, a desenvolver uma 
pedagogia que sensibilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e 
solidariedade para com eles e a assumir o encargo da efetiva realização dos
seus direitos, sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais e tutores”. 
Para as referidas políticas contribuíram, nas últimas décadas, as medidas
aprovadas, a nível internacional, em prol das pessoas com deficiências e suas
famílias. 
Nesse contexto, destacamos em 1981, o Erro! A referência da hiperligação não
é válida.”, que teve como “objetivo chamar as atenções para a criação de 
planos de Acão, na tentativa de dar ênfase à igualdade de oportunidades,
reabilitação e prevenção de deficiências, cujo lema "Participação plena e 














que elas possam viver de maneira completa, ter parte cativa no 
desenvolvimento das suas sociedades, tirar proveito das suas condições de 
vida, de modo equivalente a todos os outros cidadãos, e ter direito à sua parte 
no que diz respeito às melhorias das condições que resultam do 
desenvolvimento socioecónomico. 
A aprovação do Programa Mundial de Ação relativo às pessoas com
deficiência, formulado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em
Dezembro de 1982, e a instituição da Década Internacional das Pessoas
Deficientes, que ocorreu de 1983 a 1993. 
Também, em 1980, foi adotado pela Organização Mundial de Saúde, (OMS), 
um instrumento importante na área da deficiência a Classificação Internacional 
de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens que após revisão, deu lugar à 
Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, em 
2001, que vem salientar “que a capacidade funcional de uma pessoa com 
incapacidade num determinado domínio é um processo interativo entre a sua 
condição de saúde, atividades e os fatores contextuais, ou seja um interface 
entre as pessoas com incapacidades e o meio envolvente" CIF (OMS, 2001). 
Há a referir, para além das Normas sobre Igualdade de Oportunidades para 
Pessoas com Deficiência, aprovadas nas Nações Unidas em 1994, o Tratado 
da União Europeia e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia que 
consagram respetivamente, nos artigos 13.º e 21.º, uma reafirmação do 
princípio da não discriminação em razão da deficiência. 
No ano de 2003, comemorou-se o Ano Europeu das Pessoas com Deficiência,
cujos objetivos estiveram em consonância com as linhas estruturantes da 
política para a deficiência, nomeadamente, no combate à discriminação e à 
exclusão social, na promoção dos direitos humanos e da igualdade de 
oportunidades; na participação alargada das pessoas com deficiência no 
processo de tomada de decisão que lhes diz respeito; na promoção da 



















daquelas linhas. Em 2007, a União Europeia institui o Ano Europeu da 
Igualdade de Oportunidades. 
A nível nacional, destacamos no campo dos direitos, liberdades e garantias das
pessoas com deficiência o seguinte: 
“A Lei nº 6/71, de 8 de novembro, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 262, da Presidência da República, promulgou as “Bases relativas à 
reabilitação e integração social de indivíduos deficientes”, destinada a 
assegurar a reabilitação dos deficientes, visando a sua integração social. Esta
Lei previa no n.º 2, da Base VI, a criação de um “secretariado nacional de 
reabilitação” ou de um outro organismo equivalente, sendo que até à sua 
criação funcionaria uma comissão interministerial. 
Em 25 de setembro de 1973, pelo Decreto-Lei n.º 474/73, de 25 de setembro,
publicado no Diário da República, em cumprimento da Lei de Bases, foi criada,
na Presidência do Conselho, a Comissão Permanente de Reabilitação (CPR),
que teria por missão coordenar as atividades dos Ministérios e serviços 
interessados na aplicação dos princípios e métodos da reabilitação, bem como 
dirigir a nível nacional, o planeamento das medidas a executar neste domínio.  
Após o 25 de abril de 1974, pelo Decreto-Lei nº 425/76, de 29 de Maio, a 
referida Comissão foi objeto de reestruturação, sendo definida a nova orgânica 
da Comissão Permanente de Reabilitação e suas atribuições, passando a
dispor de autonomia administrativa, e constituída representantes de Ministros e 
Secretários de Estado, (um presidente e dois vice-presidentes) e por dois
vogais em representação da Associação Portuguesa de Deficientes (APD) e a 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), organizações
representativas das pessoas com deficiência.
Pelo Decreto-Lei n.º 346/77, de 20 de agosto, publicado no Diário da República 
1.ª, série, n.º 192, foi criado o Secretariado Nacional de Reabilitação (SNR), 










administrativa e financeira e património próprio, possuía como órgãos o 
secretário nacional (coadjuvado por dois secretários-adjuntos), o Conselho 
Nacional de Reabilitação e o conselho administrativo. 
O Governo, em colaboração com as organizações não governamentais, 
preparou uma proposta de lei, a Lei 9/89, de 2 de Maio, Lei de Bases da 
Prevenção, Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência que visa
promover e garantir o exercício dos direitos que a Constituição da República 
Portuguesa consagra nos domínios da prevenção da deficiência, do 
tratamento, da reabilitação e da equiparação de oportunidades da pessoa com 
deficiência, que veio revogar a Lei nº 6/71, de 8 de Novembro. 
Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/88, de 10 de dezembro, foi 
aprovado o Programa Orientador de Reabilitação (POR), no sentido de dar 
sequência prática aos princípios gerais definidos na lei de bases tendo como 
referência, o objetivo estratégico denominado «Prevenção da deficiência, 
reabilitação e integração das pessoas com deficiência», e os sete objetivos
intermédios abrangentes de todas as áreas de intervenção, nomeadamente, 
prevenção, deteção e diagnóstico de deficiência e reabilitação médica,
Integração sócio-educativa, vida cativa, vida autónoma, melhoria da informação 
sobre/para as pessoas com deficiência, Investigação/formação, participação 
das organizações de/para pessoas com deficiência nas decisões e políticas de 
reabilitação. 
Nesse contexto, o Secretariado Nacional para a Reabilitação (SNR), foi 
reestruturado pelo Decreto-Lei nº 184/92, de 22 de Agosto, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 262, na perspetiva de uma maior operacionalidade 
no seu funcionamento, face à evolução da filosofia de reabilitação e pelas 
alterações verificadas no contexto da política nacional de reabilitação e, com a 
publicação da Lei de Bases de Prevenção e de Reabilitação das Pessoas com
Deficiência (Lei 9/89, de 2 de maio), diploma que veio consagrar um quadro 













com a aprovação do Plano Orientador de Reabilitação (POR) pela Resolução
do Conselho de Ministros n.º 51/88, de 10 de dezembro. 
O Secretariado Nacional para a Reabilitação (SNR), tinha por objecto ser o 
instrumento do Governo para a implementação de uma política nacional de 
habilitação, reabilitação e integração social das pessoas com deficiência, 
assente na planificação e coordenação das ações em ordem à concretização 
do artigo 71.º da Constituição da República Portuguesa (CPR).  
A orgânica do Secretariado Nacional para a Reabilitação (SNR), foi alterada 
pelo Decreto-Lei nº 355/82, de 6 de Setembro, sendo o SNR extinto pelo 
Decreto-Lei n.º 35/96, de 2 de Maio, (que aprova a lei orgânica do Ministério da 
Solidariedade e Segurança Social (MSSS), tendo sido criado, em seu lugar, o
Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com 
Deficiência (SNRIPD), cuja orgânica foi publicada pelo Decreto Regulamentar
nº 56/97, de 31 de Dezembro, criado como organismo dotado de autonomia 
administrativa e património próprio, sob tutela do Ministro da Solidariedade e 
Segurança Social, e possuía como órgão um conselho directivo composto por 
um Secretário Nacional e dois Secretários Nacionais-Adjuntos.  
Em 1997, pelo Decreto-Lei n.º 225/97, de 27 de Agosto, foi criado o Conselho 
Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 
(CNRIPD), enquanto órgão de consulta do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade Social para a definição e execução da política de reabilitação e 
integração das pessoas com deficiência. Até esta data o Conselho Nacional de 
Reabilitação (CNR) era um órgão do Secretariado Nacional para a Reabilitação
(SNR), presidido pelo Secretário Nacional. 
A Lei nº 38/2004, de 18 de Agosto, da Assembleia da República, veio definir as
“Bases Gerais do Regime Jurídico da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e 
Participação da Pessoa com Deficiência”, revogando a Lei nº 9/89, de 2 de 












Na sequência das orientações definidas pelo Programa de Reestruturação da 
Administração Central do Estado (PRACE), e pela orgânica do Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social (Decreto-Lei nº 211/2006, de 27 de 
Outubro), o SNRIPD foi reestruturado, dando lugar ao atual Instituto Nacional 
para a Reabilitação, I.P. (INR), cuja orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei nº
217/2007, de 29 de maio, o INR, I. P., foi um instituto público dotado de 
autonomia administrativa e património próprio, sob tutela e superintendência do 
Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, que tem por missão assegurar 
o planeamento, execução e coordenação das políticas nacionais destinadas a 
promover os direitos das pessoas com deficiência. O INR, I. P., tinha como 
órgãos: o diretor (coadjuvado por dois subdiretores) e o conselho científico.  
Posteriormente, de acordo com a orgânica aprovada pelo Decreto-Lei nº
31/2012, de 9 de fevereiro o, publicado no Diário da República, 1.ª,série, nº 29, 
o INR, I. P., é um instituto público, integrado na administração indireta do 
estado, dotado de autonomia administrativa e património próprio, sob 
superintendência do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social e tutela 
do respetivo ministro. Possui como órgãos o conselho diretivo, composto por 
um presidente e um vice-presidente. Os Estatutos do INR, I. P. foram 
aprovados pela Portaria nº 220/2012, de 20 de Julho, tendo sido publicados em 
anexo ao referido diploma. 
V.2. O Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR,I.P): 
Missão e Competências 
O INR, IP é um instituto público integrado e atualmente tutelado pelo Ministério 
da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, dotado de autonomia 
administrativa e património próprio. A garantia de igualdade de oportunidades,
o combate à discriminação e a valorização das pessoas com deficiência, numa 
perspetiva de promoção dos seus direitos fundamentais, são os princípios que 
norteiam a atuação do Instituto Nacional par a Reabilitação, IP.


















É órgão do INR, I. P., o Conselho Diretivo, composto por um Presidente e por
um Vice-Presidente. Ao Conselho Diretivo compete dirigir e orientar a Acão dos 
serviços do INR, I. P., nos termos das competências que lhe forem conferidas 
por lei, ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas. 
O INR, I. P., tem a sede no concelho de Lisboa e ainda um centro de 
investigação, denominado «Centro de Investigação e Formação Maria Cândida 
da Cunha». 
O INR, I.P., tem por missão e atribuições: 
a) Promover o acompanhamento e avaliação da execução, em articulação 
com os organismos sectorialmente competentes, das ações necessárias à 
execução das políticas nacionais definidas para as pessoas com
deficiência; b) Contribuir para a elaboração de diretrizes de política nacional 
de prevenção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas com
deficiência; c) Desenvolver a formação, a investigação e a certificação ao 
nível científico e tecnológico na área da reabilitação; d) Arrecadar as
receitas resultantes do desenvolvimento da política nacional de prevenção,
habilitação, reabilitação e participação das pessoas com deficiência; e)
Dinamizar a cooperação com os parceiros sociais e as organizações não 
governamentais, bem como com outras entidades públicas e privadas com 
responsabilidades sociais e representativas da sociedade civil; f) Emitir 
pareceres sobre as normas da acessibilidade universal e da área de 
prevenção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas com
deficiência; g) Fiscalizar a aplicação da legislação relativa aos direitos das
pessoas com deficiência; h) Assegurar a instrução dos processos de 
contraordenação que por lei lhe caibam na área dos direitos das pessoas
com deficiência; i) Proceder à coordenação da implementação da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, articulando com
os organismos sectorialmente competentes; j) Promover a instituição de 












pessoas com deficiência; l) Apoiar as organizações não governamentais de 
pessoas com deficiência e avaliar os respetivos relatórios de atividades e 
contas, nos termos da lei; m) Prosseguir as demais atribuições que lhe
forem conferidas na legislação. O Conselho Diretivo é o órgão de gestão do 
INR, I.P., e é composto por um presidente e por um vice -presidente.  
Para prosseguir esta Missão, e de acordo com os respetivos Estatutos, que 
prevê a respetiva organização interna, o INR, I. P., está dotado das seguintes 
Unidades Orgânicas, como expresso na figura 5., infra indicada:  
a) Unidade de Investigação, Formação e Desenvolvimento; b) Unidade de 
Coordenação e Gestão de Parcerias; c) Gabinete de Investigação e 
Desenvolvimento; d) Unidade de Planeamento, Controlo e Gestão 
Administrativa e Financeira; e) Gabinete de Apoio Técnico. 
Da Unidade de Investigação, fazem parte duas unidades orgânicas: o Gabinete 
de Formação e Documentação (GFD) e a Unidade de Investigação e 
Desenvolvimento (GID). 
Fig. 5. Organograma 








a) Realizar estudos e pareceres técnicos na área da reabilitação e 
acessibilidades; 
b) Contribuir para o estabelecimento dos objetivos e estratégias de 
desenvolvimento da política nacional de prevenção, reabilitação, habilitação e 
participação das pessoas com deficiência;  
c) Fomentar e desenvolver a investigação científica e inovação tecnológica nos 
domínios da reabilitação e acessibilidades;  
d) Efetuar e acompanhar estudos científicos e técnicos para a otimização dos 
recursos no âmbito da política nacional de prevenção, reabilitação, habilitação 
e participação das pessoas com deficiência;  
e) Estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas nas áreas da 
investigação, formação e desenvolvimento;  
f) Divulgar as tecnologias de apoio de promoção da autonomia das pessoas
com deficiência; 
g) Assegurar a certificação ao nível científico e tecnológico de produtos 
premiados na área da reabilitação; 
h) Apoiar a divulgação e elaboração de um catálogo de produtos de apoios;  
i) Coordenar e integrar a produção e informação estatística na área da 
deficiência.
j) Promover e desenvolver a formação na área da reabilitação e das 
acessibilidades; 
k) Promover a elaboração e execução do plano de formação interna;  
l) Assegurar e desenvolver um serviço de biblioteca pública que recolha, trate e 
difunda a informação científica, técnica e legislativa na área da reabilitação e 
acessibilidades; 
m) Desenvolver ações de informação relacionadas com a política nacional de 
prevenção, reabilitação, habilitação e participação das pessoas com 
deficiência;
n) Editar publicações de caráter científico e técnico na área da deficiência e ou 
incapacidade;  













p) Elaborar inventários, catálogos, guias, índices e outros instrumentos de 

descrição da documentação; 





r) Apoiar e acompanhar eventos promovidos pelo INR, I. P.;  

s) Promover a divulgação de atividades do INR, I. P.  

O Gabinete de Investigação e Desenvolvimento (GID) está integrado na 

Unidade de Investigação, Formação e Desenvolvimento (UIFD), e tem as 

competências específicas na área das tecnologias de apoio, previstas nas 

alíneas f) g) e h), da UIFD, pelo que o GID está vocacionado para as seguintes
 
competências, a nível das tecnologias de apoio:  

f) Divulgar as tecnologias de apoio de promoção da autonomia das pessoas
 
com deficiência; h) Apoiar a divulgação e elaboração de um catálogo de 

produtos de apoios e h) Apoiar a divulgação e elaboração de um catálogo de 

produtos de apoios. 

Assim sendo, é ao Gabinete de Investigação e Desenvolvimento (GID), no qual 

exerço funções, é a unidades orgânica que, nos Estatutos do INR, I.P., 

aprovados pela Portaria 220/2012, de 20 de julho, entre as suas diversas
 
competências, tem a seu cargo elaborar pareceres, promover o respetivo 

encaminhamento e acompanhamento de todas as questões, sobre tecnologias 

de apoio (produtos de apoio), colocadas, ao INR, I.P., pelas pessoas com
 
deficiência bem como a coordenação dos Grupos de Trabalho sobre 

Tecnologias de Apoio/Produtos de Apoio e as questões alusivas ao Sistema de 





A Unidade de Formação e Desenvolvimento (UIFD), alíneas l) n) o) e p), tem
 
por competências: l) Assegurar e desenvolver um serviço de biblioteca pública 

que recolha, trate e difunda a informação científica, técnica e legislativa na área 


















técnico na área da deficiência e ou incapacidade, o) Editar e comercializar as
publicações do INR, I. P.; p) Elaborar inventários, catálogos, guias, índices e 
outros instrumentos de descrição da documentação;  
Nesse âmbito, o INR, I.P., dispõe da única Biblioteca Especializada no País, na 
temática da prevenção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas
com deficiência, abrangendo as áreas, da Acessibilidade; Ajudas técnicas/
Tecnologias de Apoio; Desporto; Integração/Reabilitação Profissional;
Necessidades Educativas Especiais; Psicologia e Sociologia da Reabilitação;
Reabilitação Médica; Segurança Social; Tempos livres, Transportes, de entre 
outras. 
A referida biblioteca tem diversificado material disponível nomeadamente: livros 
e artigos de periódicos, acessíveis através da base de dados REDER,
inteiramente informatizada e dispondo de pesquisa automática; legislação,
acessível através da base de dados SELLEX, com idênticas características; 
materiais audiovisuais: DVD, vídeos, diapositivos, fotos, acessíveis através da 
base de dados REDER, edições do INR, I.P. e do SNRIPD: Coleções Informar, 
Cadernos SNR, Folhetos SNR e Livros SNR. 
A Biblioteca dispõe dos seguintes serviços: um posto de leitura adaptado, 
dotado de linha braille e leitor de écran; bibliografias temáticas; serviço de 
fotocópias, visionamento de vídeos/diapositivos/DVD, empréstimo domiciliário 
por via presencial, de livros e audiovisuais, até um máximo de 6 unidades, ou 
por via postal e neste caso “serão cobrados os portes ao destinatário”, 
http://www.inr.pt/category/1/12/biblioteca. 
A Linha Direta Cidadão Deficiência e o Serviço de Atendimento 
O INR, I.P., no âmbito da sua missão e competências, presta um atendimento 
personalizado telefónico e presencial diário, junto das pessoas com deficiência,











designado “Linha Direta Cidadão Deficiência” denomina-se atualmente “Serviço 
de Atendimento”, desde outubro de 2013. 
A “Linha Direta Cidadão Deficiência” foi criada no ano de 1996 com o objetivo
de informar, apoiar e encaminhar os cidadãos com deficiência, seus familiares, 
e demais cidadãos e organismos que podem contactar o serviço por telefone, 
presencialmente, ou por encaminhamento via correio eletrónico.  
Este serviço de informação e encaminhamento desenvolve um trabalho 
articulado com os Serviços de Informação e Mediação para Pessoas com 
Deficiência ou Incapacidade (SIM-PD), que funcionam nas autarquias e que 
prestam informação sobre direitos, benefícios e recursos existentes na área da 
deficiência e reabilitação. Os SIM-PD dispõem de um Guia, denominado “Guia 
Organizativo dos SIM-PD que constitui um documento orientador do seu 
funcionamento.  
O SIM-PD é um serviço de informação e mediação, resultante de um projeto de 
parceria, entre o Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., e as Câmaras
Municipais, que visa assegurar um atendimento de qualidade às pessoas com
deficiências ou incapacidade nas respetivas comunidades.  
Existem vários Concelhos abrangidos pela Rede SIM-PD nas seguintes 
regiões: Norte (16 Câmaras Municipais), Centro (5 Câmaras Municipais) Lisboa 
e Vale do Tejo (8 Câmaras Municipais), Alentejo (8 Câmaras Municipais) e 
Algarve (5 Câmaras Municipais). Os SIM-PD desenvolvem um trabalho 
articulado com o Serviço de Atendimento do INR, I.P., pelo que, é veiculada a 
informação que nas áreas de residência onde não existam SIM-PD, há a 
possibilidade de recurso para o Serviço de Atendimento do INR, I.P. ). 
O “Serviço de Atendimento” telefónico e presencial está sedeado no Instituto 
Nacional para a Reabilitação (INR, I.P.). Eestima-se que acedem a este 
serviço, por ano, telefonicamente, cerca de 1500 pessoas. São cerca de 80 a 











V.3. A Lei de Bases da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e 
Participação daS Pessoas com Deficiência 
A Lei nº 38/2004, de 18 de agosto, publicada no DR. 1ª Série A, nº 194 “Lei de 
Bases da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação da Pessoa com 
Deficiência” que define as bases gerais do regime jurídico da prevenção, 
habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência tem como 
objetivos (artigo 3º), a realização de uma política global, integrada e transversal 
de prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com 
deficiência, através, nomeadamente, da: 
a) Promoção da igualdade de oportunidades, no sentido de que a pessoa com
deficiência disponha de condições que permitam a plena participação na 
sociedade; b) Promoção de oportunidades de educação, formação e trabalho 
ao longo da vida; c) Promoção do acesso a serviços de apoio; d) Promoção de 
uma sociedade para todos através da eliminação de barreiras e da adoção de 
medidas que visem a plena participação da pessoa com deficiência.  
A Lei nº 38/2004, de 18 de agosto, “Lei de Bases do Regime Jurídico da 
Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação da Pessoa com
Deficiência, que revogou a Lei 9/89, de 2 de maio, publicada no Diário da 
República, 1.ª, série, n.º 100, “Lei de bases da prevenção, reabilitação e 
integração das pessoas com deficiência” , estabelece no seu Capítulo II, os 
direitos e deveres relativos às pessoas com deficiência tendo por referência os
seguintes princípios fundamentais (artigos 4.º ao 15.º): da singularidade, da 
cidadania, da não discriminação, da autonomia, da informação, da participação, 
da globalidade, da qualidade, do primado da responsabilidade pública, da 
transversalidade, da cooperação e da solidariedade.
No Capítulo III-“Promoção e desenvolvimento”, está definida a “Intervenção do 
Estado”, na promoção e desenvolvimento da política nacional de prevenção, 
habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência em 














pessoa com deficiência, a sua família, respetivas organizações representativas
das pessoas com deficiência, autarquias locais, entidades públicas e privadas, 
com vista à criação de uma rede descentralizada de apoio de serviços e 
equipamentos sociais à pessoa com deficiência bem como, dotar medidas que 
proporcionem à família da pessoa com deficiência as condições para a sua 
plena participação, e o envolvimento efetivo da sociedade no desenvolvimento 
de ações de voluntariado no âmbito da política de prevenção, habilitação, 
reabilitação e participação da pessoa com deficiência. 
No Capítulo inerente à Prevenção, constituída pelas medidas que visam evitar 
o aparecimento ou agravamento da deficiência e eliminar ou atenuar as suas
consequências, é cometido ao Estado a promoção direta ou indireta de todas
as ações necessárias à efetivação da prevenção, nomeadamente de 
informação e sensibilização e, de entre outras, a Acessibilidade. 
No que se refere à habilitação, reabilitação, são elencadas as medidas, nos 
domínios do emprego, trabalho e formação, consumo, segurança social, saúde,
habitação e urbanismo, transportes, educação e ensino, cultura e ciência,
sistema fiscal, desporto e tempos livres, que tenham em vista a aprendizagem 
e o desenvolvimento de aptidões, a autonomia e a qualidade de vida da pessoa 
com deficiência. 
No que se refere participação (art.º 4.º) são referidas medidas específicas 
necessárias para assegurar a participação da pessoa com deficiência, ou 
respetivas organizações representativas, nomeadamente na elaboração da 
legislação sobre deficiência, execução e avaliação das políticas no âmbito da 
presente Lei, de modo a garantir o seu envolvimento em todas as situações da 
vida e da sociedade em geral. 
O Capítulo V - “Políticas transversais“, são cometidas ao Estado adotar as
medidas específicas necessárias para assegurar a proteção patrimonial da 
pessoa com deficiência, bem como as competências a nível da “Intervenção 











enquanto conjunto de medidas integradas de apoio dirigidas à criança, à família 
e à comunidade, com o objetivo de responder de imediato às necessidades da 
criança com deficiência. 
No âmbito da “Informação“, o Estado e as demais entidades públicas e 
privadas devem colocar à disposição da pessoa com deficiência, em formato 
acessível, designadamente em braille, caracteres ampliados, áudio, língua 
gestual, ou registo informático adequado, informação sobre os serviços,
recursos e benefícios que lhes são destinados; os órgãos de comunicação 
social devem disponibilizar a informação de forma acessível à pessoa com
deficiência bem como contribuir para a sensibilização da opinião pública, tendo 
em vista a eliminação das práticas discriminatórias baseadas na deficiência. 
A nível da “Sociedade da informação”, compete ao Estado adotar, mediante a 
elaboração de um plano nacional de promoção da acessibilidade, medidas
específicas necessárias para assegurar o acesso da pessoa com deficiência à 
sociedade de informação. Da “investigação ”, compete ao Estado promover e 
apoiar programas de investigação e desenvolvimento com carácter 
pluridisciplinar que permitam melhorar os meios de prevenção, habilitação e 
reabilitação. 
Da “Formação”, compete ao Estado promover e apoiar a formação específica 
de profissionais que acuem na área da prevenção, habilitação e reabilitação da 
pessoa com deficiência e as entidades competentes devem desenvolver, 
sempre que se justificar, nos programas de formação, conteúdos que 
contribuam para o processo de prevenção, habilitação e reabilitação da pessoa 
com deficiência. 
“Estatísticas” compete ao Estado assegurar a recolha, tratamento e divulgação 
de dados estatísticos relacionados com a deficiência.  
Analisadas as várias Leis de Bases referidas, evidencia-se a necessidade de 














nacional, não só quanto aos objetivos, definições e implementação de medidas
e normativos. 
A Lei 6/71, de 8 de novembro, publicada no Diário da república, 1.ª série, n.º
162 “Lei de Bases da Prevenção e da Reabilitação e Integração das Pessoas
com Deficiência” que promulga as bases relativas à reabilitação e integração 
social de indivíduos deficientes, teve como objetivo “assegurar a reabilitação 
dos deficientes, visando a sua integração social”, pelo que no seu contexto 
deficientes são “os indivíduos que, por motivo de lesão, deformidade ou 
enfermidade, congénita ou adquirida, se encontrem diminuídos
permanentemente para o exercício da sua atividade profissional ou para a 
realização das atividades correntes da vida diária; e no conceito de reabilitação 
“o desenvolvimento e aproveitamento completos das possibilidades que o 
deficiente mantém, até que atinja o máximo das suas capacidades físicas, 
mentais, vocacionais, económicas e sociais”. Remetendo para uma portaria 
conjunta dos Ministros das Corporações e Previdência Social e da Saúde e 
Assistência a percentagem de diminuição a partir das quais os indivíduos
deverão ser considerados deficientes. 
E a nível da reabilitação, os fins a que se destina, os vários conceitos de 
reabilitação (médica, vocacional, educação especial, e a integração sócio 
profissional. E as competências dos ministérios envolvidos nessa matéria, 
relacionados com os problemas da educação, reabilitação e integração social 
de deficientes nomeadamente, os Ministérios da Educação Nacional, da Saúde 
e Assistência, das Corporações e Previdência Social, Defesa Nacional e 
Secretaria de Estado da Aeronáutica. Historicamente, as situações decorrentes
da guerra colonial impulsionaram a necessidade de se constituir uma comissão 
interministerial e envolvimento destas entidades destinava-se a colmatar a 
inexistência de um organismo com competências específicas nessa matéria  
No que se refere à Lei 9/89, de 2 de maio,  “Lei de Bases da Prevenção e da 
Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência os princípios














Estado como primeira entidade a quem incumbe a prevenção da deficiência e a 
garantia de observância dos princípios nela contidos, em colaboração com as
famílias, as organizações não governamentais e as próprias pessoas com 
deficiência”, o “Ano Internacional das Pessoas Deficientes”, em 1981, que teve 
como “objetivo chamar a atenção para a criação de planos de Acão, na 
tentativa de dar ênfase à igualdade de oportunidades, reabilitação e prevenção 
de deficiências, cujo lema "Participação plena e igualdade".  
Posteriormente, a aprovação do Programa Mundial de Ação relativo às 
pessoas com deficiência, formulado pela Assembleia Geral das Nações
Unidas, em Dezembro de 1982, e a instituição da Década Internacional das 
Pessoas Deficientes que ocorreu de 1983 a 1993. 
Esta Lei tem como objetivo “ promover e garantir o exercício dos direitos que a 
Constituição da República Portuguesa consagra nos domínios da prevenção da 
deficiência, do tratamento, da reabilitação e da equiparação de oportunidades 
da pessoa com deficiência. 
A autonomia e a participação plenas das pessoas com deficiência é 
evidenciada no contexto do processo de reabilitação no artigo 13.º
“Acessibilidade e mobilidade” sendo referido no artigo 14.º, que as “Ajudas
técnicas”, incluindo as decorrentes de novas tecnologias, destinam-se a 
compensar a deficiência ou a atenuar-lhe as consequências e a permitir o 
exercício das atividades quotidianas e a participação na vida escolar,
profissional e social”. 
Com a Lei nº 38/2004, de 18 de agosto, “Considera-se pessoa com deficiência 
aquela que, por motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de 
funções ou de estruturas do corpo, incluindo as funções psicológicas,
apresente dificuldades específicas suscetíveis de, em conjugação com os
fatores do meio, lhe limitar ou dificultar a atividade e a participação em 
















consubstanciada na “Classificação Internacional de Funcionalidade,
Incapacidade e Saúde, conhecida como CIF. 
V.4. Classificação Internacional da Funcionalidade 
Incapacidade e Saúde (CIF) 
Com a Classificação Internacional da Funcionalidade Incapacidade e Saúde 
(CIF)CIF há uma mudança de paradigma no entendimento das questões
inerentes à deficiência e incapacidade. O objetivo geral da classificação é 
proporcionar uma linguagem unificada e padronizada assim como uma 
estrutura de trabalho para a descrição da saúde e de estados relacionados com 
a saúde. 
A classificação define os componentes da saúde e alguns componentes do 
bem-estar relacionados com a saúde. Os domínios contidos na CIF podem, 
portanto, ser considerados como domínios da saúde e domínios relacionados
com a saúde. Estes domínios são descritos com base na Funcionalidade e 
Incapacidade e nos Factores Contextuais. 
A Funcionalidade e Incapacidade englobam todas as Funções do Corpo e 
Estruturas do Corpo. Os Fatores Contextuais englobam os Fatores Ambientais
e os Factores pessoais. A abordagem da CIF é bio-psico-social-  
V.5. A Convenção dos Direitos das Pessoa com Deficiência: 
“Igualdade de Oportunidades e Direito à Participação” 
“A adoção da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e do 
Protocolo Facultativo na 61.ª Sessão da Assembleia-Geral das Nações Unidas, 
realizada em 13 de dezembro de 2006, constitui um marco histórico na garantia 
e promoção dos direitos humanos de todos os cidadãos e em particular das
Pessoas com Deficiência e incapacidades e na proibição da discriminação de 


















saúde, emprego, acesso à informação, aos equipamentos e aos serviços
públicos). 
A adoção de uma Convenção sobre direitos humanos no início deste século 
resultou do consenso generalizado da comunidade internacional (Governos,
ONG e cidadãos) sobre a necessidade de garantir efetivamente o respeito pela 
integridade, dignidade e liberdade individual das pessoas com deficiência e de 
reforçar a proibição da discriminação destes cidadãos através de leis, políticas 
e programas que atendam especificamente às suas características e 
promovam a sua participação na sociedade.  
A Convenção reafirma os princípios universais (dignidade, integralidade, 
igualdade e não discriminação) em que se baseia e define as obrigações gerais
dos Governos relativas à integração das várias dimensões da deficiência nas
suas políticas, bem como as obrigações específicas relativas à sensibilização 
da sociedade para a deficiência, ao combate aos estereótipos e à valorização 
das pessoas com deficiência. 
Com o objetivo de garantir eficazmente os direitos das pessoas com
deficiência, é instituído um sistema de monitorização internacional da aplicação 
da Convenção, através da criação do Comité dos Direitos das Pessoas com
Deficiência, no âmbito das Nações Unidas.  
A Convenção integra também o Protocolo Opcional anexo à Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência que reconhece, de forma inovadora, o 
direito de os indivíduos ou grupo de indivíduos apresentarem queixas
individuais ao Comité dos Direitos das Pessoas com Deficiência.
Simultaneamente, a Convenção e o Protocolo responsabilizam toda a 
sociedade na criação de condições que garantam os direitos fundamentais das
pessoas com deficiência”. 
Portugal subscreve integralmente a abordagem dos direitos humanos das 

























negociação multilateral da Convenção, quer ao nível das Nações Unidas quer 
ao nível da União Europeia.  
As associações das pessoas com deficiência e suas famílias participaram 
também nesta negociação através das suas representantes europeias e
internacionais, http://www.inr.pt/content/1/1187/convencao-sobre-os-direitos-das-
pessoas-com-deficiencia.
De acordo com o seu artigo 1.º, é objeto da Convenção sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência “promover, proteger e garantir o pleno e igual gozo de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas
com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente. As pessoas
com deficiência incluem aqueles que têm incapacidades duradouras físicas, 
mentais, intelectuais ou sensoriais, que em interação com várias barreiras
podem impedir a sua plena e efetiva participação na sociedade em condições 
de igualdade com os outros”. 
A Convenção não cria direitos novos, uma vez que os direitos fundamentais
das pessoas com deficiência já são reconhecidos por outros instrumentos das
Nações Unidas de âmbito geral93 e de âmbito mais específico94. 
No entanto, a adoção de uma Convenção que garanta especificamente os
direitos das pessoas com deficiência resultou do consenso generalizado da 
comunidade internacional sobre a necessidade de garantir efetivamente o 
respeito pela integridade, dignidade e liberdade individual destes cidadãos e de 
reforçar a proibição da discriminação destes cidadãos através de leis, políticas 
93. Declaração Universal dos Direitos do Homem; Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e
Culturais; Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos; Convenção contra a Tortura e outras Penas ou
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes; Convenção sobre os Direitos da Criança; Convenção Internacional
sobre Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres; Convenção Internacional sobre Todas as Formas de
Discriminação Racial.
94 . Resolução sobre as regras gerais da Igualdade de Oportunidades das Pessoas com Deficiência; Declaração sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência; Programa de Acção Mundial sobre as Pessoas com Deficiência, Declaração
















e programas que atendam especificamente às suas características e 
promovam a sua participação na sociedade. 
O articulado da Convenção começa por definir os princípios universais em que 
se baseia, nomeadamente, o princípio do respeito pela dignidade e autonomia 
individual, da não discriminação, da participação plena e inclusão, do respeito 
pela diferença e diversidade, da igualdade de oportunidades, da acessibilidade 
e respeito pelos direitos das crianças e mulheres com deficiência.
De seguida, são definidas as obrigações gerais dos Estados Parte relativas à 
integração das várias dimensões da deficiência nas suas políticas, leis e 
programas de acão e à promoção do desenho universal dos bens, serviços e 
equipamentos. É também sublinhada a obrigação dos Governos consultarem e 
envolverem activamente as pessoas com deficiência e as associações que os
representam na concepção e execução das medidas de implementação da 
Convenção. 
Por outro lado, os artigos 5.º e 6.º definem as obrigações específicas dos
Estados Parte no que se refere à sensibilização da sociedade para a 
deficiência, ao combate aos estereótipos e à valorização das pessoas com 
deficiência. Salienta-se também o compromisso assumido relativamente à 
recolha de dados e a avaliação de estatísticas como meio instrumental das
medidas e políticas adotadas neste domínio. 
Do ponto de vista substantivo, a Convenção salvaguarda a integridade,
liberdade e privacidade das pessoas com deficiência, garante os seus direitos
sociais, políticos, económicos e culturais e salvaguarda os seus direitos
específicos no que se refere à acessibilidade, autonomia, mobilidade,
integração, habilitação e reabilitação, participação na sociedade e acesso a 
todos os bens e serviços. 
A par da responsabilização de toda a sociedade, governos e sociedade civil, no
combate à discriminação das pessoas com deficiência, é instituído um sistema 














Comité dos Direitos das Pessoas com Deficiência, criado pela Convenção e 
composto por peritos independentes, analisará os progressos verificados a 
nível nacional, com base em relatórios nacionais apresentados pelos Estados 
Parte. 
Finalmente salienta-se o Protocolo Facultativo anexo à Convenção sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência que “reconhece, “ a competência da 
Comissão sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência «Comissão» para 
receber e apreciar as comunicações de e em nome de indivíduos ou grupos de 
indivíduos sujeitos à sua jurisdição que reivindicam ser vítimas de uma violação 
por parte desse Estado Parte das disposições da Convenção”, e estabelece as
condições em devem ser recebidas, por parte dos Estados Partes, as 
comunicações de e em nome de indivíduos ou grupo de indivíduos de molde a 
salvaguardar procedimentos uniformizados. 
A Comissão reconhece de forma inovadora, o direito de os indivíduos ou grupo 
de indivíduos apresentarem queixas individuais ao Comité, o qual investigará 
as situações de incumprimento com o objetivo de garantir o cumprimento das
obrigações.  
No contexto das tecnologias de apoio importa referir o artigo 20ª “Mobilidade 
pessoal”, que estabelece que os Estados Partes tomam medidas eficazes para 
garantir a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, com a maior
independência possível: facilitando o acesso das pessoas com deficiência, a
ajudas à mobilidade, dispositivos, tecnologias de apoio e formas de assistência 
humana e/ou animal à vida e intermediários de qualidade, incluindo a sua 
disponibilização a um preço acessível; providenciando às pessoas com
deficiência e ao pessoal especializado formação em técnicas de mobilidade e
encorajando as entidades que produzem ajudas à mobilidade, dispositivos e 
tecnologias de apoio a terem em conta todos os aspetos relativos à mobilidade 












O Artigo 21.º “Liberdade de expressão e opinião e acesso à informação” é 
consignado que Estados Partes “tomam todas as medidas apropriadas para 
garantir que as pessoas com deficiências podem exercer o seu direito de 
liberdade de expressão e de opinião, incluindo a liberdade de procurar, receber
e difundir informação e ideias em condições de igualdade com as demais e 
através de todas as formas de comunicação da sua escolha, conforme definido 
no artigo 2.º da presente Convenção, incluindo: “fornecendo informação 
destinada ao público em geral, às pessoas com deficiência, em formatos e 
tecnologias acessíveis apropriados aos diferentes tipos de deficiência, de forma 
atempada e sem qualquer custo adicional; aceitando e facilitando o uso de 
língua gestual, braille, comunicação aumentativa e alternativa e todos os outros 
meios, modos e formatos de comunicação acessíveis e da escolha das 
pessoas com deficiência nas suas relações oficiais; instando as entidades
privadas que prestam serviços ao público em geral, inclusivamente através da 
Internet, a prestarem informação e serviços em formatos acessíveis e 
utilizáveis pelas pessoas com deficiência; encorajando os meios de
comunicação social, incluindo os fornecedores de informação através da 
Internet, a tornarem os seus serviços acessíveis às pessoas com deficiência e 
reconhecendo e promovendo o uso da língua gestual”. 
A Convenção tem duas evidências: afirma o conceito de deficiência numa 
perspetiva evolutiva à luz da CIF e reafirma a necessidade da monitorização 
através dos mecanismos nacionais e internacionais. 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência dispõe que cabe 
aos Estados Partes tomar as medidas apropriadas para assegurar às pessoas
com deficiência o acesso, em condições de igualdade com os demais, ao 
ambiente físico, ao transporte, à informação e comunicações, incluindo as
tecnologias e sistemas de informação e comunicação e a outras instalações e 
serviços abertos ou prestados ao público, permitindo às pessoas com
deficiência viverem de modo independente e participarem plenamente em 













V.6. Especificidades do Perfil Informativo e  Comunicacional do INR, 
I.P. 
Tratando-se de uma entidade pública de singular e ímpar referência mediática, 
social, política e cultural na sociedade portuguesa, o INR, I.P., revela,
necessariamente, possuir um genuíno perfil informativo e comunicacional, com
especificidades únicas, decorrentes do seu posicionamento na Administração 
Central e do seu compromisso político e ético com os Direitos das Pessoas 
com deficiência, consignados no ordenamento jurídico nacional, a partir da 
Constituição da República Portuguesa. 
Neste contexto, importa, desde já, relevar que o INR, I.P., é um instituto público 
integrado no atual Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 
(MSESS), com a missão de assegurar o planeamento, execução e
coordenação das políticas destinadas a promover os direitos das pessoas com 
deficiência.
No âmbito das suas atribuições matriciais de Informação e de Comunicação 
promove, desde a sua criação em 1977, diversificados Programas, Projetos e 
Atividades, com marcadores de acessibilidade, inovação e modernidade, na 
perspetiva da promoção ativa dos direitos das pessoas com deficiência, ainda 
mais reforçados com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência. 
Na convicção institucional da importância estratégica da informação e da 
comunicação para a plena participação e inclusão das pessoas com deficiência 
na sociedade, o INR, I.P., desenvolve, assim, a cultura da informação e 
disponibiliza um conjunto de recursos, nos vários domínios relacionados com o 













V.6.1. Domínios globais da intervenção informativa e comunicacional 
do INR, I.P. 








Magazine Televisivo “CONSIGO”.  

V.6.1.1. Site do INR, I.P.,  
Este portal na internet, cumprindo globalmente com os requisitos da 
acessibilidade, constitui um imprescindível motor de promoção do 
conhecimento da realidade da Deficiência, através dos respetivos links sobre 
várias temáticas: 
1.1.“Acessibilidades”, (Tecnologias de Apoio, Acessibilidade, Direitos 
Fundamentais), por constituírem uma condição essencial para o pleno 
exercício dos direitos das pessoas com deficiência e de todas as outras 
pessoas que experimentam uma situação de limitação funcional ao longo das
suas vidas; 
1.2 “Programas e Projetos“ (Prémios, Programas de Financiamento, Escola 
Alerta, SIM-PD, Praia Acessível - Praia para Todos, Formação, Magazine 
Consigo), destinados a promover a integração e a autonomia das pessoas com
deficiência com o objetivo de melhorar as condições de vida e a garantir o 
exercício dos seus direitos, 
O Programa “Escola Alerta”, cuja 12ª edição decorreu no ano letivo 2014/2015, 
se encontra na 12ª edição, promove a participação e a intervenção cativa dos
alunos no desenvolvimento dos princípios consignados na Convenção das
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e na Lei de 













com Deficiência, mediante a apresentação e divulgação de propostas
exequíveis e inovadoras que contribuam para a melhoria da qualidade de vida 
das pessoas com deficiências ou incapacidade. Dirige-se às escolas no qual 
devem participar os alunos dos ensinos básico e secundário, sob a orientação 
pedagógica de professores, visando sensibilizar e mobilizar os alunos para a 
igualdade de oportunidades e para os direitos humanos, em particular os
direitos das pessoas com deficiência. O Programa contempla a atribuição de 
prémios nacionais aos melhores trabalhos e prevê ainda diplomas de 
participação para as escolas, alunos e professores. 
No que se refere aos Prémios destacamos o Prémio de Inovação Tecnológica 
Engenheiro Jaime Filipe, promovido desde 2001, é uma homenagem ao 
Engenheiro Jaime Filipe que se dedicou em vida à defesa do exercício de 
cidadania e inclusão social das pessoas com deficiência e destina-se a jovens
com mais de 18 anos de idade residentes em Portugal, assim como a 
empresas e organizações não governamentais com sede em território nacional,
tendo como objetivo: “Promover o desenvolvimento de projetos de investigação 
inovadores, de promoção de autonomia das pessoas com deficiência, que 
incluam medidas, propostas e soluções que facilitem a realização dos atos da
sua vida diária pessoal e social; Estimular a conceção e desenvolvimento de 
equipamentos, instrumentos, utensílios, tecnologias e metodologias que 
facilitem, otimizem e prolonguem as capacidades físicas, cognitivas e sociais e 
sejam garante de uma maior qualidade de vida; Sensibilizar a sociedade, em
geral, e os setores nacionais do design, da indústria e da economia, em 
particular, para a área da prevenção da incapacidade, para a necessidade de 
conceção, produção e comercialização de produtos, equipamentos ou 
adaptações que assegurem a funcionalidade, a inclusão e a participação das
pessoas com deficiência; Estimular a criatividade nas áreas tecnológica e de 
design, podendo ser consideradas neste âmbito, as tecnologias de informação 
e comunicação, metodologias de distribuição de serviços, design universal,
acessibilidades e outras que contribuam efetivamente, para a promoção da 
funcionalidade e da participação social das pessoas com deficiência. Os 












evento de comemoração do Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, no 
dia 3 de Dezembro. 
O Prémio Maria Cândida da Cunha, criado em 1995, no âmbito do Programa 
CITE-Ciência, Inovação e Tecnologia, para distinguir projetos científicos de 
excelência, nas áreas da deficiência e reabilitação. O Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I.P., visa no âmbito da sua missão, promover através desta 
iniciativa uma oportunidade a todos os estudantes dos diferentes ciclos de 
estudo do ensino superior, público e privado, de participarem na promoção dos
Direitos das Pessoas com deficiências ou incapacidade, na seguinte 
perspetiva: Estimular e mobilizar os estudantes do ensino superior para a 
produção de conhecimento sobre deficiência e reabilitação através de trabalhos
académicos realizados na área das Ciências Sociais e Humanas; Combater a 
discriminação com base na deficiência e promover a igualdade de 
oportunidades e da cidadania das pessoas com deficiência na sociedade 
portuguesa; Diminuir o impacto das barreiras sociais, culturais, 
comportamentais e físicas à inclusão e participação das pessoas com 
deficiência.
O Prémio Maria Cândida da Cunha visa contribuir para o desenvolvimento da 
informação, formação e investigação sobre deficiência e é dirigido a estudantes
de Ensino Superior, público e privado. Este prémio, no âmbito do Programa 
CITE-Ciência, Inovação e Tecnologia, para distinguir projetos científicos de 
excelência, nas áreas da deficiência e reabilitação. Desde a sua criação foram 
entregues 11 prémios e 8 menções honrosas. O Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I.P., visa no âmbito da sua missão, promover através desta 
iniciativa uma oportunidade a todos os estudantes dos diferentes ciclos de 
estudo do ensino superior, público e privado, de participarem na promoção dos
Direitos das Pessoas com deficiências ou incapacidade.  
O Programa Praia Acessível - Praia para Todos! criado em 2004, no âmbito de 
uma parceria institucional entre o INR, I.P., o Instituto da Água, I.P., e o 













acessibilidade, designadamente o disposto sobre a matéria no Decreto-Lei n.º 
163/2006, de 8 de agosto, bem como da Lei n.º 46/2006, de 28 de Agosto (Lei 
da Não Discriminação) e da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, ratificada por Portugal em 2009. Com este 
Programa pretende-se que as praias portuguesas passem a assegurar
condições de acessibilidade que viabilizem a sua utilização e desfrute, com 
equidade, dignidade, segurança, conforto e a maior autonomia possível, por 
todas as pessoas, independentemente da sua idade, de possíveis dificuldades
de locomoção, ou de outras incapacidades que condicionem a sua mobilidade”.
Este Programa define as condições de cumprimento obrigatório que 
determinam a atribuição da classificação de "acessível" a uma zona balnear, 
permitindo o hastear do respetivo galardão. Após 10 anos de dinamização, a 
adesão ao Programa "Praia Acessível - Praia para Todos!", encontrando-se 
classificadas como "acessíveis", na época balnear de 2015, 203 praias
portuguesas como acessíveis, incluindo praias das regiões autónomas dos 
Açores e Madeira. 
No âmbito deste Programa foi criado o Prémio Praia + Acessível, que tem por
objetivo “distinguir as praias nacionais, costeiras ou interiores, que, tendo sido 
galardoadas com a bandeira Praia Acessível durante a época balnear, 
evidenciam as melhores condições de acessibilidade, constituindo-se, desse 
modo, como práticas de referência nacional, pela qualidade do usufruto da sua 
oferta de serviços e bem-estar que proporcionam às pessoas com mobilidade
condicionada. Foi lançado em 2009, este prémio anual é atribuído por um júri 
nacional composto por um representante de cada um dos seguintes 
organismos: Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR, I.P.), que preside;
Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.); Turismo de Portugal, I.P. 
(TP, I.P.); Direcção-Geral da Autoridade Marítima/Instituto de Socorros a 
Náufragos (ISN); Associação Bandeira Azul da Europa (ABAE). Podem
candidatar-se as Câmaras Municipais com zonas balneares classificadas como
acessíveis no âmbito do Projeto "Praia Acessível, Praia para Todos", podendo 
cada município candidatar, em cada ano, apenas uma zona balnear, elegendo­















Existem exemplos de boas práticas que melhoram as condições de frequência 
por parte das pessoas com mobilidade condicionada nomeadamente, 
disponibilização de apoios anfíbios para o banho; existência de vestiários,
duches, bebedouros e lava-pés acessíveis a todos; bares, restaurantes e lojas
acessíveis; zonas sombreadas para acolhimento e permanência de pessoas 
com necessidades especiais ao nível da mobilidade; atividades lúdicas 
acessíveis e integradoras; informação disponibilizada ao público, em formatos
acessíveis e em diferentes suportes. 
O Instituto Nacional para a Reabilitação lançou a 1.ª Edição do Prémio
"Concelho Mais Acessível", em 2014, que visa “premiar as intervenções e 
iniciativas municipais, relevantes e inovadoras, que tenham por objetivo a 
garantia da acessibilidade nos territórios municipais, a todos os cidadãos, em
especial aqueles com necessidades especiais e/ou mobilidade condicionada”. 
Este Prémio "Concelho Mais Acessível" tem como objetivos: Estimular e 
mobilizar as autarquias, no sentido de garantirem as acessibilidades ao
território e às tecnologias de informação e comunicação, bem como ao turismo/ 
lazer; Combater a discriminação com base na deficiência e promover a 
igualdade de oportunidades e da cidadania das pessoas com deficiência/
incapacidade na sociedade portuguesa; Diminuir o impacto das barreiras
sociais, culturais, comportamentais e físicas à inclusão e participação das
pessoas com deficiência/ incapacidade. 
O Concelho Mais Acessível 2014 será divulgado, a nível nacional, no evento de 
comemoração do Dia Internacional da Pessoa com deficiência, 3 de dezembro.  
“Recursos” (Biblioteca, CIF, Estudos e Informação Estatística e Ligações a 
áreas temáticas, ONG, Organismos estrangeiros, Boas Práticas e ainda 
Perguntas Frequentes), sendo disponibilizada informação e um conjunto de 
instrumentos informativos nos vários domínios relacionados com o 
desenvolvimento tecnológico, o conhecimento científico e as redes sociais de 
apoio, no domínio da deficiência. Dispõe ainda de uma Área Infantil, com














ajudar as crianças e pessoas com deficiência nas suas limitações e obstáculos
que enfrentam na perspetiva da sua inclusão.  
“Perguntas Frequentes”, constituem um recurso na ótica do esclarecimento de 
dúvidas, sobre direitos e benefícios aplicáveis às pessoas com deficiência, 
através do qual todas as pessoas na generalidade e as pessoas com 
deficiência em particular, podem aceder para obter esclarecimentos sobre 
tecnologias de apoio, educação, estacionamento, fiscalidade, saúde, habitação 
própria, habitação social, transportes públicos e privados).  
Estudos promovidos pelo INR, I.P., na perspetiva da sustentabilidade
comunicacional e de modo a democratizar os esforços da comunidade da Ciência e 
investigação, o INR, I.P., disponibiliza no seu portal na internet vários e importantes 
estudos. 
“Estudo de avaliação do impacto dos custos financeiros e sociais da 
deficiência”, para a divulgação da área temática da deficiência e incapacidade 
no âmbito do Ano Europeu de Combate à Pobreza e Exclusão Social.  
Este estudo é um projeto do Instituto Nacional para a Reabilitação (INR, I.P.)
que foi desenvolvido em conjunto com o Centro de Estudos Sociais da 
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, tendo tido o 
acompanhamento e a colaboração de diversas áreas departamentais da 
Administração Pública (Educação, Finanças, Saúde, Trabalho e Solidariedade 
Social) bem como de Organizações Não Governamentais de Pessoas com 
Deficiência e que foi realizado no âmbito do Programa Operacional Potencial 
Humano (POPH) do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN). 
“O impacto da discriminação com base na deficiência nas mulheres”, com o 
objetivo analisar e avaliar eventuais situações de múltipla discriminação de 
mulheres com deficiência, envolvendo as dimensões da educação e formação, 
da proteção. Este estudo, promovido pelo INR, I.P., tem por objetivo analisar e 
avaliar eventuais situações de múltipla discriminação de mulheres com
















social, do acesso a bens e serviços essenciais e da participação no mercado 
de trabalho e na sociedade. 
Estudo sobre a “Desinstitucionalização de crianças e jovens com deficiência”, 
no âmbito do trabalho realizado pelas Nações Unidas e pelo Conselho da 
Europa na garantia dos direitos e liberdades fundamentais das crianças na 
sociedade e nas instituições. 
Na sequência deste Estudo, foi elaborado um “Guia de recomendações e 
orientações para a desinstitucionalização das crianças e jovens com
deficiência”, visa indicar medidas que promovam a manutenção e integração 
das crianças e jovens com deficiência e/ou incapacidades no seio familiar com 
o apoio de uma rede de serviços comunitários. 
O Manual de boas práticas, com recomendações funcionais e construtivas 
dirigidas à habitação, tendo por base a aplicação dos princípios do desenho 
para todos/ design inclusivo, no âmbito do projeto "Uma casa para a vida" ­
aplicação do design inclusivo à habitação”, com o objetivo de ser um
instrumento sensibilizador dos profissionais ligados à construção (projetistas de 
arquitetura e engenharia, designers, construtores, promotores imobiliários,
público em geral), promovendo e motivando a aplicação destes princípios, no 
sentido de sensibilizar no sentido de sensibilizar para a importância de se 
construírem habitações que obedecem a critérios de acessibilidade,
flexibilidade e adaptabilidade, permitindo assim a sua utilização por todas as
pessoas em todas as fases da sua vida (famílias jovens com crianças, idosos
ou pessoas com incapacidades permanentes ou temporárias), explorando o 
conceito de "uma casa para toda a vida". 
V.6.1.2. Serviços de Informação e Mediação para Pessoas com 















O âmbito da atividades que desenvolve o INR, I.P., na ótica da promoção dos
direitos, benefícios e recursos existentes na área da deficiência e reabilitação,
o INR, I.P., desenvolveu um projeto parceria com as Câmaras Municipais, que 
visa assegurar um atendimento de qualidade às pessoas com deficiências ou 
incapacidade nas respetivas comunidades denominado “Serviços de 
Informação e Mediação para Pessoas com Deficiência ou Incapacidade  (SIM­
PD) que são serviços instalados nas autarquias que prestam informação sobre 
direitos, benefícios e recursos existentes na área da deficiência e reabilitação.
Os SIM-PD têm como objetivo: Atender os cidadãos com deficiências ou 
incapacidade e respetivas famílias; Prestar informação sobre os direitos, 
benefícios e recursos existentes; Proceder ao seu correto encaminhamento e 
desenvolver uma função de mediação junto dos serviços públicos e entidades
privadas responsáveis pela resolução dos seus problemas; Desenvolver e 
valorizar as parcerias locais para encontrar soluções mais eficazes para os
problemas; Divulgar boas práticas de atendimento do cidadão com deficiências
ou incapacidade; Recolher informação que permita produzir diagnósticos de 
caracterização local da situação das pessoas com deficiências ou 
incapacidade, identificar os principais problemas existentes e promover
soluções adequadas. 
Este serviço presta apoio às pessoas com deficiências ou incapacidade e 
respetivas famílias; Técnicos que intervêm na área da prevenção, habilitação,
reabilitação e participação comunitária das pessoas com deficiências ou 
incapacidade; Instituições e serviços que desenvolvam qualquer tipo de 
catividade nos domínios da deficiência ou reabilitação; Qualquer cidadão que 
necessite de informação nas áreas referidas. A rede dos SIM-PD integra 42 
autarquias, distribuídos pelas 5 regiões: Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, 
Alentejo e Algarve, http://www.inr.pt/content/1/18/simpd. 
V.6.1.3. Magazine Televisivo “CONSIGO” 
O Magazine Televisivo “CONSIGO” de edição semanal surgiu no ano de 2004,















Sociedade Anónima (RTP, S.A). Tem por objetivo “dar visibilidade às boas
práticas da prevenção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas com 
deficiências ou incapacidades e suas famílias, bem como aos projetos 
inovadores de inclusão social, num formato acessível, dinâmico, pedagógico e 
apelativo, em ambiente da nova cultura da igualdade de oportunidades para 
todos. Resulta de uma parceria entre o Instituto Nacional para a Reabilitação 
(INR), I.P. e a RTP. Nos anos compreendidos entre 2005 e 2014, o magazine 
teve 52 emissões anuais, de trinta minutos cada, com retransmissão na RTP 
Internacional, RTP Açores e RTP África. As audiências médias foram cerca de 
45.000 telespectadores por cada emissão original na RTP2. Este projeto do 
INR, I.P., inseriu-se na prioridade da informação sobre os Direitos das pessoas
com deficiência, recursos comunitários, informação sobre os Programas,
projetos e ações do INR, I.P., a visibilidade de boas práticas de inclusão, em 
todos os âmbitos da vida em sociedade, bem como histórias de vida, projetos
inovadores de ciência e investigação. O Conselho editorial do CONSIGO 
integrou representantes das ONG. 
V.6.2.Domínios singulares da intervenção informativa e 
comunicacional do INR,I.P. 
V.6.2.1. Forum INR, I.P. 
Desde 2004, complementarmente às dinâmicas informativas e 
comunicacionais, o INR, I.P., desenvolve mensalmente, o projeto FORUM INR,
com o objetivo de informar, refletir e debater as questões mais emergentes da 
Deficiência. 
É uma oportunidade de cruzar diferentes perspetivas, com especial atenção às 
perspetivas das pessoas com Deficiências e as Associações. 
Têm merecido realce, as temáticas mais sugeridas pelos próprios participantes
do Fórum INR - sexualidade, discriminação, violência, educação especial,













                                                 




V.6.2.2. Cartaz 3 de Dezembro: promoção do “Dia Internacional das 
Pessoas com Deficiência” 
Promovido desde 2007, (8.ª edição) com o valor pecuniário de 500 euros, tem
por “objetivo premiar o trabalho gráfico que melhor represente a mensagem
subjacente à comemoração deste dia, nomeadamente celebrar os direitos das 
pessoas com deficiência e sensibilizar a sociedade para combater os 
preconceitos e obstáculos que impeçam estes cidadãos de exercer os direitos 
e participar ativamente em todos os aspetos da vida política, social, económica, 
cultural e artística. Com esta iniciativa pretende-se igualmente envolver todos
os cidadãos, de todas as idades, em grupos ou individualmente, na 
sensibilização para os direitos da igualdade de oportunidades e não­
discriminação das pessoas com deficiência. O cartaz vencedor é divulgado, a 
nível nacional, e utilizado como suporte na promoção da campanha relativa à 
comemoração do dia 3 de dezembro/Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência”. 
V.6.3. Outros domínios especiais da intervenção informativa e 
comunicacional do INR, I.P. 
V.6.3.1. Conselho Nacional para a Reabilitação (CNR) e o Conselho 
Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 
(CNRIPD) 
Constituíram tempos de excelência, de informação para as pessoas com
deficiência, as Reuniões do Conselho Nacional para a Reabilitação (CNR)95 
O Conselho Nacional para a Reabilitação, deu origem ao Conselho Nacional de Reabilitação e Integração de
Pessoas com deficiência (CNRIPD) em 1997. O SNR e o CNR, foram criados para planear, executar e coordenar todas 
as políticas na área da deficiência juntamente com a participação das ONG de pessoas com deficiência enquanto que
o CNRIPD é um órgão de consulta do Ministro da Solidariedade e Segurança Social para a definição e execução da
















                                                                                                                                               
 
 
Órgão do Secretariado Nacional para a Reabilitação (SNR), criado na 
dependência do Conselho de Ministros, pelo Decreto - Lei 346/77, de 20 de 
agosto, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 192, e do Conselho 
Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 
(CNRIPD), órgão de consulta do Ministro da Solidariedade e Segurança Social 
para a definição e execução da política de reabilitação e integração das
pessoas com deficiência, cuja composição e competências foram aprovadas
pelo Decreto - Lei 225/97, de 27 de Agosto, publicado no Diário da República,
1.ª série A, n.º 197. 
Para além dos recursos enunciados, o Instituto Nacional para a Reabilitação,
IP, enquanto organismo público com a missão de assegurar o planeamento, 
execução e coordenação das políticas destinadas a promover os direitos das
pessoas com deficiência, tem competência para atribuir apoio financeiro a 
entidades da sociedade civil, com intervenção no domínio da deficiência e da 
reabilitação, ao abrigo do Decreto-Lei nº 217/2007, de 29 de maio, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 104, com salvaguarda dos princípios
definidos na lei que define as bases gerais do regime jurídico da prevenção, 
habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência (Lei 
nº38/2004, de 18 de Agosto, cf. art.º 19º) e da Lei das Associações das 
Pessoas Portadoras de Deficiência (Lei nº127/99, de 20 de Agosto).  
V.6.3.2. Subprogramas “Para Todos” e “Incluir Mais” 
Nesse âmbito, existem os Subprogramas “Para Todos” e “Incluir Mais” aos
quais se podem candidatar para beneficiaram de apoio financeiro do INR, I. P., 
as Organizações Não Governamentais (ONG) para despesas de 
funcionamento e para o desenvolvimento de projetos no contexto do Decreto-
Lei n.º 106/2013, de 30 de julho, publicado no Diário da República 1.ª série, n.º
deficiência relativamente aos planos governamentais. o SNR (DL 355/82, 6/09/1982) convertendo-o num órgão 

















145, que define o estatuto das organizações não-governamentais das pessoas
com deficiência (ONGPD), bem como os apoios a conceder pelo Estado às
Referidas a tais organizações. 
No âmbito do esclarecimento de dúvidas sobre direitos e benefícios aplicáveis
às pessoas com deficiência, “Perguntas Frequentes” estão identificadas as
seguintes áreas: Ajudas técnicas/produtos de apoio; Arrendamento urbano 
para fins habitacionais; Cultura, desporto e lazer; Educação; Escola Alerta; 
Estacionamento; Fiscalidade; Habitação própria; Habitação social; Intervenção 
precoce; Não discriminação; Parentalidade; Proteção social; Regime laboral 
especial do trabalhador com deficiência a exercer funções públicas; Regimes
de interdição e inabilitação e da tutela; Saúde; Sistema de quotas de emprego 
para pessoas com deficiência; Transportes públicos e Transportes privados.   
V.6.3.3. Linha Editorial 
No âmbito da Linha Editorial, a Biblioteca do INR, I.P., possui uma base de
dados bibliográfica e uma base de dados de legislação. Existe uma versão 
eletrónica de grande parte das edições, através dos respetivos links, em 
http://www.inr.pt/category/1/12/biblioteca. 
Existe linha editorial SNR que, de acordo com o conteúdo e objetivos, se 
distribui por três coleções: Cadernos SNR, que contém trabalhos mais
genéricos mas também de caracter técnico; Folhetos SNR, que integra 
trabalhos de caracter prático, informativo e pontual; Livros SNR, que inclui 
trabalhos de caracter científico e técnico. Existem ainda as seguintes edições, 
acessíveis na versão, através das ligações Coleção Informar, Cadernos,
Folhetos, Livros e outras edições.
As edições estão disponível para consulta ou empréstimo. Esses exemplares 
são impressos, podem ser requisitados, e solicitados por correio sendo os 















A Biblioteca do INR, I.P., divulga uma lista de periódicos da área da deficiência/ 
reabilitação, que se encontram acessíveis em texto integral, através da internet, 
cuja lista de títulos, cada item dá acesso às características da respetiva 
publicação.
“À luz da nova imagem institucional do INR, I.P., surgiu a necessidade de criar
uma nova e moderna imagem gráfica para a linha editorial do Instituto que 
fosse coerente e se adaptasse à imagem institucional. A essa nova linha 
editorial foi dada a designação de Colecção Informar, cuja imagem é adaptada 
a vários formatos, mediante o tipo de conteúdo, os objetivos da publicação, o 
número de páginas e o público-alvo”, http://www.inr.pt/category/1/12/biblioteca. 
A coleção funciona em três diferentes suportes: o livro, que abarca trabalhos de 
carácter científico e técnico, a brochura, que abarca trabalhos mais genéricos,
também técnicos mas com um número de páginas mais reduzido, e o folheto/ 
desdobrável que integra trabalhos de carácter prático, informativo e pontual.  
No entanto, mantém-se o acesso à antiga linha editorial SNR que, de acordo 
com o conteúdo e objetivos, se distribui por três coleções: Cadernos SNR, que 
contém trabalhos mais genéricos mas também de caracter técnico; Folhetos
SNR, que integra trabalhos de caracter pratico, informativo e pontual; Coleção 
Livros SNR, que inclui trabalhos de caracter científico e técnico. Podem ainda 
ser consultadas outras edições. Todos estes exemplares impressos, podem ser 
solicitados na Biblioteca do INR, I.P., cujos portes de envio serão cobrados ao 
destinatário. Referida Biblioteca, existe a coleção completa das edições,
disponível para consulta ou empréstimo. Também o texto da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência está disponível no Menu Direitos 
Fundamentais Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 
Na sequência do Ano Internacional do Deficiente o Secretariado Nacional para 

















objetivo de sensibilizar a sociedade para os problemas das pessoas com 
deficiência. Esta revista foi publicada até 1990. 
O INR, I.P., participou na Revista “Integrar”, do Instituto de Emprego e 
Formação profissional https://www.iefp.pt/. Elaborou um “Guia de Instituições e 
Programas para Pessoas com Deficiência”, com Informação sobre entidades
intervenientes na área da deficiência e reabilitação, da responsabilidade das
respetivas entidades, http://www.inr.pt/guiameios.php
V.6.3.4. Formação 
O INR, I.P., promove Ações de Formação no âmbito do Plano de Formação 
Externa, nas seguintes áreas: Atendimento e respostas a Pessoas com 
deficiência; Direitos e Igualdade de Oportunidades; Saúde; Acessibilidades; 
Capacitação; Parcerias e Inclusão. 
O Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. abriu as candidaturas à 8ª edição
do Concurso "Cartaz 3 de Dezembro/Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência", cujo prémio tem um valor pecuniário de 500 euros. 
Este concurso tem por objetivo premiar o trabalho gráfico que melhor
represente a mensagem subjacente à comemoração deste dia, nomeadamente 
celebrar os direitos das pessoas com deficiência e sensibilizar a sociedade 
para combater os preconceitos e obstáculos que impeçam estes cidadãos de 
exercer os direitos e participar ativamente em todos os aspetos da vida política,
social, económica, cultural e artística.  
Com esta iniciativa pretende-se igualmente envolver todos os cidadãos, de 
todas as idades, em grupos ou individualmente, na sensibilização para os















O cartaz vencedor é divulgado, a nível nacional, e utilizado como suporte na 
promoção da campanha relativa à comemoração do dia 3 de dezembro/Dia 
Internacional das Pessoas com Deficiência.  
V.6.3.5. Boas práticas 
Integrado na secção de Boas Práticas é possível aceder no site do INR, I.P., 
aos seguintes projetos para além do “Escola Alerta” já referido:  
Revista Plural & Singular - Projeto editorial, que surgiu no ano de 2012, que 
reúne informação especializada na temática da deficiência, sendo distribuída 
gratuitamente por assinatura digital. A missão da "Revista Plural & Singular" é 
informar com qualidade e abrangência todas as pessoas com deficiência, mas 
também cuidadores, instituições profissionais, empresas e outras entidades
ligadas a esta área, apostando na qualidade, solidez e no desenvolvimento 
sustentado da publicação, está disponível em http://www.pluralesingular.pt/. 
PUEDO VIAJAR - A FEJIDIF - Federación Provincial de Asociaciones de Personas
con Discapacidad Física y Orgánica de Jaén (Espanha) é uma organização não 
governamental que tem por missão coordenar, promover e. representar as 
Associações que desenvolvem a sua atividade no apoio às pessoas com
deficiência da província de Jaén. Neste sentido esta Federação tem
desenvolvido várias ações no domínio do turismo acessível, tendo 
recentemente criado o projeto "Puedo Viajar", comparticipado pelo Ministério 
de Industria, Comercio y Turismo, disponível no site http://www.puedoviajar.es/,
onde poderá ser consultada informação diversificada nas áreas do turismo e do 
lazer acessível, nomeadamente guias turísticos alusivos a várias cidades 
espanholas.
Rotas sem Barreiras - Projeto criado no ano de 2004, no seio do Programa 
Leader+/Cooperação Transnacional, fruto de uma parceria liderada pela Terras
Dentro - Associação para o Desenvolvimento Integrado, com a ESDIME -
Agência para o Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste, CEDECO - Centro 











Asociación de Desarrollo Comarcal de Olivenza (Espanha). Este projeto foi 
concebido de forma a proporcionar um turismo sem barreiras, acessível a 
todos, com vista a minimizar as barreiras de acesso, e permitir a valorização 
dos recursos e serviços turísticos dos territórios envolvidos, materializando-se 
na criação de uma Rota Turística que percorre todos os territórios parceiros no 
Alentejo e Extremadura Espanhola, com a Edição do “Roteiro de Turismo 
Acessível - Rotas Sem Barreiras”, traduzido em 3 línguas (Português, Espanhol 
e Inglês). 
Biblioteca Municipal de Coimbra disponibiliza Serviço de Leitura para Pessoas
com Deficiência Visual, disponibiliza um Serviço de Leitura para Pessoas com 
Deficiência Visual, que pretende, assim, dar resposta às necessidades
específicas, na área da leitura pública. Este serviço dispõe de mais de 900 
títulos de livros impressos em Braille e um conjunto de cerca de 700 títulos de 
livros em gravação sonora, sendo também disponibilizado um empréstimo 
domiciliário de livros Braille e áudio. Este serviço editou o primeiro número da 
revista mensal gratuita "Jardim da Sereia - Revista Inclusiva de Divulgação 
Tiflo-cultural", dedicada sobretudo a pessoas cegas, com edição assegurada 
em formato Braille, áudio e digital (pdf e word) as quais serão facultadas, a 
título gratuito, pela Biblioteca Municipal de Coimbra, através do correio 
eletrónico: leitura.especial@cm-coimbra.pt, bem como através do site da BMC
em http://www.cm-coimbra.pt/biblioteca/. 
Guia para utilizadores com necessidades especiais da ANACOM - A ANACOM 
editou o "Guia para utilizadores com necessidades especiais :conheça as
soluções adaptadas de telefone e Internet", que disponibiliza informações
sobre equipamentos, funcionalidades e serviços de telefone fixo, telemóvel e 
internet disponíveis em Portugal, com características que facilitam o acesso e 
promovem a autonomia desses utilizadores. Os referidos equipamentos, 
funcionalidades e serviços encontram-se agrupados, nas diversas secções do 
Guia,  em função do benefício que possam trazer a cada um dos tipos de 
















incluindo as decorrentes da idade,
http://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1100214  
Roteiro turístico em braille, produzido pela Universidade de Coimbra - A 
Universidade de Coimbra, enquanto conjunto monumental, disponibiliza, a 
partir de hoje, um guia produzido em braille, contendo informações sobre os
espaços visitáveis nos edifícios da antiga Universidade. O roteiro, produzido 
pelo Gabinete de Apoio a Necessidades Educativas Especiais da Universidade 
de Coimbra, está disponível em formato A5, e apresenta versões em duas
línguas - português e inglês. 
Teatro São Luiz - para todos - Enquanto teatro municipal, o Teatro São Luiz
tem consciência do seu papel na vida cultural da cidade e do país e do seu 
contributo para o crescimento e valorização individual, expressão e 
relacionamento interpessoal, no desenvolvimento da comunidade. O Teatro 
São Luiz trabalha no sentido de as minimizar ou mesmo eliminar, as limitações
de acesso às catividades culturais devido a barreiras físicas. Desde Janeiro de 
2007, todas as peças de teatro de produção própria têm uma sessão com 
interpretação em Língua Gestual Portuguesa (LGP). O São Luiz disponibiliza a 
programação da temporada, assim como as folhas de sala dos espetáculos,
em Braille e ampliado, sítio internet do Teatro.  
Acessibilidade ao património - Rota do Românico do Vale do Sousa - A 
VALSOUSA, Associação de Municípios do Vale do Sousa, Castelo de Paiva,
Felgueiras, Lousada, Paços de Ferreira, Paredes e Penafiel - encontra-se a 
desenvolver o projeto "Rota do Românico", que integra 21 monumentos 
representantes deste estilo arquitetónico medieval. Este projeto tem, entre 
outros objetivos, a valorização do património, a criação de riqueza e a 
qualificação/empregabilidade da mão-de-obra local. A acessibilidade do 
património, enquanto fator de inclusão, mereceu um conjunto de intervenções
sob o lema: "Rota do românico: património para todos", através de um
levantamento exaustivo, relativamente à acessibilidade de cada monumento, 













necessidades das pessoas com deficiência motora. Foi, ainda, analisada a 
inacessibilidade dos materiais de divulgação, bem como dos Centros de 
Informação do Projeto. Na sequência deste levantamento - cujo relatório pode 
ser descarregado do sítio internet do Projeto (7 Mb) - foram editados vários
materiais em formatos alternativos. Encontram-se também em fase de 
planeamento as intervenções arquitetónicas/ambientais destinadas a melhorar 
a acessibilidade deste conjunto patrimonial.  
“Guia para utilizadores com necessidades especiais” da ANACOM - A ANACOM 
editou o "Guia para utilizadores com necessidades especiais: conheça as
soluções adaptadas de telefone e Internet", que disponibiliza informações
sobre equipamentos, funcionalidades e serviços de telefone fixo, telemóvel e 
internet disponíveis em Portugal, com características que facilitam o acesso e 
promovem a autonomia desses utilizadores. Os referidos equipamentos, 
funcionalidades e serviços encontram-se agrupados, nas diversas secções do 
Guia, em função do benefício que possam trazer a cada um dos tipos de 
necessidade especial: ao nível da visão, audição, mobilidade e compreensão, 
incluindo as decorrentes da idade,
http://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1100214 . 
Roteiro turístico em braille, produzido pela Universidade de Coimbra - A 
Universidade de Coimbra, enquanto conjunto monumental, disponibiliza, a 
partir de hoje, um guia produzido em braille, contendo informações sobre os
espaços visitáveis nos edifícios da antiga Universidade. O roteiro, produzido 
pelo Gabinete de Apoio a Necessidades Educativas Especiais da Universidade 
de Coimbra, está disponível em formato A5, e apresenta versões em duas
línguas - português e inglês 
Guia das carreiras acessíveis da Carris, em formato áudio - A Carris lançou em 
Setembro de 2010 um Guia de Carreiras Acessíveis, focado nas carreiras que 
servem as principais instituições de saúde de Lisboa, designadas como 
carreiras de Mobilidade Reduzida. O guia é composto por um conjunto de 













tempo previsto de viagem, paragens efetuadas e principais interfaces, no menu 
Serviços especiais > Mobilidade reduzida, do sítio internet da Carris.  
Nova loja para pessoas com deficiência visual - Abriu no passado dia 17 de 
Dezembro uma nova loja para a venda de produtos e prestação de serviços
para as pessoas com deficiência visual. UEST - Unidade de Equipamentos e 
Serviços Tiflotécnicos - é o novo nome da antiga UET, empresa que em 1994 
assumiu a loja que a ACAPO operava para proporcionar às pessoas cegas ou 
com baixa visão todos os produtos de que necessitavam para uma vida 
plenamente autónoma em todos os seus domínios. A nova loja da UEST abriu 
na loja 6 do átrio norte da estação de metropolitano Jardim Zoológico, em Sete 
Rios, Lisboa. 
Projecto "Ensina-me" - A "Ensina-me" é um projeto que nasce no seio da 
CERCIGAIA, com a qual tem uma parceria. Surge da necessidade de encontrar 
uma catividade para pessoas especiais numa sociedade cada vez mais
competitiva e tem um leque de produtos que é realizado por pessoas especiais
da CERCIGAIA num sistema de catividades ocupacionais, pelo qual são 
remuneradas. A "Ensina-me" procura divulgar os seus produtos num contacto 
direto com as pessoas, empresas ou organizações. No fim desta notícia 
encontra-se um catálogo que pode ser descarregado. No entanto, a "Ensina­
me" também agenda exposições nas instalações de qualquer empresa, 
bastando, para tanto, ser contactada, geral@ensiname.pt, ou no sítio web:
www.ensiname.pt. 
Boletim informativo em braille - As empresas Equicomplex, Equiflow, Liz on-line 
e Publicenso disponibilizam, em braille, o boletim informativo Oxzigénio. Os 
interessados poderão solicitá-lo através do link: marketingqualidade@liz­
online.pt. Qualquer referência no boletim a marcas e produtos é da exclusiva 















No que se refere àa área tenmáticas estão sinalizadas as
Acessibilidade/Tecnologias de Apoio, Educação, Envelhecimento Ativo, 
Segurança Social, Saúde, Trabalho/Emprego/Formação/Reabilitação 
Profissionale Voluntariado. 
Acessibilidade/Tecnologias de Apoio: 
•	 Aeroportos e Navegação Aérea - Serviço MyWay (apoio a pessoas com
deficiência e pessoas com mobilidade reduzida no transporte aéreo)  
•	 Agência para a Sociedade do Conhecimento (UMIC ) - Programa 
Acesso) 
•	 Câmara Municipal de Lisboa - Núcleo de Acessibilidade do DAS  
•	 Câmara Municipal de Lisboa - Programa Casa Aberta 
•	 Carris - Transporte para Pessoas com Mobilidade Reduzida  
•	 Centro de Engenharia de Reabilitação em Tecnologias de Informação e 
Comunicação da Universidade de Trás os Montes e Alto Douro 
(CERTIC) 
•	 Metropolitano de Lisboa - Acessibilidade 
Educação:Câmara Municipal do Porto - Serviço para Cegos da Biblioteca 
Municipal Almeida Garrett 
Centro de Recursos para a Deficiência Visual (CRDV)  
Catálogo Nacional de Qualificações 
Direcção-Geral da Inovação e Desenvolvimento Curricular - Direcção de 
Serviços de Educação Especial e Apoio Sócio-Educativo 
Santa Casa da Misericórdia do Porto - Centro Prof. Albuquerque e Castro / 
Edições Braille  
Universidade de Évora - Apoio ao Estudante com Deficiência 
Universidade de Lisboa - Apoio ao Estudante com Deficiência  
Universidade do Porto - Biblioteca Aberta do Ensino Superior (BAES)   











Envelhecimento Ativo: www.portugalmaior.fil.pt 
Saúde: Direcção Geral da Saúde;Rede Nacional para os Cuidados 
Continuados Integrados (RNCCI)  
Segurança Social: Instituto de Segurança social  
Trabalho/Emprego/Formação/Reabilitação Profissional: Autoridade para as 
Condições do Trabalho 
Centro de Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG)  

Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP)  

Operação para a Promoção de Emprego de Pessoas com Deficiência na 

Cidade de Lisboa (OED) 

Voluntariado: Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado;
Entreajuda;Inpakt; Voluntariado Jovem  
Em termos conclusivos, a criação de programas e projetos destinados a 
promover a integração e a autonomia das pessoas com deficiência é uma das 
atribuições do INR, I.P., com vista a melhorar as condições de vida e a garantir 
o exercício dos direitos destes cidadãos. Neste contexto têm sido 
implementados planos de Acão e ações inovadoras em cooperação com as 
várias entidades públicas e privadas, sociedade civil e autarquias locais
destinadas a reforçar os direitos de cidadania das pessoas com deficiência.
Promoveu várias ações no âmbito dos Dias Nacionais de Informação que 
decorreram anualmente desde 1994 a 2001 e as Comemorações Nacionais do 
Dia Internacional das Pessoas com Deficiência que se comemoram desde que 
o referido dia foi instituído, em 1992, pela Assembleia Geral da ONU, com o 
objetivo de sensibilizar, mobilizar e comprometer toda a humanidade para a 
concretização dos Direitos Humanos destes Cidadãos, reafirmados na 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, numa Sociedade 
para Todos. Esse dia comemora-se anualmente na datas de 3 de dezembro














Face ao complexo e diversificado universo de Programas, Projetos e 
Atividades, é de salientar, entre outros fatores não menos importantes, a 
modernidade e pioneirismo do Perfil informativo e comunicacional do INR, I.P., 
com especificidades únicas, no panorama comunicacional da Administração 
Pública de Portugal. 
Este esforço determinou o desenvolvimento das políticas referentes aos
Direitos das pessoas com Deficiência, bem como a defesa do direito 
Constitucional de informar e ser informado. 
V.7. Núcleo para o Braille e Meios Complementares  de Leitura 
(NBMCL)
O Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura, também
designado Núcleo Braille, foi criado pelo Despacho nº 12966/2009, de 2 de 
junho, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 106, dos Ministérios do 
Trabalho e da Solidariedade Social, da Educação, da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior e da Cultura. 
O Núcleo Braille prossegue os seguintes objetivos: a) Garantia da obtenção de 
padrões elevados de qualidade quanto à conceção, uso, aplicação,
modalidades de produção e ensino do sistema braille e meios complementares
de leitura para pessoas cegas ou amblíopes; b) Avaliação e controlo do 
sistema braille e dos meios complementares de leitura,
http://www.lerparaver.com/lpv/constituicao-nucleo-braille-meios­
complementares-leitura. 
A criação do referido Núcleo teve por base as seguintes competências do 
Estado: 
- promover de forma transversal e pluridisciplinar o desenvolvimento da política 














deficiência; o princípio constitucional da igualdade e da não discriminação em 
razão da deficiência, plasmado no artigo 71.º da Constituição da República 
Portuguesa; 
- o artigo 3.º da Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, que define as bases gerais 
do regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e participação da
pessoa com deficiência e estabelece como finalidade a realização de uma 
política global, integrada e transversal na área da deficiência que promova o 
acesso a serviços de apoio; 
- considerando o princípio constitucional da igualdade e da não discriminação 
em razão da deficiência, plasmado no artigo 71.º, da Constituição da República 
Portuguesa; 
- e considerando a prioridade da promoção da igualdade de oportunidades das
pessoas com deficiência, como forma de combater a discriminação e a 
exclusão de que são alvo, e os objetivos e medidas de ação multissectoriais
definidos no Plano de Ação para a Integração das Pessoas com Deficiência ou 
Incapacidade (2006-2009), tendo em conta que: 
“o método de leitura e escrita através do sistema braille para uso das pessoas
cegas e amblíopes é uma das formas de acesso daquelas pessoas à 
informação e ao conhecimento intelectual nas várias áreas culturais e 
científicas; considerando os interesses dos utilizadores do método de leitura e 
escrita através do sistema braille; considerando que é necessário definir as
condições adequadas ao enquadramento, estruturação, normalização e 
desenvolvimento do emprego do braille, bem como rentabilizar ao máximo os 
meios disponíveis, no sentido de se elaborarem e cumprirem em tempo 
oportuno programas de produção bibliográfica adequados às reais 
necessidades das pessoas cegas e amblíopes; considerando que os
Ministérios da Educação, da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e da 
Cultura são parceiros fundamentais na valoração e aprofundamento do 
emprego do braille, pela sua responsabilidade específica no que concerne ao 












O Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura, 
(NBMCL),funciona no âmbito da estrutura do Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P., (INR,I.P.) e é constituído pelos seguintes membros:  
a) Um representante designado pelo diretor do Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P., que coordena o Núcleo; um representante designado pelo
Ministério da Educação; um representante designado pelo Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; d) um representante designado pelo 
Ministério da Cultura, ligado à área de leitura especial da Biblioteca Nacional de 
Portugal; um representante da organização não governamental (ONG) das
pessoas cegas ou amblíopes de âmbito nacional (ACAPO); três 
individualidades de reconhecido mérito com competência técnico-científica em 
qualquer das áreas ligadas ao braille ou meios complementares de leitura, de 
entre os quais destaco, o Exmo. Senhor Professor Doutor Augusto Deodato 
Guerreiro. 
O referido Núcleo Braille prossegue objetivos que visam “Garantir da obtenção 
de padrões elevados de qualidade quanto à conceção, uso, aplicação, 
modalidades de produção e ensino do sistema braille e meios complementares
de leitura para pessoas cegas ou amblíopes e a avaliação e controlo do 
sistema braille e dos meios complementares de leitura tendo como 
competências: 
- assegurar a articulação e otimização das atividades das entidades que se
dedicam à produção ou utilização de materiais especiais de leitura em braille; 
- emitir parecer sobre quaisquer questões relacionadas com a definição e 
aplicação do braille e de outros meios complementares de leitura para as
pessoas cegas ou amblíopes; 
- propor medidas de harmonização da produção de materiais de leitura para as 
pessoas com deficiência visual, e de uniformização dos critérios de utilização, 


















- prestar apoio técnico a entidades públicas e privadas sobre questões
relativas ao uso do sistema braille e de outros meios complementares de leitura
para as pessoas cegas ou amblíopes; 
- avaliar e adaptar a simbologia braille face à evolução técnico-científica; 
- propor a aprovação das diferentes grafias e novas simbologias braille, por si 
elaboradas, aos membros do Governo que tiverem a seu cargo as áreas da 
deficiência, da educação e da ciência, tecnologia e ensino superior;
- recomendar, com base em pesquisas, estudos, tratados e convenções,
procedimentos que envolvam conteúdos, metodologias e estratégias de ações
de ensino e aprendizagem do sistema braille com carácter de especialização,
formação e reciclagem de professores e técnicos, cursos destinados a 
utilizadores e à comunidade em geral; 
- acompanhar a aplicação dos recursos tecnológicos com vista à sua 
adequada utilização e rentabilização; Elaborar anualmente, até 30 de Junho,
um relatório relativo às atividades realizadas, contendo propostas normativas e 
administrativas, bem como recomendações às entidades públicas e privadas 
sobre a harmonização, desenvolvimento, produção e ensino do sistema braille 
e dos meios complementares de leitura para pessoas cegas ou amblíopes”.  
No âmbito da atividade desenvolvida pelo Núcleo Braille e Meios
Complementares de leitura foram realizadas 18 reuniões, nas últimas das quais
foi aprovada a constituição de um Grupo de Trabalho (GT), destinado a 
preparar uma proposta para a 4.ª edição da “Grafia Braille para a Língua 
Portuguesa”. 
O referido Grupo de Trabalho (GT), constituído em 16 de outubro de 2013, por
dois técnicos superiores da Direção Geral da Educação (DGE), tendo um deles 
funções de coordenação e, ainda, por uma individualidade de reconhecido 
mérito com competência técnico-científica na área do braille e que integra 
também uma revisora e um revisor de braille do Centro Professor Albuquerque 
e Castro e da Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO), deu 











Foi deliberado que, os membros a integrar o referido GT deveriam satisfazer 
entre outros, os seguintes requisitos: 
- Estarem conscientes da necessidade de prosseguir um objetivo fundamental, 
a unificação do Sistema Braille no espaço lusófono e ibero-americano; 
- Experiência no desenvolvimento deste trabalho para edições anteriores; 
- Experiência aprofundada em tarefas de revisão braille;
- Conhecimento das questões inerentes ao processo ensino aprendizagem do 
braille, por parte dos alunos deficientes visuais; 
- Desenvolvimento de trabalho de coordenação em entidades/organismos
produtores de material em braille. 
A referida “Grafia Braille para a Língua Portuguesa” (GBLP), foi elaborada e 
apresentada, no âmbito das Comemorações do Dia Mundial do Braille 2015, 
realizada a 4 de janeiro, que contou com participantes diversos. 
Na sequência das Comemorações do Dia Mundial do Braille 2015, foi 
considerado pelos membros do Núcleo que, tendo sido o Núcleo para o Braile 
e Meios Complementares de Leitura (NBMCL), criado para proceder a várias
ações estipuladas no Despacho n.º 12966/2009, de 2 de junho, por força da 
previsão do diploma de 1930, “não se encontra previsto nenhum dever formal 
de publicação em Diário da Republica de documentos que emanem desse 
Grupo de Trabalho, apenas se prevê a competência do Núcleo para propor a 
aprovação das diferentes grafias e novas simbologias braille aos membros do 
governo que tiverem a seu cargo as áreas da deficiência, da educação e da 
ciência, tecnologia e ensino superior”. 
Assim sendo, foi proposto que a 4ª edição da “Grafia Braille para a Língua 
Portuguesa”, fosse apresentada aos membros do governo competentes, para 
aprovação, sendo apenas de publicar em Diário da República, o grafismo e 
simbologia, se este vier a alterar ou a revogar o que está estipulado na 
legislação de 1930, ainda em vigor, da responsabilidade do Ministério da 















Contudo, foram apresentadas propostas de revisão resultantes da análise feita 
por, parte de técnicos da Direção Geral da Educação (DGE), nas seguintes 
matérias: 
- Sinais de destaque (sublinhado, itálico e negrito) - manter o sinal de destaque 
genérico anterior (35), deixando-se margem para a utilização dos outros
quando fosse considerado relevante; 
- Transcrição de textos de língua estrangeira - melhorar o texto da regra de 
aplicação, para que esta fique mais clara; 
- Sinal de transpaginação - na regra de aplicação, onde se lê “sempre que o fim 
da página braille e em tinta não forem coincidentes”, considera-se não ser 
necessário clarificar porque, caso sejam coincidentes não se coloca o sinal. 
- Repetição da barra na mudança de linha - considerou-se adequado seguir a 
regra geral do português, ou seja, sempre que surjam duas palavras separadas 
por uma barra e esta última ficar no final da linha, é necessário repeti-la no 
início da linha seguinte, se se tratar de uma relação de oposição mas não se 
deverá repeti-la, no caso das enumerações. 
- Parêntesis na sua forma simples, quando se trata apenas de números – 
propõe-se que no contexto literário não se aplique o parêntesis simples. 
- Sinais de maior que e de menor que - propõe-se incluir estes dois sinais na 
secção dos sinais de operação e relação, dada a sua cada vez maior utilização
em contexto literário. 
- Quando estes sinais estiverem entre letras e para não se confundir o sinal de 
menor com o “o com til” (246) nem o de maior com a letra “o” (135), propõe-se 
ainda que os mesmos sejam precedidos do ponto seis (6). 
- No capítulo 1, no parágrafo onde se refere a escrita em pauta, propõe-se 
proceder a reformulação do mesmo, tendo em conta que atualmente existem
pautas onde se escreve da esquerda para a direita. 
Esta proposta não foi considerada pertinente pelos membros do Núcleo que se 











esta matéria para esclarecimentos, bem como incluir estas questões nas 
sessões de formação sobre a grafia. 
Considerou-se adequado colocar estas situações ao GT que elaborou a 
proposta de 4.ª edição da GBLP, o qual deveria voltar a reunir, no sentido de 
melhor se poder avaliar, de forma sistémica, as eventuais consequências das 
propostas de alteração, em todo o Sistema braille. 
Face ao atrás referido, não foi dado cumprimento a este ponto da agenda, 
ficando a assinatura prevista para uma próxima reunião do Núcleo para o 
Braille e Meios Complementares de Leitura (NBMCL). Porém o documento não 
foi assinado, na perspetiva de se auscultar a possibilidade de se poder vir a 
renovar um trabalho de parceria com a Comissão de Braille do Brasil. 
No âmbito do Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura 
(NBMCL) foram promovidas várias ações e iniciativas:
 - Conceção, aplicação e validação de fichas de recolha de dados; 
- Elaboração de Manual de Transcrição; 
- Revisão da atual Grafia Informática; 
- Definição de standards para a Formação de docentes e técnicos de Braille; 
- Acompanhamento do processo de "oficialização do Sistema Braille"; 
- Realização das Olimpíadas Braille 2015, em parceria com a ACAPO 
- Publicação, divulgação e Formação sobre a 4ª edição Grafia Básica da 
Língua Portuguesa; 
- Integração dos acervos dos produtores de Braille e formatos alternativos:   
No respeitante ao processo de oficialização do Sistema Braille, foi referido que 
“o projeto de diploma já não se encontra nas mãos do Núcleo, bem como que o 
Decreto-Lei de 1930 não vai além de uma apresentação das séries braille,
inclusive, com erros, como é o caso do sinal de ponto final, que se encontra 
desatualizado quer relativamente à prática, quer relativamente à grafia 


















tem vindo a trabalhar. Não se apresenta no Decreto-Lei de 1930, o sistema 
braille, mas sim os 63 sinais que o compõem, sem referência ao facto de estes
serem utilizados com significados e interpretações completamente diferentes
em contextos diferentes (braille literário, matemática, música e, outros). 
Face ao atrás referido, não foi dado cumprimento à assinatura da proposta de 
4.ª Edição da “Grafia Braille para a Língua Portuguesa” (GBLP), pelos
Membros do Núcleo, cuja finalização está prevista no Plano de Atividades do 
referido Núcleo para 2015 visando-se, posteriormente, proceder à elaboração 
do manual de transcrição e a revisão da grafia informática, igualmente 
constantes do referido plano. 
Do Plano de Atividades 2015, consta ainda a “Formação de docentes e de 
técnicos de braille”. Para o efeito será constituído um Grupo de Trabalho para o
qual será convidado a participar o Excelentíssimo Senhor Professor Doutor 
Augusto Deodato Guerreiro. 
Alterações à grafia braille para a língua portuguesa segundo, nota oficial da
Comissão Brasileira do Braille (CBB): 
“A transcrição desta obra deverá estar de acordo com a "Grafia Braille para a 
Língua Portuguesa - Braille Integral", constante da publicação CDU 376.352,
editada em tinta e em braille pelo Ministério da Educação e aprovada pela 
Portaria Ministerial n. 2679, de 26 de setembro de 2002, com vigência a partir
de 01 de Janeiro de 2003, (30 dezembro, 2005, Lerparaver). 
O referido documento foi elaborado pela Comissão Brasileira do Braille e pela 
Comissão de Braille de Portugal após prolongados e criteriosos estudos
técnicos. 
Existem vários símbolos estabelecidos pela "Grafia", mas existem alterações e 
alguns símbolos novos. As alterações e a adoção de novos símbolos















 - Ajustar a grafia básica a novas necessidades da representação Braille. 
- Adequar a escrita braille às modificações realizadas nas representações 
gráficas decorrentes do avanço científico e tecnológico e do emprego cada vez 
mais frequente da informática. 
- Evitar a duplicidade de representação de símbolos Braille. 
- Ajustar a grafia básica, considerando o "Código Matemático Unificado"
(CMU), adoptado no Brasil desde 1997. 
- Garantir a qualidade da transcrição de textos para o Sistema Braille,
especialmente dos livros didácticos. 
- Favorecer o intercâmbio entre pessoas cegas e instituições de diferentes
países de Língua Oficial Portuguesa. 
- Atender às recomendações da União Mundial de Cegos (UMC) e da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e Cultura 
(UNESCO) quanto à unificação das grafias por grupos linguísticos. 
- Em caso de dúvida, você poderá consultar a "Grafia Braille para a Língua 
Portuguesa", em cujo texto encontrará todos os símbolos adotados, as 
respetivas normas de aplicação e diversos exemplos ilustrativos. 
Realizaram-se várias iniciativas promovidas no âmbito do NBMCL,
nomeadamente, as “Comemorações do Dia Mundial do Braille” e em parceria 
com a ACAPO, as “Olimpíadas Braille”, em colaboração com a ACAPO.  
Para o ano de 2016, de acordo com o respetivo “Plano de Atividades do Núcleo 
para o Braille e Meios Complementares de Leitura (NBMCL), perspetiva-se 
desenvolver as seguintes ações: 
Publicação, divulgação e formação sobre a 4ª edição da “Grafia Básica da 
Língua Portuguesa”; Edição em Braille; Edição a tinta; Formação; Divulgação 
no “Dia Mundial do Braille”; Integração dos acervos dos produtores de Braille e 
formatos alternativos: Conceção, aplicação e validação de fichas de recolha de 
dados; Elaboração de Manual de Transcrição; Revisão da atual Grafia 















de Braille; Acompanhamento do processo de “oficialização do Sistema Braille;
Deslocações dos membros do Núcleo para o Braille e Meios Complementares
de Leitura bem como de especialistas convidados para integrar subgrupos de 
trabalho. 
V.8. A Comissão de Braille (CB).e a Comissão Brasileira do 
Braille (CBB) 
Esta Comissão funcionou no INR, I.P., desde 1998 a 2003. A Comissão foi 
criada pelo Despacho 4759/98, de 20 de março, publicado no Diário da 
República 2.ª série, n.º 67, e era constituída pelos seguintes membros,
designados pela Secretaria de Estado da Inserção Social, do Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade, : 
- Em representação do Ministério do Trabalho e da Solidariedade - Dr. Orlando 
Monteiro, (presidente), um representante da Associação de Cegos e Amblíopes 
de Portugal (ACAPO) outro, da Comissão de Leitura para Deficientes Visuais
(CLDV) e, como personalidades de reconhecido mérito neste domínio, um 
representante do Centro de Produção Braille do Instituto da Segurança Social, 
I.P. (ISS, I.P.), e o Senhor Professor Doutor Augusto Deodato Guerreiro. 
A constituição da Comissão de Braille foi uma iniciativa relevante no sentido de 
promover o sistema de leitura e escrita Braille em Portugal tendo em conta que 
existem poucos professores especializados e tendo em vista a representação 
da Língua Portuguesa, no Conselho Mundial do Braille, que integra 
representantes de várias línguas.
No entanto convem remontar, no tempo, à génese destas preocupações que 
antecedem o ano de 1966. Surgiu a primeira Comissão, designada Comissão 
Permanente de Braille, constituída por José Ferreira de Albuquerque e Castro, 
José Joaquim da Silva Baptista e Orlando de Jesus Monteiro, sendo a sua 
















Albuquerque e Castro a 15 de abril de 1967, houve a necessidade de se
proceder ao reajustanmento desta Comissão, passando a integrá-la Fernando 
Silva e Vitor Manuel Rodrigues Perfeito Bordalo Coelho bem como, a referida 
Secretária, na qualidade de membro efetivo da mesma, que se tornou par dos
restantes elementos. 
Esta 1.ª Comissão terminou as suas funções, em abril de 1974. A 2ª Comissão 
veio a nascer 10 anos depois, sendo legalmente constituída a 21 de março de 
1984, tendo apenas uma vigência apenas de seis anos. Tinha como membros, 
Orlando Monteiro, Fernando da Silva, Filipe Pereira Oliva, José António Lages, 
Salgado Baptista, Rogério Gomes Carpentier, Rosa Braga e Vitor Bordalo 
Coelho. Numa segunda fase, devido ao pedido de demissão apresentado por 
Rosa Braga, foi este elemento substituído por José Joaquim da Silva Baptista,
que já havia pertencido à 1.ª Comissão. 
Durante o ano de 1989, a Comissão esteve em plena atividade, sob a égide do 
Secretariado Nacional de Reabilitação (SNR) e respetivo Secretário Nacional,
Dr. Francisco Fouto Pólvora que cria o Núcleo de Braille, como estrutura de
apoio e complementarização dos trabalhos anteriormente desenvolvidos, e 
integrando a Comissão de Leitura Braille. Contudo, nesse mesmo ano, tendo 
sido indigitado um novo Secretário Nacional do SNR, Dra Guida Faria, a qual 
no no ínicio do seu mandato, manifestou posição adversa à continuidade da 
Comissão sob a responsabilidade do SNR, sendo assim, o referido Núcleo, 
impedido de funcionar nesta entidade governamental, passando a ser tutelado 
pela ACAPO, embora com o encargo financeiro do SNR, até à sua extinção em
1993. No entanto, foram concluídos os trabalhos em curso, tendo sido os
mesmos publicados nos dois últimos anos do respetivo exercício.
A 3.ª Comissão de Braille, publicada a 6 de outubro de 1997, teve uma vigência 
de 4 anos a partir da tomada de posse dos seus  membros. Contudo, só foi 
ultimada em termos da sua composição, em 1 de junho de 1999, depois de 














Esta Comissão foi constituída por Orlando de Jesus Monteiro, José Manuel 
Saraiva Valentim, Filipe Pereira Oliva, Fernando José Abreu Matos, Vitor 
Rapoula Reino, Filomena Pereira que se fez substituir por Ana Cristina Oliveira 
Romão Miguel, Augusto Deodato Guerreiro e Maria Helena Gerreiro Cabrita, 
ambos indigitados pelo Secretario Nacional de Reabilitação. 
Em outubro de 2000, Fernando Matos da ACAPO foi substituído por Carlos 
Manuel dos Santos Ferreira, nomeado pela nova Direção desta Associação.
Em 2003, a 3.ª Comissão de Braille, cessou o seu tempo legal de mandato.  
Assim na continuidade do trabalho desenvolvido foi criado, pelo Despacho 
12966/2009, de 2 de junho, dos Ministros do Trabalho e da Solidariedade 
Social, da Educação, Ciência Tecnologia e Ensino superior e da Cultura o 
Nucleio para o Braille e Meios Complementares de Leitura que se encontra em
pleno funcionamento. 
No que se refere ao Brasil, a Comissão Brasileira do Braille (CBB), foi instituída
pela portaria GM/MEC, nº 319/1.999, alterada pela Portaria GM/MEC, n.°
1.200/2008, e “visa o desenvolvimento de uma política de diretrizes e normas 
para o uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema Braille em todas as
modalidades de aplicação, compreendendo especialmente a Língua 
Portuguesa, a Matemática e outras Ciências, a Música e a Informática, 
considerando a permanente evolução técnico-científica que passa a exigir
sistemática avaliação, alteração e modificação dos códigos e simbologia 
Braille, adotados nos Países de língua portuguesa e espanhola”. Tem como 
objetivos, propor diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção e a 
difusão do Sistema Braille em todas as modalidades de aplicação; acompanhar 
e avaliar a aplicação de normas, acordos internacionais, convenções e 
quaisquer atos normativos referentes ao Sistema Braille;Prestar assistência
técnica às Secretarias Estaduais, Municipais e distrital de Educação,
relativamente ao uso do Sistema Braille; avaliar permanentemente a 
Simbologia Braille adotada no País, atentando para a necessidade de 













simbologia, sempre que for possível com as adotadas nos Países de língua 
portuguesa e espanhola; manter intercâmbio permanente com Comissões de 
Braille de outros Países de acordo com as recomendações de unificação do 
Sistema Braille em nível internacional; recomendar, com base em pesquisas, 
estudos, tratados e convenções, procedimentos que envolvam conteúdos,
metodologia e estratégias a serem adotados em cursos para o ensino do 
Sistema Braille, no nível de extensão, aperfeiçoamento ou especialização; 
propor critérios e fixar estratégias para implantação de novas Simbologias
Braille que alterem ou substituam os códigos em uso no Brasil, prevendo a 
realização de avaliações sistemáticas com vistas a modificações de 
procedimentos sempre que necessário; elaborar catálogos, manuais, tabelas e 
outras publicações que facilitem o processo de ensino e uso do Sistema Braille
em todo o território nacional. 
A sua composição integrava representantes dos seguintes organismos: 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI); Ministério da Educação; Instituto Benjamin Constant (IBC);
organização nacional de pessoas cegas; um membro representante das cinco 
regiões do país, indicado de entre os Centros de Apoio Pedagógico (CAPS),
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=19063&Itemid=817. 
Neste contexto a Comissão de Braille de Portugal desenvolveu um trabalho 
profícuo com a Comissão Brasileira de Braille (CBB), tendo sido celebrado, no 
dia vinte e cinco dias de maio de 2000, em Lisboa, um Protocolo de 
Colaboração Brasil-Portugal nas Áreas de Uso e Modalidades de Aplicação do 
Sistema Braille na Língua Portuguesa, assinado pelos presidentes da 
Comissão Brasileira do Braille e da Comissão de Braille (Portugal),
representando os governos dos dois países.
No âmbito desse Protocolo e a respeito da grafia “braille”, por razões históricas, 
culturais, linguísticas e legais, a Comissão Brasileira do Braille recomenda que 
a palavra "braille" seja sempre grafada com dois "l", segundo a forma original 



















de julho de 2005) http://www.todosnos.unicamp.br:8080/lab/links­
uteis/acessibilidade-e-inclusao/textos/parecer-sobre-a-grafia-da-palavra-braille/ 
A Comissão Brasileira do Braille (CBB) recomenda que a palavra "braille" seja
sempre grafada com dois "l", segundo a forma original francesa, 
internacionalmente empregada. 
Entrosada nesta Comissão funcionou, a Comissão de Leitura para Deficientes
Visuais (CLDV), no sentido de mobilizar todos os serviços nacionais de
produção e utilização de braille e meios complementares de leitura, para uma
trabalho de parceria visando a uniformização de procedimentos destes serviços 
em favor das pessoas com deficiência visual  Acresce ainda dizer que, esta 
ComIssão de Leitura funcionou sob a égide e, nas instalações do Secretariado 
Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 
(SNRIPD). 
V.9. O Instituto Nacional para a Reabilitação I.P. (NR, I.P.) e a 
Génese do Movimento Associativo de Pessoas com Défice 
Visual 
No fim do século XIX, aparece em Portugal o movimento associativo entre 
pessoas deficientes visuais. A Associação Promotora do Ensino dos Cegos
(APEC) foi inaugurada no dia 2 de Março de 1888. Localizada inicialmente em
Pedrouços, ficou instalada, num edifício próprio, em Campo de Ourique. Tece 
como patrono António Feliciano Castilho, escritor cego, em 1912 e por esse 
facto, ficou denominada Instituto Feliciano Castilho.  
Recuando na história, existe a referência aos “cegos papelistas“, que eram 
membros de uma irmandade de cegos, intitulada, Irmandade do Menino Jesus
dos Homens Cegos. A Irmandade foi criada em 1749, estava ligada à paróquia 
de S. Jorge, em Lisboa, e “usufruía de privilégios reais, pois só os seus














folhinhas Argumenta-se que esta associação criava repetidamente, já naquela 
época, guerra de interesses entre livreiros, que se queixavam de prejuízos
causados pelo protecionismo régio dispensado à Irmandade” (Tengarrinha, 
1965). 
Segundo Joaquim Guerrinha (1913-1976) existiu uma associação de cegos, 
também fundada em Lisboa, no século XVI, que se dedicava a defender os
interesses dos que se dedicavam à venda "de diversos artigos de 
quinquilharias e bijutarias". Esta afirmação é feita pelo próprio no seu livro
"Monografia para a História Geral da Associação de Beneficência Luís Braille 
desde a sua Fundação". 
Joaquim Guerrinha ficou cego aos 18 meses de idade devido a uma 
conjuntivite grave. Com 7 anos ingressa no Instituto de Cegos Branco 
Rodrigues, onde frequentou a escola regular estudando em simultâneo música
(piano) no Conservatório, onde veio a terminar o curso de forma brilhante.
Desde aí trabalhou como músico em vários estabelecimentos. Paralelamente à 
carreira artística ele começa a intervir com crescente determinação na vida 
associativa e na luta pelo reconhecimento e dignidade dos direitos dos cegos. 
É no ano de 1941 que entra para a Direção da Associação Louis Braille. Em
1951 participa na fundação da Liga de Cegos João de Deus. 
No entanto foi no princípio do séc. XX e à semelhança do que acontecia um 
pouco por toda a Europa, consequência da 1ª Guerra Mundial (1914-1918), um
grupo de cidadãos deficientes visuais portugueses constatou a necessidade de 
se organizar e aglutinar para reivindicar melhores condições de vida. Foi o que 
fizeram Estêvão Pereira Guimarães, António Gomes Porto e Manuel Rocha, 
dando origem, a 25 de julho de 1927 à Associação de Cegos Louis Braille,
(ACLB), primeira associação organizada para cegos em Portugal. Tinha como 
lema «auxílio aos trabalhadores cegos - propaganda da habilitação profissional 
dos cegos» que encetou pela primeira vez contactos com congéneres 
internacionais. Em 1951, surge a Liga de Cegos João de Deus (LCJD), “criada 














A 10 de janeiro de 1958, foi criada a Associação de Cegos do Norte de 
Portugal (ACNP), a fim de proporcionar aos cegos da região do Porto 
condições para a abordagem e discussão dos seus problemas específicos. 
Apesar de ter sido a última das associações de cegos a ser constituída, foi a 
primeira, em 1974, a ter uma Direção presidida por um associado cego.  
Mais tarde, no princípio dos anos 80, mais precisamente a 24 de julho de 1980, 
surgiu em Portugal a Associação Promotora de Emprego de Deficientes
Visuais, Associação Promotora do Emprego para Deficientes Visuais (APEDV). 
Com o aparecimento da Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal 
(ACAPO), em finais da década de 80, existiam várias organizações
vocacionadas para a população com deficiência visual, com os mesmos 
objetivos e atividades. Nesse contexto essas pessoas mobilizaram-se no 
sentido no sentido de criar uma única Instituição, de âmbito nacional,
procurando através da rentabilização de sinergias e da convergência de 
recursos financeiros, humanos e físicos, aumentar e melhorar a intervenção 
que vinha sendo desenvolvida. 
Assim, a 5 de novembro de 1988, a Associação de Cegos Louis Braille faz uma 
proposta de unificação das Associações de Cegos Portuguesas. Em
consequência da proposta, três das principais e mais antigas Instituições
portuguesas de deficientes visuais, a Associação de Cegos Luís Braille (ACLB), 
Liga de Cegos João de Deus (LCJD) e a Associação de Cegos do Norte de 
Portugal (ACNP), fundiram-se, dando origem a 20 de outubro de 1989 à 
Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO).  
A ACAPO é uma Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS) com 
características únicas no movimento associativo de deficientes em Portugal,
tanto ao nível da sua estrutura organizacional, como nos fins e atividades 














para suas elevadas competências um centro prescritor de produtos de apoio,
no âmbito do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA).  
V.10. As Tecnologias de Apoio, Ajudas Técnicas/Produtos de 
Apoio, a Igualdade de Oportunidades e Inclusão 
O direito, de serem atribuídas às pessoas com deficiência tecnologias de apoio
estava consignado no Art.º 14º, “Ajudas técnicas”, da Lei n.º 9/89 de 2 de Maio,
“Lei de Bases da Prevenção e da Reabilitação e Integração das Pessoas com
Deficiência”, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 100. À luz da 
referida Lei as “ajudas técnicas, incluindo as decorrentes de novas tecnologias, 
destinam-se a compensar a deficiência ou a atenuar-lhe as consequências e a 
permitir o exercício das catividades quotidianas e a participação na vida 
escolar, profissional e social. 
Nesse contexto, foi criado na década de 90 por despacho conjunto dos 
ministros que tutelavam as áreas da saúde e do trabalho e da solidariedade 
social o Sistema Supletivo Descentralizado de Atribuição e Financiamento de 
Ajudas Técnicas e Tecnologias de Apoio para Pessoas com Deficiência. 
As ajudas técnicas e tecnologias de apoio apresentam-se como recursos de 
primeira linha no universo das múltiplas respostas para o desenvolvimento dos
programas de habilitação, reabilitação e participação das pessoas com 
deficiência e inscrevem-se no quadro das garantias da igualdade de 
oportunidades e da justiça social da Acão governativa do XVII Governo 
Constitucional e integração da pessoa com deficiência aos níveis social e 
profissional de forma a dar-se execução ao disposto na Lei de Bases da 
Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação das Pessoas com 
Deficiência. 
A Lei n.º 9/89 de 2 de Maio foi revogada pela Lei 38/2004, de 18 de agosto, 









participação da pessoa com deficiência”, publicada no Diário da República, 1.ª 
série A, n.º 194. 
Face à necessidade de dar cumprimento à Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto,
que consigna no Artigo 31.º “Direito à saúde”, que «compete ao Estado adotar
medidas específicas necessárias para assegurar os cuidados de promoção e 
vigilância da saúde, o despiste e o diagnóstico, a estimulação precoce do 
tratamento e a habilitação e reabilitação médico-funcional da pessoa com 
deficiência, bem como o fornecimento, adaptação, manutenção ou renovação 
dos meios de compensação que forem adequados” e ao I Plano de Acão para 
a Integração das Pessoas com Deficiência ou Incapacidade, na parte em que 
se refere o objetivo de proceder à «revisão do sistema supletivo de 
financiamento, prescrição e atribuição de ajudas técnicas e conceção de um 
novo sistema integrado», considerou-se necessário proceder a uma 
reformulação do sistema supletivo a identificar as dificuldades existentes e 
adotar as medidas necessárias para garantir a igualdade de oportunidades de 
todos os cidadãos, promover a integração e participação das pessoas com
deficiência e em situação de dependência na sociedade e promover uma maior 
justiça social. 
Atualmente as Ajudas Técnicas são designadas por Produtos de Apoio ao 
abrigo do Decreto - Lei nº 93/2009, de 16 de abril publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 74, ao qual por não ter sido regulamentado foi aditado 
pelo artigo 14.º- A, do Decreto - Lei nº 42/2011, de 23 de março, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 48, define um regime transitório do 
financiamento dos produtos de apoio a pessoas com deficiência e da 
identificação da lista desses produtos e altera o Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 
de Abril, que cria o sistema de atribuição de produtos de apoio a pessoas com 
deficiência e a pessoas com incapacidade temporária Este regime vem definir
as condições relativas ao montante das verbas destinadas ao financiamento 
dos produtos de apoio, os procedimentos das entidades prescritoras e 
financiadoras, assim como as competências relativas à identificação da lista 

















A análise da descrição do processo de atribuição e financiamento das
tecnologias de apoio desde o seu início até ao presente momento, permite-nos
sinalizar vários períodos distintos a saber: 
Em retrospetiva, podemos sinalizar que os Produtos de Apoio a nível 
institucional, circunscrevem-se inicialmente às questões do foro da saúde, para 
responder a lesões de nível físico do foro da deficiência motora (ortóteses e 
próteses), sendo as respostas da competência do Serviço Nacional de Saúde, 
em parceria com a segurança social, para colmatar às situações sociais
emergentes da área da saúde. 
V.10.1. O Sistema Supletivo de Atribuição de Ajudas Técnicas a 
Pessoas com Deficiência 
No âmbito do Sistema Supletivo de Atribuição e Financiamento de Ajudas
Técnicas e Tecnologias de Apoio para Pessoas com Deficiência, podemos
considerar os seguintes três períodos distintos, que antecederam o atual 
Sistema de Atribuição de Produtos de apoio (SAPA): 
V.10.1.1. O Sistema Centralizado do Ministério da Saúde (MS) 
Até 1989, a atribuição e financiamento das Ajudas Técnicas, a nível nacional,
era uma prerrogativa quase exclusiva do Serviço Nacional de Próteses
nomeadamente do Hospital Curry Cabral (ortóteses) e Santo António dos 
Capuchos (próteses). O Serviço encontrava-se centralizado em Lisboa, e a 
respetiva sede era o referido Hospital de Santo António dos Capuchos, que 
geria uma verba oficial do orçamento do Estado para as Ajudas Técnicas. 
O processo de atribuição pressupunha uma prescrição médica sendo as 

















Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e canalizadas para os referidos
Hospitais de Lisboa, a fim de serem atribuídas e financiadas. 
Contudo outras entidades atribuíam e financiavam, residualmente, as Ajudas
Técnicas das pessoas com deficiência que atendiam nas suas consultas 
externas como o Centro de Medicina de Reabilitação do Alcoitão e o Hospital 
de D. Estefânia, direcionado para responder às necessidades da população 
infanto-juvenil. 
Nestas circunstâncias, as pessoas com deficiência, familiares e outros
cuidadores (acompanhantes) de todo o País, eram obrigadas a deslocarem-se 
a Lisboa. Os sistemas e subsistemas de saúde e a segurança social 
suportavam financeiramente a deslocação e a estadia dos doentes e seus 
familiares. 
Face a esta situação centralizada de atribuição e financiamento das Ajudas
Técnicas, com encargos excessivos para as pessoas com deficiência, foi criado 
um sistema descentralizado, no âmbito da saúde, para apoiar as pessoas com 
deficiência no sentido de neutralizar os encargos significativos resultantes da 
aquisição das Ajudas Técnicas que necessitavam. Deste modo inicia-se uma 
nova fase de atribuição de Ajudas Técnicas.   
V.10.1.2. O Sistema Decentralizado do Ministério da Saúde (MS) 
Um 2.º período “Sistema descentralizado no âmbito da saúde”, que surge para 
modificar esta situação centralizada de atribuição e financiamento das Ajudas
Técnicas, com encargos exagerados para as pessoas com deficiência, dá-se 
início à necessidade de criação de legislação de suporte. Assim sendo, através
do Despacho 4/89, de 1 de março, publicado no Diário da República 2.ª série,
n.º 50, da Ministra da Saúde, determina que a responsabilidade pelo encargos
decorrentes da prestação de cuidados de saúde aos utentes do Serviço 
Nacional de Saúde é imputada às entidades que procedam à respectiva















financeira das Ajudas Técnicas à responsabilidade da prescrição de todos os
hospitais do serviço nacional de saúde, criando, pela primeira vez, em Portugal,
um sistema nacional descentralizado de prescrição, atribuição e de 
financiamento das Ajudas Técnicas, isto é, na base do conceito operacional 
“quem prescreve, paga”. 
Contudo, nesta fase os hospitais do país não receberam as correspondentes
verbas do orçamento do Estado para cumprimento do referido despacho. Por 
outro lado, os Hospitais Curry Cabral (ortóteses) e Santo António dos
Capuchos (próteses), em Lisboa, somente podiam atribuir e financiar as 
respetivas prescrições de ajudas técnicas, cumprindo rigorosamente o 
Despacho 4/89, de 1 de março. Acresce que, acumulavam-se as prescrições
de ajudas técnicas, sem financiamento, em todos os hospitais do País, a 
aguardar financiamento governamental. 
Face a esta grave situação, e por diligências do dirigente máximo do então 
Secretariado Nacional de Reabilitação, que rececionou um volume significativo 
de reclamações de todo o país, foi constituído um Grupo de Trabalho, com 
representantes do Ministério da Saúde e do Emprego e da Segurança Social,
bem como do então Secretariado Nacional para a Reabilitação (SNR) para 
encontrar uma solução estratégica. 
Na sequência do trabalho do referido Grupo de Trabalho e por despacho 
conjunto do Ministério da Saúde e Ministério do Emprego e Segurança Social,
de 07 de agosto de 1990, foi disponibilizado um financiamento supletivo, 
criando-se assim, um sistema descentralizado de prescrição, atribuição e 
financiamento de ajudas técnicas, enquanto se guardava o cumprimento 
integral do Despacho 4/89, de 1 de março, do Ministério da Saúde.  
V.10.1.3. O Sistema Centralizado no âmbito da Saúde, Emprego, 
















Para fazer face às necessidades das pessoas com deficiência ou incapacidade 
foi criado a partir de 1990, por Despacho Conjunto dos Ministros da Saúde e do 
Emprego e da Segurança Social, de 07 de agosto de 1990, um sistema 
complementar, o “Sistema Supletivo de Atribuição e Financiamento de Ajudas 
Técnicas”, cuja principal filosofia assentava na dotação financeira a atribuir às
entidades prestadoras de serviços de saúde, reabilitação, formação profissional
e emprego e da segurança social. Este Sistema Supletivo abrangia, então, as 
áreas da Saúde, da Acão Social, da Formação Profissional e do Emprego, com 
verbas do Ministério da Saúde, do Trabalho e da Segurança Social. 
Para efeitos deste despacho, são consideradas ajudas técnicas/tecnologias de 
apoio os produtos, dispositivos, equipamentos ou sistemas técnicos de 
produção especializada e disponível no mercado destinados a prevenir,
compensar, atenuar ou neutralizar limitações na atividade e nas restrições à 
participação das pessoas com deficiência.  
O referido Sistema Supletivo de Prescrição e Financiamento de Ajudas
Técnicas consistia numa resposta do Estado, visando complementar as verbas
disponíveis para o financiamento das Ajudas Técnicas, por parte dos sistemas 
sectoriais da saúde, formação profissional, emprego e segurança social,
quando esgotadas as verbas orçamentadas para cada uma das referidas
entidades. 
No âmbito do referido Sistema, e com o objetivo de proporcionar o acesso às
tecnologias de apoio/ajudas técnicas a todos os cidadãos com deficiência, era 
publicado anualmente um Despacho Ministerial conjunto, dos Ministérios do 
Trabalho e da Segurança Social e da Saúde, que definia os montantes para o 
financiamento supletivo para as Ajudas Técnicas a atribuir pelas diversas
entidades e, posteriormente, um Despacho Regulamentar do Diretor do 
Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P., (INR,I.P.), que definia os 
procedimentos a ter em conta na atribuição das ajudas técnicas/tecnologias de 














Os referidos Despachos Regulamentares previam a constituição de um “Grupo 
de Acompanhamento” com o objetivo de observar e avaliar a execução das
normas que regulam o sistema supletivo de atribuição e financiamento das
ajudas técnicas e tecnologias de apoio. Este “Grupo de Acompanhamento” era 
composto por um representante da Direcção-Geral da Saúde, um 
representante do Instituto da Segurança Social, I. P., um representante do 
Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., e um representante do 
Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com 
Deficiência (SNRIPD), com funções de coordenação. A esse Grupo competia 
elaborar, até 31 de março de cada ano, um relatório que incluía o diagnóstico,
a evolução e a avaliação global da respetiva execução financeira. As
responsabilidades concernentes aos alunos com necessidades educativas 
especiais encontravam-se assumidas, na altura, pelo Ministério da Educação.  
V.10.1.4. Legislação no âmbito do Sistema Supletivo de Atribuição de 
Ajudas Técnicas a pessoas com deficiência 
A referida dotação financeira veio sendo alvo de aumentos consecutivos de
caráter anual, tendo no ano de 1990 um orçamento de 200.000.000$00, 
repartido pelos Ministérios da Saúde e do Emprego e Segurança Social 
conforme Despacho conjunto 1990, de 07 de agosto, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 181, com o objetivo de alargar o sistema supletivo ao 
contexto escolar, o referido grupo de acompanhamento passou a integrar um 
representante do Ministério da Educação. 
Em setembro de 1991, surgiu um novo despacho conjunto dos Ministros da 
Saúde e do Emprego e da Segurança Social que disponibilizou 400 milhões de
escudos, repartidos em partes iguais pelos dois ministérios, abrangendo os
anos de 1991 e 1992. 
Em 1993, surge o Despacho Conjunto 606/MS/MESS/92, de 13 de janeiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 10, dos Ministérios da Saúde e 












complementar de ajudas técnicas durante o ano de 1993, no valor global de 
250 milhões de escudos, para o sistema supletivo relativo ao ano de 1993,
igualmente repartida pelos dois Ministérios.  
Em consequência, foi publicado pelo Secretariado Nacional de 
Reabilitação/Ministério do Emprego e da Segurança Social, o Despacho
5/SN/93, de 10 de março, publicado no Diário da República 2.ª série, nº 58, que 
regulamentou a atribuição deste subsídio de carácter eventual e clarifica os
conceitos de pessoa com deficiência e de ajudas técnicas, (próteses, ortóteses 
e outros dispositivos de compensação prescritos por médicos e destinados à 
reabilitação das pessoas com deficiência), estabelecendo os condicionalismos 
a que obedece o seu financiamento. O Despacho 5/SN/93, de 10 de março,
define e indica as entidades prescritoras das ajudas técnicas (próteses, 
ortóteses e outros dispositivos) a deficientes bem como os montantes de 
financiamento a atribuir a cada uma dessas entidades, no cumprimento do 
disposto do Despacho Conjunto 606/MS/MESS/92, de 13 de janeiro. A 
definição e indicação das entidades prescritoras dos referidos dispositivos, bem 
como os montantes de financiamento a essas entidades, serão fixados pelo 
Secretariado Nacional de Reabilitação.  
Nos anos seguintes, foram publicados os seguintes despachos conjuntos 
anuais e despachos do SNRIPD, dando continuidade ao sistema supletivo de 
prescrição, atribuição e financiamento das ajudas Técnicas. 
Despacho SNR 5/SN/93, de 10 de março, publicado no Diário da República, 2.ª 
série n.º 58, do Secretariado Nacional de Reabilitação/Ministério do Emprego e 
da Segurança Social, clarifica os conceitos de pessoa com deficiência e de 
ajudas técnicas, estabelecendo os condicionalismos a que obedece o seu 
financiamento. 
Despacho conjunto 1993, de 18 de novembro, publicado no Diário da 
República 2.ª série, n.º 270, dos Ministérios da Saúde e do Emprego e 

















técnicas durante o ano de 1993, no valor global de 250 000 000$, igualmente 
repartida pelos Ministérios da Saúde (125 000 000$) e do Emprego e 
Segurança Social (125 000 000$). 
Despacho SNR 33/SN/94, de 10 de janeiro, publicado no Diário da República 
2.ª série n.º 8, do Secretariado Nacional de Reabilitação/Ministério do Emprego 
e da Segurança Social, relativo ao financiamento das ajudas técnicas no 
âmbito da formação profissional e emprego. 
Despacho conjunto 1994, de 08 de julho, publicado no Diário da República 2.ª
série, n.º 156, dos Ministérios da Saúde e do Emprego e Segurança Social,
afeta as verbas para financiamento complementar de ajudas técnicas durante o 
ano de 1994, no valor global de 430 000 000$, repartidas pelos Ministérios da 
Saúde (130 000 000$) e do Emprego e Segurança Social (300 000 000$, dos
quais 100 000 000 através do orçamento do IEFP). 
Despacho SNR 22/SN/94, de 22 de agosto, publicado no Diário da República 
2.ª série n.º 193, do Secretariado Nacional de Reabilitação/Ministério do 
Emprego e da Segurança Social. Define as normas de financiamento de ajudas
técnicas na área da saúde e da segurança social. 
Despacho conjunto 1995, de 15 de abril, publicado no Diário da República 2.ª
série n.º 89, dos Ministérios da Saúde e do Emprego e Segurança Social. Afeta 
verbas para financiamento complementar de ajudas técnicas durante o ano de 
1995, no valor global de 500 000 000$, repartidas pelos Ministérios da Saúde 
(200 000 000$) e do Emprego e Segurança Social (350 000 000$, dos quais
100 000 000 através do orçamento do IEFP). 
Despacho SNR 20/SN/95, de 20 de julho, publicado no Diário da República 2.ª 
série n.º 166, do Secretariado Nacional de Reabilitação/Ministério do Emprego
e da Segurança Social. Define as normas regulamentadoras de prescrição,













Despacho conjunto 1996, de 18 de julho, publicado no Diário da República 2.ª
série n.º 165, dos Ministérios da Saúde, para a Qualificação e o Emprego e da 
Solidariedade e Segurança Social. Afeta verbas para financiamento 
complementar de ajudas técnicas durante o ano de 1996, no valor global de 
650 000 000$, repartidas pelos Ministérios da Saúde (250 000 000$), da 
Solidariedade e Segurança Social (300 000 000$) para a Qualificação e o 
emprego (100 000 000$, através do orçamento do IEFP). 
Despacho SNR 37/SN/96, de 16 de agosto, publicado no Diário da República 
2.ª série n.º 189 de Secretariado Nacional de Reabilitação/Ministério da 
Solidariedade e Segurança Social. Define as normas regulamentadoras de 
prescrição, atribuição e financiamento complementar de ajudas técnicas para 
pessoas com deficiência em 1996. 
Despacho conjunto n.º 51/97, de 03 de junho, publicado no Diário da República 
2.ª série n.º 127, dos Ministérios da Saúde, para a Qualificação e o Emprego e 
da Solidariedade e Segurança Social. Afeta verbas para financiamento 
complementar de ajudas técnicas durante o ano de 1997, no valor global de 
800 000 000$, repartidas pelos Ministérios da Saúde (300 000 000$), da 
Solidariedade e Segurança Social (350 000 000$) para a Qualificação e o 
Emprego (150 000 000$, através do orçamento do IEFP). 
Despacho SNRIPD n.º 5 653, de 08 de agosto, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 182, do Secretariado Nacional para a Reabilitação e 
Integração das Pessoas com Deficiência/Ministério da Solidariedade e 
Segurança Social. Define as normas regulamentadoras de prescrição,
atribuição e financiamento complementar de ajudas técnicas para pessoas com 
deficiência em 1997. 
Despacho conjunto n.º 328/98, de 07 de maio, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 105, dos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da 















técnicas durante o ano de 1998, no valor global de 1 000 000 000$, repartidas
pelos Ministérios da Saúde (375 000 000$) e do Trabalho e da Solidariedade 
(625 000 000$, sendo 185 000 000$, através do orçamento do IEFP). 
Despacho SNRIPD n.º 13 935/98, de 11 de agosto, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 184 de 11.08.1998, do Secretariado Nacional para a 
Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência/Ministério do Trabalho
e da Solidariedade. Define as normas regulamentadoras de prescrição,
atribuição e financiamento complementar de ajudas técnicas para pessoas com 
deficiência em 1998. 
Despacho conjunto n.º 217/99, de 09 de março, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 57, dos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da 
Solidariedade. Afeta verbas para financiamento complementar de ajudas
técnicas durante o ano de 1999, no valor global de 1 100 000 000$, repartidas
pelos Ministérios da Saúde (400 000 000$) e do Trabalho e da Solidariedade 
(700 000 000$, sendo 200 000 000$, através do orçamento do IEFP). 
Despacho SNRIPD n.º 14 725/99, de 02 de agosto, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 178, do Secretariado Nacional para a Reabilitação e 
Integração das Pessoas com Deficiência/Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade. Define as normas regulamentadoras de prescrição, atribuição e 
financiamento complementar de ajudas técnicas para pessoas com deficiência 
em 1999. 
Despacho conjunto n.º 551/2000, de 23 de maio, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 119, dos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da 
Solidariedade. Afeta verbas para financiamento complementar de ajudas
técnicas durante o ano de 2000, no valor global de 1 350 000 000$, repartidas
pelos Ministérios da Saúde (500 000 000$) e do Trabalho e da Solidariedade 









Despacho SNRIPD n.º 15 626/2000, de 01 de agosto, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 176, do Secretariado Nacional para a Reabilitação e 
Integração das Pessoas com Deficiência/Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade. Define as normas regulamentadoras de prescrição, atribuição e 
financiamento complementar de ajudas técnicas para pessoas com deficiência 
em 2000. 
Despacho conjunto n.º 402/2001, de 03 de maio publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 102, dos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da 
Solidariedade. Afeta verbas para financiamento complementar de ajudas
técnicas durante o ano de 2001, no valor global de 1 500 000 000$ (€ 7 481 
968,456), repartidas pelos Ministérios da Saúde (€ 550 000 000$, € 2 743 
388,434) e do Trabalho e da Solidariedade (€ 950 000 000$, € 4 738 580,022 
sendo € 270 000 000$, € 1 346 754,322 através do orçamento do IEFP). 
Despacho SNRIPD n.º 19 210/2001, de 13 de setembro, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 213, do Secretariado Nacional para a Reabilitação e 
Integração das Pessoas com Deficiência/Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade. Define as normas regulamentadoras de prescrição, atribuição e 
financiamento complementar de ajudas técnicas para pessoas com deficiência 
em 2001. 
Despacho conjunto n.º 260/2002, de 09 de abril, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 83, dos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da 
Solidariedade. Afeta verbas para financiamento complementar de ajudas
técnicas durante o ano de 2002, no valor global de € 7 980 766,35, repartidas 
pelos Ministérios da Saúde (€ 3 092 546,95) e do Trabalho e da Solidariedade 
(€ 4 888 219,40 - correspondente aos orçamentos do ISS, € 3 391 825,70 e do 
IEFP, € 1 496 393,70). 
Despacho SNRIPD n.º 20 472/2002, de 19 de setembro, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 217, do Secretariado Nacional para a Reabilitação e 













Solidariedade. Define as normas regulamentadoras de prescrição, atribuição e 
financiamento complementar de ajudas técnicas para pessoas com deficiência 
em 2002. 
Despacho conjunto n.º 1005/2003, de 04 de novembro, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 255, dos Ministérios da Segurança Social e do Trabalho.
Afeta verbas para financiamento complementar de ajudas técnicas durante o 
ano de 2003, no valor global de € 8 180 285, comparticipada pelo Ministério da 
Saúde (€ 3 169 860) e pelo Ministério da Segurança Social e do Trabalho (€ 5 
010 425 – provenientes dos orçamentos do ISS € 3 476 622 e do IEFP € 1 533 
803). 
Despacho SNRIPD n.º 24 764/2003, de 24 de dezembro, publicado no Diário 
da República 2.ª série n.º 296, do Secretariado Nacional para a Reabilitação e
Integração das Pessoas com Deficiência/Ministério da Segurança Social e do 
Trabalho. Define as normas regulamentadoras de prescrição, atribuição e 
financiamento complementar de ajudas técnicas para pessoas com deficiência 
em 2003.
Despacho conjunto n.º 632/2004, de 27 de outubro, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 253, da Presidência do Conselho de Ministros,
Ministérios das Atividades Económicas e do Trabalho, da Saúde e da 
Segurança Social, da Família e da Criança. Afeta verbas para financiamento 
complementar de ajudas técnicas durante o ano de 2004, no valor global de € 8 
450 235, comparticipada pelo Ministério da Saúde (€ 3 274 466), pelo 
Ministério da Segurança Social, da Família e da Criança (€ 3 591 350,
proveniente do orçamento do ISS) e pelo Ministério das Atividades Económicas
e do Trabalho (€ 1 584 419, proveniente do orçamento do IEFP). 
Despacho SNRIPD n.º 26 390/2004, 22 de dezembro, publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 298, do Secretariado Nacional para a Reabilitação e 













Define as normas regulamentadoras de prescrição, atribuição e financiamento 
complementar de ajudas técnicas para pessoas com deficiência em 2004. 
Despacho Conjunto 479/2005, de 23 de junho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, nº 133, do Ministério da Saúde, Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade Social - Aprova o financiamento supletivo ao regime geral de 
ajudas técnicas às pessoas com deficiência. Constitui um grupo de 
acompanhamento com o objetivo de observar e avaliar a execução do presente 
despacho, ao qual compete elaborar um relatório até 31 de março de 2006. 
Despacho Conjunto 288/2006, de 24 de março publicado no Diário da 
República, 2.ª série, nº 60, do Ministério da Saúde, Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social - Aprova para o ano de 2006 o montante do financiamento 
supletivo de ajudas técnicas a pessoas com deficiência. As referidas verbas
serão comparticipadas pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e 
Ministério da Saúde. 
Despacho nº 12370/2007, de 20 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, nº 117, determina o financiamento supletivo de ajudas
técnicas/tecnologias de apoio, durante o ano de 2007, afetas aos Ministérios do 
Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde e cria um grupo de 
acompanhamento a fim de observar e avaliar a execução do presente 
despacho. 
Despacho n.º 28936/2007, 20 de dezembro, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 245, despacho que homologa a lista de produtos de apoio;  
Despacho n.º 2600/2009, de 20 de janeiro, publicado no Diário da República n.º
13, 2.ª série, define os procedimentos das entidades prescritoras e 
financiadoras de ajudas técnicas, após audição prévia, da Direcção-Geral da 
Saúde (DGS), do Instituto da Segurança Social, I.P (ISS, IP) e do Instituto do 













Despacho n.º 27731/2009, de 29 de dezembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, nº 250, determina que compete à Diretora do Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I.P (INR, IP), definir as normas reguladoras de 
execução do referido Despacho, nomeadamente a definição de procedimentos
das entidades prescritoras e financiadoras de ajudas técnicas, após audição 
prévia, da Direcção-Geral da Saúde (DGS), do Instituto da Segurança Social,
I.P (ISS, IP) e do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I.P (IEFP, 
IP) 
Despacho n.º 2027/2010, de 29 de Janeiro, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 20, define os procedimentos das entidades prescritoras e 
financiadoras de ajudas técnicas/produtos de apoio. A lista homologada consta 
do Despacho n.º 28936/2007, 20 de Dezembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 245. 
Todas as propostas inscritas nos Relatórios anuais do Siatema Supletivo de 
Atribuição de Ajudas Técnicas sapresentados apontavam para a premência da 
clarificação, sistematização e coordenação da atribuição e financiamento das
Tecnologias de Apoio/Ajudas Técnicas.  
Nesse sentido, o INR, I.P., apresentou um projeto denominado “proposta de 
soluções legislativas, regulamentares e técnicas alternativas ao sistema 
supletivo de ajudas técnicas/tecnologias de apoio em vigor”, o qual foi 
aprovado em Conselho de Ministros, em fevereiro de 2009, e que deu origem 
ao Decreto - Lei nº 93 /2009, de 16 de abril, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 74. 
V.10.2. Grupos de Trabalho no âmbito do Sistema de Atribuição de 
Produtos de Apoio (SAPA) 
No âmbito do Decreto - Lei nº 93/2009, de 16 de abril, o Ministério da 













com efeitos a 2 de novembro de 2011, reativou o “Grupo de Trabalho para a 
Implementação do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio - SAPA”, com a 
missão de analisar e identificar os impactos dos requisitos técnicos e 
procedimentos necessários para a conclusão da sua implementação. 
Paralelamente foi criado pela Secretaria de Estado da Solidariedade e 
Segurança Social (SESSS), pelo Despacho nº 1-I/SESSS/2011, com efeitos a
14 de novembro de 2011, o Grupo de Trabalho “Retoma dos Produtos de Apoio 
para as Pessoas com Deficiência”, com o objetivo de avaliar, do ponto de vista 
qualitativo e quantitativo, a necessidade e a viabilidade de um sistema de 
retoma de produtos de apoio que deixem de ser necessários a quem foram 
atribuídos. 
V.10.3. O Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) 
A Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, que define o regime jurídico da prevenção,
habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência, no seu artigo 
31.º determina, efetivamente o Direito à Saúde, um direito fundamental, e 
(inclui) dispõe que compete ao Estado o fornecimento, adaptação, manutenção 
ou renovação dos meios de compensação que forem adequados, com vista a 
uma maior autonomia e adequada integração por parte daquelas pessoas. 
O Artigo 20.º, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
“Mobilidade pessoal” consagra “ Os Estados Partes tomam medidas eficazes 
para garantir a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, com a maior
independência possível: 
a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência na forma e no
 
momento por elas escolhido e a um preço acessível; 

b) Facilitando o acesso das pessoas com deficiência a ajudas à mobilidade,
 










à vida e intermediários de qualidade, incluindo a sua disponibilização a um 
preço acessível; 
c) Providenciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado 
formação em técnicas de mobilidade; 
d) Encorajando as entidades que produzem ajudas à mobilidade, dispositivos e 
tecnologias de apoio a terem em conta todos os aspetos relativos à mobilidade 
das pessoas com deficiência. 
Assim, de acordo com o preâmbulo do Decreto-Lei nº 93/2009, de 16 de abril o 
sistema supletivo descentralizado de ajudas técnicas e tecnologias de apoio 
para pessoas com deficiência foi criado na década de 90 por despacho 
conjunto dos ministros que tutelavam as áreas da saúde e do trabalho e da 
solidariedade social. As ajudas técnicas e tecnologias de apoio apresentam-se 
como recursos de primeira linha no universo das múltiplas respostas para o 
desenvolvimento dos programas de habilitação, reabilitação e participação das
pessoas com deficiência e inscrevem-se no quadro das garantias da igualdade 
de oportunidades e da justiça social da Acão governativa do XVII Governo 
Constitucional e integração da pessoa com deficiência aos níveis social e 
profissional de forma a dar-se execução ao disposto na Lei de Bases da 
Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação das Pessoas com 
Deficiência. 
Face a alguns obstáculos identificados no sistema atual, à necessidade de dar
cumprimento à Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, na parte em que dispõe que 
«compete ao Estado adotar medidas específicas necessárias para assegurar o 
fornecimento, adaptação, manutenção ou renovação dos meios de 
compensação que forem adequados», e ao I Plano de Ação para a Integração 
das Pessoas com Deficiência ou Incapacidade (PAIPDI), na parte em que se
refere o objetivo de proceder à «revisão do sistema supletivo de financiamento, 
prescrição e atribuição de ajudas técnicas e conceção de um novo sistema 
integrado», considera-se necessário proceder a uma reformulação do sistema 
em vigor com vista a identificar as dificuldades existentes e adotar as medidas 













promover a integração e participação das pessoas com deficiência e em
situação de dependência na sociedade e promover uma maior justiça social.  
Este Decreto-Lei visa, assim, criar de forma pioneira e inovadora o 
enquadramento especifico para o Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio 
(SAPA), que vem substituir o então sistema supletivo de ajudas técnicas e 
tecnologias de apoio, designadas ora em diante por Produtos de Apoio nos 
termos da nomenclatura utilizada na Norma ISO 9999:2007, de modo a 
garantir, por um lado, a eficácia do sistema, a operacionalidade e eficiência dos
seus mecanismos e a sua aplicação criteriosa e, por outro lado, a 
desburocratização do sistema atual ao simplificar as formalidades exigidas
pelos serviços prescritores e ao criar uma base de dados de registo de pedidos
com vista ao controlo dos mesmos por forma a evitar, nomeadamente, a 
duplicação de financiamento ao utente.  
V.10.3.1. Enquadramento legal do Sistema de Atribuição de Produtos de 
Apoio (SAPA) 
O sistema supletivo descentralizado de ajudas técnicas e tecnologias de apoio 
para pessoas com deficiência foi criado na década de 90 por despacho 
conjunto dos ministros que tutelavam as áreas da saúde e do trabalho e da 
solidariedade social. 
O Decreto - Lei nº 93/2009, de 16 de abril, publicado no Diário da República, 
1.ª série n.º 74, cria de forma pioneira e inovadora o enquadramento especifico 
para o Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA), que vem substituir
o então sistema supletivo de ajudas técnicas e tecnologias de apoio, 
designadas ora em diante por Produtos de Apoio nos termos da nomenclatura 
utilizada na Norma ISO 9999:2007.  
Este sistema visa garantir, por um lado, a eficácia do sistema, a 
operacionalidade e eficiência dos seus mecanismos e a sua aplicação 













as formalidades exigidas pelos serviços prescritores e ao criar uma base de 
dados de registo de pedidos com vista ao controlo dos mesmos por forma a 
evitar, nomeadamente, a duplicação de financiamento ao utente. 
O Decreto-lei n.º 93/2009, de 16 de abril, veio criar o Sistema de Atribuição de 
Produtos de Apoio (SAPA), com o objetivo de reformular o Sistema Supletivo
de Prescrição e Financiamento de Ajudas Técnicas, procurando garantir, por
um lado, a maior cobertura das respostas, ao integrar o Ministério da Educação 
e, simultaneamente, melhorar a eficácia, operacionalidade e eficiência dos
seus mecanismos, desburocratizando o sistema em vigor, simplificando as 
formalidades exigidas pelos serviços prescritores e criando uma base de dados
de registo de pedidos com vista à maior racionalização e controlo, acautelando 
a possibilidade de duplicação de financiamento, à mesma pessoa com
deficiência e/ou incapacidade, por diferentes Serviços. 
Assim sendo, pretende-se com a implementação deste novo sistema de 
atribuição e financiamento de Produtos de Apoio, maior coerência e 
racionalização dos custos e uma maior transparência. 
O SAPA tem por finalidade compensar e atenuar as limitações de atividade e 
restrições de participação decorrentes da deficiência, potenciar a 
funcionalidade, exponenciar a participação, promover a inclusão e aumentar a 
qualidade de vida das pessoas com deficiência.  
No âmbito do SAPA os «Produtos de apoio (anteriormente designados de 
ajudas técnicas)» é qualquer produto, instrumento, equipamento ou sistema 
técnico usado por uma pessoa com deficiência, especialmente produzido ou 
disponível que previne, compensa, atenua ou neutraliza a limitação funcional 
ou de participação. 
Pelo Decreto-Lei n.º 42/2011, de 23 de março, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, nº 58, é criado um regime transitório tendo em vista a 














“O SAPA tem como objectivo principal atribuir, de forma gratuita, a pessoas 
com deficiência ou com uma incapacidade temporária, produtos, equipamentos 
ou sistemas técnicos especialmente adaptados que previnam, compensem, 
atenuem ou neutralizem a sua limitação funcional. O SAPA permite, por
exemplo, que possa ser atribuída, de uma forma mais simples e menos
burocrática, uma cadeira de rodas a uma pessoa com incapacidades a nível 
motor. O regime do SAPA contribui, assim, por um lado, para a 
desburocratização do sistema de atribuição de apoios, uma vez que simplifica 
as formalidades exigidas pelos serviços prescritores e prevê a criação de uma 
base de dados de registo de pedidos com vista ao controlo dos mesmos, 
evitando, nomeadamente, a duplicação de financiamento ao utente. Por outro 
lado, contribui para a adoção de medidas que garantem a igualdade de 
oportunidades de todos os cidadãos e promove a integração e participação das 
pessoas com deficiência e em situação de dependência na sociedade..."  
O Decreto-Lei n.º 42/2011, de 23 de março, altera o artigo 14.º, do Decreto-Lei 
n.º 93/2009, de 16 de Abril, que passa a ter a seguinte redação: «Artigo 14.º
[...] A base de dados de registo do SAPA, criada com o objetivo de garantir a 
eficácia do sistema, a operacionalidade e eficiência dos seus mecanismos e a 
sua aplicação criteriosa, é definida por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas do trabalho e da solidariedade social, da saúde e da 
educação.» 
Pelo «Artigo 14.º- Regime transitório» é consignado que “o montante das
verbas destinadas ao financiamento dos produtos de apoio é fixado,
anualmente, por despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis
pelas áreas da segurança social e da saúde; a definição dos procedimentos
das entidades prescritoras e financiadoras, assim como a identificação da lista 
dos produtos de apoio mantêm-se na competência da diretora do Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I. P., e a definição dos procedimentos das
entidades prescritoras e financiadoras, assim como a identificação da lista dos 












Direcção-Geral da Saúde (DGS), do Instituto da Segurança Social, I.P. (ISS, I. 
P.), e do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I.P. (IEFP, I. P.).“ 
V.10.3.2. Estrutura do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) 
Em conformidade com o Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, o SAPA tem 
como âmbito pessoal, “abranger as pessoas com deficiência e, ainda, as
pessoas que por uma incapacidade temporária necessitam de produtos de 
apoio”. 
O SAPA integra as estruturas do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social, do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação (âmbito material) e 
tem como objetivos a realização de uma política global, integrada e transversal 
de resposta às pessoas com deficiência ou com incapacidade temporária de 
forma a compensar e atenuar as limitações de atividade e restrições de 
participação decorrentes da deficiência ou incapacidade temporária através: 
a) Da atribuição de forma gratuita e universal de produtos de apoio; 

b) Da gestão eficaz da sua atribuição mediante, designadamente, a 

simplificação de procedimentos exigidos pelas entidades e a implementação de 

um sistema informático centralizado; 

c) Do financiamento simplificado dos produtos de apoio. 

Com o SAPA perspetiva-se racionalizar, padronizar e implantar normas e 
procedimentos lógicos e necessários ao melhor desempenho dos parceiros no 
sentido de uma maior eficiência, adequada gestão e racionalização da 
atribuição dos Produtos de Apoio às pessoas com deficiência possibilitando
uma atribuição mais equitativa e racional dos recursos. O SAPA abrange as
pessoas com deficiência e, ainda, as pessoas que por uma incapacidade 
temporária necessitam de produtos de apoio. O SAPA comparticipa os custos 
com a aquisição de produtos de apoio com o fim de compensar, atenuar ou 











da interação entre as alterações funcionais ou estruturais de carater temporário 
ou permanente e as condições do meio”. 
No âmbito do SAPA existem os seguintes conceitos: 
«Pessoa com deficiência» aquela que, por motivos de perda ou anomalia,
congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas do corpo, incluindo as
funções psicológicas, apresente dificuldades específicas suscetíveis de, em 
conjugação com os factores do meio, lhe limitar ou dificultar a atividade e 
participação em condições de igualdade com as demais pessoas; 
b) «Pessoa com incapacidade temporária» aquela pessoa que por motivo de 
doença ou acidente encontre, por um período limitado e específico no tempo, 
dificuldades específicas suscetíveis de, em conjugação com os factores do 
meio, lhe limitar ou dificultar a sua atividade e participação diária em condições
de igualdade com as demais pessoas; 
c) «Produtos de apoio (anteriormente designados de ajudas técnicas)» 
qualquer produto, instrumento, equipamento ou sistema técnico usado por uma 
pessoa com deficiência, especialmente produzido ou disponível que previne,
compensa, atenua ou neutraliza a limitação funcional ou de participação; 
d) «Entidades prescritoras» a entidade, serviço, organismo ou centro de 
referência à qual pertence a equipa técnica multidisciplinar ou o médico que 
procede à prescrição; 
e) «Entidades financiadoras», as entidades que comparticipam a aquisição do 
produto de apoio com base numa prescrição passada por entidade prescritora;  
f) «Equipa técnica multidisciplinar» a equipa de técnicos com saberes
transversais das várias áreas de intervenção em reabilitação, integrando,
designadamente, médico, enfermeiro, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional,
terapeuta da fala, psicólogo, docente, recorrendo quando necessário a outros 
técnicos em função de cada uma das situações, nomeadamente técnicos de 
















identificação dos produtos de apoio seja a mais adequada à situação concreta, 
no contexto de vida da pessoa.  
«Pessoa com deficiência» aquela que, por motivos de perda ou anomalia,
congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas do corpo, incluindo as
funções psicológicas, apresente dificuldades específicas suscetíveis de, em 
conjugação com os fatores do meio, lhe limitar ou dificultar a atividade e 
participação em condições de igualdade com as demais pessoas; 
«Pessoa com incapacidade temporária» aquela pessoa que por motivo de 
doença ou acidente encontre, por um período limitado e específico no tempo, 
dificuldades específicas suscetíveis de, em conjugação com os fatores do 
meio, lhe limitar ou dificultar a sua atividade e participação diária em condições
de igualdade com as demais pessoas; 
«Entidades prescritoras» a entidade, serviço, organismo ou centro de 
referência à qual pertence a equipa técnica multidisciplinar ou o médico que 
procede à prescrição; 
«Entidades financiadoras», as entidades que comparticipam a aquisição do 
produto de apoio com base numa prescrição passada por entidade prescritora;  
«Equipa técnica multidisciplinar» a equipa de técnicos com saberes
transversais das várias áreas de intervenção em reabilitação, integrando,
designadamente, médico, enfermeiro, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional,
terapeuta da fala, psicólogo, docente, recorrendo quando necessário a outros 
técnicos em função de cada uma das situações, nomeadamente técnicos de 
serviço social, protésicos, engenheiros e ergonomistas, para que a 
identificação dos produtos de apoio seja a mais adequada à situação concreta, 
no contexto de vida da pessoa. 
O SAPA é composto por entidades prescritoras e financiadoras e ainda por














informático centralizado cuja gestão compete ao Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P. (INR, I. P.). Ao INR, I.P., como entidade gestora do SAPA
compete: a) a constituição e a atualização de um catálogo indicativo de 
produtos de apoio (Ajudas Técnicas), que são propostos pelas entidades 
financiadoras; b) a gestão da informação do SAPA; c) a apresentação, às
entidades financiadoras, de um relatório anual de execução do sistema. 
As entidades prescritoras são definidas por despacho do membro do Governo 
que as tutela. As entidades intervenientes no SAPA deverão, obrigatoriamente 
preencher uma ficha de prescrição disponível on-line, incluída no sistema 
informático centralizado. 
Na prescrição dos Produtos de Apoio há a considerar as entidades 
prescritoras, o ato de prescrição e as fichas de prescrição. As entidades 
prescritoras são definidas por despacho do membro do Governo que tutelas as
entidades prescritoras. No que se refere ao ato de prescrição, os produtos de 
apoio são prescritos apenas por médico no caso de prescrição médica 
obrigatória. Os produtos de apoio são prescritos por equipa técnica 
multidisciplinar, designada e a funcionar junto da entidade prescritora e é 
constituída no mínimo, por dois técnicos. 
No que se refere às fichas de prescrição, as entidades intervenientes no SAPA 
devem obrigatoriamente preencher uma ficha de prescrição disponível online, 
incluída no sistema informático centralizado, com vista ao financiamento dos
produtos de apoio. O modelo da ficha de prescrição é aprovado por portaria 
conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do trabalho e da 
solidariedade social, da saúde e da educação.  
Quanto à lista de produtos de apoio, esta tem como referência o constante nas
normas ISO 9999:2007, que é objeto de despacho do diretor do INR, I. P., após
parecer vinculativo das entidades financiadoras, sendo revista anualmente. 














cuja definição é da competência do diretor-geral da Saúde bem como constam 
os produtos suscetíveis de serem reutilizados.  
As verbas destinadas ao financiamento dos produtos de apoio abrangidos pelo 
SAPA são geridas autonomamente por cada entidade financiadora e são 
geridas autonomamente por cada entidade financiadora e são disponibilizadas: 
“a) Pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., às unidades
hospitalares e a outras entidades prescritoras, definidas no despacho a que se
refere o artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, quanto aos
produtos de apoio nelas prescritos no âmbito dos cuidados de saúde prestados
aos seus utentes; b) Pelos centros distritais da segurança social, através do 
Instituto da Segurança Social, I. P., aos centros de saúde e a outras entidades
prescritoras, definidas no despacho a que se refere o artigo 7.º do presente 
decreto-lei, quanto aos produtos de apoio nelas prescritos; c) Pelo Instituto do 
Emprego e Formação Profissional, I. P., aos centros de emprego, quanto aos 
produtos de apoio indispensáveis ao acesso e frequência da formação 
profissional e ou para o acesso, manutenção ou progressão no emprego; d) 
Pela Direcção-Geral de Educação, às estruturas da educação, quanto aos
produtos de apoio indispensáveis ao acesso e à frequência do sistema 
educativo no âmbito da educação pré-escolar e do ensino básico e 
secundário”. 
O montante das verbas destinadas ao financiamento dos produtos de apoio é 
fixado, anualmente, por despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, da segurança social, da saúde e da 
educação. 
A comparticipação dos produtos de apoio é de 100 %. Nas unidades
hospitalares e noutras entidades prescritoras da área da saúde, estas definidas
por despacho do membro do Governo que tutela as respetivas. Quando o 
produto de apoio conste nas tabelas de reembolsos do Serviço Nacional de 
Saúde, de subsistema da saúde, ou ainda quando é comparticipado por 












diferença entre o custo do produto de apoio e o valor suportado pelas
entidades referidas.  
Compete ao instituto Nacional para a Reabilitação I.P. (INR, I.P.) como 
entidade gestora do Sistema: a) A constituição e a atualização de um catálogo 
indicativo de produtos de apoio, que são propostos pelas entidades 
financiadoras; b) A gestão da informação do SAPA e c) A apresentação, às 
entidades financiadoras, de um relatório anual de execução do SAPA.  
As entidades que compõem o SAPA estão interligadas por um sistema 
informático centralizado cuja gestão da informação compete ao Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.), sendo esse sistema assente na 
criação de uma base de dados de registo, criada com o objetivo de garantir a 
eficácia do sistema, a operacionalidade e eficiência dos seus mecanismos e a 
sua aplicação criteriosa. Esta base de dados é definida por decreto 
regulamentar. 
O sistema de informação permitirá a desburocratização, a desmaterialização e 
a simplificação do SAPA. Deste modo, torna-se possível o controlo da 
atribuição dos produtos de apoio a nível nacional, de uma forma mais eficiente 
e célere, permitindo aos organismos envolvidos, a caracterização e a consulta 
da informação de beneficiários do SAPA. A gestão de prescrições de produtos
de apoio, bem como a gestão da lista dos produtos a atribuir serão atualizadas,
sempre de acordo com a competência estabelecida para cada organismo 
integrante do sistema. 
Este sistema de informação permite ainda o controlo de duplicação de 
atribuição de produtos de apoio, garantindo uma melhor gestão de pagamentos
de prescrições a serem financiadas, tal como permite a troca eletrónica de 
informação entre as entidades integrantes do SAPA.  
No âmbito da monitorização do sistema de informação de registo do SAPA 











contribuindo para o melhor conhecimento das características e do 
funcionamento do sistema, possibilitando ainda, uma análise estatística de 
relevância, capaz de evidenciar potenciais melhorias a serem implementadas. 
No âmbito dessa análise poder-se-à aceder a vários dados de que, entre 
outros, sinalizamos: os relativos às Entidades Prescritoras e Utilizadores 
registados na BDR-SAPA, tais como número de entidades prescritoras 
registadas na aplicação; caracterização das entidades prescritoras: tipologia da 
entidade prescritora tais como centros de saúde, unidades hospitalares,
centros especializados do Instituto da Segurança Social (ISS, I.P.), centros de 
recursos do Instituto do Emprego e Formação Profissional I.P. (IEFP, I.P.) e 
centros de recursos das tecnologias de informação e comunicação para a 
Educação Especial (CRTIC) e respetiva entidade financiadora; número de 
utilizadores registados e número de utilizadores prescritores; número de
beneficiários apoiados por sexo, grupo etário, concelho e distrito da residência 
(caraterização com base nos elementos disponíveis na ficha de prescrição;
caracterização das prescrições efetuadas;dados globais acerca das
prescrições efetuadas na BDR-SAPA; número de prescrições efetuadas por 
entidade prescritora; número de prescrições efetuadas por entidade 
financiadora e quanto aos produtos de apoio o número de produtos de apoio 
(PA) identificando as classes/subclasses ISO, distribuição dos Produtos de 
Apoio por classes (classificação ISO com designação) relacionando com o 
sexo, grupo etário, concelho/distrito; número de produtos de utilização 
temporária e tipo de utilizadores.  
V.10.3.3. Legislação no âmbito do Sistema de Atribuição dos Produtos de 
Apoio (SAPA) 
Como referido o sistema supletivo descentralizado de ajudas técnicas e 
tecnologias de apoio para pessoas com deficiência, criado na década de 90,
por despacho conjunto dos ministros que tutelavam as áreas da saúde e do 














de 16 de abril, que cria de forma pioneira e inovadora o enquadramento 

especifico para o Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) de modo
 
a garantir, por um lado, a eficácia do sistema, a operacionalidade e eficiência 

dos seus mecanismos e a sua aplicação criteriosa e, por outro lado, a 

desburocratização do sistema atual ao simplificar as formalidades exigidas
 
pelos serviços prescritores e ao criar uma base de dados de registo de pedidos
 
com vista ao controlo dos mesmos por forma a evitar, nomeadamente, a 

duplicação de financiamento ao utente.  

Nesse contexto, o então sistema supletivo de ajudas técnicas e tecnologias de 

apoio passa a ser designado, por Produtos de Apoio, nos termos da 

nomenclatura utilizada na Norma ISO 9999. 

Em 2010, não existiram despachos sobre o financiamento de Ajudas Técnicas.  

Em alternativa foram apresentados os orçamentos do Instituto da Segurança 





As despesas com ajudas técnicas financiadas pela Segurança Social (4,0 

milhões de euro em 2010) decresceram 0,7% no biénio 2010/2009 

representando 30,2% da despesa total da área de invalidez e reabilitação.  





O IEFP,I.P., atribuiu 385 produtos de apoio de Produtos de Apoio, sendo os
 






A partir de 2011, na sequência do regime transitório previsto no artigo 14.º-A, 

do Decreto-Lei nº 42/2011, de 23 de março, publicado no Diário da República, 

1.ª série nº 58, que alterou o Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, publicado 















A partir de 2011, na sequência do regime transitório previsto no artigo 14.º-A, 
do Decreto-Lei nº 42/2011, de 23 de março, publicado no Diário da República, 
1.ª série n.º 58, que alterou o Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, publicado 
no Diário da República, 1.ª série n.º 74, foram publicados os seguintes
despachos que afetam as verbas destinadas ao financiamento dos produtos de 
apoio para as pessoas com deficiência e pessoas com incapacidade 
temporária e os despachos relativos às normas reguladoras nomeadamente, 
aos procedimentos a aplicar quanto à atribuição dos produtos de apoio/ajudas
técnicas. 
Despacho n.º 17059/2011, de 21 de dezembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 243, determinou o montante das verbas destinadas ao 
financiamento dos produtos de apoio para as pessoas com deficiência e 
pessoas com incapacidade temporária, pra o ano 2011, no montante global de 
€ 12 154 091, 00, repartido pelo Ministério da Economia e do Emprego € 2 454 
091, 00, pelo Ministério da Saúde, € 6.000.000,00 e pelo Ministério da 
Solidariedade e da Segurança Social, € 3.700,00.  
Despacho conjunto n.º 130/2012, de 06 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 16, dos Ministérios da Economia e do Emprego, da 
Saúde e da Solidariedade e da Segurança Social. Afeta verbas para 
financiamento complementar de produtos de poio durante o ano de 2012, no 
valor global de € 12 154 091, comparticipada pelo Ministério da Saúde (€ 6 000 
000), pelo Ministério da Solidariedade e Segurança Social (€ 3 700 000 
proveniente do orçamento do ISS) e pelo Ministério da Economia e do 
Emprego (€ 2 454 091 proveniente do orçamento do IEFP). 
Despacho n.º 894/2012, de 23 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º16, relativo aos procedimentos a aplicar quanto à atribuição dos
produtos de apoio/ajudas técnicas. As normas reguladoras previstas por este 














Despacho nº 3520/2012, de 9 de março, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 50, foi afeta a verba de 8 301 820,00 euros, ao financiamento dos 
Produtos de Apoio (ajudas Técnicas), comparticipada pelo Ministério da 
Economia e do Emprego € 500.000,00, pelo Ministério da Saúde, € 
6.000.000,00 e pelo Ministério da Solidariedade e da Segurança Social, € 
1.801.820,00. 
Despacho n.º 6133/2012, de 10 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 91, que define os procedimentos das entidades prescritoras e 
financiadoras de Produtos de Apoio (Ajudas Técnicas), após audição prévia, da 
Direção -Geral da Saúde (DGS), do Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I.
P.) e do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.). 
Este despacho é constituído por três anexos: Anexo I - Ficha de Prescrição de 
Produtos de Apoio; Anexo II - Mapa Síntese dos Produtos de Apoio 
Financiados; Anexo III - ISO 9999:2007 “Lista Homologada”.  
Despacho nº 13513/2012, de 17 de outubro, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 201, do Ministério da Economia e do Emprego, foi reforçada a 
verba, com mais € 762 000,00, destinando-se a financiar os produtos de apoio 
indispensáveis á formação profissional e ao emprego, incluindo o acesso aos
transportes, através de entidades designadas pelo IEFP, I.P. 
Despacho nº 15259/2012, de 28 de novembro, C:\Users\Maria de Sao 
Jose\Desktop\FINAL 25-09\Despacho nº 15259\2012, de 28 de novembropublicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 230, reforça a verba disponibilizada global de 
financiamento dos Produtos de Apoio durante o ano de 2012, com mais € 4 000 
000, 00 para financiar os produtos de apoio prescritos pelos centros de saúde e 
centros especializados. 
Despacho nº 3128/2013, de 27 de fevereiro, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 50, fixa o montante anual destinado ao financiamento dos
produtos de apoio à maior autonomia e integração das pessoas com















pelo Ministério da Saúde (€ 6 000 000), pelo Ministério da Solidariedade e 
Segurança Social (€ 4.500.000 proveniente do orçamento do ISS, I.P.) e pelo 
Ministério da Economia e do Emprego (€ 1.040.000 proveniente do orçamento 
do IEFP). 
Despacho n.º 5128/2013, de 16 de abril publicado no Diário da República, 2.ª
série, n.º 74, define as normas regulamentadoras de prescrição, atribuição e 
financiamento de produtos de apoio para pessoas com deficiência em 2013. 
Despacho nº 2671/2014, de 18 de fevereiro, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 34, que fixa o montante anual destinado ao financiamento dos 
produtos de apoio à maior autonomia e integração das pessoas com
deficiência, afeta a verba global de 11 300 000,00 euros, ao financiamento dos
Produtos de Apoio, comparticipada pelo Ministério da Saúde, 6 000 000, 00 €, 
pelo Ministério da Educação e Ciência, € 200.000,00 e pelo Ministério da 
Solidariedade Emprego e Segurança Social, € 5.100.000,00, sendo 4 000 000, 
00 € destinados a financiar os produtos de apoio prescritos pelos Centros de 
Saúde e Centros Especializados e 1 100 000, 00 €, destinados a financiar os
produtos de apoio indispensáveis á formação profissional e ao emprego 
prescritos, incluindo o acesso aos transportes, através de entidades
designadas pelo IEFP, I.P.. 
Este despacho dispõe que, “as verbas indicadas no número anterior poderão 
vir a ser reforçadas durante o ano de 2014, conforme disponibilidade 
orçamental existente, por despacho conjunto dos Ministérios intervenientes, 
mediante parecer da Comissão de Acompanhamento dos Produtos de Apoio 
(CAPA), constituída nos termos do n.º 5 do Despacho n.º 3128/2013, de 27 de 
fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 50.
As normas reguladoras para a execução do Despacho n.º 2671/2014, de 18 de 
fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, constam do 
Despacho nº 5212/2014, de 11 de abril, publicado no Diário da República, 2.ª














Prescrição Produtos de Apoio; Anexo II - Mapa síntese dos Produtos de Apoio 
financiados.  
Portaria 192/2014, de 26 de setembro, publicada no Diário da República, 1.ª
série, n.º 186, que regula a criação e manutenção da base de dados de registo 
do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (BDR -SAPA), bem como o 
tratamento da informação no que respeita à referenciação, prescrição,
atribuição, comparticipação e reutilização de produtos de apoio. A Base de
Dados de Registo (BDR-SAPA) destina-se a assegurar uma gestão eficaz da 
atribuição dos produtos de apoio. 
Despacho n,º 14278/2014, de 26 de novembro, publicado no publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 229, do Instituto Nacional para a Reabilitação, 
aprova a lista de Produtos de Apoio, tendo por referência o constante na norma 
ISO 9999:2007. O anexo I identifica os produtos de apoio de prescrição médica
obrigatória bem como os que são prescritos por equipa técnica multidisciplinar, 
consoante o produto de apoio a prescrever. O anexo II aprova os produtos de 
apoio considerados reutilizáveis.
Portaria 78/2015, de 17 de março, publicada no Diário da República, 1.ª série,
nº. 53, aprova o modelo de ficha de prescrição de produtos de apoio, no âmbito 
do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) e constante no
respetivo anexo. 
Despacho n.º 4350/2015, de 29 de abril, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 83, do Gabinete do Secretário de Estado do Emprego, determina 
como entidades prescritoras de produtos de apoio para efeitos da concessão 
de financiamento pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., o 
Centro de Formação e Reabilitação Profissional do Alcoitão e as entidades 
credenciadas como centros de recursos da rede do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P.(IEFP, I.P.). 
Despacho n.º 6478/2015, de 11 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª 

















Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, estabelece a verba 
global para financiamento dos produtos de apoio destinados às pessoas com
deficiência e com incapacidade temporária, para o ano de 2015, de 
13.480.000,00 (treze milhões e quatrocentos e oitenta mil euros), mediante 
parecer da Comissão de acompanhamento dos Produtos de Apoio. 
Despacho n.º 7225/2015, de 1 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª
série, n.º 126, precedido pelo Despacho 5212/2014, de 11 de abril, é o 
despacho mais recente dos procedimentos relativos ao sistema de prescrição e 
financiamento de produtos de apoio, e tem por referência o disposto na 
Constituição da República Portuguesa, na Lei de Bases do Regime Jurídico da 
Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação da Pessoa com
Deficiência, as competências consagradas no Decreto-Lei 31/2012, de 9 de 
fevereiro, que aprova a orgânica do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., 
os Estatutos aprovados pela Portaria 220/2012, de 20 de julho; a audição 
prévia da Direção-Geral da Saúde, da Direção-Geral da Educação, do Instituto 
do Emprego e Formação Profissional, I. P., do Instituto da Segurança Social, I.
P., e o parecer da Comissão de Acompanhamento dos Produtos de Apoio, nos
termos do artigo 4.º da Portaria 78/2015, de 17 de março. 
V.10.3.4. Relatórios de diagnóstico e avaliação física e financeira de 
execução dos despachos relativos às ajudas técnicas/produtos de apoio 
No âmbito da Monitorização e avaliação anual do sistema, o INR, IP, elabora 
anualmente desde 2007, Relatórios de diagnóstico e Avaliação Física e
Financeira de execução do despacho relativo às ajudas técnicas/produtos de 
apoio, a partir dos elementos fornecidos pelas entidades financiadoras (DGS,
ISS, IP e IEFP, IP) e constante, presentemente, na BDR-SAPA.  
No ano de 2007 foi elaborado o Relatório de Avaliação Física e Financeira do 
Financiamento Supletivo das Tecnologias de Apoio (Despacho 28936/2007, de 
20 de dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245. Neste 












à prevenção, habilitação, reabilitação e integração de pessoas com deficiência 
e/ou incapacidade, de forma a diminuírem as desvantagens resultantes dessa 
incapacidade, e assim neutralizarem as limitações inerentes a uma plena 
participação social e profissional”. Estas Tecnologias de Apoio que são 
abrangidas pelo financiamento supletivo constam duma lista homologada, com 
base na classificação ISO 9999-2002, que está no Anexo IX, do Despacho n.º 
28936/2007. 
No ano de 2009 foi elaborado o Relatório de Avaliação Física e Financeira do 
Financiamento Supletivo das Tecnologias de Apoio, relativo ao ano de 2008,
Despacho 2600/2009 de 20 de janeiro, publicado no Diário da República, 2ª 
série, n.º 13. Estes Produtos de Apoio que são abrangidas pelo financiamento 
supletivo constam duma lista homologada, com base na classificação ISO 9999­
2002, que está no Anexo IX do Despacho Regulamentar n.º 2600/2009. Estas normas, 
publicadas em Despacho Regulamentar n.º 2 600/2009, de 20 de Janeiro e assinadas 
pela diretora do INR, IP, surgem após a publicação do Despacho Conjunto n.º31
397/2008, de 9 de Dezembro.
Este despacho afeta ao financiamento supletivo de ajudas técnicas/tecnologias 
de apoio durante o ano de 2008 a verba global de (euro) 12 500 000 
comparticipada pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social. Para efeitos deste despacho, são consideradas ajudas
técnicas/tecnologias de apoio os produtos, dispositivos, equipamentos ou 
sistemas técnicos de produção especializada ou disponível no mercado 
destinados a prevenir, compensar, atenuar ou neutralizar limitações na 
atividade ou as restrições na participação das pessoas com deficiência. Essas 
verbas são afetas a título supletivo, destinando-se a financiar ajudas 
técnicas/tecnologias de apoio quando se encontrarem esgotadas as verbas
especificamente orçamentadas pelos serviços para esse efeito.  
No ano de 2012, foi elaborado o Relatório Final de Diagnóstico e Avaliação 
Física e Financeira relativo ao ano de 2011 (Despacho n.º 894/2012, de 23 
janeiro publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 16, Anexo V “Lista 














No ano de 2014, foi elaborado o Relatório Final de Diagnóstico e Avaliação 
Física e Financeira relativo ao ano de 2013 (Despacho n.º 5128/2013, de 16 de 
abril publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74), tendo por referência a 
lista homologada constante do Despacho 16313/2012, de 21 de dezembro,
publicado no Diário da República, n.º 247, 2.ª. Série), de acordo com a 
Classificação ISO 9999-2007)  
No ano de 2015, foi elaborado o Relatório Final de Diagnóstico e Avaliação 
Física e Financeira relativo ao ano de 2014 (Despacho n.º 5212/2014, de 11 de 
abril, ainda não publicado em Diário da República. 
V.10.3.5. Os Centros Prescritores do Instituto da Segurança Social (ISS,
I.P.), do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP, I.P.) e da 
Direção Geral da Educação (DGE) 
Em conformidade com o artigo 7.º, do Decreto-Lei 93/2009, de 16 abril,
publicado no Diário da República, as entidades prescritoras de ajudas/técnicas
produtos de apoio são definidas por despacho do membro do governo que 
tutela as mesmas.  
Em consonância com o disposto nº 13, do Despacho 5212/2014, de 11 de abril,
publicado no Diário da República, 2ª série, n.º 72, cabe ao Instituto da 
Segurança Social I.P. (ISS, I.P.), enquanto entidade financiadora no âmbito do 
SAPA, proceder à indicação dos centros especializados, mediante deliberação 
do respetivo Conselho Diretivo. 
Neste contexto e de acordo com a Deliberação n.º 82/2013, de 7 de maio, do 
Instituto da Segurança Social, I.P. (ISS, I.P.), estão designados como Centros 
Especializados Prescritores de Produtos de Apoio para o ISS, I.P., para o ano 
de 2013, as seguintes entidades: 
ACAPO - Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal (delegações de Faro, 









de Castelo); APAC - Associação de Pais e Amigos de Crianças - Centro 
Especializado Dr. Sebastião Matos; APCB – Associação de Paralisia Cerebral 
de Braga; APCC - Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra; APCC- Centro 
de Reabilitação de Paralisia Cerebral de Coimbra; APCE - Associação de 
Paralisia Cerebral de Évora; APPC - Associação de Paralisia Cerebral de 
Coimbra; APCE - Associação de Paralisia Cerebral de Faro; APPC -
Associação do Porto de Paralisia Cerebral de Coimbra; APPC - Associação de 
Paralisia Cerebral de Viana de Castelo; APCG - Associação de Paralisia 
Cerebral de Guimarães; APCL - Associação de Paralisia Cerebral de Lisboa; 
APCVR - Associação de Paralisia Cerebral de Vila Real; APCV - Associação de 
Paralisia Cerebral de Viseu; ARCIL - Associação para a Recuperação de 
Cidadãos Inadaptados da Lousã; Casa Pia de Lisboa - Centro de Educação e 
Desenvolvimento Jacob Rodrigues Pereira; Centro de Apoio a Deficientes João 
Paulo II; CERCICOA - Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças 
Inadaptadas e Solidariedade Social dos Concelhos de Castro Verde, Ourique e 
Almodôvar; CPCB - Centro de Paralisia Cerebral de Beja; CRPCP - Centro de 
Reabilitação de Paralisia Cerebral do Porto; CRPG - Centro de Reabilitação
Profissional de Gaia; Fundação Liga; Instituto S. João de Deus; Hospital S. 
João de Deus; Santa Casa da Misericórdia de Lisboa; Centro de Medicina de 
Reabilitação de Alcoitão Santa Casa da Misericórdia de Lisboa; Centro de
Reabilitação de Paralisia Cerebral Calouste Gulbenkian Santa Casa da
Misericórdia do Porto; Hospital da Prelada Dr. Domingos Braga da Cruz; Santa 
Casa da Misericórdia de Vila do Conde; Clínica de Medicina Física e 
Reabilitação da Vila do Conde.  
O ISS, I.P., tem disponível o Manual de Procedimentos para Financiamento 
dos Produtos de Apoio, onde poderá ser encontrada toda a informação 
referente ao financiamento, na sua página da Internet em http: www4.seg­
social.pt/.../Manual_proc_finan_prod_apoio_maio_2013, sob o título 
financiamento de produtos de apoio. 
No âmbito da formação profissional e do emprego, os produtos de apoio devem 















Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP, I.P.). As entidades 
prescritoras de produtos de apoio/ajudas técnicas, constarão de deliberação do 
Conselho Diretivo do Instituto de Emprego e Formação Profissional I.P. 
(IEFP,I.P.). O Despacho n.º 4350/2015, de 29 de abril, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 83, do Gabinete do Secretário de Estado do Emprego,
determinou como entidades prescritoras de produtos de apoio para efeitos da 
concessão de financiamento pelo Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P., o Centro de Formação e Reabilitação Profissional do Alcoitão
e as entidades credenciadas como centros de recursos da rede do Instituto do 
Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP,I.P.). 
O IEFP, I.P., tem disponível na sua página da Internet em http://www.iefp.pt/, 
sob o título financiamento de produtos de apoio o Manual de Procedimentos
onde poderá ser encontrada toda a informação referente ao financiamento. 
V.10.3.6. Monitorização no âmbito do Sistema de Atribuição dos Produtos 
de Apoio (SAPA) através da Comissão de Análise e da Comissão de 
Acompanhamento dos Produtos de Apoio (CAPA) 
V.10.3.6.1. A Comissão de Análise
A Comissão de Análise, criada pelo Despacho n.º 6133/2012, de 10 de maio,
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 91, tem por objetivo proceder à 
análise dos Produtos de Apoio prescritos, nomeadamente para a identificação 
de um produto equivalente, que mantenha todas as funcionalidades e que 
permita o mesmo resultado, com um custo mais reduzido (n.ºs 20, 21 e 22). 
A Comissão de Análise é constituída por perito/as do âmbito da especialidade 
do Produto de Apoio (Ajuda Técnica), designados pela Administração Central 
do Sistema de Saúde, I.P., pelo Instituto da Segurança Social, I.P., pelo 
Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P., e pelo Instituto Nacional 









Sempre que a entidade financiadora considere necessário o esclarecimento de 
dúvidas sobre o produto de apoio a financiar ou, sobre a sua necessidade para 
os fins a que se destina, pode solicitar a intervenção da Comissão de Análise 
constituída para esse efeito. 
A Comissão de Análise é constituída por peritos/as do âmbito da especialidade 
do produto de apoio (ajuda técnica), designados pela Administração Central do 
Sistema de Saúde, pelo Instituto da Segurança Social, I.P., pelo Instituto do 
Emprego e Formação Profissional, I.P., e pelo Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I.P., que assegura o apoio necessário à Comissão. 
Sempre que um Centro Distrital considere necessário o esclarecimento de 
dúvidas sobre um Produto de Apoio solicitado, nomeadamente sobre a sua 
necessidade ou custo, deverá reencaminhar o processo instruído integrando 
todas as peças processuais, devidamente fundamentado por informação 
circunstanciada no que respeita à necessidade de apresentação da matéria em
Comissão de Análise, ao cuidado da Direção do Departamento de 
Desenvolvimento Social e Programado Instituto da Segurança Social, I.P. (ISS;
I.P.). Este Departamento preparará informação ao Conselho Diretivo do ISS,
I.P. no sentido de avaliar a pertinência do pedido que em caso afirmativo 
solicitará ao INR, I.P., a constituição de uma Comissão de Análise para o 
efeito. 
No que se refere ao funcionamento da Comissão de Análise, esta Comissão 
reunirá a pedido de qualquer uma das entidades financiadoras, sendo que a 
presidência da respetiva Comissão de Análise será assumida pela entidade 
que convocar a reunião. 
Desde o seu funcionamento foi realizada uma reunião da Comissão de Análise, 
no dia 26 de junho de 2014, para análise de cinco processos a pedido do ISS, 
I.P., que esta entidade considerou, pela sua natureza, ser necessário obter 
parecer da Comissão de Análise. Neste contexto, reuniram-se representantes 













(ACSS, I.P.), Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.), 
três representantes do Instituto da Segurança Social I.P. (ISS, IP), que presidiu 
à reunião e um representante do Instituto Nacional para a Reabilitação I.P. 
(INR, I.P.). 
V.10.3.6.2. A Comissão de Acompanhamento dos Produtos de Apoio
(CAPA) 
Pela relevância e a incidência das questões relativas aos Produtos de Apoio 
colocadas ao INR, I.P., nomeadamente no que se refere ao acompanhamento 
da avaliação relativa à execução física e financeira dos produtos de apoio no 
âmbito do SAPA, foi criada por Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado 
da Solidariedade e da Segurança Social uma Comissão de Acompanhamento 
dos Produtos de Apoio (CAPA),nos termos dos n.ºs 4. e 5., do Despacho n.º
3128/2013, de 27 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
41. 
A referida Comissão é constituída por representantes do Instituto da Segurança 
Social I.P. (ISS, I.P.) do Instituto do Emprego e da Formação Profissional I.P., 
(IEFP, I.P.), do Ministério da Saúde (MS), do Ministério da Educação e Ciência 
(MEC) e três representantes, das seguintes organizações não governamentais 
das pessoas com deficiência (ONGPD): Associação de Cegos de Portugal 
(ACAPO), Cooperativa Nacional das Associações de Deficientes (CNAD) e 
Associação Portuguesa de Deficientes (APD), sendo a referida Comissão 
presidida pelo INR, I.P.. 
Tendo em vista a agilização de respostas relativas aos pedidos de produtos de 
apoio, foi criado no contexto, da Comissão de Acompanhamento de Produtos
de Apoio (CAPA), o seguinte endereço eletrónico específico sobre esta
matéria, produtosdeapoio@inr.msess.pt. 
Nesse contexto, as questões colocadas no âmbito deste correio eletrónico, são 















com conhecimento a todos os representantes da CAPA. As reuniões da CAPA 
são realizadas na sede do INR,I.P., tendo sido a 1.ª reunião realizada, no dia 8 
de outubro de 2013. 
No que se refere aos e-mails remetidos a este Instituto, através da caixa de 
correio eletrônico criada para este efeito, após a devida análise por parte da 
unidade com competência nesta matéria, os mesmos são reencaminhados 
para a entidade com competência na resolução do solicitado pelos exponentes,
com pedido de resposta ao próprio e conhecimento a este Instituto. 
Destas diligências é dado conhecimento ao exponente, a quem se informa e se 
esclarece sobre o referido sistema e as competências das entidades
intervenientes. ´Simultaneamente, é dado conhecimento às restantes entidades
intervenientes com assento na Comissão de Acompanhamento dos Produtos
de Apoio (CAPA), relativamente à situação relatada. Por outro, no caso em que 
a resposta é elaborada e enviada diretamente ao requerente pelo INR, I.P., da 
mesma, é dado conhecimento à CAPA,  
O incidência de acesso ao endereço eletrônico especifico para a formulação de 
questões colocadas no âmbito da referida caixa de correio eletrónico relativas
ao Sistema no ano de 2013, foi de 121 processos com registo de entrada pela
1.ª vez assim distribuídos: 
• 	34 foram respondidos diretamente pelo Instituto Nacional para a 
Reabilitação I.P. (INR, I.P.); 
• 	8 foram encaminhados para o Instituto do Emnprego e Formação 
Profissional (IEFP, I.P.); 
• 	 2 foram encaminhados para a Direção Geral da Educação (DGE); 
• 	 52 foram encaminhados para o Instituto da Segurança Social (ISS, I.P.); 
• 	 25 foram encaminhados para a Direção Geral da Saúde (DGS) 














• 	 5 foram encaminhados para o Instituto do Emnprego e Formação Profissional 
(IEFP, I.P.); 
• 	 2 processos para a Direção Geral da Educação (DGE); 
• 	 35 processos foram encaminhados para o o Instituto da Segurança Social (ISS, 
I.P.); 
• 	 13 processos foram encaminhados para a Direção Geral da Saúde (DGS); 
• 	 1 processo foi encaminhado para a Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal 
(ACAPO) ; 
• 	 8 processos foram encaminhados para o 2 foram encaminhados para a Direção 
Geral da Educação (DGE); 
• 	 41 processos foram respondidos diretamente pelo Instituto Nacional para a
Reabilitação I.P. (INR, I.P.). 
Representação Global dos processos entrados e encaminhados para as 
entidades nos anos 2013, 2014 e 2015 (setembro): 
Entidades Anos 
2013 2014 2015* Total 
INR, I.P. 34 41 21 96 
IEFP, I.P. 8 5 10 23 
DGE 2 2 4 8 
ISS, I.P. 52 35 55 142 
DGS 25 13 22 60 
ACAPO  1 1 
Total 121 97 112 330 
No que concerne às atividades desenvolvidas pela Comissão de 
Acompanhamento dos Produtos de Apoio (CAPA), foram realizadas 29 
reuniões, nas quais foram pestadas toda a informação centralizada sobre a 
execução física e financeira no âmbito do financiamento dos produtos de apoio 
























O âmbito da sua intervenção reside ainda no acompanhamento de todos os 
normativos legais que têm sido desenvolvidos com vista à prossecução dos
objetivos previstos pelo SAPA, bem como no que concerne aos procedimentos
a ser seguidos pelas entidades intervenientes neste Sistema.  
No que diz respeita à legislação de suporte do SAPA, bem como os
procedimentos facilitadores para atribuição e financiamento de produtos de
apoio aos requerentes, no âmbito deste sistema, foram ouvidas todas as partes
em sede de CAPA por forma a melhor representar tanto as entidades
financiadoras bem como as Organizações Não Governamentais (ONG).  
V. 10.4. A Base de Dados de Registo do Sistema de Atribuição de
Produtos de Apoio (BDR-SAPA)
No momento presente encontra-se em pleno funcionamento a Base de Dados
de registo do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (BDR-SAPA), criada
pela Portaria nº 192/2014, de 26 de setembro publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 186, que regula a criação e manutenção da base de 
dados do SAPA, bem como o tratamento da informação no que respeita à 
referenciação, prescrição, atribuição, comparticipação e reutilização de
produtos de apoio. 
V.10.5. Lista de Produtos de Apoio (ISO 9999:2007): “Lista Homologada” e 
“Produtos de Apoio Reutilizáveis”
Ao abrigo do artigo 10.º, do Decreto - Lei nº 93/2009, de 16 de abril, alterado
pelo Decreto - Lei nº 42/2011, de 23 de março, e no seguimento da articulação 
do trabalho conjunto realizado com a Direção Geral da Saúde (DGS), a Direção 
Geral da Educação (DGE), o Instituto da Segurança Social I.P. (ISS, I.P.), e o 
Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.), tendo por 
referência o constante na norma ISSO 9999:2007 e considerando a Portaria n.º














186, que regula a criação e manutenção da Base de Dados de Registo do 
SAPA (BDR-SAPA), bem como a prescrição dos produtos de apoio, com o 
objetivo de garantir a eficácia do sistema, a operacionalidade e a eficiência dos 
mecanismos do SAPA, promovendo uma aplicação criteriosa do mesmo, foi 
criado o Despacho nº 14278/2014, de 26 de novembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 229, que aprova a lista de produtos de apoio constante 
no Anexo I. 
Este despacho identifica a lista de produtos de apoio de prescrição médica 
obrigatória, bem como os que são prescritos por equipa técnica multidisciplinar, 
cuja composição tem em conta o produto de apoio a prescrever. Os produtos
de apoio reutilizáveis constam no Anexo II, do referido despacho.  
No momento atual, nos termos do artigo 10, do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 
de Abril, a elaboração da “lista de produtos de apoio”, tendo como referência o 
constante na Normas ISO 9999, é objeto de despacho do diretor do INR, I. P.,
após parecer vinculativo das entidades financiadoras, sendo revisto 
anualmente.  
Nos termos do artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, a 
elaboração da lista de produtos de apoio é revista anualmente tendo por 
referência o constante das normas ISO 9999, no caso a ISO 9999:2007 e que a 
referida lista é objeto de despacho após o parecer vinculativo das entidades 
financiadoras. Por outro lado, torna-se necessário identificar os produtos
suscetíveis de reutilização e os produtos de prescrição médica obrigatória pelo
Diretor-Geral da Saúde. 
Assim, e para que se possa proceder de acordo com a referida legislação, foi 
constituído um Grupo de Trabalho denominado “Grupo de Trabalho da Lista 
Homologada”, a funcionar em 2015, do qual fazem parte as entidades
financiadoras dos Produtos de Apoio nomeadamente: a Administração Central 
do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS, I.P.), a Direção Geral da Educação (DGE), A
Direção Geral da Saúde (DGS), o Instituto da Segurança Social, I.P. (ISS, I.P.), 















sensibilidade sobre a revisão da lista de produtos de apoio com o objetivo de 
se definir uma estratégia de intervenção para futuro para a concretização do 
preconizado no diploma. 
No que se refere à reutilização dos produtos de apoio o (Anexo II), do
Despacho n.º 14278/2014, de 26 de novembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 229, os respetivos utilizadores, devem garantir a sua
adequada utilização para que o referido produto se mantenha em bom estado 
de conservação para que, na eventualidade de não necessitarem do mesmo 
possam devolvê-lo à entidade que o forneceu visando a sua reutilização. 
V.10.6. Normas reguladoras do Sistema de Atribuição dos Produtos de 
Apoio (SAPA)
Em conformidade com o n.º 39, do Despacho nº 5212/2014, de 11 de abril, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, foi criado um “Grupo de 
Trabalho para Uniformização dos Procedimentos” relativo ao Sistema com o 
objetivo da uniformização e simplificação dos procedimentos relativos a este 
sistema de atribuição e financiamento, constituído por representantes da com
Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS, I.P.), Direção Geral 
da Educação (DGE), Instituto da Segurança Social I.P. (ISS, I.P.), e Instituto do 
Emprego e Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.), e das organizações não 
governamentais das pessoas com deficiência (ONGPD): Associação de Cegos 
de Portugal (ACAPO), Cooperativa Nacional das Associações de Deficientes
(CNAD) e Associação Portuguesa de Deficientes (APD), e do Instituto Nacional 
para a Reabilitação I.P. (INR, I.P.), como entidade coordenadora.  
Na sequência do trabalho realizado ppor este Grupo de Trabalho foi elaborado 
o Despacho n.º 7225/2015, de 1 de julho, do Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I.P. (INR, I.P.), publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º
126, tem por base as competências consignadas no Decreto - Lei nº 93/2009,



















Para atribuição dos produtos de apoio ás pessoas com deficiência e com uma 
incapacidade temporária, o Despacho nº 7225/2015, de 1 de julho, já referido,
regulamenta os procedimentos gerais, relativos ao “Âmbito de aplicação e 
acesso ao Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio” (Artigo 1.º), no âmbito
do qual é consignado que “o Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio tem
um caráter universal, abrangendo todas as pessoas com deficiência e 
incapacidade e que o acesso ao SAPA depende da existência de limitações de 
atividade e restrições de participação tendo em consideração, o contexto de 
vida da pessoa com deficiência e o “ato de prescrição”.  
O n.º 3, deste despacho, remete para o artigo 8.º, do Decreto- Lei n.º 93/2009,
de 16 de abril, no qual é referido que “os produtos de apoio são prescritos por
equipa técnica multidisciplinar, designada e a funcionar junto da entidade 
prescritora das estruturas do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social,
do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação. A equipa técnica 
multidisciplinar é constituída, no mínimo, por dois técnicos e no caso de 
prescrição médica obrigatória, os produtos de apoio são prescritos apenas por
médico”. 
A atribuição dos produtos de apoio tem por referência o Despacho n.º
7225/2015, de 1 de julho, e a lista homologada aprovada pelo Despacho n.º 
14278/2014, de 26 de novembro, e respetivos anexos, de acordo com o n.º 10.º
do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril. O anexo I identifica os produtos de 
apoio de prescrição médica obrigatória bem como os que são prescritos por 
equipa técnica multidisciplinar, consoante o produto de apoio a prescrever e 
anexo II, aprova os produtos de apoio considerados reutilizáveis.
Fazem parte integrante do respetivo Anexo “Procedimentos gerais”, do 
Despacho n.º 7225/2015, de 1 de julho, 13 artigos referentes: 
- ao âmbito de aplicação e acesso ao Sistema de Atribuição de Produtos de 












- às competências da entidade gestora do SAPA; as normas orientadoras; á 
prescrição dos Produtos de Apoio; 
- ao financiamento dos Produtos de Apoio; aos Produtos de Apoio prescritos 
em unidades hospitalares, aos Produtos de apoio prescritos pelos centros de 
saúde e centros prescritores do ISS, I. P.; 
- aos Produtos de apoio para emprego e formação; 
- aos Produtos de apoio para o acesso e frequência do sistema educativo; 
- aos novos pedidos de orçamento; 
- à Comissão de Análise e à monitorização e avaliação anual. 
De acordo com o Anexo do Despacho 7225/2015, de 1 de julho, no seu artigo 
2.º, são “Entidades Intervenientes no SAPA:
a) O Instituto Nacional para a Reabilitação, INR, I. P., enquanto entidade
gestora; b) A Direção-Geral da Educação (DGE), a Administração Central do 
Sistema de Saúde (ACSS, I. P.), o Instituto do Emprego e Formação 
Profissional (IEFP, I. P.) e o Instituto da Segurança Social (ISS, I. P.), enquanto 
entidades financiadoras, e Direção-Geral da Saúde (DGS); 
c) Os Hospitais e outras entidades indicadas pelo Ministério da Saúde, os 
Centros de Saúde, os Centros Especializados indicados pelo ISS, I. P., os
Centros de Recursos de Tecnologias de Informação e Comunicação para a 
Educação Especial e os centros de recursos credenciados pelo IEFP, I. P., 
para apoio e suporte à intervenção da rede de serviços de emprego no domínio 
da deficiência e da reabilitação profissional e outras entidades, formalmente 
reconhecidas enquanto tal pelos serviços financiadores, enquanto entidades
prescritoras; 
No âmbito deste despacho são definidas no artigo 3.º, as seguintes 
competências da Entidade Gestora do SAPA, previstas no artigo 13.º do













a) A gestão da informação do SAPA; b) A Constituição e a atualização de um
catálogo indicativo de produtos de apoio, que são propostos pelas entidades 
financiadoras; c) A apresentação, às entidades financiadoras, de um relatório 
anual de execução do SAPA. Como Normas Orientadoras (artigo 4.º), é 
referido que: 
1 - Apenas são objeto de financiamento os produtos de apoio que constam da 
lista, objeto de Despacho, elaborada nos termos do disposto no artigo 10.º, do  
Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril; 2 - Os produtos de apoio cuja 
colocação no doente obrigue a intervenção cirúrgica não são abrangidos pelo 
Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio; 3 - As fichas de prescrição 
referentes a produtos consumíveis, nomeadamente fraldas, pensos, algálias e 
sondas, devem possuir, obrigatoriamente, a identificação da quantidade diária, 
semanal ou mensal, em função do tipo de produtos necessários; 4 - Na 
deficiência ou incapacidade temporária, é aplicável o disposto no número 
anterior, e, deve ser indicado o período de tempo estimável da necessidade da 
sua utilização; 5 - Na instrução de processos no âmbito do SAPA não são 
aceites recibos de produtos de apoio previamente adquiridos ainda que 
acompanhados de prescrições, salvo quanto às situações de reparação dos
produtos de apoio e nos termos definidos pela entidade financiadora; 6 - Às
pessoas com deficiência institucionalizadas só podem ser financiados produtos
de apoio de uso pessoal que não constituam uma responsabilidade da entidade 
enquadradora ao nível da adequação do seu equipamento e prestação de 
cuidados e serviços; 7 - Nos veículos automóveis, adquiridos ao abrigo dos
artigos 54.º e seguintes do Código do Imposto sobre Veículos, as adaptações
que possam vir integradas nos modelos de série não são elegíveis para 
financiamento; 8 - A reparação dos produtos de apoio é financiada com reporte 
aos respetivos códigos ISO da lista homologada. 
No que se refere à Prescrição dos Produtos de Apoio (artigo 5.º): 1 - A 
prescrição é efetuada obrigatoriamente, através do sistema informático 
centralizado, BDR-SAPA, utilizando o modelo da ficha de prescrição disponível 













constantes da Lista elaborada nos termos do disposto no artigo 10.º, do 
Decreto-Lei 93/2009, de 16 de abril, só podem ser prescritos por médicos ou 
por equipa multidisciplinar; 3 - Os produtos de apoio prescritos por equipa 
multidisciplinar podem ser prescritos por equipa que tenha na sua composição 
pelo menos um dos profissionais sinalizados na lista homologada como 
prescritor habilitado; 4 - Os produtos de apoio prescritos pelos
estabelecimentos de saúde são prescritos apenas por médico. 
Quanto ao Financiamento dos Produtos de Apoio (artigo 6.º): 1 - Nos termos do 
disposto no artigo 12.º, do Decreto-Lei 93/2009, de 16 de abril, a 
comparticipação dos produtos de apoio é de 100 %, do seu custo; 2 - O 
montante das verbas destinadas ao financiamento dos produtos de apoio é 
fixado, anualmente, por despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, da segurança social, da saúde e da 
educação e são geridas autonomamente por cada entidade financiadora; 3 -
Quando o produto de apoio conste nas tabelas de reembolsos de subsistema 
da saúde, ou ainda quando é comparticipado por empresa de seguros, a 
comparticipação devida pelo SAPA corresponde ao montante da diferença 
entre o custo do produto de apoio e o valor suportado pelas entidades
referidas. 
Produtos de apoio prescritos em unidades hospitalares (artigo 7.º): 1 - Os 
produtos de apoio prescritos por unidades hospitalares são financiados pela 
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I:P) e 
disponibilizados às pessoas pelos hospitais e outras entidades prescritoras
definidas pelo Ministério da Saúde; 2 - As instituições hospitalares, indicadas
pelas Administrações Regionais de Saúde - ARS, atribuem os Produtos de 
Apoio que prescrevem, após avaliação médico funcional e sócio familiar; 3 - Os
produtos de apoio são prescritos, nas unidades hospitalares, em consulta 
externa, para serem utilizados fora do internamento hospitalar, e são fornecidos











Produtos de apoio prescritos pelos centros de saúde e centros prescritores do 
ISS, I. P. (artigo 8.º): 1 - Os produtos de apoio prescritos pelos centros de 
saúde e outras entidades prescritoras definidas pela tutela do Instituto da 
Segurança Social, I. P., são financiados pelo ISS, I. P., através dos seus
Centros Distritais e da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, para os
residentes no concelho de Lisboa; 2 - O pedido de concessão de apoio 
financeiro para aquisição de produto(s) de apoio deve ser entregue, pelo 
próprio, sua família ou representante legal, junto do Centro Distrital da área de 
residência da Pessoa com deficiência ou incapacidade, ou de um Serviço Local 
de Segurança Social, mediante a apresentação da Ficha de Prescrição 
Produtos de Apoio, de acordo com o modelo em vigor, emitida por um Centro 
de Saúde ou por Centro Prescritor Especializado reconhecido pelo ISS, I. P., 
acompanhada da documentação definida pelos serviços do ISS, I. P.,
constante do Manual de Procedimentos para o Financiamento de Produtos de 
Apoio, disponível na página do ISS, I. P.; 3 - Os procedimentos necessários à 
operacionalidade do processo de atribuição dos produtos de apoio, 
nomeadamente: a verificação dos requisitos de acesso; a verificação das 
condições de concessão e de priorização; a definição dos critérios de 
atribuição, a definição de prazos de instrução, análise e decisão e do 
pagamento dos apoios, e a definição das responsabilidades e compromissos 
da pessoa a quem é concedido o apoio, bem como outras situações
específicas, são definidas pelo Conselho Diretivo do ISS, I. P. e publicitados no 
Manual mencionado supra; 4 - Os produtos de apoio, nos centros prescritores 
com internamento, só podem ser prescritos em consulta externa e para serem
utilizados fora do internamento hospitalar. 
Produtos de apoio para emprego e formação (artigo 9.º): 1 - Os produtos de 
apoio indispensáveis ao acesso ou manutenção do emprego que não sejam
considerados adaptações de posto de trabalho ou acesso e frequência da 
formação e que não sejam para utilizar exclusivamente em contexto formativo 
são financiados pelo IEFP, I. P., mediante avaliação e prescrição efetuada por 
entidades credenciadas pelo IEFP, I. P., como centros de recursos, em










produtos de apoio indispensáveis ao acesso ou manutenção do emprego e 
progressão na carreira ou acesso e frequência da formação são solicitados
junto do serviço de emprego competente, mediante entrega de um
requerimento de modelo disponível na página do IEFP, I. P. na Internet, em 
www.iefp.pt, acompanhado das declarações nele identificadas; 3 - O serviço de
emprego, depois de avaliar o enquadramento do pedido no âmbito do 
financiamento da competência do IEFP, I. P., solicita a intervenção do centro 
de recursos para efeitos de avaliação complementar, considerando as
atividades desenvolvidas pela pessoa com deficiência, e subsequente 
prescrição, caso aquele se confirme; 4 - Não são elegíveis, para efeitos de 
financiamento através do SAPA, os equipamentos que configurem adaptação
de posto de trabalho, ou seja, se destinem predominantemente à realização 
das atividades no local de trabalho que constituem responsabilidade da 
entidade empregadora, ou que visem a realização das atividades no local de 
formação, que devem ser disponibilizados pela entidade formadora; 5 - Os 
produtos de apoio a financiar pelo IEFP,I. P., são os que resolvem o problema 
identificado no acesso e manutenção do emprego ou progressão na carreira ou 
acesso e frequência da formação, depois de avaliada a funcionalidade dos
meios de que a pessoa dispõe; 6 - As entidades prescritoras de produtos de 
apoio para emprego e formação para efeitos de financiamento do IEFP,I. P., 
são, nos termos do despacho do membro do Governo responsável pela área 
do emprego, os centros de recursos credenciados pelo IEFP, I. P., através da 
intervenção de equipa multidisciplinar; 7 - Os procedimentos necessários à 
operacionalização do processo de atribuição dos produtos de apoio, 
nomeadamente as condições de acesso, pagamento dos apoios e 
responsabilidades e compromissos da pessoa a quem é concedido o apoio, 
são definidos pelo conselho diretivo do IEFP,I. P., nos termos dos normativos 
de política ativa de emprego e formação profissional em vigor. 
Produtos de apoio para o acesso e frequência do sistema educativo (artigo 
10.º): 1 - Os produtos de apoio indispensáveis ao acesso ao currículo, no 
âmbito da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário são 











a Escola que o aluno frequenta, solicita aos Centros de Recursos de 
Tecnologias de Informação e Comunicação para a Educação Especial 
(CRTIC),da área geográfica uma avaliação especializada das necessidades do
aluno; 3 - Após a referida análise, o CRTIC emite a prescrição que é validada 
pela Direção-Geral de Educação, competindo ao Agrupamento de Escolas ou à 
escola realizar a aquisição do produto de apoio. 
Novos pedidos de orçamentos (artigo 11.º): No cumprimento do princípio da 
prossecução do interesse público, e da boa gestão dos dinheiros públicos, o 
responsável técnico pelo processo de financiamento de produtos de apoio, 
após a análise dos orçamentos apresentados por parte do requerente, em caso 
de dúvidas fundamentadas sobre os mesmos, nomeadamente, por os 
considerar elevados ou desadequados, pode realizar ou solicitar a realização 
de novas consultas aos fornecedores sinalizados pelo requerente ou a outros, 
com base na prescrição apresentada. 
Comissão de Análise (artigo 12.º): 1- A Comissão de Análise tem por objetivo 
proceder à análise do produto de apoio prescrito, nomeadamente para a 
identificação de um produto equivalente, que mantenha todas as 
funcionalidades e que permita o mesmo resultado, com um custo mais
reduzido. 2 - A Comissão de Análise é constituída por um representante de 
cada uma das entidades intervenientes, e por peritos do âmbito da 
especialidade do produto de apoio, que possam vir a ser designados pela 
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P., pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., e pelo 
Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., que assegura o apoio necessário a
esta Comissão. 3 - A intervenção da Comissão de Análise verifica- se sempre 
que uma das entidades financiadoras considere necessário o esclarecimento
de dúvidas sobre o produto de apoio a financiar ou sobre a sua necessidade 
para os fins a que se destina. 
Monitorização e avaliação anual (artigo 13.º): 1 - As entidades financiadoras de 










inclua designadamente, o orçamento executado, os valores orçamentais objeto 
de compromisso, bem como o número de pessoas abrangidas; 2 - As 
entidades financiadoras de produtos de apoio no âmbito do SAPA devem
remeter até ao dia 31 de março do ano subsequente a que se referem, em 
suporte informático, ao INR, I. P., relatório síntese dos produtos de apoio, por 
elas financiados, de forma a permitir o estudo estatístico global de acordo com
os indicadores definidos; 3 - O INR, I. P., realiza um relatório final de 
diagnóstico e avaliação física e financeira de execução, a partir dos elementos
fornecidos pelas entidades financiadoras, bem como dos constantes na BDR­
SAPA; 4 - O acompanhamento da avaliação do SAPA é realizado pela 
Comissão de Acompanhamento dos Produtos de Apoio (CAPA), prevista no 
Despacho anual de fixação de verbas”. 
V.10.7. A Norma ISO 9999:2007 - estrutura, objetivos, termos e definições 
A ISO (Organização Internacional de Normalização) é uma federação mundial 
de organismos nacionais de normalização que são os organismos membros da 
ISO. O trabalho de elaboração das Normas Internacionais é da 
responsabilidade das comissões técnicas da ISO (Norma Portuguesa: Produtos 
de Apoio para Pessoas com Incapacidade, Classificação e Terminologia (ISO 
9999:2007). 
Estão excluídos da Norma 9999, os seguintes artigos: artigos utilizados para a 
instalação de produtos de apoio; medicamentos; produtos de apoio e 
instrumentos utilizados exclusivamente por profissionais de saúde; soluções 
não técnicas, tais como cuidadores, cães guia ou leitura labial; dispositivos 
implantados; apoio financeiro. 
Para fins da ISO, aplicam-se os seguintes termos e definições: atividade, 
limitações de atividade, produto de apoio, funções do corpo, estruturas do 
corpo, classificação, classe, incapacidade, fatores ambientais, funcionalidade, 


















Os produtos de Apoio são, segundo a ISO (Organização Internacional de 
Normalização) "qualquer produto (incluindo dispositivos, equipamento, 
instrumentos, tecnologia e software) especialmente produzido ou geralmente 
disponível, que se destina a prevenir, compensar, monitorizar, atenuar ou 
neutralizar deficiências, limitações da atividade e restrições na participação" 
(ISO 9999/2007:6).Nota: “Nesta edição o termo “produtos de apoio” substitui o 
termo “ajudas técnicas”. 
Em 2003, a ISO 9999:2002, era considerada um membro da Família das
Classificações Internacionais da OMS (OMS-FCI), composta por classificações
no âmbito do sistema da saúde. 
A 4ª edição da ISO 9999:2007, substitui a 3ª edição (ISO 9999:2002), na 
sequência da respetiva revisão técnica. O título foi alterado de “Technical aids
for persons with disability - Classification and terminology” para “Assistive 
products for persons with disability” - Classification and terminology” e nesse
contexto o termo “Technical aids” (ajudas técnicas) passaram a ser definidas
como “Assistive products” (produtos de apoio) 
A ISO 9999:2007 utiliza a terminologia da Classificação Internacional da
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), WHO, 2001). A CIF é uma 
classificação da saúde sob as perspetivas do corpo do indivíduo e da 
sociedade descritos em duas listas: uma lista das funções e estruturas do 
corpo e uma lista dos domínios de atividade e participação. Inclui ainda os
factores ambientais dado que a funcionalidade e a incapacidade ocorrem num
contexto ambiental. A CIF é uma das classificações principais da OMS - FCI,
www.iso.org/tc. 
A ISO 9999:2007 estabelece uma classificação de produtos de apoio, 
















A classificação tem por base os produtos de apoio a classificar. Consiste em
três níveis hierárquicos (classes, subclasses e divisões). Cada classe, 
subclasse ou divisão consiste, num título e, se necessário, numa nota 
explicativa e/ou referência a outras partes da classificação. O código ISO
consiste em três pares de dígitos ou seja, 6 dígitos no total. A terminologia 
adotada na Norma ISO 9999:2007 é a utilizada na Classificação Internacional 
da Funcionalidade (CIF). 
A lista de produtos de apoio constante do Despacho n,º 14278/2014, de 26 de 
novembro, tem por referência a ISO 9999:2007. 
V. 10.7.1. A Norma ISO 9999:2007 e os produtos de apoio para o défice
visual 
Segundo a ISO, os produtos de apoio encontram-se agrupadas da seguinte 
forma, destacando as que nos parecem mais pertinentes no âmbito do défice 
visual: 
V.10.7.2. Lista de produtos de apoio para o défice visual 
A Lista de produtos de apoio para o défice visual constante no Despacho nº 
14278/2014, de 26 de novembro, tendo por referência o constante na norma 
ISO 9999:2007 é constituída por dois anexos: o Anexo I, identifica os produtos
de apoio de prescrição médica obrigatória bem como os que são prescritos por
equipa técnica multidisciplinar. O Anexo II, aprova os produtos de apoio 
considerados reutilizáveis. 
Assim, constam do ANEXO I “ISO 9999.2007 - Lista Homologada”, os seguinte 
produtos de apoio segundo o Código ISO, a Categoriade de Produtos, a 
Prescrição pela Equipa Multidisciplinar e a Prescrição Médica Obrigatória:  













(Incluem-se, p. ex., dispositivos concebidos para melhorar as capacidades 
físicas, mentais e sociais. Dispositivos cuja função principal não é o treino mas 
que possam também ser utilizados para treino, deverão ser incluídos na classe
que abrange a sua função principal). 
Produtos de Apoio para Treino de Comunicação Alternativa e Aumentativa 
05 06 03 Produtos de apoio para treino de alfabeto táctil 
05 06 15 Produtos de apoio para treino de Braille 
05 06 18 Produtos de apoio para treino de símbolos tácteis excluindo o Braille 
Prescrição: Produtos de apoio prescritos por Equipa Multidisciplinar com 
Docente de Educação Especial ou Terapeuta da Fala, ou Psicólogo.  
12 Produtos de apoio para mobilidade pessoal 
(Incluem-se p. Ex. ortóteses e próteses, ver 06. Produtos de apoio para 
levantar e transportar, ver 24 36. Veículos de transporte industrial, ver 24 39.
Tapetes transportadores, ver 24 42. Guindastes, ver 24 45).  
Produtos de apoio para a marcha manejados por um braço 
12 03 03 Bengalas 
Prescrição: Produtos de apoio prescritos por Equipa Multidisciplinar com 
Fisiatria ou Fisioterapeuta ou Enfermeiro de Reabilitação e por médico Fisiatra 
ou Ortopedista (prescrição médica obrigatória). 
Produtos de apoio para orientação 
12 39 03 Bengalas táteis (brancas) ou bengalas brancas 
12 39 09 Produtos de Apoio para navegação acústica (faróis sonoros) 
12 39 18 Materiais de orientação táctil 
Prescrição: Produtos de apoio prescritos por Equipa Multidisciplinar com 
Docente de Educação Especial ou Terapeuta da Fala, ou Psicólogo ou por 
médico Oftalmologista ou Fisiatra (prescrição médica obrigatória). 
15 Produtos de apoio para atividades domésticas 










Produtos de apoio para preparação de comidas e bebidas 
15 03 03 Produtos de apoio para pesar e medir 
Prescrição: Produto de apoio prescrito por Equipa Multidisciplinar com
Terapeuta Ocupacional 
22 Produtos de apoio para comunicação e informação 
(Dispositivos para ajudar a pessoa a receber, enviar, produzir e/ou processar 
informação em diferentes formatos. Estão incluídos, p. ex., dispositivos para 
ver, ouvir, ler, escrever, telefonar, sinalizar, avisar e tecnologia de informação). 
Produtos de apoio para ver 
22 03 09 Óculos, lentes e sistemas de lentes para ampliação. 

Prescrição: Produto de Apoio prescrito por Equipa Multidisciplinar com
 
Oftalmologista e por médico Oftalmologista (prescrição médica obrigatória). 

22 03 15 Produtos de Apoio para expandir e direcionar o ângulo de visão.  

22 03 18 Sistemas vídeo de ampliação de imagem. 

Prescrição: Produtos de apoio prescritos por Equipa Multidisciplinar com 





Produtos de apoio para desenho e escrita 
22 12 09 Réguas de assinatura, chancelas e pautas de escrita 
22 12 12 Equipamentos de escrita de Braille de forma manual 
22 12 21 Blocos de notas portáteis para Braille 
22 12 24 Software para processamento de texto 
22 12 27 Software para desenhar e pintar 
Prescrição: Produtos de apoio prescritos por Equipa Multidisciplinar com 
Docente de Educação Especial ou Técnicos de Psicomotricidade ou Terapeuta 
da Fala ou Terapeuta Ocupacional 
Produtos de apoio para tratamento da informação áudio, imagem e vídeo 










Prescrição: Produto de apoio prescrito por Equipa Multidisciplinar com Fisiatra 
ou Docente de Educação Especial ou Técnicos de Psicomotricidade ou 
Terapeuta da Fala ou Terapeuta Ocupacional. 
Produtos de apoio para alarme, indicação e sinalização 
22 27 12 Relógios e medidores de tempo 
Prescrição: Produto de apoio prescrito por Equipa Multidisciplinar com
Enfermeiro ou Técnico de Orientação e Mobilidade ou Terapeuta Ocupacional 
Produtos de apoio para leitura
22 30 03 Materiais de leitura falados 
22 30 06 Materiais de leitura em caracteres ampliados 
22 30 21 Máquinas de leitura por caracteres 
22 30 24 Materiais para leitura táctil 
Prescrição: Produtos de apoio prescritos por Equipa Multidisciplinar com 
Fisiatra ou Docente de Educação Especial ou Terapeuta da Fala ou Terapeuta 
Ocupacional 
Computadores e periféricos 
22 33 06 Computadores portáteis e assistentes pessoais digitais (PDA) 
Prescrição: Produto de apoio prescrito por Equipa Multidisciplinar com Fisiatra 
ou Docente de Educação Especial 
Dispositivos de entrada para computadores 
22 36 03 Teclados 
22 36 12 Dispositivos alternativos de entrada 
22 36 18 Software de entrada 
Prescrição: Produtos de apoio prescritos por Equipa Multidisciplinar com 
Fisiatra ou Docente de Educação Especial 
Dispositivos de saída para computadores 
22 39 03 Dispositivos de saída (displays) 

















22 39 09 Dispositivos alternativos de saída 
22 39 12 Software de saída especial 
Prescrição: Produtos de apoio prescritos por Equipa Multidisciplinar com 
Fisiatra ou Docente de Educação Especial 
No ANEXO II - ISO 9999.2007  “Produtos de Apoio Reutilizáveis”, constam os 
seguinte produtos de apoio segundo o Código ISO, a Categoria de produtos e a 
indicação de Reutilização ( R ). 
Produtos de apoio para treino de comunicação alternativa e aumentativa
05 06 03 Produtos de apoio para treino de alfabeto táctil 
05 06 15 Produtos de apoio para treino de Braille 
05 06 18 Produtos de apoio para treino de símbolos tácteis excluindo o Braille 
Produtos de apoio para orientação
12 39 03 Bengalas tácteis (brancas) ou bengalas brancas 
12 39 09 Produtos de Apoio para navegação acústica (faróis sonoros) 
12 39 18 Materiais de orientação táctil 
Produtos de apoio para ver
22 03 15 Produtos de Apoio para expandir e direcionar o ângulo de visão 
22 03 18 Sistemas vídeo de ampliação de imagem 
Produtos de apoio para tratamento da informação áudio, imagem e vídeo
22 18 21 Descodificadores para videotexto e teletexto 
Produtos de apoio para alarme, indicação e sinalização
22 27 12 Relógios e medidores de tempo 
Produtos de apoio para leitura
22 30 03 Materiais de leitura falados 
22 30 06 Materiais de leitura em caracteres ampliados 
















22 30 24 Materiais para leitura táctil 
Computadores e periféricos
22 33 06 Computadores portáteis e assistentes pessoais digitais (PDA) 
Dispositivos de entrada para computadores
22 36 03 Teclados 
22 36 12 Dispositivos alternativos de entrada 
Dispositivos de saída para computadores
22 39 03 Dispositivos de saída (displays) 
22 39 06 Impressoras 
22 39 09 Dispositivos alternativos de saída 
22 39 12 Software de saída especial 
Reutilização. Todos os produtos assinalados são reutilizáveis 
V.10.7.3. Avaliação e revisão da lista de produtos de apoio 
Nos termos do artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, a 
elaboração da lista de produtos de apoio tem de ser revista anualmente tendo 
por referência o constante das normas ISO, no caso a ISO 9999/2007. 
A referida lista de produtos de apoio é objeto de despacho após o parecer
vinculativo das entidades financiadoras sendo que, têm ainda de serem 
identificados os produtos suscetíveis de reutilização. Os produtos de prescrição
médica obrigatória são identificados pelo Diretor-Geral da Saúde. 
Neste contexto foi constituído o referido Grupo de Trabalho “Lista Homologada” 
para se proceder em conformidade com o previsto na legislação supra 














preparatório e uma reunião com as entidades financiadoras dos Produtos de 
Apoio nomeadamente, a Direção Geral da Educação (DGE), a Direção Geral 
da Saúde (DGS), a Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS,
I.P.), o Instituto da Segurança Social, I.P. (ISS, I.P.) e o Instituto do Emprego e 
Formação Profissional (IEFP, I.P.), no sentido desse auscultar a sensibilidade 
destes parceiros sobre esta matéria para que, posteriormente, seja possível 
definir uma estratégia de intervenção, concretizando o preconizado no supra 
mencionado diploma.
 V.10.8 A atribuição de produtos de apoio nas Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores 
V.10.8.1. Região Autónoma da Madeira 
O Decreto Legislativo Regional n.º 33/2009/M, de 31 de dezembro, da
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, publicado no Diário 
da Republica, 1.ª série, n.º 252, “Estabelece o regime jurídico da educação 
especial, transição para a vida adulta e reabilitação das pessoas com 
deficiência ou incapacidade na Região Autónoma da Madeira 
O Artigo 34.º, do referido Decreto Legislativo “Tecnologias de apoio e 
adaptações tecnológicas” consigna o seguinte: “1. Sempre que necessário 
deverão existir tecnologias de apoio e adaptações tecnológicas enquanto 
dispositivos facilitadores, destinados a potenciar a funcionalidade e a reduzir ou
compensar a incapacidade da criança ou jovem, permitindo a acessibilidade, a 
mobilidade, o desempenho de atividades e a participação plena nos domínios 
da aprendizagem e da atividade profissional e social; 2. Caberá aos centros
especializados na área das tecnologias de informação e 
comunicação/adaptações tecnológicas avaliar as crianças e jovens que 
necessitem deste tipo de dispositivos na sua atividade diária, nos diferentes
domínios; 3. Os centros referidos no número anterior deverão disponibilizar as
tecnologias de apoio nos diferentes domínios e a adequação de materiais, 













âmbito da política regional de educação especial proceder-se-á gradualmente à 
eliminação de barreiras arquitetónicas e à adequação das instalações às
necessidades das crianças e jovens com problemas motores à exigência da 
ação educativa; à utilização de mobiliário adaptado, equipamentos específicos
e sistemas alternativos e ou aumentativos de comunicação; 5. Sem prejuízo do 
disposto no artigo 61.º do presente diploma e, nomeadamente, do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de Abril, os encargos decorrentes da 
aquisição e atribuição de tecnologias de apoio a alunos com necessidades
educativas especiais devem ser inscritos no orçamento privativo da Direção 
Regional de Educação Especial e Reabilitação. 
O artigo 61.º “Produtos de apoio”, da SECÇÃO VII, do referido Decreto
Legislativo “Sistema de atribuição de produtos de apoio” enuncia que “O 
sistema de atribuição de produtos de apoio (SAPA) a pessoas com deficiência
e a pessoas com incapacidade temporária, criado pelo Decreto-Lei 93/2009, de 
16 de Abril, é aplicável na Região, com as devidas adaptações”, sendo que no 
que se refere à “Atribuição das verbas e financiamento” (artigo 11.º do Decreto-
Lei 93/2009, de 16 de abril), os encargos decorrentes da aquisição e atribuição 
de tecnologias de apoio a alunos com necessidades educativas especiais
devem ser inscritos no orçamento privativo da Direção Regional de Educação 
Especial e Reabilitação. 
De acordo com o programa do governo da Região Autónoma da Madeira 2011- 
2015 da Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos apresentado à 
assembleia legislativa em 06/12/2011 (…) “pretende-se, também, “intensificar a 
aposta na avaliação e intervenção especializada através do Centro de 
Recursos e Avaliação Especializada na área das tecnologias de informação e 
comunicação, acessibilidade e produtos de apoio, bem como do Centro de 
Produção de Material de Conteúdos Adaptados com vista a compensar ou 
reduzir a desvantagem escolar, profissional e social das pessoas com 






















A Divisão de Acessibilidades e Ajudas Técnicas da Secretaria Regional da 
Educação e Recursos Humanos da Região Autónoma da Madeira (RAM) “tem
como objetivo geral realizar as iniciativas necessárias para que as pessoas
com necessidades especiais possam usufruir de forma plena dos benefícios
dos equipamentos, dos produtos de apoio, dos conteúdos e materiais
adaptados e das tecnologias de informação e comunicação, como facto de 
integração familiar, escolar, social e de melhoria da respetiva qualidade de
vida. 
De acordo com o Artigo 13.º do Despacho n.º 6/2012, de 25 de junho da
Divisão de Acessibilidades e Ajudas Técnicas (DAAT), publicado no Jornal 
Oficial, 2.ª série, n.º 109, compete à referida Divisão, designadamente: 
a) Conceber, desenvolver, promover e divulgar novas tecnologias ou 
experiências tecnológicas inovadoras a serem utilizadas por pessoas com
deficiência, incapacidade ou outras necessidades educativas especiais; b)
Adaptar materiais e equipamentos facilitadores da autonomia pessoal e da
integração social e escolar; c) Propor as ajudas técnicas e tecnológicas
adequadas à promoção do sucesso educativo; d) Acompanhar todos os
serviços ou estabelecimentos que desenvolvam projetos no âmbito das ajudas
técnicas e tecnológicas adaptadas à pessoa com deficiência e ou 
incapacidade; e) Promover e desenvolver projetos ligados ao ensino à distância 
para alunos impossibilitados de frequentar a escola de forma presencial. 
Em conformidade com o Artigo 14,º da Divisão de Expressões Artísticas e 
Ajudas Técnicas (DAAT), compete, designadamente: 
a) Conceber, desenvolver, promover e divulgar novas tecnologias ou 
experiências tecnológicas inovadoras a serem utilizadas por pessoas com
deficiência, incapacidade ou outras necessidades educativas especiais; 
b) Adaptar materiais e equipamentos facilitadores da autonomia pessoal e da 
integração social e escolar; c) Propor as ajudas técnicas e tecnológicas
adequadas à promoção do sucesso educativo; d) Acompanhar todos os
serviços ou estabelecimentos que desenvolvam projetos no âmbito das ajudas












incapacidade; e) Promover e desenvolver projetos ligados ao ensino à distância 
para alunos impossibilitados de frequentar a escola de forma presencial.” 
As referidas atribuições, traduzem-se nos seguintes objetivos: 
- Habilitar pessoas com necessidades especiais para a utilização das ajudas 
técnicas/tecnologias de apoio adaptadas às suas necessidades especiais: 
avaliação, aconselhamento, adaptação, treino, cedência e formação aos 
técnicos de apoio e à família; Promover ações de formação para docentes, 
técnicos, alunos, outras pessoas com necessidades especiais e as suas
famílias na utilização de software e/ou hardware específico; Adaptar de 
materiais/equipamentos facilitadores da autonomia pessoal e da integração
social e escolar; Gerir um banco de ajudas técnicas: Gestão, manutenção e 
cedência de ajudas técnicas/tecnologias de apoio aos estabelecimentos de 
educação e ensino regular e especial, centros de atividades ocupacionais, à 
família, aos adultos em readaptação profissional, entre outras solicitações; 
Acompanhar serviços e/ou estabelecimentos que desenvolvam projetos no 
âmbito das ajudas técnicas e tecnológicas adaptadas a alunos/utentes com
necessidades especiais; Promover e desenvolver projetos ligados ao ensino à 
distância para alunos impossibilitados de frequentar a escola de forma 
presencial; Elaborar, implementar e avaliar projetos, estudos e experiências
inovadoras ao nível das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) para 
as pessoas com necessidades especiais; Produzir conteúdos de apoio ao 
currículo em formatos acessíveis para alunos: deficientes visuais, deficientes 
motores, dificuldades de aprendizagem ou dificuldades intelectuais e 
desenvolvimentais; Produzir de conteúdos adaptados - tabelas de 
comunicação, atividades didáticas em formato digital, grelhas para teclados de 
conceitos, textos em Braille, relevo ou ampliação para os serviços de
educação, os serviços da administração pública, bem como outras entidades
ou particulares; Elaborar de pareceres sobre condições de acessibilidade física 
(por exemplo, estabelecimentos de educação e ensino, domicílios), informática,
Web, conteúdos digitais ou outros conteúdos adaptados; Promover a 

















IPSS, I.P. associações, centros de investigação, assim como outros centros de 
recursos TIC para a educação especial. 
A Equipa Divisão de Acessibilidades e Ajudas Técnicas é constituída por 
Assistentes Técnicos, 3 Professores, 1 Psicomotricista, 3 Técnicos de 
Educação, 1 Técnicos de Informática e 1 Terapeuta Ocupacional. No âmbito do  
Centro de Recursos e Avaliação Especializada e dos Projetos “TECNOLOGIAS 
ADAPTADAS”, a equipa da DAAT avaliou as necessidades de tecnologias
adaptadas de 112 novos alunos/utentes e acompanhou nos estabelecimentos
de educação de ensino, hospitais ou outras instituições 342 alunos ou outros
utentes com deficiências ou incapacidades e foram implementadas por 
trimestre, respetivamente, 1583, 1820, 1696, 1681 medidas (ajudas técnicas,
adaptações de contexto e/ou conteúdos acessíveis). 
Ao longo do ano foram avaliados 112 alunos/utentes, pela 1.ª vez, por
solicitação dos respetivos docentes especializados, encarregados de 
educação, serviços de saúde, IPSS, diretores de turma, estabelecimentos de
educação e ensino públicos ou privados, escolas profissionais, Centros Novas
Oportunidades (CNO) Inclusivo, Sindicato dos Trabalhadores da Função 
Pública (STFP) da RAM ou centros de atividades ocupacionais (CAO). O tempo 
médio de resposta às solicitações para avaliação foi de 30 dias.  
V.10.8.2.Região Autónoma dos Açores 
A Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
nº 7, aprova a terceira revisão do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores (EPARAA), é um diploma legal de natureza para-
constitucional que enquadra o regime de autonomia constitucional dos Açores, 
definindo as competências próprias da administração regional autónoma e a 















O EPARAA é na sua essência uma Constituição Regional dando corpo ao 
regime autonómico fixado na Constituição da República Portuguesa (CRP),
para o arquipélago dos Açores, ao abrigo da alínea b) do artigo 161.º da 
Constituição da República Portuguesa que “Aprova os estatutos político-
administrativos e as leis relativas à eleição dos deputados às Assembleias 
Legislativas das regiões autónomas). 
Em conformidade com o Artigo 18.º “Autonomia financeira e patrimonial da 
Região”: “1. A autonomia financeira e patrimonial da Região exerce -se no 
quadro da Constituição, do presente Estatuto e da Lei de Finanças das 
Regiões Autónomas. 2. A autonomia financeira e patrimonial visa garantir aos
órgãos de governo próprio da Região os meios necessários à prossecução das 
suas atribuições, bem como a disponibilidade dos instrumentos adequados à 
prossecução dos objetivos da autonomia”. 
O Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio na Região Autónoma dos
Açores tem por referência o Decreto Legislativo Regional n.º 14/2012/A, de 29 
de março, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 64, estabelece na 
Região Autónoma dos Açores, as bases gerais do regime jurídico da 
prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência 
ou incapacidade, respeitando os princípios gerais estabelecidos na Lei n.º
38/2004, de 18 de agosto, publicado no Diário da República, 1.ª série A, n.º
194, que fixa as bases gerais para a prevenção, habilitação, reabilitação e 
participação da pessoa com deficiência e constantes na Convenção sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada em Nova Iorque, em 30 de 
março de 2007. 
O Decreto Legislativo Regional n.º 14/2012/A prevê a existência de um sistema 
regional de atribuição dos produtos de apoio ou ajudas técnicas. Com o 
presente diploma, procede -se à regulamentação do referido sistema, criado 
através do citado decreto legislativo regional, designadamente, no que respeita 
à sua estrutura organizativa e formas de atribuição e financiamento que 










deficiência ou incapacidade, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 
sua integração familiar, social, escolar e profissional. 
De acordo com o artigo 2.º “Definições”, para efeitos desse diploma, entende ­
se por: a) «Pessoa com deficiência ou incapacidade», pessoa com limitações
significativas ao nível da atividade e da participação, num ou vários domínios 
da vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, e de cuja interação 
com o meio envolvente resultem dificuldades específicas; b) «Acessibilidade 
universal», medidas que garantam às pessoas com deficiência ou incapacidade 
o acesso ao meio edificado, ao espaço público, aos transportes, às tecnologias 
de informação e comunicação, serviços, e bem assim a quaisquer ferramentas, 
dispositivos, ou instrumentos; c) «Produtos de apoio ou ajudas técnicas», 
qualquer produto, instrumento, equipamento ou sistema técnico usado por uma 
pessoa com deficiência ou incapacidade, produzido ou a produzir, que previne, 
compensa, atenua ou neutraliza a limitação funcional ou de participação. 
O Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2015/A, de 12 de agosto, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 156, cria o Sistema de Atribuição de 
Produtos de Apoio, na Região Autónoma dos Açores, adiante designado por 
SAPA -RAA e regulamenta o seu funcionamento. 
O SAPA -RAA abrange as pessoas com deficiência e, ainda, as pessoas que 
por uma incapacidade temporária necessitam de produtos de apoio. São 
abrangidos pelo SAPA-RAA os produtos de apoio prescritos em consulta de 
unidade de saúde de ilha, de hospital, do Serviço Regional de Saúde (SRS) ou 
de centro de referência, para utilização em ambulatório, constantes de lista
aprovada por despacho dos membros do Governo Regional com competência 
em matéria de saúde, solidariedade social, emprego e educação, que definirá 
também a prioridade na sua atribuição, bem como os produtos suscetíveis de 
serem reutilizados. O SAPA-RAA compreende, ainda, os produtos de apoio, 
constantes da referida lista no âmbito da formação profissional e do emprego, 




















































Em termos conclusivos, importa desde já referir que este trabalho, entre outros 
fatores não menos importantes, tem subjacente um especial património pessoal 
e incontornável de significativas experiências investigacionais, profissionais e 
cívicas, que imprime, inevitavelmente, a este estimulante projeto, outras
leituras e diferentes interpretações. 
A nossa investigação com enfoque nas dinâmicas históricas dos Direitos das
pessoas com défice visual, encontrou importantes e significativas evidências, 
que facilitam a compreensão da situação atual destas Pessoas, como 
enquadram o estado da arte dos produtos de apoio. 
A partir destas realidades, estamos em condições de avançar com reflexões e 
propostas exequíveis para a qualidade de vida das pessoas com Défice visual,
numa amplitude de conhecimentos imensurável, em todos os domínios
contempláveis pela qualidade de vida, bem como em planos de novos
desenvolvimentos do sistema de produtos de apoio, em termos de inovação e 
de qualidade. 
Historicamente, tem sido complexo, mas bastante dignificante e gratificante o 
caminho percorrido pelas pessoas com deficiência, famílias e Organizações
Não Governamentais, a nível internacional e nacional, na procura e 
desenvolvimento de soluções para as situações resultantes da sua condição de 
deficiência ou incapacidade. Porém, nos dias de hoje, mercê da sua postura 
interventiva, as pessoas com deficiência dispõem, nos contextos internacional 
e nacional, de variados recursos e serviços, tais como legislação e estruturas
de apoio estatais e particulares, de iniciativa própria, que lhes permite garantir 
a dignificação dos seus direitos em parceria com os demais cidadãos.  
Obviamente que, na abordagem analítica deste trabalho, bem como da 
experiência de anos de interação com este particular público-alvo e demais 
cidadãos existe a consciência da coexistência de uma relação simbiótica, 












sociedade civil e órgãos do poder. 
A referida conjuntura constituiu uma referência preponderante, na configuração 
de padrões minimamente exigíveis para a obtenção e salvaguarda desses
direitos, se atendermos às vivências desumanas preconceituosas e 
discriminatórias do quotidiano das pessoas com deficiência, no contexto 
histórico. 
As pessoas com deficiência e incapacidade, nos primórdios e durante décadas, 
foram remetidas para situações estigmatizadoras apenas pelo facto de 
possuírem uma condição diferente das demais pessoas que não exteriorizavam 
qualquer tipo de incapacidade. 
Estas pessoas ditas “não deficientes”, constituíam, então, um padrão de 
referenciada relevância social, relativamente às pessoas com qualquer tipo de 
deficiência ou incapacidade, por ideais preconceituosos e estereotipados que 
as remetiam para uma situação deveras discriminatória e nesse contexto, 
ficavam à mercê da rejeição e do beneplácito das entidades com poder, 
nomeadamente as eclesiásticas e com responsabilidades governativas.  
Quer a nível internacional quer nacional, constatamos a existência de três
fases marcantes, com abordagens inerentes à própria conjuntura internacional, 
da qual não é alheia a panorâmica nacional, mercê da trajetória vivenciada 
pelos referenciais de cada época e processo histórico.  
Assim na 1ª fase, que perdura até finais do século XVIII, a deficiência é 
entendida como lesão, deformidade ou enfermidade e interpretada como 
castigo ou retribuição pelo mal causado simbolizando impureza e pecado.  
As pessoas com qualquer tipo de deficiência eram consideradas impuras, e 
apelativas de caridade e solidariedade, situações referenciadas em textos 
bíblicos. Com o Cristianismo, eclodiu a prática da caridade e, 















exaltação da esmola e a criação de alguns hospícios sobretudo para 
recolhimento de cegos e outros desafortunados. 
Nas sociedades medievas, com o acréscimo de enfermos e incapacitados 
resultantes das invasões, cruzadas e epidemias, como a peste negra, a fome e 
a miséria, fomentava-se uma estreita relação entre a pobreza, a mendicidade e 
as pessoas que possuíssem qualquer tipo de incapacidade.  
Por este facto, a associação das situações de deficiência à pobreza, 
mendicidade, vadiagem, ociosidade e ao crime, incentivam a caridade e 
compaixão. Sendo o traço dominante a grande carência de respostas para os
mutilados, os considerados aleijados e defeituosos, que por serem 
considerados inválidos eram afastados do trabalho, surgia a necessidade de se 
fundarem instituições para os proteger. 
Na 2.ª fase, e por razões conjunturais, com os ideais humanistas e naturalistas 
do Renascimento, assiste-se a uma distinta atitude face à deficiência,
assumindo o Estado responsabilidades a nível assistencial, com a eclosão de 
medidas legislativas e protecionistas tais como a criação de hospícios ou 
asilos. 
Na 3.ª fase, no Século XX, com a sinistralidade laboral, resultante do 
desenvolvimento industrial e do processo de industrialização na Europa, além 
dos danos das duas Guerras Mundiais, tornou-se emergente a necessidade de 
se legislar com o intuito da proteção na doença, invalidez e também velhice,
com a criação de serviços de reabilitação médica e de proteção social, 
incluindo a construção de hospitais militares, centros de assistência e lares.
Esses serviços de reabilitação médica estimularam a necessidade de serem
criados equipamentos específicos nomeadamente, próteses e ortóteses para 
atenuar-lhe as consequências dessas situações. 
Nesta fase, as pessoas com deficiência eram observadas com preocupações















acidentados de guerra emerge a preocupação relativamente aos considerados 
inválidos e com ela, a fundação de instituições não só para os proteger como 
para estudo e tratamento dos seus problemas. 
Em 1919, na sequência da Primeira Guerra Mundial e em 1939-1945, com a 
segunda guerra mundial e posteriormente, com a Guerra do Vietname, no 
período decorrente de 1954 a 1975, cujo conflito deixou um número 
significativo de mortos, mutilados e feridos, os acidentados de guerra 
manifestam-se publicamente e como consequência são adotadas medidas em
favor da plena integração dessas pessoas. 
Como forma de indemnizar as vítimas da guerra e em resultado de 
movimentações sociais é publicada legislação específica. Os Estados Unidos,
em 1919, passam a dispor da Rehabilitation Act, lei centrada nas necessidades 
dos veteranos de guerra e que leva à criação de serviços de reabilitação
médica e de proteção social, incluindo a construção de hospitais militares,
centros de assistência e lares. 
No século XX, com a 2ª Guerra Mundial, as estimativas apontam que mais de 
três milhões de deficientes físicos tenham sido mortos de forma sistemática 
pelos nazistas. 
Refira-se que, no contexto do Nacional-Socialismo, sob as ordens de Hitler, foi 
instituída em 1939 a “morte piedosa”, para as pessoas que estavam doentes e 
possuíam alguma deficiência. Por esse facto, perdiam a vida “piedosamente”
por se considerar que o seu direito de viver era considerado menor.  
Todas estas situações fomentaram manifestações pelos direitos das pessoas
com deficiência. Nos Estados Unidos, o movimento pelos direitos das pessoas
com deficiência começou em 1962, com "Os Tetras Rolantes". Em 1972,
emerge também nos EUA um amplo movimento em favor da vida 
independente, sob o impulso de universitários, que ultrapassa as fronteiras dos
Estados Unidos, vindo a influir no movimento associativo das pessoas com
deficiência e, através dele, na legislação dos diferentes países, bem como na 
atuação das instâncias supranacionais, especialmente da Comunidade 










Estas ocorrências históricas de evidente violação de direitos impulsionaram a 
criação da ONU, em 1945, e a Proclamação de Direitos Humanos, surgindo 
consequentemente vários normativos na ordem jurídica internacional, com o 
objetivo de manter a paz e promover a cooperação internacional, na solução 
dos problemas económicos, sociais e humanitários, que se consubstanciaram 
na Declaração Universal dos Direitos do Homem em 1948, bem como, noutros 
documentos internacionais, na salvaguarda dos valores da liberdade e 
igualdade. 
No final da II Guerra Mundial, com o intuito de promover a defesa do Direitos
Humanos e concluir acordos à escala europeia para alcançar uma 
harmonização das práticas sociais e jurídicas em território europeu, foi criado 
em 1949, o Conselho da Europa a maior e mais antiga organização 
intergovernamental com carácter político integrando 46 países, com sede em 
Estrasburgo, permanecendo na linha das suas preocupações o reforço da 
igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiência e a adoção de 
medidas contra atitudes discriminatórias, nos diferentes domínios da vida em
sociedade, e que desempenham um papel fundamental no estudo e difusão de 
soluções para a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência.  
Destes documentos, refira-se a Declaração dos Direitos do Deficiente Mental 
em 1971 e a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes em 1975,
declaração esta que vem conferir às pessoas com deficiência os mesmos
direitos fundamentais que aos seus concidadãos a todos os níveis, e realça a 
importância das Organizações Não Governamentais serem consultadas em 
todos os assuntos referentes aos seus direitos. 
No contexto europeu é de realçar a ação da Comunidade Europeia, 
particularmente, desde 1981, com a proclamação do Ano Internacional das 
Pessoas Deficientes (AID) pelas Nações Unidas 
(<https://pt.wikipedia.org/wiki/Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas> [acedido em 17 
de setembro de 2015]), que teve como objetivo chamar as atenções para a 















oportunidades, reabilitação e prevenção de deficiências. O lema deste evento 
foi "Participação plena e igualdade", o qual foi definido como um direito das 
pessoas com deficiência, a fim de que elas possam viver de maneira completa, 
ter parte ativa no desenvolvimento das suas sociedades, tirar proveito das suas
condições de vida de modo equivalente a todos os outros cidadãos e ter direito 
à sua parte no que diz respeito às melhorias das condições que resultam do 
desenvolvimento socioeconómico. O maior resultado do Ano Internacional das
Pessoas Deficientes (AID) foi a criação do Programa Mundial de Ação para 
pessoas com deficiência, formulado pela Assembleia Geral das Nações Unidas
(<https://pt.wikipedia.org/wiki/Assembleia_Geral_das_Na%C3%A7%C3%B5es 
_Unidas>, em Dezembro de 2982 [acedido em 17 de setembro de 2015]). 
O Ano Internacional das Pessoas Deficientes (AID), possibilitou grande reflexão
e debate acerca das condições de vida, necessidades e preocupações das 
pessoas com deficiência, daí resultando orientações para o futuro. 
Na sequência desse programa integrado de ação, sucederam-se outros
programas específicos, tais como HELIOS e HELIOS II, de 1993 a 1996 que se
inserem, no contexto da efetiva participação e igualdade de oportunidades e de 
uma maior consciencialização da importância da defesa dos direitos de 
cidadania, face à persistência de situações de injustiça e discriminação sendo o 
HELIOS Il, o único programa da Comunidade Europeia exclusivamente 
dedicado às pessoas com deficiência e que versou cinco grandes temas: a 
reabilitação funcional dos deficientes, a sua integração no sistema educativo, a 
formação e reabilitação profissionais, a integração económica e a integração 
social e vida autónoma. 
O HELIOS II diz respeito à promoção da igualdade de oportunidades e da 
integração dos deficientes na Comunidade Europeia. Uma das prioridades
deste programa foi a publicação de um Guia Europeu de Boas Práticas sobre 
Igualdade de Oportunidades para as Pessoas com Deficiência, em 1996.  












direitos de cidadania das pessoas com deficiência, para além de uma 
comunicação intitulada “Rumo à Europa sem barreiras para as pessoas com 
deficiência” e de um “Programa de ação comunitário de combate à 
discriminação, destaca-se a decisão do Conselho Europeu, de proclamar 2003 
“Ano Europeu das Pessoas com Deficiência”.  
Subsequencialmente, os direitos das pessoas com deficiência mereceram 
grande atenção por parte das Nações Unidas e de outras organizações
internacionais que desenvolveram inúmeras ações tais como, a consagração 
do Ano Internacional do Deficiente (AID), proclamado em 1981, sob o lema 
"Participação Plena e Igualdade" e o Programa Mundial de Ação relativo às 
Pessoas Deficientes, para o período de 1983-1992, celebrado como decénio 
das Nações Unidas para as pessoas deficientes e denominado “Década 
Internacional das Pessoas Deficientes”.  
Em 1996, destacamos as Normas sobre a Igualdade de Oportunidades paras
as Pessoas com Deficiência, adotadas pela Assembleia Geral das Nações
Unidas, com base na experiência acumulada ao longo da Década das Nações
Unidas para as Pessoas com Deficiência (1983-1992) tendo por referência: a 
Carta Internacional dos Direitos do Homem, incluindo a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem e outros documentos de referência como o Programa 
Mundial de Ação relativo às Pessoas com Deficiência que constituíram o 
fundamento político e moral para estas Normas cuja finalidade é garantir a 
todas as pessoas com deficiência, enquanto membros de uma dada sociedade,
o exercício dos mesmos direitos e obrigações que aos seus concidadãos. 
Nesse contexto, destacamos a relevância dos conceitos expressos no 
Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas com Deficiência, referentes à 
incapacidade e desvantagem (handicap) que expressam a evolução na 
abordagem das questões relacionadas com as Pessoas com Deficiência, no 
âmbito da Década das Nações Unidas. No contexto do percurso histórico da 
deficiência, estes termos passaram a ser entendidos numa nova perspetiva 
















"incapacidade" e "desvantagem" (handicap) eram muitas vezes utilizados numa 
estrita abordagem médica e de diagnóstico e muito centrada no indivíduo. 
Com a Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e 
Desvantagens (Handicaps), adotada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 1980, estabelece-se uma distinção entre "deficiência" (meio interno 
órgão), "incapacidade" (meio físico - pessoal) e "desvantagem" (meio social­
sociedade) sendo evidente a relação entre a pessoa com deficiência e o meio 
social passando a ser utilizada em abordagens políticas, demográficas,
legislativas e no contexto de várias ciências sociais e humanas 
nomeadamente, da sociologia, economia e antropologia embora para alguns
utilizadores
Posteriormente com a implementação da Classificação Internacional da 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) da OMS, no ano 2001, as 
questões da deficiência mereceram uma abordagem biopsicossocial que tem 
em conta não só os fatores médicos mas também as situações de deficiência 
decorrentes das condições do meio ambiente e participação. 
Em Portugal, esta abordagem está consignada na definição de pessoa com
deficiência, em 2004, no âmbito do Regime Jurídico da Prevenção, Habilitação,
Reabilitação e Participação da Pessoa.  
Nesse contexto, define-se pessoa com deficiência aquela que, por motivo de 
perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas do 
corpo, incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades específicas
suscetíveis de, em conjugação com os fatores do meio, lhe limitar ou dificultar a 
atividade e a participação em condições de igualdade com as demais pessoas. 
A Convenção é, assim, o resultado extraordinário da mobilização e 
envolvimento da sociedade civil, dos ativistas de direitos humanos, das 
agências internacionais, dos representantes de Estados que defendem a causa 














das pessoas com deficiência e suas famílias. Tratou-se da excelência da 
partilha de saberes e experiências, como nunca tinha acontecido na história 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência.  
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência insere-se num 
processo de construção do conjunto dos direitos humanos, os quais foram
sistematizados a partir do Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais
e Culturais e do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, ambos de 
1966, os quais elencaram os direitos individuais básicos (liberdades individuais)
e direitos sociais extensivos, posteriormente, a grupos vulneráveis: minorias 
raciais, mulheres, pessoas submetidas à tortura e outros tratamentos ou penas
cruéis, desumanos ou degradantes, crianças, migrantes e, finalmente, pessoas 
com deficiência, em consonância com os instrumentos jurídicos adequados a 
fim de os tornar eficazes. 
No seu proémio, entre outros princípios, fundamenta-se que “os Estados
Partes, tendo por base os princípios proclamados pelas Nações Unidas, na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e nos tratados internacionais
sobre Direitos Humanos, todos os tratados Internacionais e Convenções,
reconhecendo a importância dos princípios e das orientações políticas
constantes do Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas com Deficiência 
e das Normas sobre a igualdade de Oportunidades para Pessoas com 
Deficiência, no sentido de criar as condições para garantir a igualdade de 
oportunidades para as pessoas com deficiência, reconhecendo os direitos que 
lhes assistem de autonomia e independência, envolvimento na tomada de 
decisões tendo em conta as difíceis condições de vida que têm agravadas por 
várias formas de descriminação, de entre outras, pobreza, raça, cor, língua,
religiões condições políticas, reconhecendo a importância da acessibilidade ao 
ambiente físico, social económico e cultural, ´saúde, educação, informação e 
comunicação, conscientes de que a Convenção dará um contributo 
fundamental como garante de proteção dos seus direitos e promover a 















Neste sentido, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,
visa garantir um ambiente propício para a realização plena dos direitos destes
cidadãos e fundamenta-se nos princípios da igualdade de oportunidades e da 
não-discriminação, dos quais decorrem os outros princípios de respeito à 
dignidade humana autonomia individual e independência, às diferenças,
capacidades e identidades. Nos seus diversos eixos, referencia-se no contexto
deste trabalho o da mobilidade pessoal “centrado na facilidade de acesso das
pessoas com deficiência a ajudas à mobilidade, dispositivos, tecnologias de 
apoio, incluindo a sua disponibilização a um preço acessível. 
Nesta abordagem, evidencia-se a trajetória histórica das pessoas com 
deficiência a nível internacional e nacional, processo intimamente ligado ao 
desenvolvimento civilizacional, importando relevar que esta trajetória está 
contextualizada nos desígnios políticos que constituíam um obstáculo à sua 
capacidade de intervenção. 
A consciencialização dos Direitos Humanos e as medidas emergentes, 
assumidas pela ONU com a Declaração Universal dos Direitos Humanos e
demais organizações internacionais nomeadamente, do Conselho da Europa 
do qual emanaram várias recomendações e os “princípios gerais da política de 
reabilitação e integração das pessoas com deficiência a propor aos Governos
uma série de recomendações específicas” sobre esta matéria, impulsionaram a 
consciencialização das pessoas com deficiência, no desafio para a igualdade 
de oportunidades em parceria com famílias e Organizações Não 
Governamentais. 
Com a Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência reafirma-se 
o reconhecimento e promoção dos direitos humanos destas pessoas, na 
proibição da discriminação contra estas mesmas, em todos os setores e 
responsabilizando toda a sociedade na criação de condições que garantam os 
direitos fundamentais destes cidadãos, abordando a definição de deficiência no 
contexto de um novo paradigma da Classificação Internacional de 















biopsicosocial atende não só aos aspetos físicos, sensoriais, intelectuais, 
mentais e outros, mas tem em consideração aos contextos social e cultural, à 
participação e ao meio ambiente em que a pessoa com deficiência está 
inserida. 
Este instrumento de direito internacional vem reforçar e garantir às pessoas
com deficiência e suas famílias, o pleno gozo e exercício dos seus direitos e a 
sua total participação na sociedade. 
No contexto nacional, a partir do século XV, também constatamos a 
interconexão entre as pessoas deficientes e as pessoas em situações de 
pobreza, que a par de doentes e mendigos eram autorizadas a viver de 
esmolas, sendo privadas de trabalhar e do convívio social. 
Embora o Estado tivesse uma matriz protecionista e caritativa, favorecendo a 
melhoria dos serviços hospitalares com o objetivo de implementar a caridade 
em todo o país, tendo fundado, de entre estes, a Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa, hoje instituição de referência na sociedade portuguesa, dado que 
existia uma efetiva marginalização social, face à deficiência perante a lei.  
No século XVIII, na sequência da Guerra Civil Portuguesa (1828 a 1834), 
perante as eventualidades da doença e invalidez, toma-se consciência da 
necessidade de organizar a vida familiar e profissional. 
Na segunda metade do século XIX, com o objetivo de “proteger os 
trabalhadores na incapacidade por acidente ou doença e de assegurar os
meios de subsistência aos familiares, em caso de morte ou invalidez 
permanente”, surgem associações de socorros mútuos em substituição das
confrarias medievais para responder às suas necessidades. 
Com o liberalismo, assente no objetivo social de extinguir a mendicidade e no 
reconhecimento do trabalho como um valor basilar, foram constituídos asilos















como resposta às situações de pobreza e doença, com o empenhamento da 
família real, de que é exemplo a própria rainha D. Maria Pia bem como 
associações, e beneméritos da sociedade civil, bem como Asilos-Escolas, dos 
quais referenciamos o Asilo-Escola António Feliciano de Castilho, para crianças
cegas de ambos os sexos, criado em 1888. 
Na I República (1910-26) desenvolvem-se iniciativas para minimizar problemas 
sociais tais como a reforma dos serviços de assistência e de proteção à 
infância sendo criado, em 1911, um fundo nacional de assistência para os 
indigentes e para prevenir a mendicidade e, em 1919, é instituído o seguro 
social obrigatório nas situações de doença, invalidez e velhice, a par de 
reformas no ensino lançadas também nesses anos. Apesar destas iniciativas,
no que se refere à deficiência, constatamos representações preconceituosas.
Com o Estado Novo, (1926-1974), no que se refere à mendicidade por parte 
das pessoas cegas, é promulgada uma Portaria em 1933, que confere aos
agentes de polícia desde que não prejudiquem o seu serviço, a possibilidade 
de auxiliarem as pessoas cegas nas travessias das ruas muito movimentadas
bem como de lhes facultar informações, devendo estes, contudo, para mais
facilmente se tornarem notados, usar bengala de punho recurvado, pintada de 
branco, e que só poderá ser por eles utilizada na via pública. 
À época, as pessoas com deficiência eram denominadas inválidas, não 
gozavam de um estatuto dignificante porque similar ao dos indigentes e 
desamparados. Eram integrados em albergues para mendigos quando 
encontrados a mendigar. Estes albergues eram destinados a prevenir e reprimir 
a mendicidade nas ruas, que era fortemente reprimida pela polícia em caso de
incumprimento, e a recolher os indigentes, inválidos e desamparados, no caso 
de inexistência de apoio familiar, competindo-lhes promover as providências 
conducentes a reintegrar os albergados ou assistidos nos direitos e deveres
para com a família, o meio profissional e social. 















nível da música, estas pessoas não tinham liberdade para exercer esta 
atividade que estava condicionada a determinados espaços e horas através de 
medidas legislativas que visavam salvaguardar a ordem pública. Não existia o 
reconhecimento das suas aptidões a nível pessoal nem profissional. 
Na sequência do ressurgimento de um número significativo de pessoas com
deficiência, como consequência das guerras coloniais foi publicada a Lei nº 
6/71, de 8 de novembro, da Presidência da República, que promulgou as bases 
relativas à reabilitação e integração social de indivíduos deficientes e previa a 
criação de um secretariado nacional de reabilitação ou de um outro organismo 
equivalente, prevendo ainda que, até à sua criação, funcionaria uma comissão 
interministerial relacionada com a educação, reabilitação e integração social de
deficientes. Esta Lei vem a ser substituída pela Lei 9/89, de 2 de maio lei de 
bases da prevenção e da reabilitação e Integração das Pessoas com 
Deficiência”. 
Em 1973, em cumprimento deste desiderato foi criada, na Presidência do 
Conselho, a Comissão Permanente de Reabilitação (CPR), que teria por
missão coordenar as atividades dos Ministérios e serviços interessados na 
aplicação dos princípios e métodos da reabilitação, bem como dirigir a nível 
nacional, o planeamento das medidas a executar neste domínio.  
Após o 25 de Abril de 1974, a Comissão Permanente de Reabilitação (CPR),
foi objeto de reestruturação, passando a dispor de autonomia administrativa, e 
era constituída por um presidente, dois vice-presidentes e vogais
representantes de Ministros e Secretários de Estado, e dois vogais em
representação de duas Organizações Não Governamentais, a Associação 
Portuguesa de Deficientes (APD) e a Associação dos Deficientes das Forças
Armadas (ADFA). 
Sucedendo ao CPR, foi criado em 1977, o Secretariado Nacional para a 
Reabilitação (SNR) que tinha por objeto ser o instrumento do Governo para a
















integração social das pessoas com deficiência, assente na planificação e 
coordenação das ações em ordem à concretização do artigo 71.º da 
Constituição da República Portuguesa, que possuía como órgãos o secretário 
nacional (coadjuvado por dois secretários-adjuntos), o Conselho Nacional de 
Reabilitação, o Conselho de Investigação em Reabilitação e o conselho
administrativo. 
Em 1988, o SNR, através de uma escritura de doação passou a integrar no seu 
património, a Quinta da Malvazia onde foi criado, pelo Decreto-Lei nº 176-B/88,
de 18 de maio, o Centro de Investigação e Formação Maria Cândida Marques 
de Sousa Beirão da Veiga Cunha, e consequentemente a orgânica do SNR 
passou a integrar o serviço “Centro Maria Cândida da Cunha”. 
Pelo Decreto-Lei nº 35/96, de 2 de maio, por força da instituição de uma nova 
orgânica é criado o Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência (SNRIPD), cuja orgânica foi publicada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 56/97, de 31 de dezembro.  
Pelo mesmo Decreto-Lei nº 35/96, de 2 de maio são atribuídas competências 
mais abrangentes ao CNR que com a designação sendo constituído o
Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com 
Deficiência (CNRIPD), enquanto órgão de consulta do Ministro do Trabalho e
da Solidariedade Social para a definição e execução da política de reabilitação 
e integração das pessoas com deficiência. 
Subsequencialmente, o SNRIPD era um organismo dotado de autonomia 
administrativa e património próprio, sob tutela do Ministro da Solidariedade e 
Segurança Social, e possuía como órgão um conselho diretivo composto por 
um secretário nacional e dois secretários nacionais-adjuntos.  
Em 2004, é publicada a Lei n.º38/2004, de 18 de Agosto,
(<http://www.inr.pt/bibliopac/diplomas/lei_38_2004.htm> [acedido em 20 de
















do regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e participação da
pessoa com deficiência, revogando a Lei nº 9/89, de 2 de maio, e dispondo, no 
artigo 17.º, a necessidade de existência de uma entidade coordenadora que 
colabore na definição, coordenação e acompanhamento da política nacional de 
prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência e
que assegure a participação de toda a sociedade, nomeadamente das
organizações representativas da pessoa com deficiência.  
No seguimento da linha programática traçada na constituição, a Lei 6/71, de 8 
de novembro foi revogada pela Lei n.º 9/89, de 2 de Maio, que atribuía ao 
Estado, a responsabilidade de garantir a observância dos princípios nela
consagrados, em colaboração com as famílias, as Organizações Não 
Governamentais e as próprias pessoas com deficiência.
Como referido esta última lei de bases veio a ser revogada pela Lei nº 38/2004, 
18 de Agosto, que veio definir as bases gerais do regime jurídico da prevenção,
habilitação, reabilitação e participação das pessoas com deficiência. Esta lei,
para além de vir adequar o conceito de pessoa com deficiência à filosofia da 
classificação internacional das funcionalidades, das incapacidades e da saúde 
de 2001, define e clarifica cada um dos princípios que devem nortear a 
implementação do regime jurídico. 
A referida lei de bases mantém as competências do Estado na promoção e 
desenvolvimento da política nacional da prevenção, habilitação, reabilitação e 
participação das pessoas com deficiência, consagrando, no entanto, um papel 
mais ativo à família, salvaguardando a conciliação entre vida profissional e 
familiar, às entidades públicas e privadas, bem como às Organizações Não
Governamentais da área. 
Encontram-se especificadas igualmente quais as áreas essenciais para o 
desenvolvimento das políticas de prevenção, habilitação, reabilitação e 














No prosseguimento da política nacional de reabilitação, e tendo em especial 
atenção a desvantagem que possuem as pessoas com deficiência, foram 
criados, ao longo dos anos, alguns benefícios que visam permitir uma séria 
integração destas pessoas na comunidade em que se encontram inseridas de 
que se salientam desde 1974 as seguintes, que podem considerar-se, de certa 
forma, marcos nesta área: 
A introdução nas alíneas g) e h) do artigo 74º, Constituição da República 
Portuguesa da promoção e apoio no acesso das pessoas com deficiência ao 
ensino e a proteção e valorização da língua gestual portuguesa enquanto 
expressão cultural e instrumento de acesso à educação; 
O Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, que veio reconhecer o direito à 
reparação material e moral que assiste aos deficientes das forças armadas e 
institui medidas e meios que concorram para a sua plena integração na 
sociedade; 
O Plano Orientador da Política de Reabilitação (POR), de 1988 a 1990,
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 51/88, de 10 de 
Dezembro. 
O I Plano de Ação para a Integração das Pessoas com Deficiência ou 
Incapacidade, (PAIPDI), de 2006 a 2009sSetembro, estruturado numa vertente
programática que estabelece as linhas de ação a adotar nos vários domínios e 
numa vertente funcional ou interorgânica que apela ao envolvimento e 
comprometimento real e efetivo de todas as pessoas, singulares ou coletivas, 
privadas ou públicas, integradas na administração central, regional ou local na 
sua execução, visando promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas
com deficiência e garantir o acesso a um conjunto de bens e serviços
disponíveis à sociedade em geral, de forma a permitir a sua plena participação, 
através de políticas integradoras e práticas sustentadas. 












anos sessenta, foram criadas várias instituições nomeadamente: Centro de 
Reabilitação Nossa Senhora dos Anjos, em Lisboa, destinado à reabilitação
psicossocial de pessoas cegas, bem como o Centro de Medicina Física e de 
Reabilitação, em Lisboa (Alcoitão), da Misericórdia de Lisboa em 1966; o
Serviço de Reabilitação Profissional (SRP.), “com a finalidade de assegurar a 
recuperação e readaptação profissional dos trabalhadores que sofram de 
diminuição física. 
A partir de abril de 1974, intensificam-se manifestações públicas. As pessoas
com deficiência, em defesa dos seus direitos de cidadania, organizam-se em 
associações e cooperativas. Neste contexto, destacam-se ONG's de e para 
pessoas deficientes, nomeadamente a Associação Portuguesa de Deficientes 
(APD), e a Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), fundada 
em 14 de maio de 1974, por iniciativa dos militares que ficaram deficientes, 
durante o período da Guerra Colonial. 
No âmbito nacional, destacamos o papel relevante desempenhado na área do 
associativismo “de e para pessoas com deficiência” que após a revolução de 
25 de abril ganhou força interventiva, tendo em conta que, em 1887 fora 
constituída a primeira associação de apoio específico na área da deficiência, a 
Associação Promotora do Ensino de Cegos (APEC).  
É de referir que a primeira manifestação de cariz associativo, protagonizada 
pelas próprias pessoas com deficiência, aconteceu nos anos vinte do século 
passado e, novamente, nos domínios da deficiência visual. Foi a iniciativa
promovida por um grupo de cegos e amblíopes que, em 1927, decidem fundar 
em Lisboa a Associação de Beneficência Luís Braille (ABCLB), sob o lema 
“auxílio aos trabalhadores cegos - propaganda da habilitação profissional dos
cegos”, conforme previsto nos seus estatutos. 
Quase três décadas e meia depois, em 1951, um grupo de dissidentes da 
ABCLB organiza-se e cria a Liga de Cegos João de Deus, em Lisboa, até que 

















Na década de sessenta constituem associações de pais por tipologias de 
deficiência nomeadamente, motoras, mentais e auditivas, para responder às 
necessidades, a nível da educação dos filhos, por ausência de respostas por 
parte das entidades oficiais. 
Surgem, entretanto, um grande número de organizações de e para pessoas
com deficiência nomeadamente cooperativas, instituições de utilidade pública 
ou de instituições particulares de solidariedade, por tipos de deficiência, âmbito 
geográfico de intervenção (nacional, regional ou local), e que prosseguem
finalidades específicas de arte, criatividade, educação, desporto, arte, 
criatividade, que se ramificaram constituindo delegações e núcleos em vários 
pontos do País. Com a eclosão do movimento associativo, essas associações
aglutinaram-se em uniões, federações ou confederações, para defesa dos
interesses das suas associadas. 
No que se refere às associações no âmbito da deficiência visual, em 1988 foi 
criada a Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO), integrando a 
Liga de Cegos João de Deus, criada em 1951, e a Associação de Cegos do 
Norte de Portugal, criada em 1958, mas não sendo incluída na ACAPO a 
Associação Promotora do Ensino de Cegos e a Associação Promotora do 
Emprego de Deficientes Visuais.
Por outro lado, as mais relevantes ONG's estão filiadas em organizações
congéneres de âmbito europeu e/ou mundial, de que se destacam a 
Associação Portuguesa de Deficientes (APD) e a Associação de Deficientes 
das Forças Armadas (ADFA), respetivamente, na Internacional de Pessoas 
Deficientes e na Federação Mundial dos Antigos Combatentes. As referidas
ONG's têm como objetivo a prestação de serviços e a defesa dos direitos de 
cidadania das populações associadas, conforme o consignado no artigo 71º da 
Constituição da República Portuguesa e Lei nº 127/99, de 20 de agosto, ONG's

















financeiros, o que as colocava em situação de fragilidade.  
Não obstante, desenvolveram um papel fundamental logo após a Revolução do 
25 de abril, no Conselho Nacional para a Reabilitação (CNR), entre 1977 e
1997 e posteriormente no Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração 
das Pessoas com Deficiência (CNRIPD) onde tinham uma postura interventiva,
apelando à resolução dos problemas com que no quotidiano se confrontavam 
as pessoas com deficiência, contribuindo assim para a dignificação destes 
cidadãos, para a mudança de mentalidades, nas últimas três décadas.  
No momento atual, mercê do envolvimento dessas organizações de uma 
postura ativa junto dos diferentes setores da vida nacional e governos
contribuíram para mudanças significativas nas práticas e nas atitudes sociais
face à deficiência. 
Em 1955 foi criado, o Centro de Recuperação Visual (mais tarde denominado 
Centro Helen Keller), por motivo da visita a Portugal da Helen Keller, em 1956.
O Centro Helen Keller é uma escola inclusiva com seis décadas de história. 
Iniciou a sua atividade com o objetivo de promover a educação das crianças
cegas em interação com as crianças normovisuais 
No momento presente, tem por missão promover a integração de alunos com 
problemas visuais e com outras necessidades educativas através da sua 
equipa pedagógica multidisciplinar, valorizando as metodologias defendidas
pelo Movimento de Escola Moderna, o rigor nas práticas académicas e a 
promoção de competências sociais potenciadoras de uma cidadania plena e 
consciente.
Essa missão assenta em três pilares fundamentais: a educação de todos os
alunos desde os 3 anos até ao final do 3º Ciclo; o desenvolvimento de valores
e atitudes de respeito mútuo, integração e consciência social e; o 
desenvolvimento integral dos alunos com Necessidades Educativas Especiais, 
preparando-os para a vida adulta, visando a promoção dos valores sociais e 










- A Fundação Raquel e Martin Sain, instituída a 21 de janeiro de 1959 pelo 
Decreto-Lei n.º 42117/59, de 21 de janeiro 
(<file:///D:\28_setembrooutubro_atualizado%20com%20correções%20após%20 
professor\Decreto-Lei%20n.º%2042117\59,%20de%2021%20de%20janeiro> 
[acedido em 24 de junho de 2013]), publicado no “Diário da República”, 1.ª 
série, n.º 17. Dedica-se principalmente ao desenvolvimento de ações de 
formação profissional, dirigidas a pessoas cegas e ainda à dinamização de um 
Lar Residencial especificamente para resposta à deficiência visual. 
À luz dos seus atuais estatutos tem como fim “a realização de uma obra de 
educação e ocupação tiflológicas, nomeadamente na formação profissional de 
cegos, com o fim especial de lhes assegurar possibilidades de trabalho 
remunerado”. 
- Centro de Reabilitação Nossa Senhora dos Anjos, em Lisboa, da Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa destina-se à reabilitação psicossocial de pessoas 
cegas e foi criado na Direção-Geral de Assistência, em 1962. O Centro de 
Reabilitação Nossa Senhora dos Anjos articula-se com outras respostas sociais
dentro da sua área de intervenção, nomeadamente com o Lar Branco 
Rodrigues (SCML), Associação Promotora de Emprego de Deficientes Visuais 
(APEDV), Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO), 
Fundação Raquel e Martin Sain e Associação de Apoio à Informação a Cegos
e Amblíopes (AAICA). Para uma melhor integração dos utentes, o centro 
trabalha em parceria com diversas instituições das áreas da saúde, formação 
profissional e ensino regular. 
No que se refere especificamente às Tecnologias de Apoio, as dinâmicas
históricas do seu desenvolvimento têm marcadores genuínos que se prendem 
com a vontade política e com o nível reivindicativo das pessoas com 
deficiência.
Segundo a (ISO 9999:2007), as tecnologias de apoio são qualquer produto 
(incluindo dispositivos, equipamento, instrumentos, tecnologia e software) 













aliviar ou neutralizar qualquer impedimento, limitação da atividade e restrição 
na participação. 
As Tecnologias de Apoio (TA) no contexto da (OMS, 2001), são concebidas
para reduzir o impacto de determinadas condições de saúde e/ou fatores 
contextuais sobre as atividades individuais e a participação social, melhorando 
a funcionalidade e a qualidade de vida (OMS, 2001). 
As tecnologias de apoio constituem um pólo investigacional crucial, no contexto
da problematização da história dos Direitos das Pessoas com Deficiência.  
A emergência das tecnologias de apoio nasce da consciência da participação e 
inclusão das pessoas com deficiência. É um processo tardio porque 
anteriormente as pessoas eram tidas como desinformadas sem consciência 
dos seus direitos 
As Tecnologias de apoio surgem na sequência da consciencialização dos
direitos das pessoas com deficiência.  
As pessoas com deficiência e as associações que as representam assumem 
nos dias de hoje uma referência relevante e prestigiante se atendermos ao seu 
percurso, no contexto da história da humanidade, no âmbito da qual foram 
marginalizadas e descriminadas, remetidas a situações de indigência e a 
respostas meramente assistenciais. 
Com o advento das diferentes Leis de Bases da Reabilitação e da atual que 
define as bases gerais do regime jurídico da prevenção, reabilitação,
habilitação e participação da pessoa com deficiência” e da criação do SNR, do 
SNRIPD e atualmente do INR, I.P., cujos objetivos estavam centrados na 
definição da política nacional de reabilitação de deficientes com o 
envolvimento, das diversas entidades e das Organizações Não 
Governamentais que intervêm nos domínios da deficiência e da reabilitação; na 














reabilitação por forma a otimizar os recursos nacionais.  
As ajudas técnicas, incluindo as decorrentes de novas tecnologias, destinam-se 
a compensar ou a atenuar-lhes as consequências e a permitir o exercício das
atividades quotidianas e a participação na vida escolar profissional e social  
Nestas diferentes perspetivas constatamos que as tecnologias de apoio 
constituem indiscutivelmente uma mais-valia no quotidiano das pessoas com
deficiência a todos os níveis. Sem o recurso às tecnologias de apoio, as
pessoas com deficiência ficariam remetidas ao mais profundo distanciamento 
de si próprias e da realidade que os envolve. Não teriam acesso à 
escolaridade, ao emprego, bem como a todos os outros setores da vida como o 
desporto, atividades culturais ficando marginalizadas e profundamente 
descriminadas como acontecia em tempos recuados restando-lhes a 
mendicidade com o beneplácito da caridade humana.  
Reconheça-se que foi mercê da consciencialização dos seus problemas e da 
sua postura interventiva que as pessoas com deficiência conseguem ocupar
nos dias de hoje um lugar digno no qual se manifestam como parceiros de 
pleno direito com os demais cidadãos, contribuindo de forma empenhada para 
a arquitetura de uma sociedade igualitária centrada em valores éticos e 
contribuindo para uma mudança de mentalidades. 
Contudo, há que salientar que questões conjunturais que constituíram um
suporte imprescindível no entendimento desta problemática e na concretização 
dos direitos dessas pessoas:  
Contudo, a retrospetiva efetuada, a nível internacional e nacional, permitem­
nos constatar que o movimento para a concretização desses direitos é tardio. 
Por esse facto, o caminho percorrido pelas pessoas com deficiência e suas 
organizações no sentido de lhe serem garantidos os direitos em igualdade de 

















comunidade internacional constituíram valiosos contributos para a afirmação 
das pessoas com deficiência face aos demais cidadãos.  
Consubstanciado nos princípios da não descriminação e da igualdade de 
oportunidades, a participação das pessoas com deficiência em igualdade de 
condições com os demais cidadãos é viabilizada e potenciada através da 
utilização de ajudas técnicas/tecnologias de apoio adequadas às diferentes
necessidades que evidenciam, de modo a assegurarem o pleno exercício dos 
seus direitos de cidadania. 
As ajudas técnicas incluindo as decorrentes de novas tecnologias destinam-se 
a compensar ou a atenuar-lhes as consequências e a permitir o exercício das
atividades quotidianas e a participação na vida escolar profissional e social,
conforme o já atrás referido.  
As ajudas técnicas/tecnologias de apoio inscrevem-se no quadro das garantias
da igualdade de oportunidades e integração da pessoa com deficiência aos
níveis da saúde social e profissional em conformidade com o disposto na Lei de 
Bases da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação das Pessoas
com Deficiência. 
Consciente da premência de dotar financeiramente os serviços de reforços de 
verbas face à constatação dessa necessidade pela procura desses 
equipamento veio a criar a partir dos anos 90 um sistema complementar, 
denominado Sistema Supletivo de Prescrição e Financiamento de Ajudas
Técnicas, cuja principal filosofia assentava na dotação financeira e de 
entidades prestadoras de serviços de saúde, reabilitação, formação profissional
e emprego e de solidariedade social. Sistema este que abrange somente as 
áreas da Saúde, da Ação Social, da Formação Profissional e do Emprego,
cujas verbas se destinavam a financiar as ajudas técnicas/produtos de apoio 
quando se encontravam esgotadas as verbas especificamente orçamentadas
pelos serviços para esses efeitos. 










Despacho Conjunto da Saúde e do Trabalho e da Solidariedade, que define os
montantes a atribuir anualmente pelas diversas entidades e, posteriormente, 
um Despacho regulamentar do SNRIPD, como entidade coordenadora, onde 
eram identificadas as diversas entidades, organismos e instituições que 
integram o Sistema e os montantes atribuídos. Neste Sistema Supletivo 
atuavam várias entidades e serviços, umas prescritoras outras financiadoras, 
nomeadamente Centros Distritais de Solidariedade e Segurança Social, alguns
Hospitais e Centros Especializados, algumas Entidades Privadas/Centros de 
Reabilitação Profissional, vários Centros de emprego e um centro denominado
Centro de Reabilitação Profissional de Alcoitão/Ranholas ainda hoje da 
competência do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. (IEFP, I. 
P.). As Ajudas Técnicas para a Educação são atribuídas pelo Ministério da 
Educação que não intervêm neste Sistema Supletivo, através dos Apoios
Educativos e centros de Recursos das Escolas. Nas Universidades a atribuição 
das Ajudas Técnicas depende da sua própria estrutura, existindo centros de 
apoio específicos para estudantes deficientes. 
As contingências inerentes ao funcionamento do Sistema Supletivo, que foi 
projetado para as necessidades do seu contexto temporal, veio configurar a 
necessidade de ser implementado um sistema mais estruturado com o 
comprometimento de todos os parceiros nomeadamente a Educação,
centralizado de molde a garantir a uniformização dos procedimentos, a 
atribuição envolvimento que o Sistema Supletivo constitui o alicerce para a 
estruturação no sistema atual. 
Após duas décadas da atribuição e financiamento de tecnologias de apoio e 
não obstante o trabalho de parceria envolvendo as diversas entidades do 
processo, face a alguns obstáculos identificados no sistema atual, à 
necessidade de dar cumprimento à Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, na parte 
em que dispõe que «compete ao Estado adotar medidas específicas
necessárias para assegurar o fornecimento, adaptação, manutenção ou 
renovação dos meios de compensação que forem adequados», e ao I Plano de 
Ação para a Integração das Pessoas com Deficiência ou Incapacidade, na 













de financiamento, prescrição e atribuição de ajudas técnicas e conceção de um
novo sistema integrado», considerou como necessário a sua reformulação,
com vista à introdução de melhorias que permitam garantir a igualdade de 
oportunidades de todos os cidadãos, promover a integração e participação das
pessoas com deficiência e em situação de dependência na sociedade e 
promover uma maior justiça social. 
Numa perspetiva inovadora, resultante de um significativo percurso 
experiencial do Sistema, foi criado o atual Sistema de Atribuição de Produtos
de Apoio - SAPA, que vem substituir o então sistema supletivo de ajudas
técnicas e tecnologias de apoio, designado, por Produtos de Apoio. O termo 
"produtos de apoio" substitui o de "ajudas técnicas", nos termos da 
nomenclatura utilizada na Norma ISO 9999:2007. 
Com este atual Sistema, visa-se, a eficácia do sistema, a operacionalidade e 
eficiência dos seus mecanismos e a sua aplicação criteriosa, a 
desburocratização através de procedimentos simplificados e coordenados dos 
serviços prescritores financiadores no contexto através da criação de base de 
dados de registo dos pedidos efetuados. Esta Base de Dados permite o 
controlo do seu funcionamento por forma a evitar, nomeadamente, a 
duplicação de financiamento ao utente.  
Este Sistema tem como objetivos a realização de uma política global, integrada 
e transversal de resposta às pessoas com deficiência ou com incapacidade 
temporária de forma a compensar e atenuar as limitações de atividade e 
restrições de participação decorrentes da deficiência ou incapacidade 
temporária, através da atribuição de forma gratuita e universal de produtos de 
apoio, da gestão eficaz da sua atribuição mediante, designadamente, a 
simplificação de procedimentos exigidos pelas entidades e a implementação de 
um sistema informático centralizado e do financiamento simplificado dos
produtos de apoio. 













nas pessoas com deficiência ou com incapacidade temporária, sendo as
 
estruturas intervenientes o Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 

(MTSS), do Ministério da Saúde (MS) e do Ministério da Educação (ME). 

Na sua composição para além das entidades prescritoras e entidades
 
financiadoras já existentes no Sistema Supletivo, está consignada uma 

entidade gestora que é o INR, I.P. Estas entidades encontram-se interligadas
 
por um sistema informático centralizado cuja gestão compete ao Instituto 

Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR, I. P.).  

Ao Instututo Nacional para a Reabilitação I.P. (INR, I. P.), para efeitos do 

presente decreto-lei, compete: 

a) A constituição e a atualização de um catálogo indicativo de produtos de 

apoio, que são propostos pelas entidades financiadoras;  

b) A gestão da informação do SAPA; 

c) A apresentação, às entidades financiadoras, de um relatório anual de 

execução do SAPA. 

Os conceitos do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA)  

a) «Pessoa com deficiência» aquela que, por motivos de perda ou anomalia,
 
congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas do corpo, incluindo as
 
funções psicológicas, apresente dificuldades específicas suscetíveis de, em 

conjugação com os fatores do meio, lhe limitar ou dificultar a atividade e 

participação em condições de igualdade com as demais pessoas; 

b) «Pessoa com incapacidade temporária» aquela pessoa que por motivo de 

doença ou acidente encontre, por um período limitado e específico no tempo, 

dificuldades específicas suscetíveis de, em conjugação com os factores do 

meio, lhe limitar ou dificultar a sua atividade e participação diária em condições
 
de igualdade com as demais pessoas;  

c) «Produtos de apoio (anteriormente designados de ajudas técnicas)» 

qualquer produto, instrumento, equipamento ou sistema técnico usado por uma 

pessoa com deficiência, especialmente produzido ou disponível que previne,
 













d) «Entidades prescritoras» a entidade, serviço, organismo ou centro de 
referência à qual pertence a equipa técnica multidisciplinar ou o médico que 
procede à prescrição; 
e) «Entidades financiadoras», as entidades que comparticipam a aquisição do 
produto de apoio com base numa prescrição passada por entidade prescritora;  
f) «Equipa técnica multidisciplinar» a equipa de técnicos com saberes
transversais das várias áreas de intervenção em reabilitação, integrando,
designadamente, médico, enfermeiro, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional,
terapeuta da fala, psicólogo, docente, recorrendo quando necessário a outros 
técnicos em função de cada uma das situações, nomeadamente técnicos de 
serviço social, protésicos, engenheiros e ergonomistas, de forma a que a 
identificação dos produtos de apoio seja a mais adequada à situação concreta, 
no contexto de vida da pessoa.  
Assim, o processo histórico de atribuição de tecnologias de apoio, desde a sua 
eclosão até aos dias de hoje, cimentado, nas vivências e necessidades 
emergentes das pessoas com deficiência, permitem-nos afirmar 
categoricamente a sua relevância na qualidade de vida dessas pessoas, 
possibilitando-lhes acessibilidade e usabilidade nos diversos processos e
momentos da sua vida quotidiana, constituindo um imperativo na promoção da 
igualdade de oportunidades pelo que se apresentam como recursos de 
primeira linha no universo das múltiplas respostas para o desenvolvimento dos
programas de habilitação, reabilitação e participação das pessoas com 
deficiência nav ida em sociedade, pelo que, designadamente, os sistemas 
setoriais da saúde, educação, formação profissional, emprego e segurança 
social inscrevem nos respetivos orçamentos anuais, os encargos resultantes 
com a sua prescrição e financiamento.  
Nesse contexto foi criado um sistema supletivo inicialmente de cariz
centralizado, porque focalizado no distrito de Lisboa e, posteriormente, 
descentralizado visando responder às necessidades das pessoas com 













   
 
No entanto, com o objetivo de responder às necessidades específicas das
pessoas com deficiência desenvolveram-se várias ações tendentes a garantir a 
essas pessoas as condições que lhes permitam estar em igualdade de 
circunstâncias com os demais cidadãos. 
Por esse facto, o caminho percorrido pelas pessoas com deficiência e suas 
organizações é no sentido de lhe serem garantidos os direitos em igualdade de 
circunstâncias com os demais cidadãos, reconhecendo-se que foi, mercê da 
consciencialização dos seus problemas e da sua postura interventiva, que as
pessoas com deficiência conseguem ocupar nos dias de hoje lugares dignos, 
nos quais se manifestam como naturais parceiros de pleno direito com os 
demais cidadãos, contribuindo de forma empenhada para a arquitetura de uma 
sociedade igualitária e centrada em valores éticos e morais, contribuindo para 
uma transformação de mentalidades, já observável atualmente. 
As tecnologias de apoio constituem um pólo investigacional crucial, no contexto
da problematização da história dos Direitos das Pessoas com Deficiência.  
A retrospetiva feita quer a nível internacional e nacional permitem-nos constatar 
que como o movimento é tardio dificilmente os produtos de apoio mereceram
direitos de cidadania. 
Por outro lado, no contexto histórico, considerando todos os fatores que atrás
enunciamos, esta matéria não conseguiu adquirir a notoriedade merecida, na 
agenda política dos governos e das Organizações Não Governamentais
(ONG). 
A emergência das tecnologias de apoio nasce da consciência da participação e 
inclusão das pessoas com deficiência.  
A reflexão sobre as pessoas com deficiência e as tecnologias de apoio permite-
nos constatar que nos encontramos numa abordagem inovadora se 













Supletivo até aos nossos dias, face à implementação do atual Sistema de 
Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA), em fase de consolidação. 
Também no que se refere à Região Autónoma dos Açores esta Região assume 
muito recentemente, desde agosto de 2015, um Sistema de Atribuição de 
Produtos de Apoio (SAPA-RAA) tendo por referência o SAPA, atendendo como
é óbvio às especificidades próprias.  
No que se refere à Região Autónoma esta Região de acordo com o seu 
ordenamento legislativo, o Decreto Legislativo Regional nº 33/2009/M, de 31 de 
dezembro [acedido em 22 de Julho de 2015]), estabelece o regime jurídico da 
educação especial, transição para a vida adulta e reabilitação das pessoas com
deficiência ou incapacidade nesta Região Autónoma. O artigo 61.º “Produtos
de apoio”, da SECÇÃO VII, do referido Decreto Legislativo “Sistema de 
atribuição de produtos de apoio” enuncia que “O sistema de atribuição de 
produtos de apoio (SAPA) a pessoas com deficiência e a pessoas com 
incapacidade temporária, criado pelo Decreto-Lei 93/2009, de 16 de Abril 
(<http://dre.tretas.org/dre/250232/> [acedido em 23 de julho de 2015]), é 
aplicável na Região, com as devidas adaptações”. 
Relativamente às Tecnologias de Apoio, constatamos que existe ainda, uma 
significativa fragilidade informativa, não obstante o caminho percorrido e
cimentado através da intervenção do Instituto Nacional para  a Reabilitação, 
I.P. (INR, I.P.), em termos futuros e inovadores, considerando-se fundamental a 
existência de informação objetiva às pessoas com deficiência que exige 
capacidade para passar a informação já consolidada e disponível, tendo em
atenção o perfil das necessidades sociais dos clientes do Sistema de Atribuição 
de Produtos de Apoio (SAPA). 
A esse nível considera-se ser de vital premência: 
- Promover a informação em Língua Gestual e em Braille e outros formatos que 
respondam às necessidades das pessoas com multideficiência, como por
















- Incluir nos planos currículos académicos das escolas superiores de saúde e 
de educação os princípios regras e procedimentos do SAPA  
- Desenvolver uma plataforma de partilha de experiências através de recursos
disponíveis na internet; 
- Conferir e partilhar as virtualidades deste sistema com os sistemas 
congéneres europeus e outros; 
- Apoiar a investigação de novos produtos de apoio; 
- Criar o Dia Nacional dos Produtos de Apoio, 
- Relativamente às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira fomentar a 
harmonização e partilha de experiências através da realização de sessões 
informativas nomeadamente fóruns, colóquios, seminários e congressos.  
Pretende-se, com estas considerações finais, destacar as questões mais
relevantes desta problemática para futuro nomeadamente: 
- Em que medida as tecnologias de apoio constituem uma mais-valia nas
várias áreas do quotidiano dessas pessoas, a nível familiar, educacional, 
profissional, social, económico e cultural, no acesso à informação e à 
comunicação. 
- Se as medidas instituídas ao nível das tecnologias de apoio, em Portugal,
têm correspondido, de facto, às diversificadas necessidades das pessoas com 
défice visual, em todas as idades e regiões, e têm garantido as melhores
condições de acessibilidade, participação e inclusão, pela eliminação dos
condicionantes e/ou impedimentos comunitários 
- Se existe uma matriz inovadora e criativa na problemática 
sociocomunicacional e de interação da pessoa cega e com baixa visão, no 
âmbito das potencialidades das tecnologias da informação e na acessibilidade 
das pessoas com défice visual, à comunicação, conhecimento e cultura.  
- Quais são os níveis de audição, consulta, monitorização e avaliação das 


















como referência os Princípios enunciados na Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência 
- Qual o nível de consciência pública, mediática e política da real importância 
das tecnologias de Apoio para as metas da cidadania plena e dos projetos de 
felicidade pessoal, como concretização dos Direitos Humanos. 
No fundo, toda a política do Instituto Nacional para  a Reabilitação, I.P. (INR,
I.P.) aponta para a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência,
proporcionando-lhes todas as oportunidades e vantagens, em termos de 
acessibilidade e usabilidade, nos mais diversos domínios do conhecimento e 
do pleno desempenho de funções nas variadas áreas de empregabilidade,
considerando a sociocomunicabilidade, relacionamento e interação as sinergias
humanas para a eficiência e eficácia profissional, de bem-estar e qualidade de 
vida. «Comunicar é como respirar. Ninguém vive sem respiração e sem 
comunicação, seja esta de que forma e tipologia for, sendo com ela que todos
nos relacionamos e interagimos, nos socializamos, nos desenvolvemos e nos 
humanizamos, desempenhamos uma atividade profissional e ajudamos a 
edificar, a humanizar e a eticizar o mundo da vida para todos.» (Guerreiro, 
2015b). 
A vida tem de ser vivida com empenho e desempenho todos os dias, 
independentemente das dificuldades ou incapacidades/incompetências que nos
condicionem. O Instituto Nacional para  a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.) tem, de
forma saudável e de promoção de plena cidadania para todos, sem distinção,
vindo a conceber leis e a conferir esses direitos a todos os cidadãos com 
deficiência, no caso das pessoas cegas e com baixa visão, numa dimensão de 
progressiva e natural inclusão, no seguimento do também preconizado pela 
Conferência de Salamanca, legitimando-lhes a significação e o sentido da vida.
«O saudável e fecundo relacionamento e interação intrapessoal, interpessoal e 
interinstitucional, é um imperativo moral e ético para que a humanidade seja
mais dignidade e a humanização aconteça em todos os domínios e se 



















sem exceções.» (Guerreiro, 2015c). 
Em suma, como corolário a tudo o que temos vindo a desenvolver, a concluir e 
a recomendar, nada sobrevive ou se revitaliza sem as vitais sementes, que são 
as palavras e as ações profícuas, numa indissociabilidade tal, que ações e 
palavras falem sempre no mesmo discurso inclusivo e fértil. É que, como acima 
já ficou esbatido, «As palavras constituem (como o nosso próprio e 
indispensável respirar) as fartas e fecundas searas de pensamentos e ideias,
de inovação e criatividade, o alimento e a materialização laboratorial sintática, 
semântica, pragmática e do valor semiótico de tudo, da significação, aplicação 
e usabilidade dessas sementes e searas na progressiva formação e 
transformação de mentalidades para a revolução social, edificação e 
consolidação de sociedades e das transversalizantes redes sociais
(incorporando a formação das diversas culturas desde a imanência pensante 
até à atual comunicação intercultural, multiétnica e cibercultural), rumo a um 
desejável mundo humano, global e cosmopolita, cada vez mais natural e 
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ANEXO III – Glossário Luso Brasileiro Sobre o Braille 
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Este Glossário pretende ser um instrumento de esclarecimento terminológico, 
que regista e define conceitos e noções correntes e necessários no âmbito da 
braillologia, destinado a conferir o devido rigor ao discurso e a tornar a 
comunicação mais precisa. 
No intuito de o dotar da maior abrangência possível na área da lusofonia, este 















amável colaboração do Professor Jonir Bechara Cerqueira, membro da 

Comissão Brasileira do Braille. 

Espera-se que este instrumento possa ser revisto periodicamente, de modo a 







Abraillismo: Ausência de atitude de defesa e valorização do braille. 

Abreviatura Braille: Ver Estenografia Braille. 

Adaptação de Texto: Adequações e ajustes prévios necessários à transcrição 

do texto, considerando as características do conteúdo e as especificidades da 
leitura táctil. 
Alfabeto Braille: Alfabeto representado por sinais do Sistema Braille. 
Alfabraille: Indivíduo alfabetizado que depois aprendeu e usa o braille. 
Alfabetizado em articulação com o braille. 
Anagliptografia: Sistema de escrita cinzelada em relevo. Forma imprópria de 
designar braille. Ver Braille.  
Anagliptográfico: Relativo à Anagliptografia. 





Andragogia Braille: Metodologia e técnicas para o ensino/aprendizagem do 

























Barra Braille: Ver Mostrador Braille. 

Braille: Processo de leitura e escrita baseado no Sistema Braille.
 
Braille, Louis (1809-1852): Inventor do Sistema Braille.  

Braille a Negro: Ver Braille em/ou a Tinta.  

Braille Abreviado: Ver Estenografia Braille. 

Braille de Oito Pontos: Escrita em relevo com base no conjunto fundamental 

acrescido dos pontos 7, por baixo do ponto 3, e 8, por baixo do ponto 6,
 
possibilitando assim a existência de 256 sinais simples.
 
Braille Descartável (Brasil): Impresso braille em papel de gramagem inferior à 

normalmente usada, de pouca durabilidade, empregado em trabalhos não 

destinados a uma longa existência.  

Braille Efémero: Texto braille obtido por acção do utilizador em mostradores de 
equipamento informático, que se conserva patente enquanto o utilizador
desejar. 
Braille Electrónico: Braille gerado por equipamentos electrónicos tanto à 
entrada como à saída. 


























Braille Grau 1: Ver Braille Integral. 

Braille Grau 2: Ver Estenografia Braille. 

Braille Integral: Escrita braille em que todos os caracteres dos vocábulos se
 
representam pelos correspondentes sinais do Sistema Braille (Grau 1). 





Braille Padrão (Brasil): Ver Braille Integral. 

Braille sem Papel: Ver Braille Electrónico. 

Braillismo: Atitude de defesa e valorização do braille. Tendência a fazer 

prevalecer o braille sobre todas as modalidades de leitura ou de escrita 
praticadas pelos deficientes visuais. 
Braillista: Aquele que abraça o braillismo. 

Braillística: Parte da Braillologia que se ocupa dos conhecimentos sobre a 

génese do Sistema Braille, os seus princípios estruturais e as condições mais
 
adequadas de tactilidade. 

Braillização: Acto ou efeito de braillizar. 























Braillizar: Promover o ensino/aprendizagem da prática e utilização do braille.
 
Braillofilia: Dedicação e apoio à causa do braille. 

Braillófilo: Que pratica a braillofilia. 

Braillofobia: Atitude contrária ao braille e sua utilização. 

Braillófobo: Que manifesta braillofobia. 

Braillografado: Relativo a braillografar. 

Braillografar: Escrever em braille segundo as regras das respectivas grafias. 

Braillografia: Parte da Braillologia que se ocupa do material signográfico e 

correspondentes normas de aplicação utilizados nas diversas escritas em
braille. A sua aplicação. 
Braillográfico: Relativo à braillografia. 





Braillologia: Conjunto dos conhecimentos que consubstanciam e enquadram as
 
matérias das várias vertentes da problemática do braille. 

Braillológico: Relativo à braillologia. 

Braillologismo: Atitude de apoio e defesa da braillologia.
 























Braillomania: Superestima doentia do braille. 
Braillómano: Aquele que apresenta braillomania. 
Braillotecnia: Conjunto das técnicas aplicadas na concepção e fabrico do 
equipamento para produção e utilização do braille.  
Braillotécnico: Relativo à braillotecnia.  

Braillotecnologia: Conjunto de procedimentos informático-tecnológicos
 
aplicados na produção e utilização do braille.  

Braillotecnológico: Relativo à braillotecnologia.   

Cecograma: Categoria de encomendas com materiais de leitura que circulam 
por via postal, isentas de franquia, entre deficientes visuais e/ou instituições
tiflológicas ou afins. 
Cela (Brasil): Ver Célula. 

Cela Vazia (Brasil) ou Espaço: Ver Célula Vazia.    

Célula: Ver Célula Braille. 

Célula Braille: Espaço a que se ajusta a unidade estrutural básica dos seis
 
pontos do Sistema Braille. 























Clichê (Brasil): Ver Matriz. 
Código Braille: Conjunto de símbolos utilizados na escrita de uma qualquer 
matéria. 
Coluna da Direita: Ver Fila Direita. 
Coluna da Esquerda: Ver Fila Esquerda. 
Conjunto Fundamental: Formação de seis pontos que se agrupam em duas 
filas verticais e justapostas de três pontos cada. 
Conjunto Gerador: Ver Conjunto Fundamental. 
Consultor Braille: Especialista em uma ou mais áreas da problemática do 
braille. 
Copista Braille: Aquele que copia para braille um texto a partir de uma edição 
em braille.
Cubalgébrico: Cubo usado em álgebra, formado por três secções giratórias,
apresentando cada uma quatro faces, sendo preenchidas três delas por um 
ponto da fila esquerda, o seu simétrico ou ambos, permitindo a composição de 
todos os sinais braille.
Cubaritmo: Utensílio para efectuar cálculos, preenchido por espaços
quadrangulares, onde se colocam cubos. 
Cubo: Sólido usado em aritmética, cujas faces apresentam os sinais da série 






















Dactilografia Braille: Processo de escrita em máquinas adequadas, nas quais
se primem simultaneamente as teclas correspondentes aos pontos necessários 
à formação de cada sinal. 
Desbraillização: Acto ou efeito de desbraillizar. 
Desbraillizado: Que sofreu desbraillização.  
Desbraillizar: Dificultar ou impedir a braillização.  
Diagramação de um Texto: Configuração da escrita numa página,
considerando por exemplo o número de linhas, o número de caracteres por 
linha e a disposição destas no espaço disponível. 
E 
Empastelamento (Brasil): Junção ou sobreposição parcial ou total de linhas, 

dificultando ou impossibilitando a leitura.  

Escrita Interlinha (Brasil): Ver Interlinhas. 

Escrita Interpontada (Brasil): Ver Interponto. 

Estenografia Braille: Escrita braille em que os vocábulos se representam por 

sinais que significam grupos de letras, palavras e expressões (Grau 2). 

Estereotipado: Convertido em estereótipos.   




















Estereotipar: Imprimir por estereotipia, converter em estereótipos. 
Estereotipia: Ver Estereotipia Braille.  
Estereotipia Braille: Processo pelo qual se gravam placas em relevo braille (ou 
estereótipos), para a impressão de textos e outros relevos. 
Estereotipista: Aquele que procede à estereotipia. 
F 
Fila Direita: O conjunto dos pontos que se formam no lado direito da célula 
braille. 
Fila Esquerda: O conjunto dos pontos que se formam no lado esquerdo da 
célula braille. 
Fonte Braille: Tipo de letra utilizável em computador para simular a escrita 
braille. 
G 
Grafia Alfabética: Conjunto de símbolos braille e regras de aplicação utilizados
na escrita de uma língua. 
Grafia Básica: Que serve de base. Diz-se da Grafia Braille para a Língua 
Portuguesa, por oposição a outras áreas de aplicação do Sistema Braille, tais
como Estenografia Braille da Língua Portuguesa, Grafia Matemática Braille,

















Grafia Braille: Representação das escritas específicas das diferentes áreas de 
conhecimento através dos sinais do Sistema Braille. 
Grafia Braille para a Fonética: Conjunto de símbolos braille e regras de 
aplicação utilizados na escrita fonética. 
Grafia Braille para a Informática: Conjunto de símbolos braille e regras de 
aplicação utilizados na escrita informática. 
Grafia Braille para a Matemática: Conjunto de símbolos braille e regras de
aplicação utilizados na escrita matemática.   
Grafia Braille para a Música: Conjunto de símbolos braille e regras de aplicação 
utilizados na escrita da música. 
Grafia Braille para a Química: Conjunto de símbolos braille e regras de 
aplicação utilizados na escrita química. 
Impressão: Ver Impressão Braille. 
Impressão Braille: Acto ou efeito de reproduzir em papel textos em braille, 
gravados em placas de metal ou plástico, ou processados em ficheiros 
informáticos. 
Impressora Braille: Máquina que imprime em braille os dados de saída de um 
sistema de processamento. 

















Interlinhas: Processo de escrever ou imprimir braille nas duas faces de uma 
folha em que as linhas de uma página não coincidem com as da página 
inversa. 
Interponto: Processo de escrever ou imprimir braille nas duas faces de uma 
folha em que os pontos de uma página não coincidem com os da página 
inversa. 
Interpontos: Ver Interponto. 
Linha Braille: Linha constituída por um variável número de células. V. 
Mostrador Braille. 
M 
Máquina Braille: Máquina dactilográfica mecânica ou eléctrica provida de um 
conjunto de teclas para escrever o braille carácter a carácter.  
Máquina de Estereotipia: Ver Estereotipadora. 
Margens (Esquerda, Direita, Superior e Inferior): Espaços compreendidos entre 
os limites máximos (esquerdo, direito, superior e inferior) da escrita e os bordos
da folha de papel. 
Matriz: Lâmina dupla de metal ou plástico estereotipada para impressão.  
Mostrador Braille: Do Inglês Braille Display. Dispositivo electrónico constituído 
por um determinado número de células braille normalmente incorporado num 




















Musicografia Braille: Ver Grafia Braille para a Música. 
N 
Nota de Transcrição: Ver Nota do Transcritor. 
Nota do Transcritor: Registo feito em qualquer parte de um texto para dar 
esclarecimentos ou orientações quando se atribui significado a um determinado 
símbolo braille não convencionado, ou para justificar uma omissão necessária,
para descrever dados visuais, e ainda noutras situações.    
Notação Científica: Símbolos braille e respectivas regras de aplicação 
utilizados na escrita das diversas ciências.  
Numeração dos Pontos: Ver Ordem dos Pontos. 
O 
Ordem Braille: Sequência lógica dos sinais simples do Sistema Braille 
universalmente adoptada. 
Ordem dos Pontos: Numeração que permite estabelecer a posição relativa dos
pontos no conjunto fundamental do Sistema Braille, correspondendo a fila 
vertical esquerda aos pontos 1,2,3 e a fila vertical direita aos pontos 4,5,6. 
P 

















Parágrafo Compacto: Processo de economizar espaço no texto em braille, 
iniciando-se o parágrafo na mesma linha, três espaços após a pontuação,
continuando o texto na linha seguinte, no terceiro espaço. 
Pauta: Ver Pauta Braille. 
Pauta Braille: Dispositivo, constituído por uma placa sulcada ou com cavidades
circulares e por uma régua ou placa dividida em rectângulos, para escrever
braille ponto a ponto, da direita para a esquerda, de modo que ao voltar-se o 
papel a leitura se faça da esquerda para a direita. 
Pauta Braille Positiva: Dispositivo para escrever ponto a ponto, cujo uso a 
prática não consagrou, constituído por uma placa coberta de pontos em relevo 
e por uma régua dividida em rectângulos. O relevo era obtido pela compressão 
de um papel especial produzida pelos pontos em relevo contra uma 
concavidade existente na ponta do punção, o que permitia escrever da 
esquerda para a direita deixando a escrita na posição de leitura. 
Pauta de Bolso: Utensílio de dimensões reduzidas para escrever braille ponto a 
ponto da direita para a esquerda. 
Pedagogia do Braille: Metodologia e técnicas para o ensino/aprendizagem do 
braille tendo como destinatários crianças ou jovens. 
Ponto: Ver Ponto Braille. 
Ponto Braille: Grafema ou elemento-base do Sistema Braille, que, segundo
Barry Hempshire, deverá ter 0,43mm de altura e entre 1mm e 1,52mm de 
diâmetro na base. 

















Ponto Sólido: Ponto que resulta da aplicação de uma substância moldável 
aderente ao papel. 
Pontos a Mais: Ver Pontos a Mais, a Menos. 

Pontos a Mais, a Menos: Pontos em excesso ou em falta nos caracteres braille. 

Pontos a Menos: Ver Pontos a Mais, a Menos. 









Prefixo de um Símbolo (Brasil): Ver Prefixo de um Sinal. 

Prefixo de um Sinal: Alguns conjuntos dos pontos 3456 que precedem um sinal 

para lhe alterar a significação original.   





Rectângulo: Ver Célula Braille. 

Referencial de Posição: Designação que toma o conjunto fundamental quando 
se antepõe a um sinal da quinta ou da sétima série para lhe determinar a 
posição. 

















Régua Braille: Dispositivo em que se escreve ponto a ponto, da direita para a 
esquerda, constituído por uma placa sulcada ou com cavidades circulares e por 
uma tampa dividida em linhas de rectângulos. 
Régua de Pauta: Peça com duas ou três linhas e número variável de 
rectângulos, que se desloca entre o topo e o fundo da pauta. 
Relevo Braille: Diferentes graus de saliência dos pontos do texto braille. 
Restituidor de Significado de Base: Ver Sinal Restituidor do Significado 
Original. 
Retro-Verso: Ver Interlinhas. 

Revisão: Ver Revisão Braille. 





Revisor Braille: Especialista na revisão do texto braille. 





Série Braille: Cada uma das sequências de sinais que integram a ordem braille, 

caracterizadas pela posição dos sinais no rectângulo ou pela existência dos 

pontos 3 e/ou 6. 

Signo Braille: Ver Símbolo Braille. 





















Símbolo Referencial de Posição (Brasil): Ver Referencial de Posição. 

Símbolos Exclusivos do Braille (Brasil): Ver Sinais Exclusivos da Escrita Braille. 

Sinal: Ver Sinal Braille. 

Sinal Braille: Qualquer das 64 combinações que integram o Sistema Braille.  





Sinal da Fila Direita: Ponto ou pontos da fila vertical direita do sinal 
fundamental. 
Sinal da Fila Esquerda: Ponto ou pontos da fila vertical esquerda do sinal 
fundamental. 
Sinal de Transpaginação: Sinal que se utiliza em braille para indicar a mudança
 
de página nos livros em tinta. 

Sinal Exclusivo da Escrita Braille: Ver Sinais Exclusivos da Escrita Braille.  

Sinal Fundamental: Ver Conjunto Fundamental. 

Sinal Gerador (Brasil): Ver Conjunto Fundamental. 

Sinal Inferior: Sinal em cuja constituição não entram os pontos um nem quatro. 

Sinal Restituidor do Significado Original: Sinal que precede um símbolo braille 






















Sinal Simples: Aquele que é formado numa só célula. 
Sinal Superior: Sinal em cuja constituição não entram os pontos três nem seis,
mas em que figuram os pontos um e/ou quatro. 
Sinal Universal (Brasil): Ver Conjunto Fundamental. 
Sinais Exclusivos da Escrita Braille: Conjunto de sinais específicos para
significar convencionalmente aspectos da escrita comum que não têm 
representação directa em braille. 
Sistema Braille: Conjunto de 64 sinais, agrupados em séries, estruturados a 
partir das combinações dos seis pontos * (1,2,3,4,5,6). 
T 
Tabela de Sinais: Relação de símbolos braille (significantes e significados),
colocada, em geral, no início de uma obra transcrita, para esclarecimento do 
leitor. 
Tiflografia: Estudo ou tratado da escrita em relevo para uso dos cegos. 
Transcrever: Reproduzir em braille, copiando ou mediante ditado; copiar
textualmente. 
Transcrição: Acto ou efeito de transcrever textos em caracteres comuns para 
braille. 
Transcrição para o Braille (Brasil): Ver Transcrição. 













Transcritor: Ver Transcritor Braille. 

























ANEXO V - Folheto SIM-PD - Serviço de Informação e Mediação para 






































ANEXO VII – Diagramas da Classificação Internacional das Decficiências,
Incapacidades e Desvantagens (Handicaps) (CIDIH) e da Classificação








ANEXO VIII - Norma Portuguesa “Produtos de Apoio para pessoas com
incapacidade. Classificação e terminologia (ISO 9999:2007) 
XXXI 

 
 
XXXII 

 
 
 
XXXIII 

 
 
XXXIV 

 
 
XXXV 

 
 
XXXVI 

 
 
XXXVII 

 
 
XXXVIII 

 
 
 
XXXIX 

 
 
XL 

 
 
XLI 

 
 
 
XLII 

 
 
 
XLIII 

 
 
 
XLIV 

 
XLV 

 
 
XLVI 

 
 
 
XLVII 

 
 
 
XLVIII 

 
 
 
XLIX 

 
 
 
L 
 
 
 
LI 

 
 
 
LII 

 
 
 
LIII 

 
 
 
LIV 

 
 
 
LV 

 
 
 
LVI 

 
 
 
LVII 

 
 
LVIII 

 
 
 
LIX 

 
 
 
LX 
 
 
 
LXI 

 
 
 
LXII 
 
 
 
LXIII 

 
 
 
LXIV 

 
 
 
LXV 

 
 
 
LXVI 

 
 
 
LXVII 

 
 
LXVIII 

 
 
 
LXIX 

 
 
 
LXX 

 
 
 
LXXI 

 
 
 
LXXII 

 
 
 
LXXIII 

 
 
 
LXXIV 

 
 
 
LXXV 

 
 
 
LXXVI 

 
 
 
LXXVII 

 
 
 
LXXVIII 

 
 
 
LXXIX 

 
 
 
LXXX 

 
 
 
LXXXI 

 
 
 
LXXXII 

 
 
 
LXXXIII 

 
 
 
LXXXIV 

 
 
 
LXXXV 

 
 
 
LXXXVI 

 
 
 
LXXXVII 

 
 
 
LXXXVIII 

 
 
 
LXXXIX 

 
 
XC 

 
 
 
XCI 

 
 
 
XCII 

 
 
 
XCIII 

 
 
 
XCIV 

 
 
 
XCV 

 
 
 
XCVI 

 
 
 
XCVII 

 
 
 
XCVIII 

 
 
 
XCIX 

 
 
 
C 
 
 
 
CI 
 
 
 
CII 
 
 
 
CIII 

 
 
 
CIV 
 
 
 
CV 

 
 
 
CVI 

 
 
 
CVII 

 
 
CVIII 

 
 
 
CIX 

 
 
 
CX 
 
 
 
CXI 

 
 
 
CXII 
 
 
 
CXIII 

 
 
 
CXIV 

 
 
 
CXV 

 
 
 
CXVI 

 
 
 
CXVII 

 
 
 
CXVIII 

 
 
 
CXIX 

 
 
 
CXX 
 
 
 
CXXI 

 
 
 
CXXII 

 
 
 
CXXIII 

 
 
 
CXXIV 

 
 
 
CXXV 

 
 
 
CXXVI 

 
 
 
CXXVII 

 
 
 
CXXVIII 

 
 
 
CXXIX 

 
 
 
CXXX 

 
 
 
CXXXI 

 
 
 
CXXXII 

 
 
 
CXXXIII 

 
 
 
CXXXIV 

 
 
 
CXXXV 

 
 
 
CXXXVI 

 
 
 
CXXXVII 

 
 
 
CXXXVIII 

 
 
 
CXXXIX 

 
 
 
CXL 
 
 
 
CXLI 
 
 
 
CXLII 

 
 
 
CXLIII 

 
 
 
CXLIV 

 
 
 
CXLV 

 
 
 
CXLVI 

 
 
 
CXLVII 

 
 
 
 
 
CXLVIII 

 
 
CXLIX 

 
 
 
CL 

 
 
 
CLI 

 
 
 
CLII 

 
 
 
CLIII 

 
 
 
CLIV 
 
 
 
CLV 

 
 
 
CLVI 

 
 
 
CLVII 

 
 
 
CLVIII 

 
 
 
CLIX 

 
 
 
CLX 

 
 
 
CLXI 

 
 
 
CLXII 

 
 
CLXIII 

 
CLXIV 

 
CLXV 

 
CLXVI 

 
CLXVII 

 
 
CLXVIII 

 
 
 
 
CLXIX 

